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PLT-2/F 

Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
líquidos. 
Produção 
de  2,4  hectares 
por  dia. 


CTD-2 

Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 
com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 

CMP-5/B 

Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
superior  a 
250  toneladas 
por  dia. 
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Com  açúcar 

e com  amor. 

Amor  que  não  discrimi- 
na nem  gordos,  nem  ma- 
gros. Amor  que  esta  ligado 
a personalidade,  ao  jeito- 
de  -ser  de  cada  pessoa.  E 
que  depende,  isso  sim,  de 
se  estar  de-bem  com  a vida. 
Nesse  ponto,  o açúcar  é im- 
portante. Porque  é o ener- 
gético mais  natural  que 
existe. 

Além  disso,  açúcar  aju- 
da você  a controlar  o seu 
apetite  (não  é por  isso  que 
as  mães  não  deixam  que  as 
crianças  comam  doces  an- 
tes das  refeições?).  Com 
açúcar,  você  fica  alimen- 
tado e pode  até  controlar 
melhor  o seu  pêso  - se  isso 
é importante  para  você. 

O fato  é que  você  necessi- 
ta de  energia,  e açúcar  é 
energia.  Quanto  ao  amor, 

só  uma  coisa  é ver-  r j 

dadeira:  umhomem  I 

a • : alegria!  ? 

cansado  e sem  ám-  • Açúcar  • 

t mais 

mo  nem  pensa  em  r energia!  ? 
amar,  não  é certo?  ; • .•  ••-  • 
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BRA5GEL 

GARANTE  CONSIDERÁVEIS  RESULTADOS  ECONÔMICOS 
NA  CLARIFICAÇÃO  DOS  CALDOS  DE  CANA,  conseguindo 
ainda  as  seguintes  vantagens: 

1 — MAIOR  RENDIMENTO  EM  AÇÚCAR 

2 — ECONOMIA  EM  ENXOFRE,  CAL  E FOSFATO  TRI- 

SÓDICO 

3 — MENOR  INCRUSTAÇÃO  NOS  AQUECEDORES  E EVA- 

PORADORES 

4 — MELHOR  QUALIDADE  E CONDIÇÕES  PRESERVA- 


“BRASGEL”  é um  silicato  de  alu- 
mínio hidratado,  preparado  em  for- 
ma especial  para  se  obter  a máxima 
eficiência  na  clarificação  do  caldo 
de  cana. 


“BRASGEL”  é uma  bentonita  que 
possue  mais  de  80%  de  silicato  co- 
loidal  montmorillonítico.  É inerte  e 
não  transmite  sabor  nem  odor. 
Possue  as  mais  altas  qualidades  de 
absorção  que  a natureza  pôde  criar. 


CONSULTEM  NOSSO  DEPARTAMENTO  TÉCNICO 
BENTONIT  UNIÃO  NORDESTE  S/A 


DORAS  DO  AÇÚCAR 


São  Paulo  — SP  — Rua  Marquês  de  Itú,  70  - 14.° 

Fone:  239-4438  e 239-5656 

Campina  Grande  — PB  — Av.  Assis  Chateaubriand,  s/n  o 

Fone:  3414  — 2080 


um  difusor  de  smet  trata  de  1000  a 8000  toneladas 


DIFUSÃO  DA  CANA 

(depois  de  cortadores  de  cana  e desfibrador) 


de  cana  por  dia  ! 


DIFUSÃO  DO  BAGAÇO 

(depois  de  uma  primeira  moenda) 


Solicite  nosso  no\,  o folheto  ilustrado 


• Investimento  menor 

• Produção  maior 

• Menor  consumo  de  energia 

• Enorme  redução  das  despesas 
de  manutenção 


EXTRACTION  DE  SMET  S.A.  £ 

EDEGEM  - ANTUÉRPIA  - BÉLGICA  </> 

Remetam  o boletim  técnico  ilustrado  da 
DE  SMET  sobre  a sua  Divisão  Cana. 


DE  SMET 


EXTRACTION  DE  SMET 
EDEGEM  - ANTWERP  - BiLGIUM 
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PAÍS 
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CABLES : EXTRAXSMET  ANTWERP 


TELEX : 31 824 


GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 

jr 

COMPANHIAS  : 

PÔRTO  SEGURO 
ROCHEDO 


MATRIZ: 

Rua  São  Bento,  500 

São  Paulo 


e 


USINA  BARCELOS 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

BARCELOS  - ESTA  DO  DO  RIO 


SEDE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7 ° AND 

END.  TEL.  "BARCELDOUBO" 
TELS.  43-3410  e 43-8888 

RIO  DE  JANEIRO  - GB. 


. 
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COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

«COVADIS»  — COMÉRCIO  DE 
VIDROS  E ACCESSÓRIOS 
INDUSTRIAIS  LTDA. 

AÇÚCAR 

Aparelhos  para  Laboratórios  de  ( 

Usinas: 

DIGESTOR  para  análises  de  Cana  e 
Bagaço 

End.  Telegráfico:  JOCOLMO 

MICRO-TURBENA  para  análises  das 
massas 

19  de  Março,  I - grupo  502 
Caixa  Postal  4404  ZC  21 

ESTUFA  para  determinação  de  umi- 
dades  do  demerara  e cristal. 

Rio  de  Janeiro  GB. 

DROGAS  E VIDRARIAS 

Solicitem  catalagos 

BRASIL 

Av.  Armando  Salles  de  Oliveira,  N"  1938. 
Caixa  Postal,  204 
Fones:  — 4929  e 6924 
PIRACICABA  — São  Paulo 

EMULSAN  - AL-2  - CONCENTRADO 


(aplicação  pat.  sob  n.*  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade  e 
melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 

MiLO\  326 


AGENTE  DE  FLOCULAÇÃO  NAS  OPERAÇÕES  DE  PURIFICAÇÃO  DO  CALDO  DF  CANA 

Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDÚSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessoa,  1CS7 
Barra  do  Pirai  — Estado  do  Rio 
Inscrição  03.005.461  — Recebedoria  7.a  zona 
Tel . 2-3778  — C.G.C.  — 28565968 

REPRESENTANTES : 

RIO  DE  JANEIRO  — 

Klingler  S/A  Anilinas  e Produtos  Químicos 

Rua  Senador  Dantas,  117  s/917/8  — Rio 
Inscr.  115.665  — C.G.C  — 60401.346/3 
Tels.:  242-0516  — 242-0862. 


S.  PAULO  — MINAS.  GERAIS  — PARANÁ:  — 


SEPAR  Sociedade  de  Equip.  Industriais  Repres.  e Importação  IA  da. 

Praça  José  Bonifácio,  799  - 3<>,  s/36  — Piracicaba. 

Inscr  535.010.345  — C.G.C.  — 54.399.290 
Tel.:  5280. 


PERNAMBUCO  E DEMAIS  ESTADOS  DO  NORTE:  — 


Técnica  Comércio  e 
Rua  do  Apoio,  161, 
Inscr.:  100.002.242 
Te.:  4-0434. 


[epresentações  Ltda. 

— RECIFE 

C.G.C.  — 10.780.633 


A Worthington  fabrica 
9 1Q  compressor  brasileiro 
com  mentalidade  de  patrão 


Garantia  todo  compressor  tem.  Resta  saber 
por  quanto  tempo  e em  que  condições. 

Feliz  de  quem  compra  um  HB  da  Worthington. 
Sabe  que  vai  ter  tranquilidade.  Nossa  garantia 
continua  valendo,  mesmo  que  você  ponha  o 
HB  trabalhando  24  horas  por  dia... 

O compressor  industrial  HB  é atualmente 
fabricado  na  faixa  de  25  a 60  HP.  Traba- 
lhando como  o HB  trabalha,  sua  garantia 
equivale  a pelo  menos  três  vêzes  mais  a das 
outras  marcas. 


São  ideais  para  indústrias  médias  e até  mesmo 
para  grandes  indústrias.  O HB  funciona  em 
baixa  rotação  e é refrigerado  a água. 

Êle  será  seu  sócio,  sem  exigir  participação 
nos  lucros. 


WORTHINGTON  S.  A.  (MÁQUINAS 

Rio  de  Janeiro  - Rua  Araújo  Pôrto  Alegn  1 
36  - 10.°  andar  - Tel.:  232-4394  • Sào  Paulo  - Av.  AngelicT 
1968  - Tel.:  256-0011  • Pôrto  Alegre  - Rua  Câncio  Gomes,  24‘ 
Tel.:  22-2227  • Salvador  - Rua  da  Grécia,  8 - 4.°  andar  - Tel  1 
2-2374  • Recife  - Avenida  Dantas  Barreto,  576  - 10.°  andar 
Edifício  AIP  - Conjunto  1002/1003  - Tel.:  4-2276,  ' 


Êle  trabalha  dia  e noite  sem  parar. 
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GABINETE  DO  PRESIDENTE 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

RIO  DE  JANEIRO 
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Ao  ensejo  do  transcurso  de  mais  um  ani_ 
versãrio  do  nosso  Instituto , renovo  a minha  mensagem  de  cor_ 
dialidade  e de  simpatia  a todos  os  que  labutam  nesta  Casa , 
desde  o mais  humilde  de  seus  funcionários  até  o de  mais  al- 
to posto , eis  que  todos  comigo  partilham  da  responsabilida 
de  de  levar  a bom  termo  a tarefa  precípua  desta  Autarquia  , 
promovendo  a harmonia  e o equilíbrio  entre  os  fatores  da 
produção  agro-açucareira  e,  por  consequência , a sua  prospe- 
ridade crescente , em  clima  de  entendimento  e compreensão  en 
tre  todos  os  que  a essa  atividade  se  consagram , respeitados 
os  direitos  e interesses  legítimos  de  cada  um,  dentro  da 
lei  e da  ordem. 


Criada  há  quase  40  anos  a Comissão  de  Defesa  da 
Produção  do  Açúcar,  em  junho  de  1933,  se  transformou  no  In£ 
tituto  do  Açúcar  e do  Álcool , graças  ã inspiração  e ã salu- 
tar iniciativa  de  um  governo  esclarecido  e sensível  aos  cru 
dantes  problemas  dos  homens  que  em  sua  luta  quotidiana, nos 
campos  e nas  usinas,  desassistidos  de  qualquer  amparo  ofici 
al  viviam  dessa  atividade  tradicional  que,  em  tempos  idos  , 
já  havia  constituído  parcela  das  mais  respeitáveis  na  eco 
nomia  do  País. 

Através  dos  anos  firmou-se  o conceito  do  Insti- 
tuto e,  com  ele,  cresceu  a produção  açucareira  a ponto  de  a 
tingir  os  expressivos  índices  que  hoje  a situam,  no  contex_ 
to  da  economia  nacional , como  um  dos  seus  mais  importantes 
setores,  tanto  no  campo  do  consumo  interno  como  no  do  comér 
cio  internacional. 

Estamos  assistindo , nos  dias  que  correm,  sob  tq_ 
dos  os  aspectos , a recuperação  da  economia  brasileira  em  ba 
sés  solidas  e definitivas , após  os  dias  negros  que  precede- 
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ram  o 31  de  março  de  1964 , e essa  ê a obra  ingente  da  Revo- 
lução. 

0 surto  de  desenvolvimento  que  empolga  todo  o 
Vais  e um  fato  incontestável  e irregressivel , e os  resulta 
dos  da  orientação  revolucionária  no  campo  econômico- finan  - 
ceiro  são  visíveis  e palpáveis , a tal  ponto  que  já  foram  re 
conhecido s pelo  consenso  dos'  analistas  internacionais , pro 
porcionando  ao  Brasil  de  hoje  um  prestigio  e um  crédito  que 
há  muito  havia  sido  negado. 

Nesta  conjuntura , o nosso  Instituto  muito  tem  c 
fazer,  prosseguindo  na  sua  importante  tarefa  para  que  a in- 
dústria agro-açucareira  não  se  torne  cauãatária  nessa  arran 
cada  progressista  e para  que  os  homens  que  a ela  consagram  o 
seu  labor  participem  também  da  prosperidade  que  um  futuro 
grandioso  e já  próximo  acena  para  todos  os  brasileiros . . 

Ê,  pois,  sob  a égide  dessa  promissora  perspecti 
va,  e na  oportunidade  da  passagem  do  379  aniversário  des- 
te Instituto  que,  como  seu  Presidente , dirijo  a minha  pa- 
lavra de  fé,  de  esperança  e de  braailidade  a todos  os  dignos 
funcionários  desta  Casa  e a todos  os  nossos  amigos  que  são 
todos  aqueles  que,  de  um  modo  ou  de  outro,  a ela  se  vincu- 
lam em  razão  de  suas  atividades  na  agro-indústria  do  açúcar 
e do  álcool. 


Brasil  Açucareir 
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notas  e comentários 


TRINTA  E SETE  ANDS 

O dia  l.°  de  junho  de  1933,  foi  criado  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  pelo  Decreto  n.°  22.789. 
r Está,  portanto,  completando  37  anos  a Casa  que 

reflete  a própria  fisionomia  contemporânea  da  mais 
antiga  atividade  agroindustrial  do  país. 

Nos  primórdios  de  nossa  civilização,  quando  o Brasil-menino 
engatinhava  os  seus  primeiros  séculos,  já  o açúcar  despontava  como 
principal  produto  da  incipiente  economia  de  então,  a ponto  de 
constituir  um  dos  “ciclos”  com  que  em  boa  parte  daquela  época  se 
caracterizava  a exploração  das  nossas  riquezas:  ciclo  do  açúcar, 
ciclo  do  ouro,  ciclo  do  café  e por  aí  afora.  Tão  importante  foi  o, do 
açúcar  que  chegou  a provocar  as  invasões  holandesas,  com  as  quais 
se  escreveu  destacada  página  da  História  Política  dos  tempos 
coloniais . 

Fator  do  enriquecimento  das  fazendas  de  cana,  criou  o açúcar 
a nobreza  rural  dos  “senhores  de  engenho”,  aspecto  de  tôda  uma 
etapa  sociológica  brasileira,  predominante  no  Nordeste. 

Negros  escravos  vieram  da  África  diretamente  para  o eito  dos 
dos  canaviais  e as  fornalhas  dos  engenhos;  cantaram  lundús,  dan- 
çaram jongos,  sofreram  suplícios,  fugiram,  fundaram  “quilombos”, 
foram  forros  e livres  cortando  cana,  fazendo  açúcar  e misturando  a 
raça:  ainda  o açúcar  influindo  na  formação  da  nacionalidade,  no 
folclore,  na  música  de  nossa  terra . 

Presente  na  economia,  nas  finanças,  na  sociologia,  na  política, 
na  etnografia,  no  folclore,  nas  artes,  teve  o açúcar  uma  constante 
influência  em  todo  o desenrolar  da  própria  História  do  Brasil. 

No  entanto,  tão  valorizado  produto  acabaria  por  sofrer  o im- 
pacto de  desacertos  acumulados  através  dos  anos,  notadamente  o 
descuido  no  aprimoramento  tecnológico,  a omissão  na  formação  de 
técnicos,  o não  aproveitamento  oportuno  de  mercados,  a falta  de 
investimentos  na  própria  indústria  dos  lucros  nela  auferidos  e tantos 
outros  que,  somados,  a levariam  a sucessivas  crises  que  culminaram 
com  a de  1929,  na  qual  quase  chega  ao  colápso  total  . 

Mister  se  fazia,  então,  a urgente  intervenção  governamental 
para  preservar  tal  riqueza,  já  ensaiada  , aliás,  algumas  vêzes,  mas 
sem  resultado  positivo  porque,  quase  sempre,  de  âmbito  regional 
e nunca  revestida  de  maior  profundidade. 

Com  a criação  da  Comissão  de  Defesa  da  Produção  do  Açúcar, 
em  1 932,  estabelecia  o Estado  as  medidas  de  emergência,  prepa- 
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ratórias  para  a solução  dos 
álcool,  seu  subproduto . 


problemas  do  açúcar  e,  também,  do 


Colhidos  os  primeiros  resultados,  logo  produtores  e Govêmo 
chegaram  à conclusão  da  necessidade  de  se  imprimir  caráter  perma- 
nente ao  intervencionismo  transitório. 

Leonardo  Truda,  o gaúcho  que  já  havia  inspirado  a criação 
das  duas  Comissões  de  Defesa  e Estudos,  seria,  ainda,  o idealizador, 
o criador  e o l.°  Presidente  do  nôvo  órgão  — o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  estruturado  pela  fusão  das  anteriores  Comissões  e 
organizado  para  a execução  de  um  sistema  efetivo  e permanente  de 
defesa  à agroindústria  canavieira,  baseado  no  equilíbrio  entre  a 
produção  e o consumo. 


Filho  de  emigrantes  italianos,  nasbido  em  Pôrto  Alegre  em  10 
de  setembro  de  1886,  bacharel  em  Direito,  jornalista  e político, 
Leonardo  Truda  ingressou  na  Administração  Pública  como  Diretor 
da  Carteira  de  Liquidações  do  Banco  do  Brasil,  quando  da  Revo- 
lução de  1930.  Teve,  alí,  oportunidade  de  conviver  com  produto- 
res de  açúcar,  sentindo-lhes  as  dificuldades  e os  sofrimentos,  aqui- 
latando as  crises  intermitentes  em  que  se  debatia  tão  importante 
setor  da  economia  'nacional;  entusiasmou-se  pela  causa,  estudando 
os  seus  motivos  em  profundidade  para  concluir  pelo  intervencionis- 
mo estatal  como  solução  ditada  pelas  próprias  contingências  eco- 
nômicas internacionais . 

Desaparecido  prematuramente  em  18-7-42,  o brilho  de  sua 
inteligência  e a correção  do  seu  raciocínio  cristalizaram-se,  no  en- 
tanto, através  dessas  quase  quatro  décadas  de  atividades  do  Insti- 
tuto do  Açúfcar  e do  Álcool . 

Se  vivo  fôsse,  Leonardo  Truda  poderia  exibir  aos  espíritos  céti- 
cos e aos  tradicionalistas  com  os  quais  tanto  lutou  para  ver  implan- 
tadas as  modernas  bases  reguladoras  e disciplinadoras  que  idealizou 
para  o desenvolvimento  da  produção,  poderia  exibir-lhes  — dizíamos 
— o confronto  entre  a situação  da  agroindústria  canavieira  antes 
do  órgão  que  criou  e na  data  em  que  o mesmo  completa  o seu  37.° 
aniversário.  Mostrar-lhes-ia,  então,  na  linguagem  fria  e irretorquí- 
vel  dos  números  que,  para  uma  produção  de  9 049  590  sacos  de 
açúcar  de  usina  registrada  em  1 933  e considerada  excessiva  em 
relação  ao  mercado  de  consumo,  o volume  previsto  no  Plano  de 
Safra  para  a safra  1970/71,  respeitado  o equilíbrio  produção-con- 
sumo, é de  82  000  000  de  sacos,  o que  corresponde  a quase 
1 000%  de  aumento,  no  período.  Deixaria  estarrecidos  os  incré- 
dulos de  ontem,  em  cuja  época  exportávamos  298  280  sacos  de 
açúcar  (Safra  1933/34),  mostrando-lhes  que  no  ano  de  1969  ex- 
portamos 18  044  670  sacos  que,  somados  a 165  000  toneladas 
de  mel  rico,  proporcionaram  ao  Brasil  divisas  correspondentes  a 
US$  116. 656 . 537,33  e lhe  asseguraram  o 3.°  lugar  entre  os  países 
exportadores,  no  cômputo  internacional . Pasmariam  aquêles  graves 
senhores  de  ver  os  fornecedores  de  cana  que  conheceram  sem 
mercado  e sem  preço  certos  para  venderem  suas  safras  — vinculadas 
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às  usinas  com  a garantia  legal  de  cotas  de  fornecimentos  e recebendo 
em  paridade  com  o valor  do  açúcar  o preço  das  canas  entregues  aos 
compradores . E muita  surpresa  demonstrariam  êles  ao  observarem 
a política  de  fixação  do  homem  à terra  desenvolvida  pelo  Instituto, 
com  a penetração  no  campo  social  através  dos  financiamentos  ou 
das  aplicações  diretas  de  verba  na  construção  de  hospitais,  ambula- 
tórios, escolas,  residências,  centros  de  recreação,  etc.,  destinados  aos 
trabalhadores  da  lavoura  e da  indústria  nas  zonas  canavieiras  de 
maior  densidade  populacional . 

Estações  experimentais,  laboratórios  de  pesquisas  e análises, 
construção  de  terminal  de  embarque,  Federações,  Associações,  Co- 
operativas, Sindicatos  de  Classe,  completam  o quadro  exuberante 
do  complexo  em  que  uma  enorme  família  de  brasileiros  se  dedica  ao 
trabalho  de  valorização  da  incomensurável  riqueza  representada 
pela  agroindústria  canavieira  colaborando  no  engrandecimento  da 
Nação,  para  o confronto  com  a deplorável  situação  de  aflições,  in- 
certezas e desalento  que  assolavam  essa  mesma  laboriosa  família 
nos  idos  de  1933  . 

No  dia  de  hoje,  na  oportunidade  em  que  o I.A.A.  completa 
37  anos,  BRASIL  AÇUCAREIRO ‘rende  justa  homenagem  ao  seu 
criador  e l.°  Presidente,  o saudoso  gaúcho  Leonardo  Truda . 


PLACAS  AGLOMERADAS  DE  BAGAÇO 

A SUDENE  estuda  presentemente  o 
projeto  apresentado  pela  Bagatex  do 
Brasil  S.A.,  com  a finalidade  de  apro- 
veitar o bagaço  de  cana  na  produção  de 
placas  aglomeradas,  de  larga  utilização 
no  fabrico  de  móveis,  divisões  internas, 
armários,  casas  pré-fabricadas,  portas, 
fôrmas  para  concreto  armado,  forros, 
lambris,  etc.  A utilização  do  bagaço  na 
produção  de  placas  aglomeradas  apre- 
senta vantagens  de  ordem  técnica  e fi- 
nanceira, em  relação  à madeira:  maior 
resistência,  menor  consumo  de  resinas, 
melhor  isolamento  térmico,  maior  versa- 
tilidade, etc.  Além  disso  o bagaço  é um 
excedente  industrial,  o que  não  ocorre 
com  a madeira,  cujo  consumo  em  escala 
crescente  vem  agravando  o problema  do 
desflorestamento.  A tendência  para  uti- 
lizar o bagaço  de  cana  em  tais  proces- 
sos industriais  se  vem  ampliando  nos 
últimos  anos . No  número  de  fevereiro  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO,  há  um  artigo 
relativo  à instalação  de  uma  indústria 
semelhante  no  Paquistão. 

O projeto  ora  em  processo  de  análise 
na  SUDENE,  utilizará  a tecnologia  ale- 
mã e prevê  um  investimento  da  ordem 
de  20  milhões  de  cruzeiros.  A fábrica 
será  levantada  junto  à rodovia  PE-20,  em 
Nazaré  da  Mata,  e as  três  usinas  associa- 
das: Barra,  Cruangi  e Matari  estão  lo- 
calizadas em  um  raio  de  30  km.  Afora 
o que  possa  representar  o empreendi- 
mento pioneiro  no  quadro  da  economia 
canavieira  regional,  deve-se  assinalar 
que  a fábrica  programada  é a primeira 
instalação  industrial  de  vulto  a ser  er- 
guida em  Nazaré  da  Mata.  Além  de  uti- 
lizar matérias-primas  da  região:  bagaço, 
resina  de  uréia-formaldeído  da  Alba 
Nordeste,  folheados  de  madeira-de-lei  e 
de  Formiplac,  a fábrica  programada  terá 
uma  linha  de  produção  variada,  capaz 
de  atender  às  necessidades  da  indústria 
do  mobiliário  e da  construção  civil . 

SAFRA  RECORDE 

A Usina  Trapiche,  do  Estado  de  Per- 
nambuco, encerrou  a safra  de  1960/71 
com  uma  produção  recorde,  tanto  do 
aqúcar  quanto  de  álcool.  Foram  fabrica- 
dos 712.615  sacos  de  açúcar,  cristal  e de- 
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merara,  sendo  que  o maior  volume  atin- 
gido nas  safras  anteriores  somara 

620.000  sacos.  Quanto  à produção  al- 
cooleira,  igualmente  a maior  na  história 
da  Usina  Trapiche,  foram  entregues  ao 
I . A . A . cêrca  de  dois  milhões  de  litros  de 
álcool  anidro.  A parte  relativa  ao  álcool 
hidratado  somou  600  mil  litros,  a maior 
parte  dos  quais  exportados.  O encerra- 
mento da  safra  de  1969/70,  na  Usina 
Trapiche  teve  lugar  no  dia  16  de  maio, 
presente  a Sra.  Helena  Amorim  Baptista 
da  Silva,  proprietária,  diretores  da  em- 
prêsa,  funcionários,  fornecedores  de  cana 
e convidados  especiais. 

REFINAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

A Faculdade  de  Engenharia  Química, 
da  Universidade  Federal  do  Paraná,  fir- 
mou convênio  com  a firma  EPI-Consul- 
toria  de  Planejamento,  para  o desenvol- 
vimento de  pesquisa  encomendada  pelas 
Indústrias  Químicas  Barbomafra  S.A., 
do  Estado  de  Santa  Catarina,  objetivan- 
do a determinação  do  comportamento  do 
carvão  granulado  ativo  fabricado  por 
esta  emprêsa,  nos  processos  de  refinação 
de  açúcar.  Os  trabalhos  terão  desenvol- 
vimento em  instalações  da  Faculdade 
especialmente  equipados  para  êsse  fim, 
tendo  à frente  os  Professores  Reinaldo 
Spitzner  Jr.,  do  Instituto  de  Pesquisas 
Químicas;  e Michel  Gontarski,  do  corpo 
docente  da  própria  Faculdade  de  Enge- 
nharia. Os  objetivos  da  pesquiza  visam 
a proporcionar  informações  capazes  de 
permitir  substancial  economia  na  indus- 
trialização do  açúcar. 

AÇÚCAR  TEM  FESTA 

Vivemos,  na  verdade,  um  mês  festivo 
para  todos  aquêles  que  laboraram  no  se- 
tor da  agroindústria  canavieira  nacional. 
Em  primeiro  lugar,  pelo  transcurso,  a 1 
de  junho,  dos  37  anos  de  criação  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  e em  segun- 
do lugar,  pelo  fato  de  que  Usineiros,  la- 
vradores e representantes  de  númerosas 
entidades  fluminenses  vêm  de  ser  mobi- 
lizados em  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  no  sentido  de  cooperar  com  o 
Departamento  de  Turismo  da  Prefeitura 
para  a realização  da  I FESTA  DO  AÇÜ- 
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CAR,  na  segunda  quinzena  do  próximo 
mês  de  setembro . 

NOVA  TÉCNICA 

Chegam-nos  informações  procedentes 
da  cidade  de  Ituberá,  na  Bahia,  através 
das  quais  técnicos  brasileiros  e estran- 
geiros ali  reunidos  com  a finalidade  de 
realizarem  trabalhos  concernentes  a cru- 
zamentos de  novas  variedades  da  cana- 
-de-açúcar,  no  Campo  Genealógico  de 
Cana"  da  Cooperativa  Central  dos  Pro- 
dutores de  Álcool  e Açúcar  do  Estado  de 
São  Paulo,  vão  empreender  a utilização 
da  técnica  de  polinização  aberta,  com  o 
auxílio  do  emprêgo  da  solução  de  150 
ppm  de  S02  e 85  ppm  de  HE  P04. 

A finalidade  do  referido  Campo  de 
Experimentação  é estudar  e descobrir 
medidas  e processos  no  sentido  de  uma 
mais  objetiva  agroindústria  canavieira. 
As  atribuições  do  CG  vão  desde  o pre- 
paro do  solo  destinado  ao  plantio  de  cana 
até  aos  cruzamentos  referentes  à cria- 
ção de  novas  variedades  de  cana-de-açú- 
car que  possam  atender  realmente  às 
exigências  e necessidades  da  lavoura. 

FATOS  A DESTACAR 

Em  uma  mesa-redonda  organizada 
pelo  “Jornal  do  Brasil”,  o Ministro  da 
Indústria  e do  Comércio,  Sr.  Marcos  Vi- 
nícius Pratini  de  Moraes,  abordou  pro- 
blemas de  atualidade  de  sua  Pasta:  café, 
siderurgia,  estatização,  desempenho  da 
economia  e açúcar.  Sôbre  êste  último 
ponto,  em  resposta  a uma  pergunta  dos 
repórteres,  o Ministro  da  Indústria  e do 
Comércio  apontou  fatos  a destacar,  na 
atual  conjuntura  da  produção  açucarei- 
ra. Disse,  textualmente,  o titular,  como 
se  lê  na  edição  do  “Jornal  do  Brasil”,  de 
10  de  maio: 

“O  primeiro  seria  o próprio  volume 
de  produção:  82.659  mil  sacos  de  60  qui- 
los bruto  de  açúcar  centrifugado,  com  a 
autorização  oficial  para  o Estado  de  Ala- 
goas produzir  um  contingente  especial 
de  1,5  milhão  de  sacos,  que  ficará  blo- 
queado, fora  de  comercialização. 

Outro  fato  a destacar  é que  estamos 
exportando  açúcar  a um  preço  médio  de 
86  dólares  por  tonelada  no  mercado  li- 
vre, muito  maior  que  em  1969,  quando 
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obtínhamos  45  dólares  por  tonelada. 
Êste  ano  já  temos  vendido  para  o mer- 
cado livre  mundial  380  mil  toneladas, 
faltando  vender  apenas  70  mil  toneladas, 
de  nossa  produção.  A quota  prevista 
para  o mercado  preferencial  norte-ame- 
ricana é de  600  mil  toneladas,  mas  es- 
peramos receber  ainda,  179  mil  toneladas, 
em  virtude  de  recolocação  de  déficits  nos 
suprimentos  e do  aumento  do  consumo 
de  açúcar  dos  Estados  Unidos.’ 

LIVROS 

Pesquisador  dedicado  à temática  fol- 
clórica, cingida  à zona  açucareira  per- 
nambucana — , o escritor  MARIO  SOU- 
TO MAIOR  — integrante  da  equipe  do 
Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas 
Sociais,  órgão  do  Ministério  da  Educa- 
ção e Cultura,  sob  a direção  do  geógrafo 
Mauro  Mota,  com  sede  no  Recife,  está 
ultimando  para  breve  lançamento  os  li- 
vros VOCABULÁRIO  POPULAR  DA  CA- 
CHAÇA, além  de  PRESENÇA  DO  ALFE- 
NIM  NO  NORDESTE  BRASILEIRO. 

CURSO  REVISOR 

O Instituto  Nacional  do  Livro,  do 
Ministério  da  Educação  e Cultura,  rea- 
lizou Curso  de  Emergência  para  Revisor, 
no  período  de  1 a 30  de  abril,  com  a fre- 
qüência  de  30  profissionais  de  diversas 
entidades  do  setor  gráfico-jomalístico, 
inclusive  nossa  companheira  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  a Revisora  Neline  Rodri- 
gues Mochel. 

O Curso,  que  teve  80  horas  de  aulas 
e foi  ministrado  por  professores  do  I.N.L., 
constou  das  seguintes  matérias:  Diale- 
ctologia  Brasileira,  Português  do  Brasil 
(Séc.  XVI-XIX) , Dialectologia  Vertical 
e Estilística,  Português  Padrão  do  Brasil 
Atual  e Prática  de  Revisão. 

AÇÚCAR  EM  ALAGOAS 

Com  prefácio  do  Prof.  Manuel  Die- 
gues  Júnior,  antigo  colaborador  de  BRA- 
SIL AÇUCAREIRO,  contendo  28  ilustra- 
ções e cêrca  de  450  páginas,  índice  re- 
missivo e onomástico,  o Museu  do  Açú- 
car lançará  a obra  de  MOACIR  MEDEI- 
ROS DE  SANT’ANA,  Diretor  do  Arquivo 
Público  de  Alagoas,  Maceió,  intitulado 
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“CONTRIBUIÇÃO  A HISTÓRIA  DO 
AÇÚCAR  EM  ALAGOAS”. 

Dada  a importância  e oportunidade 
do  aludido  estudo,  damos  a seguir  o Su- 
mário completo  fornecido  pelo  autor: 
SUMARIO  — Primeira  Parte:  — FUN- 
DAMENTOS HISTÓRICOS  DA  ECO- 
NOMIA ALAGOANA:  I — Exportação' 
primeiros  tempos.  II  — Comércio  es- 
trangeiro em  Alagoas,  m — Pecuária. 
IV  — Algodão:  cultivo  e indústria.  V — 
Indústria  de  construção  naval.  Se- 

gunda Parte:  — A CANA-DE-AÇÚCAR 
EM  ALAGOAS:  I — Variedades  e doen- 
ças. II  — Um  nôvo  método  de  plantio. 
III  — O trato  da  terra.  IV  — Braços 
livres  e escravos.  V — Os  Mornay  em 
Alagoas.  — Terceira  Parte:  — O AÇÚ- 
CAR EM  ALAGOAS:  I — Engenhos.  II 
— Progresso  tecnológico.  III  — A deca- 


dência do  engenho . IV 

trais  e usinas.  V 

Alagoas. 


— Engenhos  cen- 
Os  Mornay  em 


TRANSCRIÇÃO 

O velho  órgão  “Diário  de  Pernambu- 
co  0 jornal  mais  antigo  de  América 
Latina  — honrou-nos  com  a transcrição 
de  um  artigo  especialmente  escrito  para 
esta  Revista:  “Três  Vintenas  e Uma  De- 
zena”, apreciação  do  nosso  companheiro 
de  Redação,  Luís  Jardim,  sôbre  o escritor 
Gilberto  Freyre . 

Dada  a repercussão  que  teve  êste  ar- 
tigo, bom  teria  sido  que  se  indicasse  a 
fonte  originária  da  qual  se  fêz  a trans- 
crição— o que  ainda  nos  honraria  mui- 
to mais.  Em  todo  caso,  registramos  aqui 
o nosso  argradecimento . 


DIA  DA  CULTURA  E DA  CIÊNCIA 

Oriundo  do  Congresso  Nacional,  o Presidente  Emílio  Garras- 
tazu  Médici  vem  de  sancionar  a Lei  n.°  5.579,  de  15  de  maio  de 
1970,  que  institúi  o “Dia  da  Cultura  e da  Ciência”,  cuja  íntegra  é 
a que  se  segue: 

LEI  N.°  5 579  — de  15  de  maio  de  1970 

Institui  o “Dia  da  Cultura  e da  Ciência”, 
e dá  outras  providências. 

O Presidente  da  República, 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta  e eu  sanciono  a 
seguinte  Lei: 

Art.  1°  Fica  instituído  o “ Dia  da  Cultura  e da  Ciência ”,  que 
será  comemorado  a cinco  de  novembro  de  cada  ano,  como  home- 
nagem a data  natalícia  de  figuras  exponenciais  das  letras  e das 
ciências,  no  Brasil  e no  mundo. 

Parágrafo  único . As  comemorações  a que  se  refere  o presente 
artigo  terão  como  escopo  o Conselheiro  Rui  Barbosa,  nascido  a 5 
de  novembro  de  1849. 

Art.  2.°  O Ministério  da  Educação  e Cultura  estabelecerá  as 
normas  para  a divulgação  da  vida  e da  obra  de  Rui  Barbosa,  prin- 
cipalmente nos  estabelecimentos  de  ensino  do  País. 

Art.  3.°  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 

Brasília,  15  de  maio  de  1970;  149.°  da  Independência  e 82. 0 
da  República. 

Emílio  G.  Médici 
Jarbas  G.  Passarinho 
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É justo  que  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO registre,  como  honra  ao  méri- 
to, a circunstância  de  que  o artista  Hé- 
rio  Estolano  completa  com  a dêste  nú- 
mero a quinquagésima  capa  da  série 
que  vem  enriquecendo  esta  publicação. 
A partir  da  primeira,  é fácil  de  ver  pe- 
lo nosso  registro  bibliográfico,  esta 
Revista  cada  mês  oferece  uma  visão 
nova  do  seu  aspecto  formal.  Razão 
principal:  as  capas  variadas  e artistica- 
mente expressivas  daquele  artista,  que 
por  elas  se  tem  imposto  ao  meio  de  sua 
especialidade. 


Dado  ainda  a outras  explorações 
artísticas,  ou  par  a-artísticas,  Hélio  Es- 
tolano é também  fotógrafo  de  mérito, 
e sua  é tôda  a documentação  fotográ- 
fica da  Exposição  Maurício  de  Nassau 
(realizada  no  MAM)  destinada  ao 
Museu  do  Açúcar,  do  Recife.  Assim 
como  é de*  sua  autoria  a capa  do  Di- 
cionário de  Astronomia  e Astronáutica,  primeira  obra  no  gênero  em 
nosso  País,  além  de  grande  variedade  de  painéis  e murais. 

Assinale-se  mais,  sem  nenhuma  intenção  de  exegese  artística, 
que  a contribuição  gráfica,  valiosíssima,  daquele  companheiro  — 
Hélio  Estolano  — avulta  pelo  fato  de  que  é/e  sabe,  atendendo  ao 
propósito  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  transfigurar  plasticamente 
tôda  a motivação  que  oferece  o complexo  da  cana-de-açúcar.  Não 
são,  por  exemplo,  meras  estilizações  de  cada  elemento  do  complexo, 
mas  representações  gráfico-artísticas  de  tudo  quanto  diz  respeito  à 
indústria  agrocanavieira. 

Estamos  de  parabéns,  nós  e os  leitores,  por  essa  inestimável 
contribuição  e mais  ainda  quem  a dá,  o nosso  colaborador  Hélio 
Estolano . 


O perfil  de  H.  Estolano  é bico-de-pena  de  Luís  Jardim 

i 
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A DEFESA  DA 
SAFRA  AÇUCAREIRA 


Com  a aprovação  pelo  Conselho  Delibsrativo  do  I . A . A . do 
Flano  de  Safra  (que  vai  publicado  em  outro  local  desta  edição),  em 
tins  de  abril  último,  foram  definidas  as  normas  que  irão  nortear  a 
defesa  da  produção  açucareira,  relativa  ao  ano  agrícola  de  1970-71. 

Como  se  previu  em  comentário  anterior  — no  qual  foram 
analisadas  as  estimativas  preliminares  — os  quantitativos  apresen- 
tados se  mantiveram  inalterados . Confirma-se,  destárte,  que  a pro- 
dução nacional  de  açúcar  autorizada  será  de  82,6  milhõe*s  de  sacos 
de  60  k (4,95  milhões  de  t/m),  contra  o consumo  de  60,00  milhões 
de  sacos  (3,61  milhões  de  t/m),  de  que  resulta  um  estoque  líquido 
de  transferência  de  7,7  milhões  de  sacos  (464  mil  t/m),  considera- 
dos, no  cálculo,  as  exportações  de  açúcar  demerara  (18,5  milhões 
de  sacos),  a parcela  para  atender  ao  consumo  do  Nordeste'  (3,3 
milhões)  e o estoque  remanescente  da  safra  de  1969/70  (6,9  mi- 
lhões de  sacos). 

Por  tipo  de  açúcar,  registra-ss  que  a produção  de  açúcar  cristal 
destinada  ao  mercado  interno  se  situará  em  64,1  milhões  de  sacos 
de  60  k (3,8  milhões  de  t/m),  enquanto  a de  açúcar  demerara  para 
cs  mercados  internacionais  será  de  18,5  milhões  de  sacos  (1,1  mi- 
lhões de  t/m)  . Os  Estados  açucareiros  que  receberam  as  maiores 
autorizações  foram,  em  ordem  debrescente  de  produção,  São  Paulo 
com  38,5  milhões  de  sacos;  Pernambuco  com  16,2  milhões;  Rio  de 
Janeiro  com  8,7  milhões  e Alagoas  com  7,6  milhões  de  sacos. 

Vale  acentuar,  igualmente,  que,  por  decisão  do  Conselho  Mo- 
netário Nacional  autorizou-se  a Alagoas  a produzir,  acima  do  limite 
oficial  do  Estado,  um  contingente  especial  de  1,5  milhões  de  sacos, 
o qual  ficará  bloqueado  e fora  da  comercialização,  não  lhe  assistindo 
o tratamento  de  parida, d©  com  o preço  oficial  a ser  fixado  para  a 
região  Norte -^Nordeste.  Por  seu  turno,  as  normas  para  produção 
dêsse  volume  de  açúcar  serão*  estabelecidas  pelo  Presidente  do 
I.A.A.,  participando  os  fornecedores  de  cana  da  produção  adicional 
e,  também,  dos  ônus  decorrentes  da  mesma. 
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Outro  ponto  relevante  do  nôvo  Plano  de  Defesa  da  Safra  é 
que  se  prevê  o início  do  período  de  moagem  em  l.°  de  Junho,  nas 
Usinas  da  região  Centro-Sul  e a l.°  de  Setembro  nas  usinas  do 
Norte-Nordeste.  Todavia,  em  face  das  condições  climáticas  locais 
são  autorizados  prazos  diferentes  para  algumas  regiões  açucareiras 
do  País.  Finalmente,  o período  efetivo  de  moagem  para  a produ- 
ção autorizada  será  de  150  dias  no  Centro  Sul  e de  180  dias  no 
Norte-Nordeste. 

Os  demais  aspectos  da  defesa  da  safra  seguem  o lineamento 
tradicional  dos  planos  anteriores,  inclusive  no  que  respeita  à co- 
mercialização açucareira  para  cujos  fins  se  divide  o território  na- 
cional nas  regiões:  Norte-Nordeste,  compreendendo  as  zonas  fisio- 
gráficas  do  Norte,  Nordeste,  Estados  de  Sergipe  e Bahia  e Centro 
Sul  incluindo  os  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de 
Janeiro,  Guanabara  e zonas  fisiográficas  do  Sul  e Centro  Oeste. 
Para  essas  regiões  estabeleceu-se  um  mecanismo  de  cotas  de  co- 
mercialização, com  vistas  a assegurar  o abastecimento  de  açúcar 
aos  grandes  centros  consumidores,  notadamente,  da  Guanabara, 
São  Paulo  e Paraná. 

Contudo,  deve-se  ressaltar  que  o Plano  de  Defesa  da  Safra  de 
1970-71,  ora  aprovado,  pela  sistemática  prèviamente  estabeleci- 
da resultou  um  dos  mais  tranqüilos  e positivos  do  I.A.A.,  no  qual, 
aliás,  deu-se  ênfase  especial  ao  caráter  técnico  dêsse  instrumento 
básico  dia  programação  açucareira  nacional.  Vale  assinalar,  por 
oportuno,  que,  pelo  menos  três  revisões  de  estimativas  sejam  rea- 
lizadas, no  curso  da  safra  açucareira  de  1970-71,  visando  a ajustar 
as  previsões  e decisões  pertinentes,  dando-se  sentido  realista  e di- 
nâmico ao  programa  estabelecido. 

Por  outro  lado,  é de  esperar-se  que  quando  esta  edição  esti- 
ver circulando  o Conselho  Monetário  tenha  fixado  os  níveis  de  pre- 
ço para  as  regiões  produtoras  de  açúcar,  correspondentes  ao  açúcar 
cristal  e à cana-de-açúcar.  Torna-se  evidente,  pois,  que  os  novos 
preços  estarão  em  função  das  disponibilidades  financeiras  do  Go- 
vêrno  e não  serão,  necessariamente,  aviltantes,  nem  estimulantes 
para  a atividade,  mas  terão  em  conta  o seu  fator  limitante:  a con- 
juntura de  excedentes  açucareiros,  no  mercado. 

Vale  notar  que,  o espírito  de  racionalização  de  programas  e 
discussões  foi  presente  a tôda  tramitação  do  Plano  de  Safra  de 
1970-71,  poupando  esforços  e conciliando  interêsse  de  produtores 
e Govêrno.  Deve-se  esperar,  portanto,  que,  a continuar  essa  orien- 
tação integrada  da  problemática  açucareira  do  País,  possa  o I.A.A. 
apresentar,  em  sua  futura  programação,  os  planos  de  açúcar  e álcool, 
bem  assim  os  esquemas  financeiros  e de  preço,  em  único  documento 
de  trabalho,  a ser  submetido  ao  exame  dos  produtores  e setores  ins- 
titucionais ligados  ao  problema  açucareiro  para  a conseqüente 
aprovação  oficial. 
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D®  resto’  há  ^ue  reconhecer-se  a necessidade  de  as  previsões 
açucareiras  se  respaldarem  em  plano  trienal  de  safra,  para  maior 
segurança  e eficácia  das  decisões  de  política  econômica  do  setor. 
E obvio  que,  no  setor  açucareiro,  onde  o investimento  na  cana-de- 
açucar  requer  cêrca  de  dezõito  meses  de  maturação,  devem  as  pro- 
jeções pertinentes  cobrir,  pelo  menos,  o dôbro  do  período  de  ma- 
turação desse  investimento,  isto  é,  trinta  e seis  meses,  para  ter  va- 
lidade técnica.  Isso  quer  dizer,  também,  que,  os  planejadores  devem 
ser  bastante  cautelosos  para  admitir  que  seus  vaticínios  estão  su- 
jeitos a erros.  Porém,  o essencial  é que  existam  mecanismos  dinâ- 
ficos  de  contínua  revisão  das  projeções  e das  decisões  <fe  política 
econômica  nelas  baseadas. 

É de  se  acreditar,  afinal,  que,  com  a implementação  adequa- 
da da  política  açucareira,  apoiada  em  boa  dose  de  imabonacão  de 
seus  técnicos  e no  espírito  público  já  demonstrado  por  sua  atual 
administração,  venha  o I.A.A.  a alcançar,  de  futuro,  importante  êxi- 
tos de  política  econômica,  decorrentes  de  uma  programação  seto- 
rial integrada. 

W.  CARNEIRO 


ATUALIDADES  — A produção  açuca- 
reira nacional  oscilou,  no  qüinqüenio 
1965-66  a 1969-70,  de  76,0  milhões  de 
sacos  de  60  k a 73,0  milhões  de  sacos. 
Os  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas  ti- 
veram um  incremento  de  produção  de 
32%  e 60%,  respectivamente.  Em  ver- 
dade, em  têrmos  relativos  é,  no  Estado 
de  Alagoas,  onde  o setor  açucareiro  se 
apresenta  mais  dinâmico.  • Fontes  açu- 
careiras mundiais  dão  conta  de  que 
Cuba  atingiu,  em  Maio,  o seu  sétimo  mi- 
lhão, da  safra  programada  em  10  mi- 
lhões de  t/m,  para  o corrente  ano.  • O 
Brasil  realizou  uma  venda  recorde  de 
açúcar  para  o mercado  livre  mundial, 
no  mês  de  Maio.  Fechou  uma  operação 
de  60  mil  t/m  de  açúcar  ao  preço  de 
US$  85,54  por  t/m,  correspondente  a 
3,88  cents  por  libra  pêso,  quando  a co- 
tação normal  atingia  a 3,79  cents,  su- 
perando, ainda,  a cotação  anunciada 
por  Cuba  ao  mundo  açucareiro:  3,70 
cents  por  libra  pêso.  '•  Cientistas  britâ- 
nicos anunciam  haver  encontrado  a fór- 
mula de  converter  uma  célula  comum 


em  nôvo  alimento  de  alto  teor  em  pro- 
teínas que  poderia  contribuir  para  com- 
bater a desnutrição  do  mundo.  Mr. 
Spicer  disse  que  a descoberta  resume-se 
em  um  pó  branco  chamado  A3-£,  que 
contém  45%  de  proteínas,  quase  o dôbro 
da  carne  bovina  e equivalente  em  quali- 
dade ao  leite.  Pode  ser  fabricado  a baixo 
custo,  à base  de  qualquer  colheita  como 
a de  batatas,  cana-de-açúcar,  etc.  O nôvo 
alimento  estará  no  mercado  dentro  de  5 
anos.  » O número  de  fornecedores  de  ca- 
na do  Pazs,  na  safra  de  1968-69,  atingiu 
a 42.264,  dos  quais  8.260  no  Norte-Nor- 
deste e 34 . 000,  no  Centro-Sul . O Estado 
de  maior  concentração  de  fornecedores 
de  cana  é o Rio  de  Janeiro,  com  14.002, 
seguindo-se-lhe  São  Paulo  com  10.784 
fornecedores.  No  Nordeste,  Pernambuco 
e Alagoas  apresentam,  respectivamente, 
2.927  e 2.253  fornecedores.  # A Fun- 
dação do  Desenvolvimento  Norte  Flu- 
minense acaba  de  eleger  a sua  direto- 
ria para  o ano  de  1970/71.  Seu  nôvo 
presidente  é o sr.  RUBENS  VENÂNCIO. 
Da  programação  da  FUNDENOR  cons- 
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ta,  entre  outros,  estudos  e projetos  rela- 
cionados com  a melhoria  da  produtivi- 
dade do  setor  açucareiro  e da  pecuária 
leiteira  fluminenses.  • Há  cêrca  de  5 
anos  o -parque  açucareiro  do  Estado  de 
Sergipe  constituia-se  de  20  usinas  que 
produziam  692  mil  sacos.  Na  safra  de 
1969/70,  a produção  sergipana  de  açú- 
car foi  de  950  mil  sacos,  realizada  por 
5 usinas.  A concentração  de  fábricas,  o 
melhor  rendimento  agroindustrial  res- 
pondem, Òbviamente,  pela  elevação  da 
produção,  o que  torna  o Estado  autosu- 
ficiente  de  açúcar  e ainda  exportador 
do  excedente  para  o mercado  do  norte 
da  Bahia  •»  Está  sendo  esperada  para  o 
presente  mês  de  Junho  a instalação  do 
Laboratório  Agroindustrial  de  Piracica- 
ba, bem  como  o aparelhamento  da  Es- 
tação Experimental  de  Cana  de  Araras 
(S.  P.) . Essas  iniciativas  do  I.A.A.  es- 
tão confiadas  à D.A.P.  e visam  à im- 
plementação de  conhecimentos  científi- 
cos e tecnológicos,  em  caráter  perma- 
nente, com  vistas  ao  aumento  da  produ- 
tividade agroindustrial  açucareira  do 
País.  ® As  usinas  açucareiras  do  Paraná 
acabam  de  obter  uma  consolidação  de 
dívidas,  com  recursos  autorizados  pelo 
Conselho  Monetário  Nacional.  O sanea- 


mento financeiro,  cuja  cifra  é de  Cr$ 
12,00  milhões,  visou  a minorar  principal- 
mente, os  efeitos  das  geadas  que  atingi- 
ram a produção  de  cana-de-açúcar  pa- 
ranaense. • Realizar-se-á  entre  7 e 14 
de  Junho  o Encontro  de  Técnicos  do 
I.A.A.,  em  Maceió  (Al) . A reunião  tem 
como  objetivo  o exame  e aprovação  do 
plano  de  trabalho  de  assistência  técnico- 
agronómica  a todo  o País.  • Dando 
prosseguimento  a seu  programa  de  pes- 
quisas, relacionadas  com  a cana-de-açú- 
car, a Cooperativa  Central  dos  Produto- 
res de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São 
Paulo,  fêz  publicar  o trabalho  de  auto- 
ria do  Eng.  Agrônomo  HERMINDO  AN- 
TUNES FILHO,  subordinado  ao  título 
“Amparo  às  Pesquisas  Canavieiras” , de 
grande  interêsse  para  a lavoura  cana- 
vieira. Êsse  trabalho  foi  apresentado, 
igualmente,  ao  Congresso  Latino  Ameri- 
cano de  Alimentação  e Desenvolvimento 
Sócio-Econômico  e o seu  autor  é o asses- 
sor agrícola  da  Cooperativa.  • As  expor- 
tações brasileiras  de  açúcar,  no  período 
de  1965  a 1969,  constam  do  quadro  que 
se  segue,  segundo  os  mercados  interna- 
cionais e em  têrmos  de  volume  (1  000 
t/m)  e valor  (milhões  de  US$) : 


Mercado 

Mundial 

» Mercado 

' Norte-Americano 

Total 

ANO 

Mil 

milhões 

Mil 

milhões 

Mil 

milhões 

T/M 

US$ 

T/M 

US$ 

T/M 

US$ 

1965  . . 

545 

28 

270 

32 

815 

60 

1966  . . 

575 

26 

423 

54 

998 

80 

1967  . . 

532 

21 

463 

62 

995 

83 

1968  . . 

496 

27 

583 

80 

1 079 

107 

1969  . . 

450 

22 

611 

90 

1 061 

112 

Fonte:  D.EX.  — I.A.A. , 1970. 
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Observa-se  que  as  exportações  do  Bra- 
sil para  o mercado  mundial  têm  decli- 
nado em  têrmos  físicos  e monetários  a 
partir  de  1966,  enquanto,  no  mercado 
norte-americano  os  volumes  exportados 
vêm  crescendo  expressivamente  tendo 
atingido  a 611  mil  t/m,  em  1969,  contra 
270  mil  t/m,  em  1965.  Por  outro  lado, 
em  têrmos  monetários  as  exportações 
globais  cresceram  de  US$  60,0  milhões, 
em  1965,  para  US$  112,0  milhões,  em 
1969.  Os  dados  provisórios  da  mesma 
fonte,  indicam  que,  até  abril  de  1970, 
as  exportações  para  o mercado  mundial 
já  ascendem  a 79,1  mil  t/m  correspon- 
dentes a US$  4,4  milhões,  enquanto, 
no  mercado  norte-americano  se  situam 
em  96,1  mil  t/m  correspondentes  a USS 
14,3  milhões.  Em  têrmos  globais,  po- 
rém, as  exportações,  até  abril,  monta- 
ram a 175,2  mil  t/m,  relativas  a US$ 
18,7  milhões.  Essas  cifras  são,  sem  dú- 
vida, bastante  significativas  para  a ba- 
lança comercial  do  País.  Também,  em 
1969,  o Brasil  exportou  116,5  mil  t/m 
de  mel  rico  que  lhe  rendeu  US$5  4,6  mi- 
lhões, em  divisas.  • O Ministro  Marcus 
Vinicius  vetou,  de  acôrdo  com  a admi- 
nistração do  I.A.A.,  a exportação  que 
se  pretendia  fazer  de  grande  volume  de 
mel  rico  para  o Japão.  Motivo:  o preço 
pretendido  implicaria  em  forte  subsídio 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool.  • A 
cachaça  de  Pernambuco  chegará  breve- 
mente à Europa.  Italianos  e francêses 
serão  os  primeiros  a consumir  grande 
volume  do  produto  brasileiro,  visto  como, 
segundo  informam  os  produtores  de 

aguardente  pernambucanos,  vultosa 
transação  está  para  ser  concluída  com 
a França,  sendo  o produto  transportado 
em  navio-tanque.  Depois  será  a vez  da 
Itália,  para  onde  será  exportada  a fa- 
mosa Pitu,  a Serra  Grande  e outras  mar- 


cas tradicionais.  Essas  operações  abri- 
ião  novas  perspectivas  para  os  produto- 
res de  aguardente  nordestinos,  os  quais 
se  mostram  entusiasmados  com  o inte- 
rêsse  dos  importadores  dos  países  cita- 
dos, pois  a cachaça  começa  a conquistar 
o mercado  externo.  • O Ministro  Delfim 
Neto  deverá  visitar  Campos,  no  mês  de 
Junho,  tão  logo  regresse  dos  Estados 
Unidos,  a convite  do  Presidente  da  Coo- 
perativa Fluminense  dos  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool.  Motivo:  conhecer  de 

perto  os  planos  de  modernização  da 
agroindústria  açucareira  fluminanse  • 
O Conselho  Monetário  Nacional  decidiu 
reajustar  em  15%  o preço  da  tonelada 
de  cana  (posta  na  usina)  e permitir  um 
acréscimo  do  mesmo  percentual  no  preço 
de  liquidação  do  açúcar,  das  regiões 
Centro-Sul  e Norte-Nordeste.  Segundo  o 
Ministro  Delfim  Neto,  o nôvo  esquema 
financeiro  possibilitará  uma  melhoria  na 
renda  dos  produtores,  da  ordem  de  30% 
sôbre  os  níveis  de  1969.  Assim,  os  preços 
de  liquidação  do  açúcar  passaram  de 
19,56  para  22,49  cruzeiros,  na  Região 
Centro-Sul  e na  Região  Norte-Nordeste 
de  24,26  para  27,90  cruzeiros.  Por  outro 
lado  o preço  da  cana  variou  de  17,80  pa- 
ra 20,47  cruzeiros  no  Centro-Sul  e,  no 
Norte-Nordeste,  de  22,47  para  25,84  cru- 
zeiros. Também  o açúcar  demerara  foi 
majorado  del7,80  para  20,47  cruzeiros 
no  Centro-Sul  e no  Norte-Nordeste,  de 
24,26  para  27,90  cruzeiros,  enquanto  a 
base  de  warrantagem  passou  de  11,74 
para  13,49  cruzeiros  no  Centro-Sul  e de 
21,33  para  24,53  cruzeiros  no  Norte- 
Nordeste.  As  refinarias  de  açúcar  foram 
autorizadas  pelo  Conselho  Interministe- 
rial  de  Preços  (CIP)  a aumentar,  em 
17,3  %,  o preço  do  produto,  a partir  de 
l.o  de  Junho.  Assim  o quilo  de  açúcar 
refinado  que  até  então  custava  Cr$  0,69 
passou  a Cr$  0,81. 
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A HARMONIA  COM  O AMBIENTE 
CIRCUNSTANTE  E O PERIGO 
DE  TOTAL  DESTRUIÇÃO 
DA  NATUREZA 

CLARIBALTE  PASSOS 


AIRA  sôbre  tôda  a Terra,  neste  instante,  uma  tremen- 
da ameaça:  a morte  da  natureza.  Enquanto  procura 
àvidamente  semear  o progresso  o homem  se  esquece  de 
tomar  as  medidas  indispensáveis  à preservação  da 
própria  vida,  agora  que  o meio-ambiente  começa  a ser 


destruído  pela  poluição. 


Afirmam  Cientistas  de  todo  o mundo  — advertindo-nos  do 
perigo  — que  ao  atingirmos  o ano  2000  a existência  em  nosso  pla- 
neta se  tornará  quase  impossível  caso  não  sejam  efetivadas  de  ime- 
diato providências  destinadas  a conter  o célere  avanço  dessa  conta- 
minação progressiva  em  todos  os  países.  A natureza  reage  das  mais 
diversas  formas  contra  a tempestade  que  se  avizinha . 


ALBERT  SCHWEITZER,  renomada  autoridade  científica, 
disse  com  muita  oportunida/die : “O  Homem  perdeu  a sua  capaci- 
dade de  prever  e de  prevenir.  Êl©  acabará  destruindo  a Terra.” 

São  patentes  no  Brasil  os  casos  de  alarmante  desequilíbrio 
ecológüco,  com  o extermínio  de  imensas  áreas  verdes,  sem  o devido 
controle  no  concernente  ao  desbastamento  das  nossas  matas,  o per- 
manente e imediato  reflorestamnto  dêsses  locais  atingidos  pela 
fúria  de  uma  sádica  destruição . Por  outro  lado,  empreendeu-se  em 
certas  regiões  brasileiras  uma  descontrolada  e desenfreada  caçada 
aos  tão  úteis  patos  selvagens,  redundando  como  já  é do  conheci- 
mento públilco,  na  daninha  ascensão  da  esquistossomose . 

E se  a Ciência  nos  ensina  que  a nossa  vida  somente  é possível 
dentro  de  uma  'camada  sob  o nome  de  biosfera , onde  circula  a 
mistura  indispensável  à existência  humana  constituída  de  oxigênio, 
nitrogênio,  argônio,  dióxido  de  carbono  e o vapor  dágua,  qual  a 
razão  que  impele  o homem  permitir  a destruição  dessa  bendita 
mistura,  conservada  através  das  plantas,  animais  e bactérias-  que 
sabsm  utilizar  e devolver  os  gases  em  exatas  proporções? 


16 


N.o  6 (PÁG.  412) 


Os  espetaculares  resultados  do  progresso  humano,  entretanto, 
tem  positivado  de  alguma  forma  uma  criminosa  indiferença  em 
detrimento  da  preservação  da  natureza.  O espantoso  incremento 
industrial,  com  a instalação  de  fábricas,  particularmente  no  seio  de 
densas  zonas  habitadas  e de  elevado  índice  populacional,  vem 
gerando  essa  explosão  contaminadora . 

As  grandes  cidades  brasileiras  a exemplo  de  São  Paulo  e Rio  de 
Janeiro,  estão  alarmando  aos  estudiosos  do  assunto  considerando-se 
o alto  índice  de  poluição  da  atmosfera  motivada  pela  compacta 
presença  de  partículas  tóxicas  e apreciável  soma  de  corrosivos  por 
metro  cúbico  de  ar. 

Urge,  pois,  um  imediato  tratamento  e total  recuperação  das 
águas  poluídas  e o pronto  ataque  dêsse  magno  problema  por  parte 
do  Govêmo,  seja  estadual  ou  o federal  em  benefício  da  vida  das 
populações  e desta  maneira  procurar-se  viver  em  justa  harmonia 
com  o ambiente  circunstante . 

Evite-se.  assim,  um  negro  futuro  para  o mundo  civilizado 
cuidando-se  do  imediato  e permanente  reflorestamento,  o zêlo  pela 
limpeza  e conservação  dos  mananciais  dágua,  a preservação  da  flora 
e da  fauna  em  todos  os  mais  distantes  recantos  dêste  País.  Que  não 
se  permita  o uso  indiscriminado  de  inseticidas,  provocadores  da 
destruição  do  “habitat”  natural,  a-fim-de  não  sermos  responsáveis 
pela  extinção  dos  pássaros-  quando  o estranho  silêncio  da  morte 
cair  sôbre  os  campos . 

As  constantes  experiências  atômicas,  erpreendidas  nos  mais 
longínquos  países  e regiões  geográficas  do  planêta,  de  idêntica  forma 
têm  contribuído  para  a ascenção  dêsse  perigo.  É que,  além  dos 
graves  aspectos  relativos  à água  e ao  ar,  desponta  outro  causado 
pelo  denominado  lixo  atômico,  resultante  das  fissões  nucleares, 
como  ainda  do  calor  das  combustões. 

Torna-se  imperioso  que  o HOMEM  — tão  cioso  da  sua  inte- 
ligência e força  criadora  — , ao  adquirir  a capacidade  bastante  ex- 
pressiva no  sentido  de  alterar  a natureza  do  seu  mundo,  pense 
sobretudo,  no  sentido  de  preservá-lo  para  o amanhã. 
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MECANISMO  DA  DEFESA  ' 

DO  ACÚCAR:  PLANO  DE  SAFRA 

SILVA  XAVIER 


fayfo]  S contingências  da  defesa  da  economia  canavieira  obrigaram  o 
™ Estado  a intervir  no  setor,  para  assegurar  o equilíbrio  entre  a 
J í/x.  produção  e o consumo.  A defesa  visa,  portanto,  a garantir 
tanto  o produtor,  quanto  o consumidor.  Em  relação  ao  primeiro,  o 
objetivo  é assegurar  colocação  segura  e compensadora  para  todo  o 
açúcar  produzido,  já  que  os  excedentes  levam  à saturação  do  mercado 
e ao  aviltamento  dos  preços,  com  a conseqüente  desorganização  do 
ciclo  produtivo.  Quanto  ao  segundo,  a finalidade  é garantir  o abaste- 
cimento regular  e a preços  estáveis,  durante  períodos  tão  extensos 
quanto  possível,  pois  a escassez  da  fabricação  provoca  a anormalidade 
do  abastecimento  e a alta  dos  preços,  com  a decorrente  anomalia 
do  sistema  normal  de  atendimento  do  consumo.  Como  procuramos 
deixar  claro  anteriormente  (1),  o Estado  intervém  no  setor  canavieiro 
através  de  uma  autarquia  econômica,  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  à qual  delegou  podêres  para  alcançar  e preservar  o equilíbrio 
estatístico,  conciliando,  harmonizando  os  interêsses  dos  produtores, 
tanto  da  matéria-prima,  quanto  do  produto  acabado,  e os  dos  consu- 
midores . 

Todo  êsse  processo  intervencionista,  geralmente  conhecido  como 
defesa  da  economia  açucareira  ou  canavieira,  vem-se  desenvolvendo, 
ao  longo  de  36  anos,  dentro  das  mesmas  linhas-mestras,  fundamentais, 
definidas  em  1934.  As  alterações  havidas,  mais  de  forma  que  de  fundo, 
serviram  para  ajustar  os  princípios  da  política  de  defesa  às  novas  con- 
dições surgidas  no  País.  A defesa  da  economia  açucareira,  pressupõe, 
pois,  a disciplina  da  produção,  isto  é,  a limitação  do  volume  produzido 
em  cada  safra.  Mas,  longe  de  representar  uma  forma  de  estagnação, 
essa  disciplina  tem  sido  causa  direta  do  extraordinário  crescimento  da 
produção  brasileira,  que  hoje  se  aproxima  dos  82,5  milhões  de  sacos  (2) . 
Só  um  mercado  estável,  saneado,  teria  sido  capaz  de  assegurar  a con- 
tinuidade do  crescimento  do  volume  fabricado,  até  chegar  aos  níveis 
atuais,  largamente  distanciados  dos  de  1934,  quando  o Brasil  mal  pro- 
duzia dez  milhões  de  sacos  de  açúcar  de  usina. 

PLANO  DE  SAFRA  — A política  de  defesa  do  açúcar,  vale  dizer 
o intervencionismo  estatal  no  setor  canavieiro,  tem  sua  expressão  mais 
evidente  no  chamado  plano  de  defesa  da  safra  geralmente  conhecida 
como  plano  de  safra.  Como  o nome  está  a indicar,  trata-se  de  um 
plano  anual,  para  a duração  de  uma  safra,  preparado  pelo  I.A.A., 


para  manter  o equilíbrio  estatístico  entre  a produção  e o consumo  do 
açúcar  de  moao  a preservar  o saneamento  e a estabilidade  do  mer- 
cado.  A fixaçao  do  volume  a ser  fabricado,  constante  do  plano  de 
safra,  decorre  da  observação  cuidadosa  da  taxa  de  incremento  do  con- 
sumo mterno  e da  apreciação  das  possibilidades  reais  de  exportação 
O total  a ser  fabricado  inclui  , também,  a parte  destinada  ao  estoque 
regulador,  cuja  existência  é essencial  ao  funcionamento  do  esquema 
de  abastecimento  estabelecido. 

O plano  de  safra  distribui  o volume  a ser  fabricado  pelas  regiões 
produtoras  e,  dentro  delas,  o total  atribuído  a cada  uma  é partilhado 
pelas  diversas  unidades  federativas  que  as  integram.  Em  cada  Estado, 
finalmente,  a produção  é dividida  em  parcelas,  as  chamadas  quotas, 
deferidas  às  usinas  existentes.  Os  preços  do  açúcar  são  fixados  no  plan< 
de  safra  de  acordo  com  os  levantamentos  dos  custos  prèviamente  levados 
a cabo  pelo  I.A.A.,  seguindo  a orientação  geral  fixada  pela  política 
financeira  do  Govêmo  em  matéria  de  preços.  Por  sua  vez  os  preços  da 
matéria-prima,  a cana-de-açúcar,  são  estabelecidos  tendo  em  vista  o 
custo  e o rendimento  respectivo. 

O plano  de  safra  determina  o período  de  moagem  em  cada  zona 
produtora,  não  apenas  o comêço  mas  também  o tempo  de  duração. 
Estabelece,  ao  lado  das  normas  de  fabricação,  os  preceitos  que  regu- 
lam a comercialização  do  açúcar  obtido,  inclusive  na  parte  relativa 
ao  financiamento,  quando  necessário,  de  modo  a preservar  a defesa 
do  produto  e a garantir  a normalidade  do  abastecimento.  Pode-se. 
pois,  afirmar  que  ao  ser  aprovado  pelo  Conselho  Deliberativo  do  I.A.A., 
o plano  de  defesa  da  safra  é a expressão  concreta  de  uma  experiência 
de  vários  decênios,  ajustada  às  exigências  do  momento  presente.  Em 
sua  forma  final  o plano  de  safra  expressa  não  apenas  a contribuição 
dos  serviços  técnicos  e especializados  do  I.A.A.,  mas  igualmente  a 
vontade  de  decisão  dos  setores  oficiais  e dos  produtores  representados 
no  Conselho  Deliberativo.  A apreciação  mais  pormenorizada  no  plano 
da  safra  torna  claro  o mecanismo  da  defesa. 


PERÍODO  DE  MOAGEM  — A safra  açucareira  tem  início  em 
datas  diferentes,  segundo  a região  produtora:  no  Centro-Sul  a 1 de 
junho;  no  Norte-Nordeste  a 1 de  setembro.  Tendo  em  vista  as  condi- 
ções climáticas  e o regime  de  águas  de  determinados  Estados,  o plano 
permite,  porém,  que  as  usinas  neles  instaladas  adiantem,  para  data.1' 
prèviamente  estabelecidas,  de  até  30  dias  em  relação  às  antes  citadas, 
o início  de  suas  atividades  de  moagem . 

A produção  total  de  açúcar  autorizada  no  plano  de  safra  tem  pra- 
zos fixados  para  a sua  realização.  Na  região  Centro-Sul  150  dias  efe- 
tivos de  moagem.  Existe,  no  entanto,  a ressalva  de  que  os  prazos 
máximos  estabelecidos  não  se  aplicam  às  usinas  cuja  capacidade  efe- 
tiva não  lhes  permita  realizar  dentro  dos  respectivos  períodos,  a pro- 
dução autorizada  no  plano  de  safra.  Em  tais  casos,  pode  haver  a dila- 
tação do  prazo  de  moagem,  sem  problemas  para  o produtor. 


TOTAIS  A PRODUZIR  — A fixação  do  volume  a produzir  na  safra 
é a base  de  tôda  a política  canavieira  vigente.  Por  isso  mesmo  essa 
definição  tem  de  ser  muito  precisa.  É o que  se  sente,  aliás,  à leitura 
do  texto  do  plano:  a produção  nacional  de  açúcar  centrifugado,  auto- 
rizado para  a safra  de  1970/71,  com  os  benefícios  e os  encargos  pre- 
vistos é de  82.659.000  sacos  (de  60  quilos),  atribuídos  aos  Estados 
que  a seguir  indica.  Essa  produção  divide-se  em  64.159.000  sacos  de 
acúcar  cristal  e 18.500.000  de  demerara,  com  as  seguintes  parcelas. 
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por  regiões  — Norte-Nordeste:  cristal,  14.069.000;  demerara,  13.500.000; 
total  27 . 569 . 000 . Centro-Sul:  cristal,  50.090.000;  demerara,  5.000.000; 
total,  55.090.000.  O volume  de  açúcar  a ser  fabricado  em  cada  Estado 
é,  por  sua  vez,  desdobrado  em  autorizações  individuais  de  produção, 
deferidas  às  usinas  ali  instaladas.  Tais  quadros  de  distribuição  indi- 
vidual da  produção  autorizada,  fazem  parte  integrante  do  plano  de 
safra,  e neles  as  usinas  citadas  aparecem  com  o limite  oficial  de  pro- 
dução que  lhes  é assinalado  pelo  I.A.A.  e com  o volume  que  foram 
autorizadas  a produzir  na  safra  em  pauta.  Além  disso,  os  quadros  re- 
lacionam as  usinas  do  Estado  em  cooperadas  e não-cooperadas,  para 
fins  de  aplicação  de  determinadas  normas  constantes  do  plano  de  safra. 

Nos  meses  de  junho,  agosto  e outubro  na  região  Centro-Sul  e de 
setembro,  novembro  e janeiro  na  região  Norte-Nordeste,  o I.A.A. , se- 
gundo determina  o plano  de  safra,  deve  proceder  ao  levantamento  de 
novas  estimativas  nas  respectivas  usinas,  para  o efeito  de  apurar  quais 
as  fábricas  que  não  atingirão  os  volumes  autorizados,  de  modo  a re- 
distribuir as  parcelas  não  realizáveis  entre  as  demais  usinas  de  cada 
Estado.  As  usinas  não  podem  fabricar  açúcar  de  qualquer  tipo  acima 
dos  contingentes  individuais  que  lhes  foram  atribuídos  no  plano  de 
safra,  excetuada  a redistribuição,  pelo  I.A.A.,  dos  saldos  de  autori- 
zações não  utilizados.  Qualquer  parcela  de  produção  porventura  rea- 
lizada além  das  autorizações  individuais  previstas  no  plano  de  safra, 
será  considerada  clandestina  (3) . Trata-se  de  um  preceito  imperativo, 
rígido  mesmo,  mas  essencial  à preservação  do  equilíbrio  estatístico, 
fundamental  à estabilidade  da  política  de  defesa  da  economia  açuca- 
reira. Se  houvesse  possibilidade  de  produzir  além  das  quotas  indivi- 
duais, estaria  ameaçado  o próprio  plano  de  safra,  já  que  um  volume 
excessivo  de  açúcar  poderia  comprometer  tôda  a sistemática  de  ajus- 
tamento do  volume  fabricado  às  possibilidades  efetivas  de  colocação, 
quer  no  mercado  interno,  quer  no  mercado  externo. 

COMERCIALIZAÇÃO  DO  AÇÚCAR  — Para  a comercialização  do 
açúcar  no  mercado  interno,  o Território  Nacional  foi  dividido  em  duas 
regiões:  Norte-Nordeste  — compreendendo  as  zonas  fisiográficas  do 
Norte  e Nordeste  e os  Estados  de  Sergipe  e Bahia,  e Centro-Sul  — com- 
preendendo os  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro, 
Guanabara  e as  zonas  fisiográficas  do  Sul  e Centro-Oeste.  A transfe- 
rência de  açúcar  de  uma  para  outra  região  produtora,  onde  a produ- 
ção exceder  das  necessidades  do  consumo  ou  onde  os  preços  de  venda 
forem  diferentes,  fica  na  dependência  da  prévia  autorização  do  I.A.A., 
tendo  em  vista  a necessidade  de  proteger  a produção  açucareira,  asse- 
gurar os  interêsses  do  fornecedor,  garantir  o abastecimento  do  mer- 
cado interno  e evitar  o abuso  do  poder  econômico,  com  o eventual  au- 
mento arbitrário  dos  lucros. 

O empenho  do  plano  de  safra,  na  parte  relativa  à comercialização 
do  açúcar,  é,  portanto,  no  sentido  de  garantir  a normalidade  do  abas- 
tecimento, assegurando  não  apenas  a existência  de  açúcar  nas  várias 
regiões  brasileiras,  mas  igualmente  a sua  entrega  regular  aos  consu- 
midores a preços  estáveis.  De  acordo  com  o preceito  legal  e a fim  de 
disciplinar  o ritmo  de  escoamento  da  produção  , atender  as  necessida- 
des do  mesmo  e complementar  as  medidas  de  estabilização  do  açúcar 
no  mercado  interno,  pode  o I.A.A.  estabelecer  quotas  mensais  de  co- 
mercialização do  produto,  a serem  atribuídas  às  cooperativas  de  pro- 
dutores e às  usinas  não  cooperadas,  onde  as  houver  (4). 

O plano  de  safra  disciplina,  assim,  o ritmo  de  escoamento  da  pro- 
dução de  açúcar,  estabelecendo  quotas  básicas  de  comercialização  para 
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relaçao  ao  preço  do  tipo  “standard”.  Tanto  num  caso  como  noutro, 
sao  discriminados  os  ágios  e deságios  a serem  aplicados  para  os  açú- 
cares fabricados  em  cada  região  produtora.  Os  preços  resultantes  de- 
vem ser  respeitados  na  comercialização  do  produto,  tal  como  ocorre 
com  o preço  do  açúcar  “standard”.  Para  tanto  as  usinas  têm  de  espe- 
cificar, no  Livro  de  Produção  Diária,  a produção  realizada  em  tipos 
superiores  e inferiores  ao  açúcar  tipo  “standard”.  A fiscalização  do 
I.A.A.  se  exerce  junto  às  usinas  para  o cumprimento  dessa  obrigação, 
comunicando,  além  disso,  a Autarquia,  à Superintendência  Nacionaí 
do  Abastecimento  (SUNAB),  para  os  fins  de  direito,  as  ocorrências  de 
venda  ou  faturamento  de  açúcar  com  desobediência  das  normas  legais. 

No  preço  de  venda  do  açúcar  estabelecido  pelo  I.A.A.  estão  in- 
cluídos a contribuição  para  o I.A.A.  (6),  destinada  ao  custeio  da  in- 
tervenção governamentl  na  economia  canavieira  e o valor  do  imposto 
sôbre  circulação  de  mercadorias.  O recolhimento  da  contribuição  de- 
vida ao  I.A.A.  é obrigatoriamente  feito  pelas  usinas  ou  cooperativas 
de  produtores  até  o último  dia  do  mês  subseqüente  àquele  em  que  se 
verificar  a saída  do  açúcar.  A falta  de  recolhimento  dessa  contribui- 
ção, na  data  em  que  se  tomar  exigível,  sujeita  o infrator  à multa  de 
50%  do  respectivo  valor,  independentemente  do  recolhimento  das  im- 
portâncias devidas.  Também  neste  caso  o plano  de  safra  tem  o cui- 
dado de  prever  e defender  as  diversas  situações,  de  modo  a assegurar 
à Autarquia  os  elementos  necessários  à sua  correta  aplicação,  como 
forma  de  garantir  os  objetivos  visados  ao  abastecimento  normal  do 
mercado  interno  a preços  estáveis  e controlados. 

PAGAMENTO  DAS  CANAS  — Tal  como  em  relação  ao  açúcar,  o 
plano  de  safra  estabelece  o preço-base  da  tonelada  de  cana  (7)  colo- 
cada na  esteira  e fornecida  às  usinas,  já  incluído  o imposto  sôbre  cir- 
culação de  mercadorias.  O preço-base  diferente,  segundo  a região  pro- 
dutora, refere-se  à matéria-prima  com  rendimento  básico  de  90  quilos 
de  açúcar  cristal  por  tonelada,  na  região  Norte-Nordeste,  e de  94  quilos, 
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na  região  Centro-Sul.  O preço-base  fixado  funciona  como  uma  espécie 
de  preço-mínimo  para  a cana  fornecida  às  usinas.  De  fato,  a Resolu- 
ção que  fixa  tal  preço  estabelece  a forma  de  calcular-se  o preço  de 
liquidação  da  cana,  levando-se  em  conta  o preço-básico  regional,  o ren- 
dimento-básico regional  e o rendimento  do  Estado  durante  a safra. 
Se  o preço  de  liquidação  fôr  superior  ao  básico,  o pagamento  da  cana 
será  elevado  em  relação  a êste  último;  se  inferior,  não  poderá  ser  re- 
baixado. Além  dissoí  garante-se  ao  fornecedor  uma  bonificação,  quan- 
do a usina  obtiver  rendimento  na  safra  superior  ao  rendimento  do 
Estado,  observados  nos  150  primeiros  dias  de  moagem,  admitido  um 
acréscimo  máximo  de  20%  de  horas  perdidas  (8).  A fórmula  para 
fixação  dessa  bonificação  vem  discriminada  na  Resolução,  de  modo  a 
tomar  auto-aplicável  o preceito. 

A forma  de  pagamento  das  canas  aos  fornecedores  é igualmente 
disciplinada,  fixadas  liquidações  quinzenais  e relacionadas  as  deduções 
admitidas,  a saber:  as  taxas  estabelecidas  em  lei;  o imposto  sôbre  cir- 
culação de  mercadorias;  os  adiantamentos  concedidos  ao  fornecedor; 
os  descontos  estabelecidos  em  contratos  firmados  pelo  fornecedor  para 
pagamento  de  seus  débitos  com  entidades  financiadoras  em  que  a 
usina  seja  interveniente  e as  taxas  e contribuições,  destinadas  à assis- 
tência social  e à manutenção  des  órgãos  de  classe  estabelecidas  em 
convênios  homologados  pelo  I.A.A. 

Diversos  outros  preceitos  cuidam  de  preservar  os  interêsses  dos  for- 
necedores de  cana,  em  obediência  às  normas  legais  vigentes  na  maté- 
ria. Assim,  por  exemplo,  qualquer  pedido  de  empréstimo  feito  por 
usina  ou  destilaria  junto  ao  I.A.A. , ao  Banco  do  Brasil  ou  a estabe- 
lecimentos oficiais  de  crédito,  deve  ser  instruído  com  a declaração,  fir- 
mada pela  Delegacia  Regional  do  I.A.A.,  de  que  o peticionário  se  en- 
contra em  situação  regular  com  os  seus  fornecedores,  no  concernente 
ao  pagamento  das  canas  recebidas.  São  igualmente  preceitos  categó- 
ricos os  relacionados  com  o recebimento,  pelas  usinas,  dos  contingen- 
tes de  canas  fixados  pelo  I.A.A.  aos  fornecedores.  Existe  não  só  a obri- 
gatoriedade do  recebimento  dentro  do  prazo  efetivo  de  moagem  fixado 
para  a região  produtora,  como  fica  a usina  que  não  o houver  efetuado 
responsável  por  perdas  e danes  acrescidos  de  multa  de  50%  sôbre  o 
valor  da  cana  que  deixou  de  receber,  ressalvados  os  motivos  de  fôrça 
maior  admitidos  em  direito  e reconhecidos  pelo  I.A.A.  É regulada, 
também,  a forma  de  entrega  da  cana,  seu  transporte  e recebimento  na 
usina,  de  forma  a preservar  os  interêsses  dos  fornecedores  e conciliá-los 
com  os  da  fábrica  recebedora. 

FINANCIAMENTO  DA  PRODUÇÃO  — O I.A.A.  promove,  no 
decorrer  da  safra,  onde  se  fizer  necessário,  a fim  de  assegurar  a defesa 
da  produção  e atender  ao  abastecimento  normal,  o financiamento  do 
açúcar  cristal  e dos  tipos  superiores  não  refinados,  na  base  de  até 
80%  dos  preços  oficiais  de  liquidação,  na  condição  pôsto  vagão  ou 
veículo  na  usina.  Tais  financiamentos  deixam,  no  entanto,  de  existir, 
para  as  usinas  comprovadamente  em  atraso  no  pagamento  das  canas 
recebidas  nas  safras  anteriores  ou  naquela  em  curso,  e que  retiverem 
importâncias  descontadas  de  seus  fornecedores,  a qualquer  título,  para 
crédito  do  I.A.A.,  inclusive  para  a amortização  de  empréstimos,  fei- 
tos diretamente  pelos  fornecedores  ou  por  intermédio  de  seus  órgãos 
de  classe  ou  junto  do  Banco  do  Brasil.  Em  tais  casos  de  inobservân- 
cia de  obrigações  financeiras  por  parte  dos  produtores,  os  financia- 
mentos da  produção  são  suspensos  pelas  Delegacias  Regionais  do 
I.A.A.,  até  que  se  verifiquem  os  pagamentos  ou  recolhimentos  devi- 
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dos.  A severidade  da  medida  visa,  precisamente,  a preservar  a regu- 
laridade do  plano  de  defesa  da  safra,  cujos  efeitos  só  se  fazem  sentir 
na  medida  em  que  os  seus  diversos  postulados  sejam  respeitados  pelos 
que  participam  do  processo  da  produção. 

POLÍTICA  BEM  SUCEDIDA  — A política  de  defesa  da  economia 
açucareira  só  poderia  ser  vitoriosa,  isto  é,  só  poderia  garantir  o cres- 
cimento regular  da  produção  e o atendimento  normal  do  consumo,  se 
o disciplinamento  necessário  à preservação  do  equilíbrio  estatístico 
fimcionasse  de  forma  bem  sucedida.  Em  outras  palavras,  essa  política 
só  teria  encontrado  condições  de  sobrevivência,  36  anos  transcorridos 
da  sua  implantação,  se  os  planos  de  defesa  da  safra  tivessem  corres- 
pondido às  necessidades  mínimas  do  País. 

Ora,  que  isto  haja  ocorrido  ninguém  pode  pôr  em  dúvida,  tendo 
presente  os  totais  relativos  à produção  de  açúcar.  Em  números  redon- 
dos, o volume  do  açúcar  de  usina  fabricado  no  Brasil  passou  de  10 
milhões  de  sacos,  na  safra  de  1934/35,  quando  foi  criado  o I.A.A.,  para 
21  milhões  na  safra  de  1944/45;  31  milhões,  na  de  1954/55  e 59  milhões, 
na  de  1964/65,  rumando  seguramente  para  os  82  milhões,  na  safra 
em  curso.  Semelhante  êxito  fundamentado  nos  números,  refere-se,  con- 
vém destacar,  apenas  à produção  de  açúcar.  No  que  diz  respeito  a 
fabricação  de  álcool  os  números  são  igualmente  eloqüentes,  como  tere- 
mos ocasião  de  verificar  proximamente. 

NOTAS  BIBLIOGRÁFICAS 


(1)  — Silva  Xavier  — “Defesa  da  Produção  Açucareira  Leva  à Criação 
do  I.A.A.”,  in  “Brasil  Açucareiro ”,  vol.  LXXV,  abril  de  1970,  págs. 
16/22. 


(2)  -A  Resolução  n.°  2 038,  de  30/4/70,  aprovando  o Plano  de  Defesa 
da  Safra  de  1970/71,  vem  publicada,  na  íntegra,  na  presente  edição  de 
“ Brasil  Açucareiro ”,  págs. 


(3)— Nos  têrmos  do  art.  3P  da  Lei  nP  4 870,  de  1/12/1965,  o açúcar 
produzido  pelas  usinas  além  dos  totais  permitidos  pelo  Plano  de  Safra, 
incluindo  a redistribuição  das  cotas  estaduais,  será  considerado  extra- 
limite,  e o seu  destino  será  a exportação,  se  o permitirem  as  condições 
do  mercado  internacional,  ou  a transformação  em  álcool,  correndo  por 
conta  do  produtor  os  eventuais  prejuízos  dessas  operações.  Em  hipó- 
tese alguma  a liquidação  de  tais  operações  poderá  realizar-se  em  con- 
dições mais  favoráveis  para  o produtor  do  que  a produção  intralimite, 
revertendo  para  o Fundo  de  Exportação,  criado  pela  referida  lei,  as 
eventuais  margens  sôbre  os  preços  internos. 


(4)  o art.  51  da  referida  Lei  n.°  4 780  estabelece:  “ a fim  de  discipli- 

nar o ritmo  de  escoamento  da  produção  e complementar  as  adidas  de 
estabilização  do  preço  no  mercado  interno,  .F^era  o 

cer  cotas  mensais  de  comercialização  de  açúcar,  a serem ■ “J 

cooperativas  de  produtores  e às  usinas  nao  cooperadas  onde  as  houver. 

(5)  o art.  37  da  Resolução  nP  038,  que  aprova  o Plano  de  Defesa  da 

8nfra  de  1970/71  estabelece  que  os  preços  oficiais  do  açúcar,  em  todas 
nfusina.  ^utoms,  na  coMição  PVU,  serão  fixados  em  Resolução  a 
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minações  de  'planos  anteriores,  fundamentadas  nos  textos  legais  vi- 
gentes. 


( 6 ) — Os  encargos  da  defesa  da  economia  canavieira  vêm  sendo  custea- 
dos por  uma  taxa  cobrada  sobre  a produção  de  açúcar  e de  álcool.  Ini- 
cialmente fixa  essa  taxa  passou,  depois  de  muitos  anos  de  aplicação,  a 
variar  de  acôrdo  com  o valor  obtido  por  ambos  os  produtos.  Êsse  re- 
gime foi  reformulado  em  março  de  1967  como  decorrência  da  Constitui- 
ção de  31  de  janeiro  daquele  ano.  Atualmente  a matéria  é regulada 
no  quadro  do  parágrafo  único  do  art.  163  da  Constituição  Federal.  De 
acôrdo  com  o texto  constitucional,  para  atender  a intervenção  no  do- 
mínio econômico  a União  poderá  instituir  contribuições  destinadas  ao 
custeio  dos  respectivos  serviços  e encargos,  na  forma  em  que  a lei  esta- 
belecer. Pela  legislação  substantiva  cabe  ao  Conselho  Deliberativo  do 
I.A.A.  corrigir  proporcionalmente  as  contribuições  destinadas  ao  cus- 
teio da  política  de  defesa  da  economia  canavieira,  em  função  da  varia- 
ção dos  preços  do  açúcar  e do  álcool  fixados  para  o mercado  nacional. 

(7)  — Tal  como  em  relação  ao  preço  do  açúcar  o Plano  de  Defesa  da 
Safra  de  1970/71  estabelece,  no  art.  38  da  Resolução  n.°  2 038,  que  os 
preços-base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira  e fornecida  às  usinas, 
bem  como  as  normas  para  entrega  e recebimento  dessa  matéria-prima, 
suas  bonificações  e o critério  de  cálculo  dos  preços  de  liquidação,  serão 
estabelecidos  em  Resolução  a ser  baixada  oportunamente.  Portanto 
as  considerações  que,  sôbre  o assunto,  aparecem  no  texto  foram  formu- 
ladas tomando  como  base  planos  de  safras  anteriores. 
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O USO  DA  PRENSA  DE 
BAGAÇO  NAS  MOENDAS 

A French  Oil  Mill  Machinery  Co.  de  Ohio  — USA.  vem 
obtendo  ótimos  resultados  nas  usinas  em  que  foram  instaladas  suas 
prensas,  sendo  que  naquelas  onde  já  existem  difusores,  as  mesmas 
são  utilizadas  na  extração  da  água,  resultando  um  bagaço  com  47% 
de  teor  de  umidade . 

De  Osceola  — Flórida,  obtivemos  informes  analíticos-compa- 
rativos, bastante  significativos,  entre  a moagem  convencional  na 
safra  66/67  e na  safra  seguinte,  com  o uso  da  prensa  Mod.  J-88, 
instalada  na  saída  do  último  terno,  na  mesma  usina. 

Saíra 


66/67 

67/68 

Água  de  diluição  % cana 

14,79 

18,62 

Bagaço  — sacarose  % 

3,79 

2,77 

Umidade  % 

55,24 

52,34 

Extração 

90,88 

93,49 

Sem  ressaltar  as  vantagens  da  redução  da  sacarose  no  bagaço, 
é de  se  salientar  a sensível  diferença  âe  umidade  que  traz  benefí- 
cios consideráveis  no  balanço  térmico,  pois  o aumento  do  poder 
calorífico  do  bagaço  atinge  cêrca  de  140  Kcal/K. 

SUGAR  E AZUCAR,  em  junho  do  ano  passado,  publica  um 
artigo  de  M.  M.  Rodriguez,  Eng.-Chefe  da  Usina  Talimán,  tam- 
bém na  Flórida,  que  é de  grande  interêsse  para  os  industriais  açu- 
careiros. Diz  o autor  que  o bagacilho  resultante  da  filtração  dos 
caldos  nas  telas  é levado  pelo  “cush-cush”,  a fim  de  retomar  às 
moendas,  e para  evitar  tal  retorno,  o bagacilho  é encaminhado  a 
uma  prensa  com  magníficos  resultados . 

Diz  ainda  oDr.M.  M . Rodriguez  que  na  Flórida  o bagaci- 
lho representa  20%  do  pêso  da  cana  e sua  fibra  15%  do  total  que 
entra  na  fábrica  e a necessidade  de  devolvê-lo  às  moendas  implica 
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em  aumentar  em  cêrca  de  15%  as  aberturas,  e mais,  que  a expres- 
são, em  separado  do  bagacilho,  ajuda  a melhorar  a embebição  e 
aumenta  a capaddade  das  moendas  em  tôrno  de  20%,  com  boa 
extração  de  sacarose,  mantendo  a capacidade  da  moagem,  reduzin- 
do as  aberturas,  no  que  resulta  uma  melhor  extração . 

A tabela  a seguir  permite  que  sejam  melhor  visualisados  os 
resultados  obtidos  com  o uso  da  prensa: 


POL.  NO 

UMIDADE  % 

bagaço 

no  bagaço 

Moenda  direta  sem  prensa  de 

bagacilho 

3,06 

53,57 

Moenda  com  prensa  de  bagacilho 
Moenda  com  prensa  de  bagacilho 

2,75 

52,68 

e prensa  de  bagaço 

1.93 

54.15 

Bagacilho  saído  da  prensa 

3,21 

59,08 

Para  permitir  o uso  do  bagacilho  diretamente  nas  fornalhas, 
com  polarização  e umidade  mais  baixas,  foram  feitas,  porém,  algu- 
mas alterações  nas  prensas,  e obtidos  os  resultados  esperados . 

Esta  colaboração  nos  vêm  de  Dr.  Maurício  Prates  de  Campos, 
Gerente  da  Distilaria  Central  Jaques  Richer,  que,  na  oportunidade, 
agradece  a Farr  Whitlok  Dixon  Co.  — New  York,  visita  à Usina 
Osceola,  onde  teve  oportunidade  de  ver  o funcionamento  da  prensa 
“FRENCH” . 


“BOI-BUMBÁ”  NO 


CICLO  JUNINO 


VICENTE  SALLES 


A mais  antiga  referência  ao  bumba- 
meu-boi  pertence  ao  padre  Lopes  Gama  e 
apareceu  no  O Carapuceiro.  Até  prova  em 
contrário,  o padre  pernambucano  deterá  a 
primazia  da  informação.  O bumba,  já  na- 
quela época,  era  um  dos  brinquedos  predi- 
letos dos  escravos.  O caráter  satírico,  pi- 
caresco, a circunstância  de  ser  praticado 
pelos  escravos,  ou  gente  de  ínfima  repu- 
tação, faz-nos  supor  que  possuía  inicial- 
mente, e conservou  através  dos  tempos, 
certo  sentido  de  reivindicação  social,  ao 
mesmo  tempo  aue  incorporava  formalmen- 
te a tradição  do  teatro  quinhentista,  que 
veio  até  nós  pela  ação  dos  missionários  ou 
através  de  eventuais  representações  em  dias 
festivos. 

O Carapuceiro,  para  os  folcloristas  que 
têm  estudado  o brinquedo,  marca  uma 
data:  Recife,  1840.  Não  se  encontrou  ainda 
registro  anterior  perdido  nos  velhos  jornais 
ou  nas  páginas  de  algum  cronista  mais  es- 
quecido. Todavia,  isto  não  impede  a inves- 
tigação neste  sentido.  É possível  que  ainda 
se  revelem  dados  obliterados  pelo  tempo . 

Na  pesquisa  de  fatos  sociais  da  Amazô- 
nia, particularmente  do  Pará,  encontramos 
referências  ao  bumba  uma  década  após  o 
registro  do  padre  Lopes  Gama.  O fato  cha- 
ma a atenção  e as  circunstâncias  especiais 
em  que  se  localizou  e funcionou  permitem 
admitir,  hoje,  que  o folguedo  estava  am- 
plamente difundido  em  várias  províncias 
brasileiras.  Certamente,  entre  a Amazônia 
e o Nordeste,  de  1840  a 1850,  havia  não 
apenas  variação  no  tempo  e no  espaço. 
Neste  contexto,  e entre  êstes  extremos,  sob 
a ordem  cultural  não  havia,  nem  podia 
haver,  compartimentos  estanques.  E o fato 
é que  o enrêdo  tinha  (e  tem)  uma  base 
comum.  Mesmo  considerando  a rápida  di- 
fusão dos  fatos  folclóricos,  e admitindo  o 


Nordeste  — especialmente  a área  da  pe- 
cuária — a região  onde  êle  teria  sido 
elaborado,  é curioso  verificar  que  certos 
traços  característicos  do  brinquedo,  na 
Amazônia,  independentemente  dos  traços 
comuns  do  enrêdo,  já  se  achavam  estabili- 
zados, ou  quiçá  cristalizados,  tais  como: 
ser  um  folguedo  de  escravos,  realizar-se  na 
quadra  junina,  apoiar-se  numa  vanguarda 
aguerrida,  a malta  de  capoeiras.  Dêstes 
traços,  o primeiro  perdeu  naturalmente  seu 
significado  pela  supressão  do  regime  escra- 
vista e o último  pela  proibição  de  o fol- 
guedo desfilar  nas  ruas.  Há  outras  distin- 
ções, e outros  traços  significativos,  fáceis 
de  verificar  em  qualquer  tentativa  de  com- 
paração . 

Na  Amazônia,  abrangendo  inclusive,  o 
Maranhão,  o bumba  se  firmou  no  grande 
ciclo  folclórico  do  mês  de  junho,  enquanto 
que  no  Nordeste  fixou-se  no  grande  ciclo 
natalino  (dezembro  e janeiro),  dedicado  à 
celebração  de  vários  santos,  à passagem  de 
Ano  Nôvo  etc.,  festejos  numerosos  e suces- 
sivos, o que  emprestava  maior  atividade  e 
talvez  maior  colorido  às  brincadeiras  popu- 
lares . 

Por  que  tal  não  aconteceu  na  Amazô- 
nia? É difícil  explicar.  Pode-se  admitir, 
contudo,  que  as  condições  ambientais,  eco- 
logia regional  distinta,  entre  outras  razões, 
tenham  determinado  a mudança,  feito  com 
que  os  folguedos,  na  Amazônia,  alcanças- 
sem maior  brilho  no  meio  do  ano,  em  ju- 
nho, coincidindo  com  as  festas  do  solstício, 
logo  após  a estação  chuvosa,  no  início  do 
chamado  verão  amazônico.  É a época  mais 
propícia  para  os  brinquedos  ao  ar  livre. 
Tempo  sêco,  noites  enluaradas,  temperatu- 
ra amena. 

Não  há  maior  interêsse  em  se  estabele- 
cer as  origens  ou  fontes  de  um  folguedo 
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folclórico.  Mas  no  caso  do  seu  estudo  par- 
ticular, limitado  a determinada  região,  a 
busca  das  raízes  históricas  permite  afirmar 
sua  cristalização  através  do  tempo  e no 
mesmo  espaço  e justificar  quando  necessá- 
rio a maior  ou  menor  persistência  na  área 
focalizada.  Parece  mesmo  que  só  os  folgue- 
dos de  larga  duração  histórica  têm  possi- 
bilidade de  resistir  às  transformações  brus- 
cas e ao  processo  de  desintegração  que  se 
realiza  aceleradamente  nos  dias  atuais.  O 
fenômeno  pode  ser  testado  com  outros  fa- 
tos folclóricos. 

O bumba,  na  Amazônia,  deve  ter-se  es- 
truturado na  primeira  metade  do  século 
passado,  talvez  antes  das  lutas  populares 
(cabanagem) , época  da  precária  estabiliza- 
ção do  regime  escravocrata  que  se  baseou 
na  mão-de-obra  africana.  A cabanagem  se 
transformou  em  levante  geral  das  massas 
em  1835,  tendo-se  notado  a incorporação 
do  negro  neste  movimento.  A balaiada,  no 
Maranhão,  que  foi  uma  revolução  de  es- 
cravos, arrebentou  em  1840.  Tanto  numa 
província,  como  na  outra,  o bumba  resis- 
tiu à desorganização  do  regime  servil,  que 
logo  depois  se  refêz,  e porque  se  refêz,  o 
bumba  resistiu,  como  resiste  até  hoje,  não 
eliminados  os  motivos  que  êle  denuncia. 
Mas  antes  de  1850,  como  vimos,  não  encon- 
tramos (até  agora)  referência  comprovada 
da  sua  existência.  Somente  o fato  de  estar 
estruturado,  de  ser  praticado  pelos  escra- 
vos negros,  negros  libertos  ou  gente  de  ín- 
fima categoria  social,  e se  realizar  na  época 
junina  (traços  que  chegaram  até  nós  com 
admirável  persistência),  asseguram  a for- 
mulação da  hipótese  de  que  o bumba,  na 
Amazônia,  e no  Maranhão  inclusive,  é 
contemporâneo  do  bumba  pernambucano, 
verificada  a época  em  que  se  revelou  (1840) . 

São  exatamente  êstes  traços  que  opomos 
aos  traços  característicos  do  bumba-meu- 
boi,  nordestino,  que  atravessou  natural- 
mente as  mesmas  vicissitudes  até  sua  esta- 
bilização, chegando  aos  dias  atuais  com 
perdas  e acréscimos  com  que  se  modifica 
e se  adapta  a cada  época.  Nenhum  fato 
folclórico  escapará  dessa  dinâmica,  sobre- 
tudo se  articular,  como  o bumba,  elemen- 
tos tão  variados:  é,  em  síntese,  um  teatro 
folclórico,  uma  farça  * que  se  transmite 
oralmente  e que  faz  lembrar  a atual  tenta- 
tiva da  música  dita  aleatória,  isto  é,  cada 
representação  é sempre  original,  não  se 
repete . 


O brincante  de  bumba-meu-boi,  ou  de 
qualquer  outro  folguedo  popular  desta  es- 
pécie, jamais  raciocinou  òoviamente  em 
têrmos  de  teoria  aleatória.  Ê apenas  inca- 
paz de  fixar  todos  os  elementos  de  um  con- 
junto que  se  guarda  na  memória  e que  só 
repete  os  episodios  centrais,  nucleares,  im- 
portantes e indispensáveis  para  sua  reali- 
zação, geralmente  concatenado  por  um 
“autor”  que  lhe  acrescenta  fatos  e episó- 
dios “novos”  e do  “momento”.  Da  mesma 
forma  o músico  moderno  realiza  ou  pratica 
sua  técnica  aleatória:  sob  uma  base  estru- 
tural, um  núcleo,  no  caso  o elemento  ex- 
pressivo — o som  e suas  formas  ditas  “in- 
formais”, em  outras  palavras,  o símbolo,  a 
linguagem . 

Na  Amazônia,  a “farça”  evoluiu  para 
um  tipo  de  teatro  popular  revisteiro  que, 
sobretudo  nas  duas  capitais,  sofreu  in- 
fluência de  poetas  libretistas  especialmente 
contratados  pelos  diretores  do  grupo  para 
compor,  juntamente  com  músicos  popula- 
res, a “peça  do  ano” . Ao  evoluir,  neste  sen- 
tido, a estrutura  original  fragmentou-se  e 
assim  apareceram  numerosos  bichos,  pás- 
saros, peixes,  substituindo  o boi. 

O negro  ocupa  indiscutivelmente  posi- 
ção contribuinte  do  edifício  social  amazô- 
nico. Também  ali  a raça  se  fortificou  no 
eito  e no  coito.  As  tradições  africanas  não 
predominaram  em  tôda  a vastidão  da  pla- 
nície, é certo,  e algumas  vêzes  perderam 
suas  raízes  continentais  em  benefício  da 
cultura  amazônica,  no  seu  conjunto  com 
menos  caracteres  africanos  e mais  caracte- 
res indígenas . Entretanto,  surpreende  qual- 
quer observador  a predominância  ali  de 
uma  lúdica  essencialmente  africana. 

O boi-bumbá  não  era  um  folguedo  co- 
mum, como  tantos  outros,  profano-religio- 
so, por  isso  permitido  ou  tolerado.  Era  um 
folguedo  insólito,  agressivo,  que  derivava 
freqüentemente  em  baderna,  com  ação  e 
atuação  de  capoeiras,  motivando  desta  for- 
ma a repressão  policial  e seu  enquadra- 
mento nos  códigos  de  posturas  municipais 
— que  proibiam  ajuntamentos  de  escravos, 
para  qualquer  fim,  inclusive  o de  divertir- 
-se  — desde  que  o lazer  não  contivesse  ca- 
ráter religioso.  Na  Coleção  de  Leis  da  Pro- 


(*)  Inicialmente  demos  a denominação  de  “au- 
to”. Edison  Carneiro  observou-nos  a impro- 
priedade da  designação,  pois  a forma  pri- 
mitiva e comum  a tôdas  as  regiões  é a de 
“farça”. 
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víncia  do  Grão-Pará  há  abundante  matéria 
para  êste  estudo. 

Em  1850  o mais  terrível  folguedo  de 
escravos  era  talvez  o chamado  Boi  Caiado, 
que,  a 3 de  julho  daquele  ano,  motivou  êste 
reparo  de  A Voz  Paraense  (Ano  I,  n?  3, 
pág.  1):  ‘O  Boi  Caiado,  festejado  na  vés- 
pera de  São  Pedro,  à noite,  por  mais  de 
300  moleques  prêtos,  pardos  e brancos,  de 
todos  os  tamanhos,  que  por  horas  esque- 
cidas atropelavam  as  pedras  e o capim  das 
ruas  e praças  da  cidade  e Campina,  deu 
em  resultado  suas  facadas  e pauladas  além 
de  certos  vivas  atentatórios  da  moral,  e 
segurança  pública.  Oxalá  que  os  encarre- 
gados de  Polícia  acabem  com  o Boi  Caiado, 
assim  como  se  acabou  com  o Judas  em  sá- 
bado de  aleluia;  porque  ao  — ruge,  ruge 
se  formam  as  cascavéis ...”  No  mesmo  ano, 
num  outro  jornal  (O  Velho  Brado  do  Ama- 
zonas, Ano  I,  n?  43,  27  set.  1850,  pág.  3, 
encontramos  esta  referência  ao  bumbá  de 
Óbidos,  dada  por  um  correspondente  (anô- 
nimo) e que  confirma  ser  êste  bumbá  fol- 
guedo de  escravos,  realizado  na  época  ju- 
nina: “Eu  quisera  que  êsse  homem,  que 
duas  vêzes  prometeu  arredar  o dr.  Rêgo 
da  Delegacia,  viesse  ver  o desprêzo  e isola- 
mento em  que  está  êste  seu  protegido;  qui- 
sera que  viesse  presenciar  suas  loucuras; 
quisera,  finalmente,  que  viesse  assistir  ao 
ato  menos  condigno  de  uma  autoridade, 
como  foi  o que  o dr.  Rêgo  praticou  na 
noite  de  29  de  junho,  pondo-se  à frente  de 
um  bando  de  moleques  com  o seu  “Bum- 
bá”, designando  os  lugares  onde  deviam 
danças  e tendo  o descôco  de  ameaçar  com 
cadeia  a uma  porção  de  rapazes  da  melhor 
sociedade  de  Óbidos,  só  porque  lançavam 
carretilhas  sôbre  os  diretores  do  “Bumbá”, 
que  eram  os  seus  escravos  Casemiro  e Clau- 
dino”.  O homem,  a que  se  refere  o corres- 
pondente anônimo,  era  simplesmente  o 
presidente  da  Província,  e o dr.  Rêgo,  o 
bacharel  Félix  Gomes  do  Rêgo,  delegado  de 
Polícia  da  Vila  de  Óbidos. . . protetor,  como 
se  vê,  do  folguedo  de  escravos . 

As  duas  notícias,  do  mesmo  ano  e de 
locais  distantes,  provam  a imensa  difusão 
do  folguedo,  na  Amazônia,  uma  década 
após  a crônica  do  padre  Lopes  Gama.  Na 
mesma  década,  1859,  Avê-Lallemant  (Via- 
gem pelo  Norte  do  Brasil  no  ano  de  1859, 
Rio,  1961,  2^  vol.,  págs.  104/106),  viu  e 
descreveu  o bumbá  representado  em  Ma- 
naus, Amazonas.  Da  edição  de  15  de  junho 


de  1861,  de  O Imparcial,  de  São  Luís,  Ma- 
ranhão, extraímos  esta  gazetilha  assinada 
por  Um  Amigo  da  Civilização,  sob  o título 
“Bomba-meu-Boi”:  “Quando  uma  grande 
parte  da  população  se  empenha  por  fazer 
desaparecer  os  busca-pés,  por  serem  sem- 
pre fatais,  concede-se  licença  para  o estú- 
pido e imoral  folguedo  de  escravos,  deno- 
minado bumba-meu-boi,  incentivo  para  os 
busca-pés,  e admira-se  mais  que  isto  acon- 
teça, quando  há  anos  a presidência  orde- 
nou à Polícia  que  não  consentisse  êsse  fol- 
guedo, por  ser  oposto  à boa  ordem,  à civi- 
lização e à moral.  Quando  por  causa  do 
bomba-meu-boi  não  aparecem  cacetadas  e 
mesmo  facadas,  é causa  de  uma  enorme 
algazarra  que  prejudica  o silêncio,  pertur- 
bando o sossêgo  que  deve  haver  para  o 
sono,  sossêgo  que  cumpre  à Polícia  manter. 
Nós  esperamos  que  a Polícia  reconsidere  no 
passo  irrefletido  que  cometeu,  para  não  ser 
ela  responsável,  perante  a opinião  pública, 
do  mal  que  houver  por  causa  do  bumba- 
meu-boi”.  A linguagem  é a mesma  dos  jor- 
nais paraenses,  e o bumba  também,  inclu- 
sive o traço  característico,  que  vem  dessa 
época,  a degeneração  em  pancadaria,  re- 
sultando, às  vêzes,  mortos  e feridos.  Sôbre 
isto,  a crônica  do  bumbá  paraense  é parti- 
cularmente fecunda.  Entre  os  brincantes 
havia  também  capoeiras,  tipos  que  acom- 
panharam quase  todos  os  brinquedos  ur- 
banos, daí  talvez  a associação  tão  feliz  do 
jôgo  à música,  como  hoje  ocorre,  quando 
os  capoeiras  se  désligaram  dos  grupos  que 
acompanhavam . . . e defendiam,  como  van- 
guarda. E,  segundo  alguns  autores,  a dan- 
ça ou  a ginga  por  êles  executada  resultou 
no  passo  do  frêvo  pernambucano.  A crô- 
nica do  jornal  maranhense  apresenta  tam- 
bém uma  informação  que  não  conseguimos 
apurar:  a ordem  da  presidência  determi- 
nando à Polícia  não  consentisse  o folguedo. 
Deve  estar  guardada  na  coleção  de  leis  do 
Maranhão . 

A presença  de  capoeiras  nos  folguedos 
populares  de  Belém  parece  não  se  ter  limi- 
tado ao  boi-bumbá,  nem  era  êste  o único 
folguedo  de  escravos  que  merecia  a repulsa 
da  Imprensa.  Em  1849,  havia  também  uma 
espécie  de  Marujada,  contra  a qual  escre- 
veu O Publicador  Paraense  (n9  51,  21  set  . 
1849,  p.  2),  chamando  a atenção  da  Polí- 
cia: “Na  estrada  das  mongubeiras  há  uma 
reunião  onde  se  ajuntam  logo  antes  das  7 
horas  da  noite  até  às  9 horas,  mais  de  20 
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escravos  a ensaiarem-se  de  marujos,  onde 
bebem,  e jogam  os  pescoções,  e,  também  fa- 
zem insultos  a taberneiros  de  ladrão  e ma- 
rinheiro! Ora,  isto  é muito  mau;  e se  duvi- 
darem, perguntem  na  quitanda  do  Largo 
dos  Qurtéis,  debaixo  das  casas  de  residên- 
cia do  sr.  Cel.  Torres.  Leve  o demo  tais 
ensaiadores  de  marujos,  que  tantos  incô- 
modos dá  à vizinhança,  com  tanta  alga- 
zarra, e que  insultos  ofensivos  à moral  pú- 
blica nos  há  causado” . 

Poucos  capoeiras  tiveram  notoriedade 
na  crônica  policial  do  Pará  e os  cronistas 
do  passado  não  lhes  fixaram  grandes  faça- 
nhas. Mas  o mesmo  Publicador  Paraense 
(Ano  II,  n9  58,  3 fev.  1849,  p.  2)  denun- 
ciou-os,  fazendo  eco  à campanha  que  no 
Rio  de  Janeiro  se  dava  aos  mesmos:  “Têm- 
-se  bem  vêzes  visto  alguns  dêles  palmearem 
a faquinha  por  qualquer  ligeira  altercação, 
por  fumo  únicamente  de  valentes;  se,  por 
fortuna,  não  fazem  freqüente  uso  de  arma 
perigosa,  mostram-se  ao  menos  dispostos 
a empregarem-na  na  primeira  ocasião./  À 
nossa  Polícia  cumpre  andar  vigilante . Sabe 
muito  bem  que  a Fôrça  Pública  de  tão  re- 
duzida que  mal  chega  para  as  primeiras 
necessidades  das  muitas  que  acodem:  não 
deve  tolerar  que  depois  das  9 ou  10  horas 
da  noite,  circulem  prêtos  ou  certa  gente 
suspeita  pelos  ângulos  da  cidade.  Atenda 
bem  para  o aue  acaba  de  suceder  no  Rio 
de  Janeiro;  olhe  que  desplante,  que  desem- 
baraço! Os  capoeiras  não  são  mais  que  va- 
gabundos, livres  ou  cativos,  dados  à crápu- 
la, à velhacaria,  à vícios  infames . Logo  que 
conhecem  que  não  os  espreitam  sèriamen- 
te,  aparecem  até  de  dia,  já  não  procuram 
envolver-se  no  escuro  manto  da  noite;  de 
dia  mesmo  praticam  das  suas . Os  senhores 
também  não  fechem  os  olhos,  não  dêem 
largas  a seus  escravos,  que  podem  vir-lhes 
a ser  fatais.  A impunidade  por  uma  parte, 
a frouxidão  da  Polícia  e o desleixo  de  mui- 
tos Senhores,  por  outra,  são  a causa  dessas 
tristes  ocorrências.  Se  não  fôra  a muita 
moralidade  que  felizmente  se  observa  entre 
nós,  e o espírito  manso  e pacífico  dos  habi- 
tantes desta  cidade,  muito  mais  desacatos 
se  veriam  praticar:  ainda  assim,  êsses  ar- 
rombamentos de  portas  e mesmo  roubos 
que  recentemente  têm  havido,  manifestam 
bem  que  não  há  bastante  receio  dos  que 
velam  pela  pública  tranqüilidade . E quem 
se  não  os  tais  capoeiras  e peraltas  têm  ou- 
sado violar  o asilo  do  cidadão?” 


O capoeira  estêve  intimamente  ligado 
ao  bumbá  paraense  até  bem  pouco  tempo, 
e,  suas  armas  tradicionais  — paus,  navalha 
e faca  — deixaram  saldos  mortais.  Foi 
precisamente  esta  ligação  que  tornou  a 
crônica  do  bumbá  particularmente  famosa, 
determinou  as  proibições  e a repressão  po- 
licial, a fim  de  evitar  encontros  sangrentos 
dos  grupos  adversários  que  se  insultavam 
mútuamente.  Aí  se  destacou  um  dos  mais 
célebres  capoeiras  do  Pará,  o Pé-de-bola 
(alcunha  advinda  de  um  defeito  físico), 
focalizado  no  romance  O Gororoba,  de 
Lauro  Palhano  (Rio,  1931,  págs.  80/91) . 
Jacques  Flores  referiu-se  ao  prêto  Zé  Ro- 
berto, trabalhador  pacato,  que  enfrentou  o 
terrível  Orelha  Furada  (Panela  de  Barro, 
Rio,  1947:101). 

Um  gênero  de  teatro  popular,  quase 
anônimo  e parafolclórico,  tomou  corpo  pa- 
ralelamente aos  brinquedos  do  bumbá.  A 
história  dêsse  teatro  pode  e deve  ser  ligada 
à evolução  do  teatro,  amador  ou  profissio- 
nal, que  se  movimentou  nos  palcos  de  Be- 
lém e alcançou  níveis  apreciáveis,  nutrido, 
muitas  vêzes,  com  o concurso  de  elencos 
estrangeiros,  atraídos  para  a Amazônia  na 
época  do  fastígio  econômico  que  teve  na 
gema  elástica  seu  único  suporte.  Até  ópe- 
ras o público  de  Belém  e Manaus  conheceu 
e aplaudiu.  Ao  lado  de  numerosas  e suces- 
sivas temporadas  de  óperas,  havia  as  de 
operetas,  zarzuelas,  vaudevilles,  revistas, 
trazidas  por  companhias  de  diversas  ori- 
gens, nacionais  e estrangeiras,  muitas  delas 
de  prestígio,  mas  a grande  maioria  mam- 
bembes, além  das  troupes  circenses  que 
sempre  gozaram  do  apoio  popular.  Movi- 
mentadores  dos  palcos  paraenses,  instruí- 
dos no  próprio  ambiente  provinciano,  en- 
contramos desde  0 período  colonial.  As 
notícias  daquele  tempo  são  muito  obscuras, 
mas  se  sabe  que  religiosos  promoveram  o 
teatro  catequético-apostólico  desde  o pri- 
meiro século  da  instalação  dos  portuguêses 
na  Amazônia.  As  notícias  do  teatro  profa- 
no aparecem  somente  no  século  XVIII  e 
dizem  que  Belém  chegou  a possuir  um  tea- 
tro com  o pomposo  nome  de  “Casa  da  ópe- 
ra” ou  “Teatro  Cômico” . 

Êsse  teatro  teve  existência  regular  até 
1812.  Aparece  depois,  em  Belém,  o “Provi- 
dência”, que  fêz  época  e funcionou  duran- 
te mais  de  cinqüenta  anos . O teatro  oficial 
não  se  confunde  evidentemente  com  as 
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criações  populares.  Mas  ambos  se  nutri- 
ram mütuamente  e das  relações  entre  o 
erudito  e o popular,  resultou,  no  extremo 
Norte,  uma  simbiose  muito  interessante. 
As  festas  populares  também  associam  mui- 
tas vêzes  cerimônias  religiosas  e folguedos 
profanos.  A festa  de  Nazaré,  em  Belém,  pri- 
mitivamente devoção  popular,  no  govêrno 
ie  Francisco  de  Souza  Coutinho,  em  1793, 
se  transformou  numa  grande  feira.  A as- 
sociação resultou  na  maior  concorrência 
popular,  atraindo  populações  do  interior  e, 
em  conseqüência,  multiplicaram-se  os  di- 
vertimentos em  tôrno  do  arraial-feira.  O 
aspecto  excessivamente  profano  foi  notado 
e criticado  por  vários  cronistas,  entre  êles 
o missionário  Daniel  Kidder  e o naturalis- 
ta Henry  Bates.  Em  Nazaré,  no  meio  de 
tantos  divertimentos  profanos,  comércio, 
musicatas  e jogos,  tudo  longe  percutido 
pelo  grosso  foguetório,  surgiu  e desenvol- 
veu-se também  um  teatro  muito  popular, 
o chamado  teatro  nazareno.  Já  em  mea- 
dos do  século  XIX,  os  jornais  se  referiam 
ao  “Pavilhão  de  Flora”,  construído  no  cen- 
tro do  arraial,  onde  se  exibiam  cordões  de 
“índios”  e “negros”,  executando  exercícios 
excêntricos  e danças  de  suas  “tribos”:  eram 
os  “Congos”,  os  “Africanos”,  os  “Guaranis” 
ctc.  Desconhecemos  a estrutura  e organi- 
zação dêsses  brinquedos,  mas  as  denomina- 
ções respectivas  nos  alertam  para  seu  ca- 
ráter especial  na  dupla  representatividade 
étnica  — ‘índios”  e “negros”  — bem  como 
para  as  danças  que  executavam,  conhecen- 
do-se a denominação  de  várias  delas:  “lun- 
dum”, “chorado”,  “caterete”,  “dança  do 
bagre”,  “mandu-sarará”,  “bambiá”.  Mas 
não  apenas  “índios”  e “negros”  se  apresen- 
tavam. O noticiário  da  época  também  re- 
vela a presença  da  lúdica  européia:  “dan- 
ças das  saloias”,  “danças  das  camponesas”. 
Mas  as  danças  dos  “Guaranis”  eram  muito 
apreciadas  e se  desenvolviam  ao  som  do 
boré,  provavelmente  a mesma  - ou  uma 
imitação  — trombeta  indígena . Figura 
notável,  que  brilhou  no  primitivo  Pavilhão 
de  Flora,  foi  a de  um  poeta  popular  conhe- 
cida apenas  pelo  nome  de  Ricardo. 

O poeta  Ricardo,  vestido  a caráter  e 
tocando  pandeiro,  cantava  suas  músicas, 
com  versos  satíricos  e humorísticos.  Re- 
presentou papel  importante  na  crônica  po- 
pular do  seu  tempo.  As  opiniões  sôbre  êle 
variam:  uns  o dão  como  homem  simplório 
e outros  dizem  que  não  passava  dum  refi- 


nado capadócio,  desempenhando  a comédia 
da  idiotice  para  viver  tranqüilamente.  In- 
forma Paulino  de  Brito  que  o jornalismo 
político  percebeu  o partido  que  poderia  ti- 
rar daquela  personalidade,  não  para  fazer 
política,  certamente,  mas  para  manipular 
descomposturas  em  versos  contra  os  adver- 
sários. E assim  o “Diário  do  Gram-Pará” 
tomou-o  a seu  sôldo . 

As  exibições  folclóricas  foram  substituí- 
das, pouco  a pouco,  por  espetáculos  mais 
sofisticados.  Um  teatro  organizado  e espe- 
cialmente feito  para  a quadra  festiva,  aca- 
bou com  os  primitivos  cordões.  Mas,  ainda 
em  1904,  Artur  Viana  falava  dos  teatrinhos 
de  fantoches  e das  exibições  grotescas  de  um 
cômico  da  época. 

O teatro  nazareno,  de  baixo  nível  artís- 
tico, porém,  muito  popular,  é um  fenômeno 
importante  na  crônica  de  Belém,  mas,  no 
momento,  cabe  apenas  ligeira  referência. 
É verdade  que  êle  refletiu  também  o teatro 
folclórico,  pois  os  criadores  dêsse  teatro  — 
e foram  numerosos  — chegaram  a levar 
para  os  palcos  do  arraial  a temática  do 
bumbá.  Trata-se  da  peça  “Arco  da  Velha”, 
de  D’Artagnan  Cruz,  com  música  de  Tan- 
credo  de  Mendonça,  apresentada  no  Tea- 
tro Avenida,  na  temporada  de  1926.  Nela 
o autor  salienta  a indolência  do  caboclo 
parauara  em  luta  com  a “boa”  imprensa 
do  País,  num  grito  de  rejuvenescimento  da 
Amazônia  portentosa  e rica  que  o estran- 
geiro olha  cobiçpsamente,  através  dos  seus 
capitais.  Em  seguida,  Carlitos,  o célebre 
cômico  do  cinema  inglês,  surge  no  Pará, 
contratado  por  uma  emprêsa  cinematográ- 
fica norte-americana,  para  fazer  um  filme 
de  aventuras  entre  “índios”  e “bichos”  fe- 
rozes que  êle  julgava  encontrar  pelas  ruas 
de  Belém,  ficando  surpreendido  e decepcio- 
nado quando  verifica  que  nada  disso  exis- 
tia ali . Dominado  pelo  dólar  do  americano. 
Mr.  Piras  — um  operador  cinematográfico 
— propõe-se  a facilitar  a Carlitos  a “filma- 
gem” dos  episódios  que  êste  deseja:  um 
entre  “índios”  de  boi-bumbá,  em  plena  rua 
João  Alfredo,  e outro  entre  “bichos”  no  Bos- 
que Rodrigues  Alves  (jardim  botânico  lo- 
cal) . Tudo  acertado,  ambos  se  atiram  à 
aventura  de  certo  modo  arriscada. 

Já  então  ocorre  um  fenômeno  curioso. 
Os  criadores  do  teatro  popular,  revisteiros. 
não  apenas  fazem  a projeção  do  folclore 
no  sentido  vertical,  mas  também  descem  a 
êle . Contribuem  dêste  modo  para  a rápida 
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desfiguração  do  primitivo  folguedo  que, 
impedido  pela  Polícia  de  apresentar-se  nas 
ruas,  em  virtude  dos  freqüentes  distúrbios 
provocados  pelos  grupos  rivais,  viram-se 
forçados  a exibir-se  nos  seus  próprios  “cur- 
rais” e aí,  nesses  “currais”,  foram  sendo 
construídas  instalações  adequadas  para  as 
exibições . O folguedo,  até  então  muito  alea- 
tório, conduzido  por  uma  temática  tradi- 
cional, mas  permitindo  ampla  improvisa- 
ção dos  brincantes,  adquiriu  o aspecto  de 
teatro  musicado,  uma  espécie  de  opereta, 
quer  para  os  pássaros,  quer  para  os  bum- 
bás.  De  1910  a 1940,  aproximadamente,  o 
teatro  popular  paraense  se  manteve  muito 
ativo.  Atores  anônimos,  a princípio,  que 
se  divertiam  desinteressadamente,  susten- 
taram durante  muitos  anos  o prestígio  dos 
folguedos  populares,  resistindo  teimosamen- 
te às  críticas  da  imprensa,  à indiferença  da 
elite  e à perseguição  policial.  Mas,  na  época 
da  “débacle”  econômica,  foi  êsse  teatro  que 
mais  contribuiu  para  o lázer  da  população 
belemense,  que  deixara  de  assistir  óperas  en- 
cenadas por  “companhias  importadas”  e só 
raramente,  a partir  de  então,  tinha  seus 
teatros  ocupados  por  companhias  dramáti- 
cas ou  de  operetas  e revistas  nacionais.  Os 
criadores  ,do  teatro  nazareno  necessitaram 
de  um  contato  mais  constante  com  o pú- 
blico e logo  muitos  dêles  também  se  espe- 
cializaram na  criação  de  “peças  natalinas” 
para  grupos  de  pastorinhas.  E,  ainda  insa- 
tisfeitos, preencheram  a quadra  junina, 
produzindo  peças  para  serem  representa- 
das especialmente  pelos  elencos  locais  e até 
mesmo  pelos  grupos  de  cordões,  de  pássa- 
ros, bichos  e bumbás.  Pois  bem,  nesse  lar- 
go período  o antigo  briquedo  ambulante, 
tal  como  o vemos  na  gravura  do  livro  do 
cronista  português  Sanches  de  Frias  (Uma 
viagem  ao  Amazonas,  Lisboa,  1883),  do- 
cumentando gràficamente  o bumbá  de 
Santarém,  já  prêso  no  “curral”,  evoluiu 
para  um  gênero  de  representação  de  cará- 
ter e estrutura  inteiramente  nôvo.  Foi 
assim  que,  em  1938,  o maestro  Martin 
Braunwieser  documentou  um  pássaro  de 
Belém,  classificando-o  como  opereta.  Auto- 
res conhecidos,  libretistas  e músicos,  dedi- 
caram-se intensamente  ao  gênero.  O mais 
notável  foi  certamente  o negro  Cirilo  Silva, 
músico  popular  muito  competente,  dotado 
de  apreciável  formação  artística,  tão  fe- 
cundo e original  que  chegou  a produzir 
três,  quatro,  peças  anualmente,  represen- 


tadas por  diferentes  cordões  de  pássaros  e 
bumbás.  A evolução  do  folguedo  foi  tão 
completa,  na  capital  paraense,  que  chegou 
a extinguir-se,  pràticamente,  seu  conteúdo 
folclórico,  tal  como  acontecera  com  os  ran- 
chos que  viraram  escola  no  carnaval  ca- 
rioca. A moda  do  tempo  também  se  lhe 
incorporava  fàcilmente.  Nos  cordões  apa- 
receram cow-boys,  rumbeiras,  etc.  Na  sua 
ascensão,  êsse  teatro  saiu  dos  palcos  subur- 
banos e chegou  até  a apresentar-se  no  Tea- 
tro da  Paz,  para  escândalo  de  alguns. 

A fusão  do  teatro  popular,  revisteiro, 
com  o folclórico,  de  pássaros  e bumbás,  foi 
uma  elaboração  urbana  que  se  estendeu  a 
algumas  cidades  e distritos  interioranos, 
mas  não  chegou  a influir  substancialmen- 
te o brinquedo  nos  ambientes  menos  sofis- 
ticados. Passado  o interêsse  e entusiasmo 
que  cercava  o brinquedo,  intelectuais  e ar- 
tistas abandonaram  o gênero  e a imprensa 
deixou  de  lhe  dar  cobertura.  O mesmo 
fenômeno  ocorreu,  em  Belém,  com  o cha- 
mado teatro  nazareno  e o natalino.  O re- 
vigoramento  da  economia  local,  despertado 
pelo  “esforço  de  guerra”,  permitiu  logo,  ao 
teatro  nazareno,  tomar  nôvo  rumo:  artis- 
tas do  sul,  do  rádio  e teatro,  eram  contra- 
tados especialmente  para  os  teatros  do  ar- 
raial, impondo-se-lhe  o “show”.  Os  grupos 
de  pastorinhas  desapareceram  quase  com- 
pletamente. Os  bumbás  e pássaros  volta- 
ram a exibir-se  nos  modestos  “currais”, 
mantendo  precàriamente  a tradição,  até 
que  interêsses  promocionais  do  turismo, 
através  do  órgãos  competente  da  Prefeitu- 
ra Municipal  de  Belém,  para  êles  se  volta- 
ram e começaram  a promover  a apresen- 
tação de  grupos,  em  disputas  de  prêmios, 
no  Bosque  Municipal  Rodrigues  Alves. 

Bumbás  e pássaros,  voltando  para  os 
ambientes  populares,  onde  sempre  existi- 
ram, mantêm-se  ainda  como  a mais  origi- 
nal brincadeira  de  junho  em  Belém  do 
Pará . A vida  precária  e difícil  que  ora  atra- 
vessam permitiu-lhes  despojar-se  de  todo 
o artifício  e de  tôda  a sofisticação  e torná- 
-los  nòvamente  um  brinquedo  do  povo  pu- 
ramente folclórico . Daquela  . época  de  es- 
plendor, guarda  certamente  muitos  dos 
elementos  que  alteraram  sua  estrutura  e 
seu  caráter.  Guarda,  sobretudo,  o modêlo 
de  opereta  popular,  que  o povo  insiste  em 
chamar  “comédia”  — comédia  joanina  — , 
que  se  renova  anualmente,  porque  é da 
tradição  do  folguedo  renovar-se,  absorven- 
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do  influências,  mantendo  entretanto,  seus 
elementos  constitutivos  fundamentais:  o 
“boi”  ou  o “pássaro”  — também  pode  ser 
qualquer  outro  bicho:  ave,  animal  e peixe 
— e tôda  a corte  de  figurantes  tradicio- 
nais. Quanto  ao  texto,  a comédia  joanina 
tem  a estrutura  de  uma  peça  teatral:  é 
invenção  popular,  geralmente  escrita  por 
quem  entende  do  assunto.  Pode  dividir-se 
em  atos  e quadros.  Quanto  à música,  vale 
transcrever  as  notas  de  Martin  Braunwie- 
ser  a respeito  da  comédia  “O  Pitauam”, 
letra  de  David  P.  dos  Santos  e música  de 
Joventino  Ponce  de  Leão,  escrita  para  as 
festas  joaninas  em  Belém,  em  1938,  para 
um  total  de  16  músicas  registradas: 

“Tôdas  as  músicas  têm  uma  Introdu- 
ção. — Nas  músicas  não  á sinais  dinâmi- 
cos (forte  ou  piano) . — Só  no  n’  1 acha- 
mos alguns  acentos:  — O andamento  é 
quase  sempre  Moderado.  — A parte  do  l9 
violino  vai  sempre  uníssono  com  a do  can- 
to. — A pequena  orquestra  é geralmente 
Composta  de:  l9  violino  (às  vêzes  tem  dois 
l9  violinos) , 1 contrabaixo,  1 ou  2 saxofo- 
nes, 1 pistão,  1 trombone,  1 bateria  — co- 
mo é usada  no  Jazz,  1 ou  2 cavaquinhos 
ou  viola.  Flauta  e clarineta  não  vi  nem 
ouvi  nesses  conjuntos.  A impressão  dessas 
orquestras  é pobre.  Todos  os  instrumentis- 
tas pretendem. tocar  a melodia.  Eu  ouvi, 
durante  a meia  hora,  o l9  violino,  pistão, 
l9  saxofone  e trombone  tocarem  uníssonos 
a melodia,  às  vêzes  o trombone  passando 
para  a 29  voz.  Não  se  ouve  harmonia,  o 
som  do  cavaquinho  ou  da  viola  perto  do 
pistão  e trombone  desaparece.  Se  houve 
bem  só  a melodia,  o baixo  e o ritmo  da 
bateria . 

“Nas  músicas  das  comédias  joaninas 
nota-se,  às  vêzes,  uma  inluência  da  mú- 
sica de  dança  norte-americana.  Mas  do- 
mina em  todos  os  pontos  a nossa  música 
popularesca. 

“Das  comédias  joaninas  consta  geral- 
mente mais  música  (canções)  que  prosa  e 
elas  dão  a impressão  de  uma  opereta  na- 
cional . Talvez  o comêço  verdadeiro  de  uma 
ópera  popular  nacional?”. 


O pássaro  visto  e anotado  por  Braun- 
wieser  (Melodias  registradas  por  meios 
nao-mecânicos,  S.  Paulo,  1946),  membrc 
da  comissão  encarregada  de  registrar  o fol- 
clore musical  do  Nordeste  e Norte,  sob  c 
patrocínio  do  Departamento  de  Cultura 
de  S.  Paulo,  em  1938,  é um  exemplo  típicc 
da  criação  popular  no  período  em  que  mais 
sofria  a interferência  de  intelectuais  e ar- 
tistas, embora  os  autores,  mais  modestos, 
pertencessem  a uma  camada  intermediá- 
ria, mais  ou  menos  correspondente  a dos 
criadores  de  enrêdos  de  escola  de  samba 
do  carnaval  carioca.  Um  documentário 
autêntico  do  bumbá  mais  recente,  de  es- 
trutura e caráter  folclórico,  nos  é dado  por 
Eduardo  Galvão  (Boi-bumbá:  versão  do 
Baixo  Amazonas,  in:  “Anhembi”,  S.  Paulo, 
1((8):276-291,  jul.  1951),  versão  colhida 
numa  localidade  |não  identificada  no  textoj 
do  Baixo  Amazonas,  Estado  do  Pará,  trans- 
crevendo apenas  os  versos  da  represen- 
tação. 

O folguedo,  limitado  à região  amazôni- 
ca, no  ciclo  joanino  e/ou  junino,  incorpo- 
rou elementos  de  várias  origens,,  desdo- 
brando-se  talvez  do  primitivo  bumba-meu- 
boi,  na  região  denominado  boi-bümbá,  a 
série  de  cordões  de  pássaros,  peixes  e bi- 
chos, com  as  características  já  assinaladas 
no  início,  pode  mesmo  ter  sofrido  a in- 
fluência da  ópera  italiana,  que  teve  seu 
momento  de  esplendor  na  Amazônia  e 
cujas  temporadas  nos  teatros  de  Belém  e 
Manaus  deixaram  reminiscências  algo  len- 
dárias, e mais  ainda  pode  ter  tido  a in- 
fluência do  cinema  — pois  há  comédias  ■ 
que  incluem  até  cow-boys,  cujos  figuran- 
tes são  chamados  pelo  povo  com  a expres- 
são adaptada:  “cauboieiro”  — mas,  apesar 
de  tudo  isso,  continuou  sendo  um  brinque- 
do do  povo  da  maior  autenticidade. 

E o folclore  de  junho,  na  Amazônia,  não 
se  traduz  apenas  no  culto  devocional  aos 
santos  populares;  não  tem  apenas  fogueira, 
quadrilha  e balão;  tem  banho-de-cheiro, 
sortilégio  caboclo;  tem  comida  e bebida 
típicas;  tem  sobretudo  cordão  de  boi  e de 
pássaros,  dançando  e cantando,  noite  en- 
trando pelo  dia,  o povo  divertindo. 
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A PROPÓSITO  DA  MODERNIZAÇÃO 
DA  AGROINDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

fã 

EM  PERNAMBUCO  NO  SÉCULO  XIX* 

FERNANDO  DA  CRUZ  GOUVÊA 


O elaborar  a história  de  sua  província 
— “em  linguagem  elàsticamente  lím- 
pida e orientado  pelo  espírito  da  socio- 
logia moderna”,  conforme  antecipava 
o Jornal  do  Comércio,  de  Lisboa,  em  julho  de 
1892  — , Oliveira  Lima  referiu-se  ao  período  que 
se  seguiu  à agitação  praieira  observando  que  “de- 
pois dêstes  eventos  e mercê  especialmente  da 
ação  nimiamente  centralizadora  do  Império,  a 
influência  pernambucana  diluiu-se  na  marcha 
geral,  quase  parelela  dos  núcleos  da  civUização 
brasileira,  deixando  de  representar  o papel  sa- 
liente de  passadas  épocas  sem  contudo  cair  no 
aviltamento  da  mera  vida  reflexa”.  (1) 

Essa  evidência  constatada  pelo  historiador 
poderá  levar  o estudioso  de  hoje  a acreditar  que 
estaria  naquela  fase,  a primeira  manifestação 
concreta  do  processo  de  alijamento  de  Pernam- 
buco, — já  mutilado  de  porções  consideráveis  do 
seu  território  como  punição  aos  corajosos  movi- 
mentos libertários  — , como  um  dos  mais  atuan- 
tes centros  fabricantes  de  história  do  Brasil:  te- 
riam surgido  naquela  remota  segunda  metade 
do  século  passado,  os  primeiros  sinais  de  que 
a velha  província  mesmo  escapando  totalmente 
a uma  existência  inexprqssiva,  como  ressalva 
Oliveira  Lima,  desde  então,  perderia  progressi- 
vamente a hegemonia  que  antes  desfrutara  no 
contexto  brasileiro  até  sofrer  “com  a Revolução 
de  1930  uma  queda  brusca  e como  que  fatal  na 
qualidade  de  suas  lideranças  políticas  e apolíti- 
cas,  mais  atuantes  e mais  decisivas”,  conforme 
acentuou  Gilberto  Freyre  em  lúcida  análise. (2). 

Diante,  portanto,  dessas  perspectivas  que  a 
longo  prazo  representavam  uma  ameaça  para 
Pernambuco  e que  estavam  a exigir  desde  então, 
uma  vigorosa  ação  retificadora  de  autênticos  es- 
tadistas, chega  a surpreender  o alheiamento,  a 
despreocupação  dos  expoentes  de  sua  elite  polí- 
tico-econômica. Poderá  ser  argumentado,  aliás 
com  muito  fundamento,  que  o poder  rigidamente 
centralizado  não  abria  oportunidades  aos  regio- 
nalismos, ou  que  os  líderes  daquela  época  não 
atuavam  como  os  parlamentares  das  diversas  fa- 
ses republicanas,  voltados  essencialmente  para 
os  interêsses  estaduais,  ou  melhor  para  as  suas 


clientelas  eleitorais.  A verdade,  porém,  é que 
afortunada  e distraída,  aquela  grei  do  patriar- 
calismo  em  pleno  domínio,  afora  problemas  de 
forma  na  esfera  política,  nada  tinha  a reinvidi- 
car  no  campo  social:  antes,  o importante  era  a 
manutenção  do  “status  quo”  proporcionador  do 
luxo,  do  mundanismo  agradável,  das  viagens  à 
Europa,  enfim  de  uma  vida  com  vagares  e cheia 
de  inspiração  para  as  poesias...  Joaquim  Na- 
buco  deixaria  um  depoimento  dos  mais  expres- 
sivos sôbre  isso  ao  recordar  a vinda  da  depu- 
tação pernambucana  anciosamente  esperada  na 
Côrte,  onde  os  “Boa-Vista,  Sebastião  do  Rêgo  e 
Maciel  Monteiro,  deram  a lei  nos  salões  flumi- 
nenses. A chegada  dos  leões  do  Norte,  como 
eram  chamados,  era  sempre  uifi  acontecimento 
social.  Êles  possuíam  uma  tradição  de  manei- 
ras e um  tratamento  fidalgo  que  os  diferençava 
do  resto  do  mundo  político,  em  geral  tão  aban- 
donado e negligente  no  tom  da  vida,  como  in- 
diferente à galanteria”,  frizava  o líder  abolicio- 
nista. (3)  Quando  o jôgo  político  exigia  que  um 
daqueles  gentilhomens  pernambucanos  ou  baia- 
nos fôsse  exercer  um  pôsto  no  Gabinete,  fre- 
quentemente a escolha  recaia  no  Ministério  do 
Exterior,  em  lugar  de  posições  reclamadas  nelos 
seus  próprios  interêsses  econômicos.  A exolica- 
ção,  segundo  José  Honório  Rodrigues,  é que  a elite 
de  grandes  proorietários  notadamente  baianos, 
levada  por  fatores  psico-soeiais  e “cercada  por 
um  mundo  africano  e analfabeto,  procura  com-, 
pensação  total  naquela  Secretaria  onde  se  pra- 
ticava com  estrangeiros,  em  francês  obe^ecia-se 
a cerimoniais  desusados  ainda  em  outras  re- 
partições. tratava-se  de  assuntos  jurídicos  e in- 
ternacionais”. ( 4). 

Havia,  evidentemente,  os  políticos  que  sa- 
biam dosar  o mundanismo  com  uma  participa- 
ção efetiva  nos  negócios  do  Estado,  sem  nerder 
de  vista  a administração  dos  seus  bens.  dos  seus 
investimentos  agroindustriais,  mesmo  quando 


* Capítulo  de  um  livro,  em  preparo,  sôbre  a Integração 
de  Oliveira  Lima  com  Pernambuco,  partlcularmente 
através  da  chamada  clvtltzaç&o  açucareira. 
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passavam  a vida  pràticamente  distantes  do<?  ea 
naviais:  a 

“Cotegipe,  por  exemplo,  tem  que  ser  locali- 
zado nos  salões  fluminenses  de  1850  a 1890  não 
porque  ele  houvesse  sido  um  “dândi”  como  Ma- 
ciel Monteiro,  mas  porque  foi  um  homem  de  so- 
ciedade, e o “mundo”  que  daí  derivou  deu-lhe 
incontestável  superioridade,  sôbre  a raça  de  po- 
líticos bisonhos  e canhestros  de  que  o Brasil  é 
prodigo  , (5)  diria  Oliveira  Lima  déL  wSder- 
ley  baiano  que,  extremamente  conservador  no 
campo  político-social,  revelar-se-ia  no  campo 
agromdustrial,  um  exemplo  de  senhor-de-enge- 
nho  progressista  entre  os  muitos  que  faziam  do 
Recôncavo  um  dos  principais  centros  açucareiros 
do  pais . 

Raríssimos  foram  os  grandes  proprietários 
que,  alongados  em  chefes  políticos  de  influên- 
cia nacional,  seguiram  as  lições  de  um  Cotegipe, 
na  Bahia,  ou  de  um  Boa  Vista  e de  um  Vila 
Bela,  em  Pernambuco,  sempre  preocupados  em 
equipar  seus  engenhos  com  algumas  das  con- 
quistas tecnológicas  alcançadas  por  inglêses  e 
franceses  e já  em  uso  no  Caribe  e na  índia,  onde 
iam  os  técnicos  antilhanos  conhecer  os  proces- 
sos lá  utilizados,  passando  ao  largo  do  Brasil, 
cujos  rotineiros  bangüês  nada  tinham  para  acres- 
centar aos  conhecimentos  da  gente  das  “Sugar 
Islands”.  Assinale-se  que  os  referidos  titulares 
não  esqueceriam,  também,  o setor  agrícola,  co- 
mumente  relegado  a processos  primitivos  de  cul- 
tivo, daí,  talvez,  o campo  constituir  um  fator  de 
estrangulamento  da  produção,  ainda  hoje  não 
corrigido  no  Nordeste.  A maioria  dos  barões  e 
bacharéis  do  açúcar  — a sacarocracia  brasileira 
— , parecia  satisfeita  com  o que  lhes  rendiam  os 
velhos  bangüês,  a exemplo  do  que  fazia  o Mar- 
quês de  Olinda,  rendeiro  distante  das  suas  pro- 
priedades em  Rio  Formoso.  Vivendo  o momen- 
to presente,  não  se  preocupavam  com  poupan- 
ças, em  reinvestir  os  lucros  obtidos  ainda  com 
o braço  escravo  — mais  do  que  uma  contradi- 
ção, o trabalho  escravo  poderia  representar  um 
grande  instrumento  de  poder  dos  grandes  pro- 
prietários, mas  constituía,  sem  dúvida,  um  obs- 
táculo à necessidade  de  racionalizar  a produção, 
como  faziam  outros  centros  açucareiros  imbuí- 
dos de  mentalidade  marcadamente  empresarial. 
A resistência  ao  movimento  abolicionista  mais 
obstinada,  a certa  altura,  entre  os  fazendeiros 
de  café  fluminense,  por  motivos  suoostamente 
econômicos,  explicar-se-ia  no  caso  dos  senhores- 
de-engenho  do  Norte,  talvez  como  uma  defor- 
mação do  sentimento  de  propriedade.  Reconhe- 
cida como  antieconômica  pelos  maiores  centros 
produtores,  se  a escravidão  sobrevivia  na  tecni- 
ficada  Cuba  devia-se  ao  fato  de  existir  na  ilha, 
ao  contrário  do  Brasil,  desde  fins  do  século  XVIII, 
uma  estranha  mescla  de  trabalho  assalariado  e 
escravo,  uma  justaposição  simultânea  das  duas 
formas  de  trabalho,  segundo  afirma  Fraginals. 
Admite  êsse  autor  excessões  de  alguns  senhores, 
mas  assegura  que  os  escravos  cubanos  desde 
aquêle  período,  começaram  a ser  amparados  por 
um  “Factory  Act”  que  resultaria  mais  amplo  do 
que  as  leis  inglêsas  para  os  assalariados.  Have- 
ria, também,  outra  distinção  entre  o negro  bra- 
sileiro e o cubano:  enquanto  aquêle  atendia  ser- 
viços de  tôda  natureza,  inclusive  os  domésticos, 


os  escravos  antilhanos  dedicavam-se  quase  ex- 
clusivamente  a produção  de  “mercancias”  para  o 
mercado  mundial,  revela  ainda  Fraginals.  Ta) 
ato  decorria  da  consciência  burguesa  que  êsst 
autor  distingue  na  “sacarocracia  habanera”  logo 
despertada  para  o mundo  caoitalirta:  f0i  escra- 
vista apenas  porque  carecia  de  assalariados 
mas  estava  desde  cedo  apercebida  das  grandes 
desvantagens  da  escravidão,  tanto  que  procura- 
ra formar  uma  classe  de  trabalhadores  livres. 

sem,  dúvida>  e dotados  de  melho- 
res habilitações  técnicas. 

nr0«oIlqiÍ,ant?Jisso’  0 esPírito  de  rotina  e o des- 
preparo  das  lideranças  patriarcais  diante  de  uma 
era  industrial  ja  amanhecida,  explicam  o declí- 
nio do  Norte  ante  o Sul  que  crescia  econômica- 
mente mais  diversificado,  e,  desde  D.  João  VI 
grandemente  beneficiado  por  medidas  que  visa- 
vam um  desenvolvimento  seguro  e harmonioso 
Pernambuco  com  sua  economia  baseado  pràti- 
camente no  açúcar,  sentiria  mais  êsse  desnível 
do  que  a Bahia,  havendo  ainda  a circunstância 
de  contar  com  líderes  de  comportamento  fata- 
listico  ou  inconscientemente  acomodados.  Regis- 
trar-se-ia,  é certo,  até  com  alguma  antecipação 
a reação  de  Gervásio  Pires  Ferreira  um  dos 
tipos  mais  representativos  “de  nossas  grandezas 
e de  nossas  angústias”,  como  salienta  Luís  Del- 
gado contra  a injusta  aplicação  dos  recursos 
arrecadados  em  Pernambuco,  gesto  que  por  si 
só  o faz  merecedor  das  atenções  de  um  biógrafo 
moderno,  observa  José  Antônio  Gotnsalves  de 
Melo  ao  sublinhar  que  “ainda  está  por  ser  es- 
crita a História  do  Império,  do  ponto-de-vista 
das  províncias  do  Norte;  o que  se  tem  escrito  até 
agora  tem  sido  a apologia  do  Reinado  de  D. 
Pedro  II,  mas  não  a história  de  um  Nordeste 
abandonado  à sua  própria  sorte  e explorado  em 
benefício  das  províncias  do  Sul.  — Bastaria 
apontar  os  impostos  chamados,  então,  “gerais”, 
que  aqui  eram  cobrados  e que,  na  sua  maior  par- 
te, eram  aplicados  no  Sul,  inclusive  na  ilumina- 
ção da  Côrte,  enquanto  o Recife  vivia  às  es- 
curas”(6).  Registra  ainda  o professor  da  Uni- 
versidade Federal  de  Pernambuco,  alguns  pro- 
testos posteriores  contra  o mesmo  procedimento 
do  govêrno  imperial,  como  por  exemplo,  o do 
Deputado  Francisco  do  Rêgo  Barros  Barreto,  na 
Assembléia  Provincial  de  Pernambuco,  na  sessão 
de  1852;  tampouco  ficaria  alheia  a impren- 
sa recifense:  enquanto  o Jornal  do  Recife  de- 
bateria mais  adiante  essa  velha  questão  através 
de  editoriais,  Maciel  Monteiro  empunhava  sua 
pena  para  reclamar  contra  o abandono  das  po- 
pulações rurais  da  Província.  Candente  seria  o 
protesto  do  senhor-de-engenho  de  Palmares. 
Herculano  Cavalcanti  de  Sá  e Albuquerque,  bra- 
dando no  Diário  de  Pernambuco,  contra  a ini- 
ciativa de  Sinimbu  — um  sacarocrata  nortista  a 
serviço  da  agricultura  sulista  — de  convocar  um 
Congresso  Agrícola  na  Côrte  com  exclusão  das 
províncias  “ao  Norte  dos  Abrolhos”:  o agri- 
cultor pernambucano  no  auge  de  sua  indig- 
nação chegaria  a propor  um  movimento  se- 
paratista, atitude  mais  extremada  entre  ou- 
tros protestos  apenas  locais  e sem  ressonância 
na  área  do  poder  central.  Indiferente  aos  plei- 
tos provinciais,  — conduta  política  que  levaria 
os  republicanos  a defenderem  ardorosamente  o 
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princípio  federalista  como  uma  possibilidade  que 
inclusive  permitiria  os  políticos  defenderem  os 
interêsses  regionais  — , prosseguiria  o govêrno 
imperial  a sangria  financeira  de  Pernambuco, 
província» que  quase  nada  recebia  no  terreno  das 
obras  públicas  (7). 

Se  isso  acontecia  na  esfera  das  relações  go- 
vernamentais, Pernambuco  pela  sua  importân- 
cia cultural  e devido  à condição  de  grande  pro- 
dutor de  açúcar  naquela  época,  ainda  que,  dis- 
cretamente, seria  um  dos  centros  receptíveis  ao 
sôpro  de  aspirações  nacionais  de  modernização, 
mais  notadamente,  como  seria  de  esperar,  na 
indústria  sacarina.  Pereira  da  Costa,  “o  mestre 
de  todos  que  estudamos  a história  pernambuca- 
na'', como  dizia  Oliveira  Lima,  reportando-se  às 
repercussões  provocadas  naquela  província  pelo 
espírito  do  período  histórico  inaugurado  em  1850, 
escreveu  que  “a  segunda  metade  do  século  XIX 
entrou  com  um  vislumbre  de  progresso  na  agri- 
cultura que  foram  como  que  precurssores  do  mui- 
to que  se  havia  de  conquistar  até  chegar-se  a 
essa  maravilha  do  engenho  humano  chamada 
Usina  oú  Engenho  Central”(8) . 

Por  sua  vez,  Gaspar  e Apolônia  Peres  men- 
cionariam algumas  das  principais  técnicas  que 
os  velhos  senhores-de-engenho  pernambucanos 
afinal  se  preocupavam  em  incorporar  aos  pri- 
mitivos processos  ainda  por  êles  utilizados  na 
fabricação  do  açúcar.  Segundo  assinalaram 
aquêles  autores  ligados  aos  canaviais,  “de  1834 
a 1854  deram-se  várias  modificações  e inventos. 
A cal  veio  substituir  a potassa  na  fabricação  do 
açúcar,  foram  aperfeiçoadas  as  rodas  hidráuli- 
cas. dos  engenheiros  De  Momay  e de  Leandro 
Guimarães;  foram  desaparecendo  os  engenhos 
tocados  à animais;  importavam-se  outras  varie- 
dades de  cana,  entre  elas,  a imperial;  introdu- 
ziram-se  as  moendas  De  Momay.  A mais  notá- 
vel das  modificações  consistiu  no  aproveitamen- 
to do  bagaço  como  combustível,  custando  a acre- 
ditar serem  precisos  mais  de  três  séculos  para 
se  adaptar  medida  tão  simples,  trazendo  econo- 
mia de  dinheiro  e fôrça,  poupando  as  matas  de- 
vastadas aqui  a ferro  e a fogo,  destravancando 
os  pátios  dos  engenhos. . .''(9)  Isso  mostra  que 
apesar  dos.  prejuízos  consequentes  de  uma  ad- 
místração  em  têrmos  patriarcais,  havia  uma  mi- 
noria de  senhores-de-engenho  relativamente 
avisada  quanto  aos  novos  processos  que  outros 
centros  produtores  vinham  utilizando.  Alguns 
proprietários,  escrevia  Tollenare  em  1817,  lamen- 
tavam que  o govêrno  não  importasse  as  máqui- 
nas a vapor,  que  todos  consideravam  um 
melhoramento  indispensável,  daí  a surprêsa  e 
talvez  desilusão  com  que  ouviram  o francês  se 
manifestar  favorável  antes  ao  aperfeiçoamento 
das  rodas  d’água:  “Quando  quis  expor  o motivo 
que  me  fazia  preferir  as  rodas  d’água;  quando 
entrei  nos  detalhes  sôbre  o consumo  de  lenha, 
a conservação  do  maquinismo,  o juro  do  capi- 
tal empregado  nestes  poderosos  instrumentos 
complicados  e dispendiosos,  comparados  com  a 
simplicidade  e a economia  das  suas  belas  ca- 
choeiras e mesmo  a dos  seus  numerosos  cavalos, 
tão  baratos  e tão  fáceis  de  nutrir,  não  tive  mais 
ouvintes.  Um  europeu  havia  declarado  que  as 
máquinas  a vapor  não  valiam  nada,  e tudo  es- 
tava acabado(lO).  Os  melhoramentos  sugeridos 
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por  Tollenare  para  as  serrarias  que  preparavam 
as  caixas  de  açúcar,  aplicavam-se,  evidentemen- 
te, aos  engenhos,  e possibilitariam,  na  sua  opi- 
nião, a supressão  do  trabalho  dos  negros  numa 
indústria  que  o viajante  estava  convencido  de 
que  havendo  por  parte  da  metrpole  facilidade 
para  a transferência  “dos  capitais  e das  inteli- 
gências das  ilhas  do  gôlfo  mexicano  para  o con- 
tinente emancipado”  — o movimento  por  êle 
presenciado  em  1817,  em  Pernambuco,  não  per- 
mitia-lhe mais  dúvidas  sôbre  o futuro  político 
do  Brasil  — , seria  um  dos  fatores  que  levariam 
o País  a um  destino  brilhante:  “as  suas  comu- 
nicações com  o mundo  inteiro  — dizia  o autor 
das  Notas  Dominicais  — , vão  despertar  a indús- 
tria, e acabarão  por  colocá-lo  ao  nível  ou  aci- 
ma das  Antilhas,  porquanto  esta  gemerão  ainda 
sob  o jugo  dos  monopólios,  dos  quais  o Brasil  es- 
tará liberto”. 

Todavia,  êsse  alvoroço  em  favor  das  máqui- 
nas a vapor,  assinalado  por  Tollenare,  existiria 
apenas  entre  pequeno  número  de  senhores-de- 
engenhos,  uma  minoria  realmente  interessada 
em  conhecer  e aplicar  técnicas  mais  modernas, 
porém,  inteiramente  desinformada  de  que  a ado- 
ção de  processos  mecânicos  de  fabricação  exi- 
giria uma  evolução  para  métodos  de  adminis- 
tração diversos  em  tudo  do  espírito  de  clã  pre- 
dominante naquela  sociedade  escravista  e pa- 
triarcal. Malgrado  os  obstáculos  dessa  ordem,  as 
idéias  de  melhoramentos  continuariam  se  infil- 
trando lentamente,  e,  por  vêzes,  chegariam  a 
sensibilizar  o govêrno  provincial,  como  por  exem- 
plo, em  1847,  quando  foram  projetadas  medidas 
em  favor  da  lavoura  canavieira  e do  fabrico  do 
açúcar,  conforme  anunciava  o órgão  conserva- 
dor, O Lidador.  O apoio  do  govêrno,  mesmo  quan- 
do não  concretizado,  não  deixava  de  provocar 
interêsse  entre  os  proprietários  imbuídos,  não 
de  um  saudável  espírito  empresarial  demasiado 
prematuro  em  face  das  circunstâncias,  mas  de 
mentalidade  sensível  a um  mínimo  de  progresso 
material:  um  dêles,  por  exemplo,  seria  Manuel 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  senhor  do  engenho 
Cachoeirinha,  futuro  sogro  de  Oliveira  Lima,  fi- 
gura que  se  ligaria  à história  da  cana-de-açúcar, 
no  Brasil,  através  de  experiências  bem  sucedi- 
das sôbre  a reprodução  dessa  gramínea,  já  ins- 
talara no  sen  bangiiê  a moenda  de  quatro  cilin- 
dros, do  tipo  de  Momay,  “que  expremé  bem”,  se- 
gundo se  lê  na  “tabela  descritiva  de  canas  de 
semente  de  flexa  com  a análise  do  seu  caldo”, 
preparada  por  A.  Watts  e reproduzida  pelos  Pe- 
res. A imagem  pioneira  dêsse  Cavalcanti  seria 
ampliada  por  Pereira  da  Costa  ao  apontá-lo  co- 
mo um  dos  primeiros  produtores  de  açúcar  que 
utilizaram  os  maquinismos  a vapor  fabricados 
no  Recife  pela  fundição  Harrington  & Star,  des- 
de 1836,  uma  iniciativa  que,  entre  outras  vanta- 
gens, estancaria  a importação  de  peças  avulsas 
para  os  engenhos  locais. 

A instalação  das  máquinas  a vapor,  tornaria 
evidente  aos  senhores-de-engenho  a necessidade 
de  contarem  com  a assistência  de  pessoal  habili- 
tado para  a manutenção  dos  novos  elementos 
de  fôrça.  Acudiu,  então,  o govêrno  imperial  au- 
torizando a formação  de  mecânicos  pelos  arse- 
nais de  marinha  ou  pelos  chamados  “trens  mi- 
litares”, que,  além  de  suas  atividades  específi- 
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cas,  prestaram,  assim  uma  grande  colaboração 
no  preparo  de  mão-de-obra  especializada,  aliás, 
uma  das  poucas  medidas  de  assistência  a indús- 
tria açucareira  nordestina,  vale  dizer,  do  país, 
dispensados  pelo  govêrno  de  Pedro  II. 

Por  outro  lado,  acontecimentos  internacio- 
nais que  remontavam  ao  início  do  século  passado 
e até  mesmo  ao  final  do  anterior,  propiciaram 
ao  açúcar  brasileiro  uma  nova  fase  de  prosperi- 
dade que,  embora  precária,  como  explica  Celso 
Furtado,  representou  sempre  algum  estímulo 
para  que  os  senhores-de-engenho  de  maior  visão 
se  valessem  de  técnicas  mais  aperfeiçoadas  no 
estrangeiro  ou  mesmo  em  Pernambuco,  como  se 
viu,  deixando  parcialmente  de  lado  a rotina  pa- 
ra a obtenção  do  mascavado.  Ao  mesmo  tempo, 
porém,  as  Antilhas  — já  beneficiadas  com  a ida, 
no  século  XVII,  de  especialistas  aperfeiçoados  no 
fabrico  do  açúcar,  em  Pernambuco,  durante  o 
período  holandês  — vivendo  então  sob  regime 
colonial  e com  a indústria  açucareira  ligada 
grosso  modo  aos  interêsses  da  metrcmoles  euro- 
péias ou  a uma  “sacarocracia”  nativa,  como 
acontecia  em  Cuba,  adaptava-se  completamen- 
te aos  processos  mecânicos  e à tecnologia  mais 
atualizada  da  época,  e êsse  adiantamento  anti- 
Ihano  não  tardaria  a provocar  intermitentes  cri- 
ses de  preços  para  o acúcar  brasileiro,  desgas- 
tando ainda  mais  os  desinformados  senhores- 
de-engenho  que,  lutavam  então  com  séria  difi- 
culdade de  mão-de-obra,  acentuada  desde  que 
a Inglaterra  passou  a hostilizar  o tráfico  negrei- 
ro. Fatores  assim,  de  ordem  material,  somados 
à falta  de  visão  e ao  pouco  interêsse  pelos  no- 
vos conhecimentos  técnicos,  impossibüitavam  a 
transformação  dos  velhos  engenhos  em  moder- 
nas unidades  industriais,  e mesmo  os  proprietá- 
rios que  se  revelavam  mais  atualizados,  limita- 
vam-se,  como  observam  os  Peres,  à utilização  do 
bagaço  de  cana  nas  fornalhas,  processo  que  o 
padre  Labat  dava  como  praticado  desde  há  mui- 
to nas  Antilhas,  região  de  combustível  escasso, 
ou  quando  muito,  aos  aperfeiçoamentos  introdu- 
zidos pelos  De  Mornay  e ao  sistema  de  vácuo  de- 
vido a Derosne  e ensinado  por  Mr.  Sommier,  um 
dos  técnicos  contratados  pelo  Conde  da  Boa  Vis- 
ta, em  1844,  para  assistirem  aos  produtores  per- 
nambucanos. 

Político  de  grande  prestigio  e notável  admi- 
nistrador, Boa  Vista  ligaria  seu  nome  às  medidas 
gerais  decretadas  em  favor  da  modernização  de 
sua  província:  apesar  de  pertencer  à oligarquia 
dominante,  combatida  duramente  pelo  movimen- 
to praieiro,  foi  êle  o inspirador  da  Lei  Provincial 
n.°  101,  aprovada  em  9 de  maio  de  1842,  que  o 
autorizava  a contratar  os  serviços  de  técnicos  e 
a adquirir  os  instrumentos  necessários  ao  aper- 
feiçoamento dos  engenhos,  extendendo-se  suas 
preocupações  igualmente  ao  setor  agrícola. 

Com  essa  medida,  lembra  Barbosa  Lima  So- 
brinho, instituiu  Boa  Vista  numa  região  sem 
grandes  capitais,  o financiamento  destinado  a 
aquisição  de  máquinas  extremamente  caras:  um 
aparelho  para  a fabricação  de  214  arrobas  dia- 
rias  de  açúcar  custava  100.000  francos.  Pet^" 
se  165  mil  francos  peio  aparelho  ^ 
a fabricação  de  570  arrobas  por  24  horas  . E a 
justificativa  do  então  barao,  c0^ era 
vidente  com  muita  razao  por  aquele  escritor, 


que  a concorrência  no  mercado  europeu  exigia 
que  se  tirasse  a fabricação  do  açúcar  brasileiro, 
“que  constitui  a mais  avultada  parcela  de  nossa 
exportação,  do  atrazo  em  que  se  acha”(ll). 

Contido,  porém,  numa  renovação  apenas 
técnica  da  agroindústria,  e silenciando  sôbre  as 
questões  sociais  já  tensas  e que  segundo  doutri- 
nava Antônio  Pedro  de  Figueiredo  nas  páginas 
de  O Progresso,  originavam-se  nos  grandes  la- 
tifúndios improdutivos,  não  conseguiu  aquêle  ti- 
tular de  tantas  antecipações  em  relação  ao  meio 
e à mentalidade  de  sua  grei,  alargar,  como  pre- 
tendia, a modernização  dos  velhos  engenhos,  re- 
dutos que  o Padre  Lopes  Gama  — o Padre  Ca- 
rapuceiro,  a quem  Alfredo  de  Carvalho  chama- 
va de  “espirituosíssimo  caricaturista  da  pena” 
— , nos  seus  ataques  à oligarquia  que  dominaria 
Pernambuco  até  a rebelião  praieira,  apelidava 
genèricamente  de  “gótico  castelo  Rêgo  Barros- 
Cavalcanti” . 


De  outro  senhor-de-engenho  pernambucano 
também  político  de  evidência  no  segundo  rei- 
nado, sensível  ao  progresso,  e mais  do  que  isso 
empenhado  em  promover  a modernização  do.*- 
processos  de  f&bricação  do  açúcar  então  segui- 
dos no  Brasil,  certo  de  que  essa  medida  era  es- 
sencial para  a sobrevivência  de  sua  classe  na- 
quela conjuntura  em  transição,  dá  notícia  Joa- 


quim de  Souka  Leão  Filho  na  biografia  de  Do- 
mingos de  Souza  Leão.  Barão  de  Vila  Bela  pro- 
prietário do  Engenho  Caraúna,  em  Pernambuco, 
que  em  1836,  passara  a moer  movido  pela  primei- 
ra máquina  a vapor  fabricada  no  Brasil,  e onde 
o engenheiro  inglês  De  Mornay  instalaria  a 
moenda  que  inovara  com  sucesso.  Acompanhan- 
do Pereira  da  Costa,  conta  aquêle  estudioso  que 
Vila  Bela  ao  tempo  de  sua  primeira  investidura 


na  Presidência  de  Pernambuco,  prestou  relevan- 
tes serviços  à agricultura  provincial,  desenvolveu 
as  estradas,  e,  conforme  se  lê  no  relatório  en- 
caminhado à Assembléia  local,  propôs  a criação 
de  uma  fazenda  modêlo,  na  verdade,  a primeira 
estacão  experimental  de  que  se  tem  notícia,  des- 
tinada especificamente  a combater  “o  que  ha- 
via de  irracional  na  cultura  da  cana,  do  desco- 
nhecimento das  condições  do  solo,  de  sua  pre- 
paração  e qualidades,  dos  adubos  que  lhe  ífit 
aplicáveis.  Quando  ainda  continuavam  no  Bra- 
sil  quase  desconhecidos  os  então  mais  modernos 
aparelhos  de  fabricar  açúcar,  já  tinha  êle  em 
mira  as  futuras  usinas  centrais.  Para  tanto  re- 
corre ao  seu  amigo  em  Londres  (cartas  de  1864 
a Carvalho  Moreira)  que  lhe  consiga  um  técnico 
experimentado,  destinando  para  contratá-lo  os 
recursos  do  Instituto  — (Pernamucano  de  Agri- 
cultura) — fundado  pelo  Imperador,  e que  na 
data  êle  presidia.  A Assembléia  Provincial  auto- 
riza-lhe um  crédito  de  cem  contos  para  compra 
Se terrenos  e da  ma,uiniria"<12>.  Es» 
va  pioneira  parece  ter  ficado  sem 
auando  Vila  Bela  deixou  a Presidência  da  Pro- 
víncia o que  comprova  o grau  de  desinteresse 
oficial,  mesmo  dos  governos  locais,  a que  na*' 
era  estranha  a influência  dos  grandes  proprie 

^ Wanderley  Pinho  encontraria,  também,  na 
sua  ^elha  e burguêsa  Bahia,  outro  espírito  sen- 
sivelao  progresso  industrial  na  pessoa  doseu 
avô  o Barão  de  Cotegipe,  “um  dos  estadistas  de 
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Engenho  Tinoco  — Seri- 
nhaém  — Pernambuco. 
Teria  sido  uma  das  pri- 
meiras pequenas  usinas 
montadas  naquele  Esta- 
do. Foto  do  Dr.  Artur  Si- 
queira Cavalcanti. 
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Casa  Grande  do  Engenho 
Megaípe,  — Pernambuco, 
monumento  arquitetôni- 
no  dinamitado  pelos  no- 
vos proprietários,  na  dé- 
cada de  vinte,  para  evitar 
seu  tcmibamento.  Foto  do 
Dr.  Artur  Siqueira 
Cavalcanti. 
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Uma  grande  usina  de 
açúcar  instalada  em 
Cuba,  na  fase  de  expan- 
são industrial  (1898)  — 
Reproduzida  de  (lNatural 
Geography ” de  J.  V.  Re- 
dway  e R.  Himman,  Nova 
York,  1898 
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Partida  de  um 
navio  negreiro 
para  a Améri- 
ca — Cortezia 
d a Biblioteca 
do  I.A.A. 


Usina  Goiana  - Pernam- 
buco — Antiga  Cia.  Usi- 
na João  Alfredo,  distin- 
guida com  o Grande  Prê- 
mio na  Exposição  Inter- 
nacional de  Turim,  1911 . 
Fundada  em  1888,  por 
iniciativa  particular,  sem 
auxílios  oficiais,  moeu 
pela  primeira  vez  na  sa- 
fra 1889/90.  — Reprodu- 
zido do  livro  “ A Indústria 
Açucareira  em  Pernam- 
buco” — de  Gaspar  e 
Apolônio  Peres. 


maior  nomeada  do  Brasil  Imperial”,  segundo  o 
julgamento  de  Oliveira  Lima.  Amando  os  cana- 
viais do  Recôncavo,  João  Maurício  Wanderley 
costumava  repetir  que  “o  prazer  da  alma  está  na 
ação”,  lema  que  pressupunha  um  agricultor  di- 
nâmico, bem  informado  acêrca  dos  novos  inven- 
tos destinados  às  fábricas  sacarinas  e que  êle 
introduziria  no  seu  belo  engenho  Passé,  pois  à 
sua  visão  atualizada  nesses  assuntos,  não  fal- 
tavam os  recursos  financeiros  exigidos  para  um 
investimento  dessa  natureza.  Salienta  seu  bió- 
grafo em  páginas  que  ilustram  magnificamente 
os  problemas  da  agroindústria  baiana  na  fase  de 
transição  do  bangüê  para  as  usinas  modernas, 
ter  a vida  social  nos  canaviais  progredido,  tor- 
nando-se branda  e polida,  “mas  na  indústria, 
no  plantar,  colher,  moer,  fabricar  — tudo  era 
quase  o mesmo.  Os  poucos  que  adotavam  novas 
máquinas  e processos  não  eram  imitados”  (13). 

Diante  dêsse  depoimento  acêrca  da  rotina  se- 
guida pelos  senhores-de-engenho,  cresce  de  sig- 
nificação a revelação  feita  por  Wanderley  Pi- 
nho sôbre  o interêsse  de  Cotegipe,  então  ocupan- 
do a Presidência  da  sua  Província,  nos  comêços 
da  década  de  1850,  em  melhorar  a fabricação  do 
açúcar  no  Recôncavo,  conforme  se  verifica  nas 
cartas  que  o político  conservador  dirigiu  igual- 
mente ao  Barão  de  Penedo,  a êsse  tempo  ainda 
representante  do  Brasil  nos  Estados  Unidos,  so- 
licitando informações  relativas  aos  “instrumen- 
tos aratórios”  que  sabia  em  uso  pelos  agriculto- 
res daquele  país.  Da  mesma  forma  que  Vila  Bela, 
o titular  baiano  autorizava  Carvalho  Moreira  a 
contratar  dessa  vez  em  Havana,  “dois  operários 
práticos  na  construção  de  fornalhas,  um  mes- 
tre de  açúcar  que  viesse  melhorar  o fabrico:  os 
nossos  lavradores  — frizava  Cotegipe  — não  po- 
dem e não  querem  empregar  novas  máquinas,  e 
por  isso  procuro  um  meio  mais  fácil  de  melho- 
rar o fabrico  sem  grandes  dispêndios”. 

A questão  social,  isto  é,  a mão-de-obra  nos 
engenhos,  sugestivamente  abordada  numa  carta 
enviada  pelo  Marquês  de  Abrantes  a Cotegipe  — 
como  político  com  possibilidade  de  influir  na 
questão  servil,  êsse  Wanderley  jamais  se  inscre- 
veu entre  os  adeptos  do  abolicionismo,  nem  pro- 
curou alternativas  para  a substituição  no  negro 
pelo  trabalhador  livre  — , sugerindo  ao  seu  con- 
terrâneo que  adotasse  sem  grandes  gastos,  novos 
meios  de  fabricação,  exortando-o  inclusive  a 
“poupar  o trabalho  braçal;  e tratando  mesmo 
à custa  de  mais  avultado  jornal,  de  chamar  al- 
guns proletários  livres  ao  trabalho  do  interior 
dos  engenhos  e mesmo  do  campo”,  um  conse- 
lho dos  mais  raros  entre  grandes  proprietários 
daquela  época,  e que  mostra  um  dêles  já  aper- 
cebido do  obstáculo  que  a escravidão  represen- 
tava para  a tecnif icação,  propondo . o emprêgo 
gradual  do  trabalhador  livre,  coisa  que  os  senho- 
res-de-engenho resistiam,  como  era  o caso  de 
Cotegipe.  Na  verdade,  a abolição  tal  como  foi 
processada,  levando  de  roldão  posições  intransi- 
gentes dos  escravistas  presos  economicamente 
aos  grandes  investimentos  realizados,  provocaria 
enorme  abalo  ha  agroindústria  açucareira,  onde 
apenas  uns  poucos,  como  o Marquês  de  Abran- 
tes, tiveram  a antevisão  dos  despovoamento  dos 
engenhos  pelos  cativos  após  a libertação,  aliás 
já  esboçado  a medida  que  espraiava-se  o movi- 


mento libertador.  As  sugestões  de  Abrantes,  por 
outro  lado,  provam  que  a questão  servil  era  dis- 
cutida na  intimidade  por  aquêles  senhores,  ho- 
mens do  poder,  como  era  o caso  de  Cotegipe,  um 
dos  mais  empedernidos  antiabolicionistas,  talvez 
a barreira  mais  forte  que  se  opunha  ao  movi- 
mento em  favor  da  liberdade,  segundo  afirma- 
vam os  propagandistas  e a imprensa,  particular- 
mente  através  do  “lápis  da  Abolição”,  como 
alguém  denominou  as  ilustrações  de  Ângelo 
d’Agostini.  Mesmo  avisado  das  vantagens  que  o 
trabalhador  livre  traria  para  a indústria  açuca- 
reira, a exemplo  do  que  já  ocorria  noutros  cen- 
tros produtores,  atinha-se  Cotegipe  às  restrições 
procrastinadoras  quanto  à forma  pela  qual  es- 
tava sendo  encaminhado  o problema  abolicionis- 
ta, preocupação  comum,  por  assim  dizer,  a todos 
os  senhores-de-engenho:  daí  Oliveira  Lima  liga- 
do também  à gente  dos  canaviais,  revelar  cer- 
ta compreensão  pela  posição  adotada  nesse  par- 
ticular pelo  político  baiano,  “aquêle,  depois  de 
Rio  Branco  pai,  cujo  nome  se  acha  vinculado  à 
extinção  do  cativeiro,  de  quem  a memória  me- 
lhor se  conserva  entre  as  classes  menos  escla- 
recidas, mercê  da  funda  e geral  impressão  acusa- 
da pelo  seu  vaticínio  do  desaparecimento  do  re- 
gime monárquico,  motivado  pelo  modo  por  que 
o trono  levou  a cabo,  sem  respeito  aos  interêsses 
conservadores,  a grande  reforma  econômica  e 
social  da  abolição  do  elemento  servil”(14) . 

A fase  renovadora  em  que  o Brasil  ingres- 
sava, coincidia  com  o desaparecimento  do  tráfico 
negreiro,  causa  dos  graves  incidentes  que  por 
algum  tempo  turvaram  as  relações  entre  a In- 
glaterra e o govêrno  imperial,  e sua  superação 
em  muto  contribuiu  para  o crescimento  dos  em- 
preendimentos britânicos  no  Brasil.  Segundo 
Gilberto  Freyre,(15)  espalharam-se  pelo  país  o 
capital  e a técnica  trazidos  pelos  comerciantes, 
engenheiros  e mecânicos  inglêses  que  procura- 
vam principalmente  o Rio  de  Janeiro,  Salvador 
e Recife,  atuando  em  atividades  mercantis  e in- 
dustriais com  uma  demonstração  tão  variada  de 
conhecimentos  que  aos  olhos  dos  ingênuos  da 
terra  até  pareciam  “mágicos”,  autores  de  ingre- 
sias” . 

Repetindo-se  o pensamento  de  Gilberto  Frey- 
re  em  estudo  sociológico  sôbre  as  Américas  de- 
pois de  emancipadas  politicamente,  verifica-se 
que  a intensa  presença  britânica  no  Brasil,  cons- 
tituiu, realmente,  a melhor  amostra  daquele  im- 
portação de  estilos  de  vida,  de  maneira  de  pen- 
sar político-sociais,  de  máquinas  e de  técnicas, 
estas  particularmente  úteis  à indústria  açuca- 
reira, promovidas  pelos  inglêses  num  processo 
de  descolonização  e ao  mesmo  tempo  de  recolo- 
nização  da  América  Latina  que  êles  ajudaram  a 
se  libertar  do  domínio  ibérico,  “da  opressão  es- 
panhola e do  parasitismo  lusitano  (16). 

A influência  britânica  no  Brasil,  como  ensi- 
na o sociólogo  pernambucano,  além  do  sentido 
econômico,  tecnológico  alongou-se  também  ao 
social,  pois  contribuiu  decisivamente  para  a va- 
lorização de  profissões  e ofícios  considerados  até 
então,  desprezíveis  ou  incompatíveis  com  os  fô- 
ros  de  nobreza,  como  era  o caso  de  mercadores  e 
mecânicos.  Nesse  particular,  a indústria  açuca- 
reira teve  sua  infraestrutura  beneficiada:  com 
os  inglêses  iniciou-se  a utilização  do  vapor  como 


40 


Junho — 1970 — 111 


fôrça  motriz,  vieram  as  estradas  de  ferro,  ativi- 
dade em  que,  por  sinal,  os  súditos  da  rainha  Vi- 
tória fizeram  grandes  investimentos  e demons- 
traram enorme  soma  de  conhecimentos  técni- 
cos. Apreciando  a orientação  geral  que  presidiu 
a construção  das  estradas-de-ferro  brasileiras, 
Ademar  Benévolo  escreve  que  elas  surgiram  em 
algumas  províncias  “para  atender  necessidades 
regionais,  apoiadas  em  algum  produto  de  resi- 
dência — o açúcar,  o café,  e cacau”,  enquanto  ou- 
tras foram  feitas  “para  satisfazer  colégios  eleito- 
rais ou  zonas  de  influência  pessoal...  para  be- 
neficiar minha  terra  natal...  ”( 17). 

Qualquer  que  tenha  sido  a razão  que  nor- 
teou a construção  dessas  ferrovias,  traçadas  in- 
variavelmente com  vistas  à ligação  entre  as  fon- 
tes de  matéria-prima  e os  portos  de  embarque, 
há  que  reconhecer  o melhoramento  decisivo  que 
elas  representaram  para  os  agricultores  espa- 
lhados pela  vastidão  do  territrio  nacional.  No 
que  tange  aos  que  habitavam  a zona  da  mata 
nordestina,  tiveram  assegurado  um  rápido  es- 
coamento da  produção:  criara-se  na  infraestru- 
tura  canavieira  um  mínimo  de  condições  indis- 
pensáveis à implantação  dos  primeiros  engenhos 
centrais. 

Na  opinião  de  Estevão  Pinto  (14),  os  capita- 
listas britânicos  a exemplo  do  que  sucedeu  com 
os  holandeses  do  século  XVII,  estavam  atentos 
a importância  do  açúcar  de  Pernambuco:  além 
dos  investimentos  em  centrais  sacarinas,  as  com- 
panhias ferroviárias  organizadas  em  Londres  pa- 
ra operar  no  Nordeste  brasileiro,  ensaiando  o 
que  hoje  é promovido  pelas  emprêsas  publicitá- 
rias, faziam  figurar  no  primeiro  mapa  da  estra- 
da de  ferro  de  Limoeiro  (1878),  todos  os  enge- 
nhos-de-açúcar  dos  distritos  favorecidos  com 
essa  ligação,  Uma  vez  que  constituíam  a melhor 
garantia  possível  de  bons  fretes,  de  lucros  cer- 
tos, portanto,  para  os  acionistas. 

Qutros  autores  salientaram  igualmente,  as  di- 
versas modificações  que  as  ferrovias  imprimiram 
à economia  brasileira,  ora  beneficiando  acen- 
tuadamente  determinadas  regiões  do  que  outras, 
como  aconteceu  na  zona  monocultora  nordesti- 
na, onde  na  segunda  metade  do  século  passado 
vários  municípios  resultaram  marginalizados 
pela  distância  que  dêles  foram  traçadas  as  es- 
tradas de  ferro,  ora  pelas  ligações  estabelecidas 
pelas  usinas  diretamente  com  a praça  do  Reci- 
fe, dispensando,  conseqüentemente,  o depósito  do 
açúcar  nas  estações  do  interior.  Goiana,  Iga- 
raçu,  Serinhaém  e Rio  Formoso,  êste  último  o 
município  em  que  se  localizava  o engenho  An- 
tas,  arrendado  pelo  Marquês  de  Olinda  ao  avô 
de  Oliveira  Lima,  foram  algumas  cidades  sede 
de  municípios  que  decaíram  como  centros  co- 
merciais e de  embarque  de  açúcar,  devido  ao 
afastamento  em  que  ficaram  das  ferrovias  cons- 
truídas na  zona  da  mata-litoral  de  Pernambuco, 
em  alguns  casos  sob  critérios  apontados  por  Ade- 
mar Benévolo... 

/ Enquanto  isso,  outras  cidades  transforma- 
vam rapidamente  com  o advento  dos  “trens  de 
ferro”:  Palmares,  Cabo  e Ribeirão,  também  em 
Pernambuco.  Outro  detalhe  que  não  escapou  a 
Gaspar  e a Apolônio  Peres:  as  ferrovias  além  de 
proporcionarem  um  rápido  transporte  do  açúcar 
para  o Recife,  possibilitaram  a condução  de  ma- 


quinismo  pesado  das  usinas,  e "acima  de  tudo  a 
locomoção  pessoal  do  lavrador,  permitindo-lhe 
vigiar  de  perto  os  seus  negócios  na  praça,  orien- 
tar-se,  pôr-se  em  dia  com  as  novidades  da  pro- 
dução. 

Com  sua  economia  assentada  bàsicamente 
nos  canaviais,  Pernambuco  tentaria  afinal  ado- 
tar um  plano  de  organização  industrial  racional 
que,  no  dizer  de  Gileno  Dè  Carli  (19),  processou- 
se  no  Brasil  com  cêrca  de  30  anos  de  atrazo  em 
relação  aos  aperfeiçoamentos  que  as  chamadas 
“Sugar  Islands”  já  dotara  suas  fábricas. 

Iniciada  com  a produção  açucareira  em  ex- 
pansão, a segunda  metade  do  século  XIX  além 
de  continuar  apresentando  preços  pouco  com- 
pensadores, o que  já  se  constituira  numa  constan- 
te para  os  senhores-de-engenho  nordestinos,  ve- 
ria surgir  um  nôvo  fator  de  muita  repercussão  no 
âmbito  interno:  a competição  de  Campos  e de 
São  Paulo,  organizada  em  bases  mais  racionais 
que  às  das  velhas  áreas  produtoras.  Quando  agu- 
dizou-se a crise  do  açúcar  bruto  o Brasil  mais 
se  afastou  do  mercado  internacional,  difícil  de 
sustentar  diante  da  concorrência  cada  vez  mais 
desigual,  circunstância  que  levaria  o govêrno  im- 
perial, sempre  distante  dessa  economia  setorial, 
a compreender  que  medidas  urgentes  afinal  de- 
veriam ser  tomadas  para  estimular  a evolução 
da  tecnologia  de  fabricação.  Surgiu,  então,  com 
o Visconde  do  Rio  Branco,  a Lei  Imperial  de  6 
de  novembro  de  1875,  destinando  30.000  contos 
de  réis  à indústria,  sujeitos  a juros  módicos  ofe- 
recendo ainda  garantias  ao  capital  estrangeiro 
atraído  para  o açúcar  nacional.  A partir  daí. 
começaram  a surgir  no  País  as  primeiras  cen- 
trais açucareiras,  sendo  Quissamã  a primeira  de- 
lais, instalada  com  capital  nacional,  na  então 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  perto  de  Campos  em 
1877  logo  seguida  pela  Usina  Barcelos,  em  1878. 
São  Paulo  teria  também  em  1877,  a Usina  Pôrto 
Feliz,  seguindo-se  outras  fábricas  em  diversas 
províncias  no  decorrer  da  década  seguinte.  12 
de  setembro  de  1877,  data  da  fundação  do  En- 
genho Central  Quissamã,  assinala  o início  da  era 
de  industrialização  do  açúcar  brasileiro,  diz  Gi- 
leno Dè  Carli,  mas  não  se  deve  esquecer  que  em 
Pernambuco  — a Assembélia  Provincial,  por  ini- 
ciativa do  Dr.  Inácio  de  Barros  Barreto,  “inteli- 
gente e laborioso  agricultor”,  no  dizer  de  Pe- 
reira da  Costa,  já  tratara  do  assunto  em  1857 
— , por  circunstâncias  diversas,  não  alcançaram 
êxito  os  projetos  tentados  entre  1872  e 1882,  de 
fazer  funcionar  alguns  engenhos  centrais. 

“Caberia  a Henrique  Pereira  de  Lucena  re- 
tomar com  maior  energia  o programa  do  Barão 
da  Boa  Vista,  através  de  uma  lei  provincial,  que 
autorizava  a fundação  de  centrais,  ou  usinas,  nas 
municípios  de  Jaboatão,  Cabo,  Ipojuca,  Seri- 
nhaém, Escada,  Barreiros,  Água  Preta,  Igarassu. 
Goiana,  Rio  Formoso  e Santo  Antão.  Para  esse 
objetivo,  o govêrno  da  província  oferecia  a ga- 
rantia de  juros  até  7%  dos  capitais  empregados, 
limitados  êstes,  a 500  contos  para  cada  usina,  e 
não  havendo  margem  senão  para  6 engenhos 
centrais”,  escreve  Barbosa  Lima  Sobrinho  (21), 
lembrando,  também  uma  comunicação  da  As- 
sembléia Provincial,  baseada,  numa  publicação 
inglesa,  assinalava  que  o objetivo  daquela  fábri- 
cas seria  a sepaparação  da  agricultura  do  setor 
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industrial,  “e  por  uma  concentração  de  capital, 
de  algum  modo  em  relação  ao  sistema  de  coope- 
ração, fazer  o que  não  pode  o lavrador  isolado”. 

Nessa  separação  das  atividades  agrícola  e 
industrial  residiria,  portanto,  a feição  mais  ca- 
racterística dos  engenhos  cenrtais,  mais  nítida, 
inicialmente,  nos  de  Pernambuco  do  que  em 
Quissamã,  organizado  dentro  de  uma  grande  fa- 
mília de  agricultores  fluminenses.  Destinadas  a 
funcionar  devidamente  fornecidos  pelos  obsole- 
tos bangües,  através  de  contratos,  as  centrais 
açucareiras  pernambucanas  não  tardaram  mui- 
to a encontrar  dificiuldades,  motivadas,  segundo 
Gileno  Dè  Carli,  “por  fatores  vários,  entre  êles 
a variação  cambial,  a questão  das  tabelas  de  ca- 
nas e principalmente  a instabilidade  dos  forne- 
cimentos de  matéria-prima”,  esta  última  apon- 
tada como  a razão  mais  poderosa  do  fracasso 
tanto  das  duas  fábricas  autorizadas  peia  Lei  Pro- 
vincial n.o  .141,  de  8 de  junho  de  1874,  como 
daquelas  cuja  construção  o govêrno  de  Pernam- 
buco contratara  com  a Companhia  Fives  Lille. 

Entrementes,  sucediam-se  os  melhoramen- 
tos parciais  em  muitos  engenhos  tradicionais  nu- 
ma espécie  de  preparação  à maquinizacão  da  in- 
dústria sacarina  nacional  e é ainda  Gileno  Dè 
Carli  que  enumera,  também,  os  vários  aperfei- 
çoamentos introduzidos  em  engenhos  de  São 
Paulo,  da  então  Província  do  Rio  de  Janeiro  e 
até  mesmo  no  Pará.  Enquanto  isso,  em  Pernam- 
buco, província  eminentemente  açucareira,  em 
1863,  conforme  referência  feita  por  Pereira  da 
Costa,  em  trabalho  já  citado,  o Dr . Barros  La- 
cerda, proprietário  do  engenho  São  Francisco, 
na  Várzea,  instalava  caldeiras,  evaporadores  e 
turbinas  inglêsas  no  seu  velho  bangüê,  exemplo 
seguido  em  1872  pelos  donos  do  engenho  Fra- 
goso, em  Olinda.  Não  pode  ficar  sem  uma  men- 
ção especial  o fato  de  que  na  safra  de  1876/1877, 
o engenho  São  João  da  Várzea,  próximo  ao  Reci- 
fe e pertencente  ao  Barão  de  Muribeca,  seria  o 
primeiro  a fabricar,  no  Brasil,  o chamado  açúcar 
de  usina,  cristalizado  a vácuo,  utilizando  para 
Isso  “uma  caldeira  tubular  com  120  H.P.,  dois 
clarificadores,  três  evaporadores,  um  vácuo,  uma 
bomba  de  ar  e duas  turbinas”  adquiridas  em  1875 
à Cail  & Cia.,  de  Paris.  Êste  sucesso  seria  noti- 
ciado com  destaque  em  janeiro  de  1877,  pelo  Jor- 
nal do  Recife,  por  intermédio  do  Dr.  Ignácio  de 
Barros  Barreto,  àquela  altura  gerente  da  Socie- 
dade Auxiliadora  da  Agricultura,  onde  êle  exi- 
biria amostras  do  açúcar  obtido,  e numa  sessão 
da  referida  instituição  faria  a propaganda  dêsse 
“acontecimento  extraordinário”  realizado  no  en- 
genho do  Dr.  Manoel  Francisco  de  Paula  Caval- 
canti — além  do  título  nobiliárquico,  possuía  ês- 
se  senhor  de  engenho  um  diploma  ainda  raro 
do  Brasil  do  seu  tempo:  engenheiro  pela  Univer- 
sidade de  Gõttingen,  que  muito  o habilitaria  a 
uma  ativa  participação  naquela  fase  de  moder- 
nização — , logo  seguido  por  outros  agricultores 
que,  dessa  forma,  passaram  a obter  “um  lucro 
de  mais  de  30  ou  40%  em  cada  safra  acrescenta  o 
autor  de  “Origens  Históricas  da  Indústria  Açuca- 
reira em  Pernambuco”.  O próprio  Dr.  Barros  Bar- 
reto providenciou  a instalação  no  seu  engenho 
Pedra  de  uma  moenda  de  quatro  cilindros,  de  sua 
invenção,  “para  espremer  por  dupla  pressão”, 
modêlo  que  figuraria  na  Exposição  Provincial  de 


1875,  e seu  rendimento  satisfatório  interessaria  a 
grande  número  de  senhores-de-engenho . 

No  ano  de  1878,  em  resposta  à reunião  pro- 
movida pelo  govêrno  imperial  através  do  seu  Mi- 
nistro da  Agricultura,  o senhor-do-engenho  ala- 
goano Sinimbu,  com  agricultores  de  quatro  pro- 
víncias do  Sul  para  o equacionamento  de  pro- 
blemas da  lavoura  de  exportação,  o Nordeste 
fortemente  atingido  pela  crise  econômica  ad- 
vinda da  queda  do  algodão  e dos  preços  nada 
compensadores  do  açúcar  no  mercado  interna- 
cional, reagiu  enèrgicamente  contra  o que  foi 
interpretado  como  uma  discriminação  do  poder 
central.  Tomando  por  base  o mesmo  ternário 
de  sete  pontos  submetidos  por  Sinimbu  ao  Con- 
gresso da  Côrte,  acrescidos  naturalmente  de  su- 
gestões de  interêsse  local,  convocaram  os  cana- 
vieiros  de  Pernambuco  o Congresso  Agrícola  do 
Nordeste,  tão  destituído  de  regionalismos  que 
contaria  com  a presença  de  uma  representação 
de  Campos.  Pereira  da  Costa  consideraria  essa 
reunião  “um  fato  de  grande  transcendência  pa- 
ra os  interêsses  da  agricultura  em  Pernambuco”, 
não  pelo  grande  esforço  que  na  época  represen- 
tava uma  promoção  dessa  ordem,  como  pela  an- 
tecipação dos  debates  de  problemas  que  só  em 
dias  atuais  encontraram  ou  ainda  estão  à espera 
de  soluções  definitivas.  Bastaria  isso,  dizem  al- 
guns estudiosos  das  questões  açucareiras  para  que 
o certame  nordestino  buscando  resolver  e am- 
parar a grande  lavoura  cheia  de  problemas  an- 
gustiantes para  seu  desenvolvimento,  fosse  con- 
siderado muito  mais  objetivo  que  o promovido 
por  Sinimbu,  no  Rio  de  Janeiro. 

“Caberia  ao  Barão  de  Lucena  renovar,  em 
1890,  os  esforços  de  1874,  do  tempo  dos  contratos 
de  Keller.  O decreto  de  15  de  novembro  conce- 
dia auxílio  às  usinas,  auxílios  não  muito  avulta- 
dos. Eram  250  contos  destinados  a uma  tarefa 
que  exigia  muitos  milhares  de  contos”,  escreve 
Barbosa  Lima  Sobrinho  (21),  a propósito  da  re- 
percussão provocada  na  economia  açucareira  pe- 
la legislação  promulgada  por  Lucena,  como  seria 
o caso  da  lei  n.°  299,  de  2 de  abril  de  1890.  Rea- 
firmando o conceito  de  engenho  central  em  têr- 
mos  diversos  daquilo  que  se  viria  a chamar  usi- 
na, uma  denominação  desconhecida  até  então 
na  legislação  imperial,  provincial  e mesma  da 
República  apenas  iniciada,  essa  lei  estabeieceria 
as  bases  para  a instalação  de  “usinas’,  definidas 
como  unidades  agroindustriais  situadas  em  ter- 
ras dos  respectivos  proprietários,  sem  subordi- 
nação a um  fornecimento  de  cana  proveniente 
dos  senhores-de-engenho,  como  sucedia  com  as 
centrais  que,  além  disso,  dependiam  de  conces- 
sões do  Estado,  circunstância  suficiente  para  lhes 
emprestar  um  caráter  semi-oficial,  inevitável, 
talvez,  naquela  fase  de  transição  entre  os  velhos 
engenhos  e a maquinização. 

O diploma  legal  expedido  pelo  Barão  de  Lu- 
cena estabelecendo,  também,  a concessão  de  em- 
préstimos diretos  aos  senhores-de-engenho  que 
se  mostrassem  suficientemente  arrojados  para 
tentarem  a nova  condição  de  usineiros,  elimina- 
va na  prática  o concessionário  e as  emprêsas  es- 
trangeiras que  haviam  procedido  a montagem 
dos  primeiros  engenhos  centrais,  o que  resulta- 
ria uma  indústria  açucareira  constituída  a par- 
tir dessa  data  quase  totalmente  com  capital  na- 
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cional:  no  Nordeste,  registrou-se  nessa  época 
uma  certa  disponibilidade  de  capital  antes  vol- 
tado para  o algodão,  e agora  desejoso  de  investir 
nas  novas  usinas,  pois  aquêle  artigo,  finda  a 
guerra  da  Secessão,  voltara  a sofrer  os  efeitos 
da  concorrência  americana. 

Com  tantas  características,  a lei  assinada 
pelo  Barão  de  Lucena  representa  histórica  e so- 
cialmente, o marco  inicial  da  usina  açucareira 
moderna,  êsse  complexo  agroindústria!  que  mo- 
dificaria fundamentalmente  a economia  sacari- 
na em  Pernambuco  e nos  demais  estados  produ- 
tores. como  salienta  Gileno  Dè  Carli. 

À medida  que  vencia  a luta  entre  a rotina  e 
as  novas  técnicas,  Pernambuco  veria  sua  produ- 
ção crescer  ao  ponto  de  retomar  a posição  de 
maior  centro  produtor  do  País,  tal  como  osten- 
tara do  primeiro  século  da  colonização  até  a 
ocupação  holandesa,  quando  foi  ultrapassado  pe- 
la Bahia:  a década  de  1870,  malgrado  os  exem- 
plos de  modernização  levados  a cabo  por  se- 
nhores-de-engenho  do  Recôncavo,  marcaria  o 
declínio  daqueles  privilegiados  canaviais  de  ou- 
trora,  agora  assolados  por  doenças,  sêcas  e atin- 
gido principalmente  pela  campanha  abolicionis- 
ta, cujo  desfêcho  produziria  na  Bahia,  efeitos 
muito  mais  desastrosos  do  que  em  Pernambuco, 
onde  os  escravos,  depois  da  euforia  embriagadora 
da  liberdade,  viram-se  sem  alternativas  de  so- 
brevivência e terminaram  voltando  aos  enge- 
nhos, juntando-se  dessa  forma  ao  grande  núme- 
ro dos  que  não  se  haviam  afastado  dos  canaviais 
para  tentar  o meio  urbano  sem  qualificações  que 
lhes  habilitassem  fugir  ao  subemprêgo  ou  à con- 
dição de  marginais.  A abolição,  sem  dúvida  aba- 
lou o patriarcalismo,  mas  a massa  das  senzalas 
não  foi  além  da  condição  de  trabalhadores  sub- 
metidos a um  magro  salário  arbitrado  pelos  se- 
nhores-de-engenho  e usineiros . 

“Assim,  não  determinou  a abolição  da  escra- 
vatura, qualquer  modificação  substancial  na  or- 
ganização da  emprêsa  açucareira  nordestina, 
nem  exigiu  a evolução  da  tecnologia,  nem  im- 
portou na  elevação  ponderável  do  poder  aquisi- 
tivo da  massa  trabalhadora,  nem  acarretou  a 
melhor  distribuição  da  renda.  Para  o empre- 
sário, trouxe  o benefício  de  poupar  o ônus  do  in- 
vestimento que  o escravo  representava,  mesmo 
porque  os  modestos  salários,  pagos  doravante, 
representariam  pouco  mais  que  a antiga  despe- 
sa com  a manutenção  do  mesmo.  Os  frutos  ne- 
gativos resultantes  das  condições  sob  as  quais 
se  verificou  a abolição  seriam  colhidos,  pela  eco- 
nomia açucareira  de  Pernambuco,  75  anos  de- 
pois”, (22)  é a conclusão  a que  chegou  Bento 
Dantas  ao  estudar  a problemática  do  açúcar  lo- 
cal, desde  os  erros  e vícios  acumulados  no  pas- 
sado pela  gente  dos  engenhos  até  a situação 
atual  que  exige  uma  restruturação  possível  de 
ser  obtida  com  a adoção  entre  outras  de  medi- 
das como  as  sugeridas  por  aquêle  técnico. 

A ação  desenvolvida  pelo  Barão  de  Lucena, 
inclusive  quando  participou  do  primeiro  gover- 
no republicano  como  figura  de  maior  influen- 
cia junto  ao  centro  de  decisão,  resultaria  no  apa- 
recimento de  cêrca  de  50  usinas  no  seu  Esta- 
do, esforço  enorme  pelo  progresso  tecnologico  da 
fabriação,  garantindo  “maior  aproveitamento  da 


matéria-prima,  mais  baixo  custo  da  produção  i 
produto  de  melhor  qualidade”,  acentua  ainda 
Bento  Dantas. 

Êsse  avanço,  todavia,  ainda  não  fôra  sufi- 
ciente para  a reconquista  do  caprichoso  merca- 
do internacional:  além  de  sólida  posição  desfru- 
tada pelos  beterrabeiros  europeus,  havia  o adian- 
tamento de  Cuba  traduzido,  na  época,  por  uma 
produção^  três  vêzes  superior  à brasileira,  fruto 
da  assistência  técnica  e mecânica  prestada  pe- 
los Estados  Unidos,  um  inesgotável  mercado  jun- 
to à “pérola  das  Antilhas”,  pronto  a investir  ca- 
pitais tanto  nas  usinas  da  ilha  como  as  que  cons- 
truíam no  seu  próprio  território,  na  Luislana. 
por  exemplo,  onde  a cana-de-açúcar  florescia 
bem,  ou  no  desenvolvimento  da  cultura  beterra- 
beira  nos  estados  do  norte.  Ao  açúcar  brasilei- 
ro, distante  dos  grandes  centros  consumidores, 
dispondo  de  transportes  escassos  e caros,  resta- 
va lutar  ainda  contra  os  preços  sempre  adversos, 
circunstância  que  tomaria  a situação  dessa  in- 
dústria das  mais  precárias  ao  se  aproximar  o fi- 
nal do  século.  Depois  de  Lucena,  “o  govêmo  Bar- 
bosa Lima  retomaria  a tarefa,  assoclando-se, 
assim,  ao  programa  de  renovação  da  velha  la- 
voura da  cana-de-açúcar,  os  três  maiores  esta- 
distas das  administrações  que  vinham  de  1840 
até  o fim  do  século:  Barão  da  Boa  Vista,  Lucena 
e Barbosa  Lima.  A êste  caberia,  entretanto,  a 
função  mais  importante,  não  obstante  estivesse 
menos  vinculado  que  os  seus  antecessores  à no- 
breza rural  pernambucana’,  diz  Barbosa  Lima 
Sobrinho  recordando  o dilema  defrontado  pelos 
industriais  açucareiros  de  Pernambuco,  aliás, 
extensivo  aos  de  outras  ressoe*  produtoras  do 
País:  melhoramento  da  produção  ou  desapare- 
cimento completo  do  mercado  internacional,  vale 
dizer,  falência  geral,  pois  o consumo  interno 
crescendo  vegetativamente,  não  absorvia  nem  de 
longe  a capacidade  industrial  das  usinas.  Vie- 
ram, então,  da  parte  do  governador  florianista. 
medidas  em  favor  dos  métodos  agrícolas,  como 
foi  o caso  da  transformação  da  “Colônia  Isabel” 
em  Escola  Industrial  — Escola  Frei  Caneca, 
“preito  de  veneração  e de  reconhecimento  aos 
serviços  imortais  do  mestre  benemérito",  diria 
êle  na  mensagem  governamental  de  1895,  lem- 
brado naquele  “conjunto  de  instituto  de  pesqui- 
sas agronômicas  e de  campo  experimental,  para 
a orientação  de  lavouras  desajudadas,  até  então, 
da  cooperação  da  ciência  e da  técnica,  e não  ten- 
do, na  verdade,  outro  roteiro  que  o do  empiris- 
mo vulgar.  Êsse  o sonho  do  govêrno  Barbosa  Li- 
ma, que  fêz  dessa  iniciativa  a questão  essencial 
de  sua  administração”  (23,  revela  Barbosa  Lima 
Sobrinho,  sem  esquecer  uma  referência  ao  “tu- 
fão das  economias’  desencadeado  por  Correia  de 
Araújo  que,  sem  compreensão  pela  obra  do  seu 
antecessor,  criticaria  os  empréstimos  às  usinas 
que  êle  também  concederia,  e,  inexplicàvelmente, 
reduziu  novamente  a Escola  à condição  de  or- 
fanato, dispensando  o concurso  do  pessoal  alta- 
mente especializado  trazido  do  estrangeiro  por 
Barbosa  Lima:  “Quarenta  anos  perdeu  Pernam- 
buco e êsse  atrazo  ainda  hoje  permite  duvidar 
se  será  possível  recuperar  o tempo  que  se  dei- 
xou passar”,  é a conclusão  daquele  estudioso  c 
antigo  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
/leool . Em  compensação,  continuaria  até  mesmo 
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na  Câmara  dos  Deputados  a discussão  em  tôrno 
dos  empréstimos  de  apólices  às  usinas,  concedi- 
dos pelo  Governador  a partir  do  seu  terceiro  ano 
de  administração,  e também  Oliveira  Lima  teria 
o que  contar  sôbre  o assunto:  “Barbosa  Lima 
pensava  que  a hipoteca  das  propriedades  seria 
garantia  suficiente  dos  empréstimos  do  Estado 
aos  senhores-de-engenho . Não  contava  com  o 
espírito  de  dolo  dos  proprietários,  nem  com  a 
advocacia  administrativa  dos  políticos.  As  dívi- 
das foram  mais  tarde  liquidadas,  com  absoluto 
sacrifício  dos  interêsses  do  tesouro  estadual,  por 
uma  décima  parte  do  seu  valor  e esta  mesma 
não  foi  paga,  a não  ser  por  algum  mais  honra- 
do, qualificado  por  tôlo  pelos  demais.  Fulano  (e 
citava  o nome  de  um  provecto  deputado  e pro- 
fessor, constantemente  reeleito  como  tributo  à 
sua  probidade)  está  viajando  na  Europa  à minha 
custa,  dizia-me  um  dia  um  senhor-de-engenho 
elevado  a usineiro.  Foram  os  contos  de  réis  que 
de  mim  recebeu  que  lhe  permitiram  o passeio  e 
o luxo  da  senhora.  Foi  para  ambos  um  bom  ar- 
ranjo. Mas  eu  de  fato  fiz  um  negócio  da  China. 
Reduzi  a minha  dívida  de  1500  a 150  contos  e 
êstes  mesmos  estou  certo  de  não  poder  pagar”, 
é-o  depoimento,  ocioso  seria  dizer  que  autênti- 
co, transmitido  por  Oliveira  Lima  acêrca  dos  co- 
mentados empréstimos  realizados  pelo  Estado 
às  novas  usinas,  operação  que  se  transformaria, 
ao  seu  ver,  numa  “ladroeira  organizada”,  devido 
a boa- fé  de  um  administrador  que,  “compreen- 
dendo que  o açúcar  não  podia  mais  ser  fabrica- 
do no  fim  do  século  XIX  com  os  aparelhos  do  sé- 
culo XVI  que  figuram  nas  gravuras  de  Barleus, 
procurou  transformar  sua  produção  de  bangüês 
para  usinas”  (24). 

No  opúsculo  publicado  no  Rio  de  Janeiro,  em 
1899,  reunindo  artigos  divulgados  na  imprensa 
carioca,  Corrêa  de  Araújo  argumentaria  por  vê- 
zes  mais  como  homem  ligado  aos  canaviais  do 
que  como  governador,  dizia  que  o problema 
maior  não  era  a falta  de  pagamento  por  parte 
dos  usineiros,  e sim  que  as  apólices  emitidas  pelo 
seu  antecessor  em  favor  dos  concessionários,  “de- 
preciadas pelo  dilúvio  que  delas  tivemos  em  nos- 
sa praça,  reduziam  de  1/3  a importância  dos  au- 
xílios, os  quais  tendo  de  ser  aplicados  do  estran- 
geiro”, sofriam  ainda  maior  redução  devido  à 
depressão  cambial.  Além  disso,  afirmava  Cor- 
rêa de  Araújo  que  nos  dois  anos  seguintes  à ad- 
ministração Barbosa  Lima,  a lavoura  canavieira 
chegou  a situação  tão  precária  que  o Congresso 
foi  levado  “à  patriótica  providência  de  abolir  o 
imposto  de  exportação  para  o açúcar  destinado 
aos  mercados  estrangeiros”,  e os  estoques  resul- 
tantes de  safras  anteriores  determinaram  a que- 
da dos  preços  dêsse  produto,  provocando  gran- 
des prejuizos  para  os  armazenários  e agriculto- 
res. Lembrava  ainda  que  a incidência  de  chu- 
vas seguidas  de  inundações  ocorridas  anos  segui- 
dos provocaram  uma  crise  excepcional,  “tão  gra- 
ve e tão  intensa  como  a que  atravessamos  há 
cêrca  de  15  anos,  em  consequência  da  escassês 
de  braços  resultantes  das  campanhas  do  aboli- 
cionismo e da  terrível  epidemia  que  dizimou  a 
maior  parte  dos  nossos  canaviais”.  Em  face  dis- 
so, o antigo  conselheiro  e governador  republica- 
no era  de  opinião  que  não  podia  o Estado  cobrar 


executivamente  a dívida  dos  usineiros,  “ou  como 
o mais  desumano  dos  vinagres”,  continuasse  a 
cobrar-lhes  juros  de  móra  na  razão  de  24%  ao 
ano  pelos  empréstimos  de  14:000$000  e mais  as 
subvenções  para  as  suas  estradas-de-ferro. 

Seguro  de  que  tudo  fizera  no  sentido  de  res- 
guardar os  interêsses  do  Estado,  salientava  Cor- 
rêa de  Araújo  que  as  leis  tidas  por  Barbosa  Lima 
como  suficientes  para  acautelar  os  direitos  da 
Fazenda,  na  verdade,  não  proporcionavam  meios 
eficazes  para  uma  ação  firme,  a não  ser  em  re- 
lação à cobrança  das  dívidas  por  anticrese,  ou 
excussão  das  hipotecas,  recurso  que  lhe  parecia 
extremo  e que  nunca  chegaria  a aplicar  contra 
pessoas  afinal  de  sua  própria  classe. 

Não  se  demoraria  Barbosa  Lima  a ocupar  a 
tribuna  da  Câmara  dos  Deputados  para  refutar 
as  acusações  dos  adversários  de  “que  a situação 
financeira  do  Estado  de  Pernambuco  é precária 
e obriga  os  seus  podêres  públicos  a medidas  ex- 
cepcionais, em  conseqüência  de  providências  por 
forma  tal,  que  tôdas  as  dificuldades,  os  defeitos 
orçamentários  e os  embaraços  em  que  se  vê  o 
govêrno  daquele  Estado,  para  fazer  face  aos  seus 
compromissos,  resultam  de  algumas  medidas  ado- 
tadas por  êsse  govêrno” . Aceitar  censuras  dçs^a 
oràehi,  frizava  o tribuno,  seria  admitir  que  de 
sua  parte  houvera  deficiência  intelectual,  im- 
providência  política,  inépcia  administrativa  ou 
falta  de  moralidade  e isenção  no  trato  das  coi- 
sas públicas.  A causa  de  tudo  parecia-lhe  mais 
simples:  desprezando  o argumento  de  que  o co- 
mércio e a lavoura  sofriam  os  efeitos  de  prolon- 
gada crise,  julgava  que  se  os  concessionários  não 
recolhiam  os  juros  dos  auxílios,  como  faziam  na 
sua  administração,  era  “porque  êsse  governador 
agora  ihcrepado  não  tinha  contemplação  parti- 
dárias, nem  pessoais  de  ordem  alguma”.  Ampa- 
rado em  documentos  e cifras  fornecidas  pelo  Te- 
souro Estadual  que  revelavam  a posição  das  usi- 
nas devedoras,  algumas  das  quais,  por  sinal,  con- 
templadas pelo  próprio  Corrêa  de  Araújo,  con- 
cluía Barbosa  Lima  com  uma  referência  mordaz 
ao  seu  sucessor: 

“Eu  assevero  que  a situação  é devida,  prin- 
cipalmente, à solução  de  continuidade  estabele- 
cida no  Estado  de  Pernambuco,  entre  a nossa 
administração  e a do  atual  governador,  pelo  Sr.. 
Corrêa  de  Araújo,  que  pode  ser  um  excelente  pro- 
vedor da  Santa  Casa  de  Misericórdia,  mas  que 
foi  incotttestàvelmente  um  detestável  adminis- 
trador do  Estado”.  (25) 

Pouco  tempo  depois  de  proclamada  a Repú- 
blica, um  acontecimento  gerou  graves  preocupa- 
ções à indústria  açucareira  nacional,  particular- 
mente  à de  Pernambuco,  então  muito  dependen- 
te das  exportações,  uma  vez  que  se  equipara  pará 
fabricar  o refinado,  então  aceito  pelo  mercado 
mundial,  enquanto  o consumo  interno  continua- 
va  atendido  com  açúcar  não-centrifugado,  istò 
é,  o açúcar  de  engenho:  decidira  o nôvo  govêfho 
celebrar  com  os  Estados  Unidos  um  acordo  des- 
tinado a provocar  grande  celeuma  nos  meios  po- 
líticos e financeiros  do  país,  todos  temerosos 
diante  da  somà  de  prejuízos  que  os  têrmos  do 
ajuste  significavam  para  os  interêsses  brasilei- 
ros em  expansão.  Diziam  os  adversários  do  go- 
vêrno juntamente  com  todos  aquêles  que  coitt- 
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batiam  o convênio,  como  era  o caso  de  Rui  Bar- 
bosa e do  então  deputado  Barbosa  Lima,  que,  as 
indústriais  nacionais  resultariam  feridas  de  mor- 
tei  ou  reduzidas  às  mesmas  do  tempo  da  escra- 
vidão, simplesmente  pela  impossibilidade  de  con- 
corrência com  o “colosso  norte-americano”:  e 
que  o “tratado  Blaine-Salvador”,  como  era  cha- 
mado na  época  o documento  firmado  em  Wa- 
shington, “nem  sequer  incrementava  a cultura 
e>  fabrico  do  açúcar  de  cana,  pois  em  vez  de 
favorecer  os  engenhos  centrais  só  desenvolvia  os 
açúcares  de  tipo  baixo”.  A críticas  surgidas  nos 
meios  parlamentares,  nos  estados  produtores  e 
na  imprensa,  deixavam  surprêsos  os  republicanos 
românticos  que  consideravam  o gesto  americano 
concedendo  isenções  de  impostos  ao  açúcar  bra- 
sileiros, em  troca  de  isenções  e reduções  de  im- 
postos concedidos  às  suas  manufaturas,  como 
um  favorecimento  especial  à nova  república  sur- 
gida nas  Américas.  E a surprêsa  logo  se  trans- 
formaria em  decepção  quando  os  Estados  Unidos 
estenderam  ao  açúcar  de  Cuba  — ao  tempo 
ainda  pertencente  à Espanha  — , o suposto  pri- 
vilégio antes  concedido  ao  Brasil. 

Defendendo-se  das  críticas  que  lhe  eram  for- 
muladas, reconhecia  Salvador  de  Mendonça,  Mi- 
nistro do  Brasil  dos  Estados  Unidos,  que  “de  to- 
das as  censuras  feitas  ao  convênio,  a mais  plau- 
sível é a que  se  refere  aos  engenhos  centrais, 
que,  prima  fade,  não  são  favorecidos,  se  não 
prejudicados,  por  um  ajuste  que  não  obteve  en- 
trada livre  de  direitos  para  tipos  superiores  de 
açúcar  tais  como  são  produzidos  por  mecanismos 
aperfeiçoados.  Se  eu  tivesse  a liberdade  de  esco- 
lha, teria  preferido,  certamente,  a isenção  com- 
pleta de  tais  açúcares  no  mercado  norte-ameri- 
cano; mas  como  para  tornar  viável  o acordo,  e 
não  sujeitá-lo  às  incertezas  da  ratificação  do  Se- 
nado dos  Estados  Unidos,  tive  de  optar  entre  me- 
nos e nada,  escolhi  êsse  menos  que  se  me  afigura 
muitíssimo”.  Na  verdade,  a capitulação  de  Sal- 
vador de  Mendonça  devia-se  ao  receio  de  que 
faltando  o açúcar  brasileiro,  buscassem  os  ame- 
ricanos o das  Antilhas,  e sua  atitude,  aliás  auto- 
rizada pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
visava  tão-sòmente  proteger  a produção  nacio- 
nal que,  diante  das  concessões  a Cuba,  ficara  em 
posição  mais  desvantajosa,  “pois  a distância  das 
ilhas  espanholas  aos  Estados  Unidos,  que  é um 
quinto  das  distância  do  nosso  pôrto  exportador 
de  açúcar  lhes  dá  grande  vantagem  sôbre 
nós”  (26). 

Oliveira  Lima,  levado  talvez,  pela  amizade 
que  desde  môço  ligara-o  a Salvador  de  Mendon- 
ça, daria  nas  Memórias  uma  versão  compreensi- 
va, do  assunto,  contraditória  de  certo  modo  com 
seus  pontos-de-vista  favoráveis  a uma  diploma- 
cia eminentemente  voltada  para  as  trocas  co- 
merciais, o que  vale  dizer,  em  luta  pelos  interês- 
ses  do  País: 

“Salvador  encontrou  contudo  quem  o enga- 
nasse: o Secretário  d’Estado  Blaine,  que  tanto 
tinha  de  inteligente  quanto  de  velhaco.  Ao  ne- 
gociar o convênio  de  reciprocidade  comercial  que 
devia  servir  de  incentivo  aos  países  hispano- 
americanos  e que  devia  também  servir  de  com- 
plemento ao  convênio  de  arbitramento  obriga- 
tório, Blaine  comprometera-se  a conceder  um 


tratamento  de  favor  exclusivo  ao  açúcar  brasi- 
leiro a que  o convênio  especlalmente  aprovei- 
tava, tanto  assim  que  quando,  poucos  anos  de- 
pois, os  Estados  Unidos  o denunciaram,  a expor- 
tação do  gênero  de  Pernambuco  para  Nova  York 
triplicara.  Ao  restabelecer-se  de  um  gravíssimo 
ataque  de  gripe  em  que  entrou  a manifestar-se 
a glaucoma  que  lhe  roubou  a vista  sem  lhe  rou- 
bar o bom  humor.  Salvador  encontrou-se  diante 
d.°  fat0  de  que  idêntico  tratamento  de  favor 
fôra  dispensado  ao  açúcar  cubano,  o que  no  Bra- 
sil serviu  de  ensejo  para  violentos  ataques.  Blai- 
ne pagara  mal  os  grandes  serviços  que  na  con- 
ferência pan-americana,  onde  os  dois  eminentes 
delegados  argentinos,  Manuel  Guintana  e Roque 
Saenz  Pena,  dirigiram  o movimento  de  descon- 
fiança e hostilidade  aos  Estados  Unidos,  lhe  pres- 
tara o delegado  brasileiro,  quase  invariàvelmen- 
te  ao  seu  lado”  (27). 

Incompatibilizado  com  Oliveira  Lima  ao  pon- 
to de  considerar  o D.  João  VI  no  Brasil,  o livro 
mais  mal  escrito  que  já  lera,  — tudo  porque  o es- 
critor pernambucano  justificando  nas  Memórias 
o voto  atribuído  a Antônio  Austregésilo,  afirmou 
com  a sua  proverbial  ironia,  que  o fizera  porque 
o concorrente  “era  o Sr . Gilberto  Amado  e,  como 
eu  nesse  tempo  freqüentava  a Academia,  não  me 
queria  arriscar  um  dia  ao  azar  de  um  tiro”  — , o 
antigo  senador  sergipano,  afirmaria  num  dos 
seus  últimos  artigos  divulgadqs  na  imprensa, 
que  por  sua  vez  o comentário  de  Oliveira  Lima 
era  “bem  característico  do  pacovismo,  da  paler- 
mice em  que  vivia  o Brasil  daquela  hora”.  E 
quanto  ao  diplomata  brasileiro  que  firmara  o 
discutido  tratado,  acrescentaria  Gilberto  Amado: 

“O  bem-aventurado  Salvador  de  Mendonça 
que  se  caracterizava  por  ter  muitos  amigos  — 
o que  é bom  — tinha  também  o hábito  — o que 
é péssimo  — de  acreditar  nêles.  E acreditar  em 
amigos...  sendo  diplomata,  e exercendo  cargo 
diplomático!  Inocência  das  inocências!  (28). 

O impulso  proporcionado  pela  administra- 
ção Barbosa  Lima,  seguindo  uma  política  já  es- 
boçada pelos  seus  antecessores,  ajudou  decisiva- 
mente a indústria  açucareira  de  Pernambuco  não 
só  a sobreviver  numa  época  em  que  o crédito 
agrícola  ainda  era  matéria  desconhecida  no  Bra- 
sil, como  a levar  aquêle  parque  agroindustrial  ã 
condição  de  maior  importância  do  País,  depois  de 
relativamente  aparelhado  para  colocar  a pro- 
dução nacional  em  situação  de  enfrentar  os  com- 
petidores do  mercado  mundial,  talvez  a luta 
mais  difícil  para  os  industriais  brasileiros.  Num 
perfil  literário  daquele  político  de  enorme  atua- 
ção na  fase  da  implantação  republicana,  Oliveira 
Lima  recusou-se  a aceitar  a imagem  de  agita- 
dor ardente,  consumido  num  estéril  fanatismo 
político,  que  lhe  atribuíam  seus  desafetos;  antes, 
distinguia  nesse  amigo  um  político  avisado,  do- 
tado de  uma  visão  idealista  suficientemente  am- 
pla para  impedir  que  êle  se  limitasse  ao  espírito 
de  detalhe  do  administrador:  “A  cet  esprit,  Per- 
nambuco doit  la  transformation  généraie  des  an- 
ciens  procédés  de  fabrication  du  sucre  que  faí- 
saient  une  Antille  decouragée  et  surannée  de  cet 
État  aujourd’hui  plein  d’usines  modernes;  il  lui 
doit  aussi  la  protection  accordée  à dáutres  cul- 
tures  que  celle  de  la  canne  et  les  premieis  es- 
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sais  d’enseignement  agricole  et  industrial  (29) . 

A substituição  do  bangüe  pela  usina  inicia- 
ria um  nóvo  ciclo  na  história  do  açúcar  sob  a 
égide  da  máquina,  da  racionalização  industrial 
e da  concepção  que,  gradativamente,  levaria  ao 
desaparecimento  dos  velhos  engenhos,  dos  for- 
necedores e até  mesmo  à absorção  de  usinas  pe- 
quenas e antieconômicas  que  proliferaram  em 
Pernambuco  naquela  fase  de  euforia  inicial.  A 
êsse  enorme  esforço  realizado  pelos  novos  usi- 
neiros  deveria,  no  entanto,  corresponder  um  au- 
mento de  produção  suficiente  para  restabelecer 
a presença  do  açúcar  brasileiro  no  mercado  in- 
ternacional, que  ontem  como  hoje  era-lhe  vital, 
e também,  para  possibilitar  aos  industriais  con- 
dições de  atenderem  os  compromissos  contraídos 
para  a implantação  da  maauinizaoão . Nessa  oca- 
sião deparou-se  a produção  agrícola  brasileira, 
com  exceção  do  café,  justamente  com  uma  crise 
prolongada  e de  graves  consenüências,  inclusive 
para  a indústria  açucareira  ainda  cheia  de  de- 
ficiências no  que  tange  a problemas  de  infra- 
estrutura,  e desassistida  financeiramente  por 
parte  do  precário  sistema  bancário  da  época, 
melhor  na  Bahia  do  que  em  Pernambuco.  Além 
disso,  organizada  em  bases  familiares,  fechadas, 
herdadas  das  estruturas  patriarcais  não  desapa- 
recidas, os  novos  complexos  agroindustriais  eram 
prejudicados  pela  falta  de  espírito  empresarial 
tanto  dos  antigos  proprietários  rurais  como  dos 
homens  ricos  da  cidade  que  improvisadamente 
se  transformaram  em  usineiros,  “status”  que  po- 
deria parecer  sucessor  da  grandeza  dos  senhores- 
de-engenho  do  passado,  mas  não  deixaria  dt 
exigir  dos  novos  capitães  de  indústria,  um  com- 
portamento social  diverso  das  relações  presidi- 
das pode  ser  encontrada  pelas  casas- grandes  de 
outros  tempos.  Se  assim  não  procederiam,  a ex- 
plicação pode  ser  encontrada  na  formação  pa- 
ternalista que  de  tão  arraigada,  lograria  sobre- 
viver, sob  vários  aspectos,  à industrialização.  Al- 
gumas usinas  tomaram  a iniciativa  de  contratar 
técnicos  estrangeiros  para  a implantação  dos  no- 
vos processos  de  fabricação,  porém,  a mão-de- 
obra  qualificada  continuaria  um  problema  sé- 
rio a resolver  num  meio  que  não  se  preocupava 
em  melhorar  o nível  daquela  massa  oriunda  das 
senzalas,  a única  disponível,  mas  ainda  não  re- 
feita das  incontroláveis  manifestações  de  uma 
meia  liberdade  concedida  pela  lei  de  13  de  maio. 

As  voltas  com  tantas  incertezas,  já  em  1895 
os  preços  do  acúcar  registravam  índices  tão  bai- 
xos que  o Jornal  do  Recife,  órgão  oposicionista, 
alertava  o Governador  Barbosa  Lima  sôbre  a 
possibilidade  de  um  desastre  nas  concessões  de 
usinas  sem  maiores  estudos  preliminares  que  es- 
tabelecessem garantias  para  uma  produção  em 
têrmos  econômicos:  o que  hoje  se  chamaria  de 
estudo  de  viabilidade.  Dizia  a folha  dirigida  por 
Martins  Júnior  que  “para  Pernambuco,  o inte- 
resse capital  é hoje  substituir  a cultura  da  cana 
por  outra  mais  remuneradora”,  mudança  que  o 
editorialista  reconhecia  impossível  de  ser  reali- 
zada de  chofre,  infelizmente,  acrescentava,  in- 
sistia, porém,  em  advertir  as  autoridades  esta- 
duais que  se  o incremento  à produção  continuas- 
se se  fazendo  sem  seleção,  “teremos  que  ver,  co- 
mo ainda  há  poucos  anos,  tôda  a classe  endivi- 


dada, suas  fábricas  de  açúcar  em  abandono  ou 
de  fogo  morto,  na  gíria  popular”  (30) . 

Êsse  editorial  poderia  parecer  carregado  de 
côres  pessimistas,  mas  fundava-se  numa  reali- 
dade que,  embora  evidente,  seria  contestada  pe- 
lo usineiro  José  Rufino  Bezerra  Cavalcanti  que 
em  5 de  abril  daquele  ano,  obtivera  um  contrato 
de  concessão  para  uma  usina  no  Cabo,  entrando 

o governo  estadual  com  um  empréstimo  de  

250:000$000,  acrescido,  posteriormente,  de  nôvo 
auxílio  de  350:0001(000.  As  razões  òbviamente 
otimistas  apresentadas  pelo  industrial,  dariam 
margem  para  que  o Jornal  do  Recife,  numa  série 
de  editoriais,  reiterasse  as  preocupações  iniciais, 
e o futuro  não  demoraria  muito  a demonstrar 
que  os  argumentos  apresentados  não  se  redu- 
ziam a uma  atoarda  de  irredutíveis  ooosicionís- 
tas  ao  situacionismo  pernambucano.  O velho  ór- 
gão da  imprensa  recifense,  infelizmente  desapa- 
recido, constitui,  como  se  vê  uma  fonte  de  con- 
sulta magnífica  para  o estudo  das  questões 
açucareiras  daquela  fase,  pois  em  suas  prestigio- 
sas colunas  era  debatida  tôda  a problemática  dos 
canaviais,  e ao  mesmo  tempo,  informava  os  pro- 
dutores sôbre  as  perspectivas  mundiais,  como  se 
verifica,  por  exemplo,  com  a divulgação  dos  tra- 
balhos do  Congresso  Internacional  do  Açúcar, 
em  1888,  de  grande  repercussão  nos  meios  inte- 
ressados . 

A verdade  é que  no  auge  da  crise  de  1901,  os 
preços  do  açúcar  sofreriam,  em  Pernambuco, 
uma  redução  de  50%  em  relação  aos  vigorantes, 
sendo  fácil  imaginar  os  efeitos  desastrosos  cau- 
sados às  novas  usinas,  que,  além  do  mais,  viram 
baldadas  as  tentativas  de  penetração  vantajosa 
no  mercado  mundial  abastecido  pelos  betarra- 
beiros  em  crescente  expansão,  e por  Cuba,  a essa 
altura  aumentando  a produção  de  suas  centrais 
depois  do  desenvolvimento  tecnológico  procedi- 
do a partir  da  segunda  metade  do  século  findo. 
Delmiro  Gouvêa,  tão  bem  sucedido  em  suas  ini- 
ciativas, fracassaria  quando  justamente  nessa 
época,  voltou-se  para  a indústria  açucareira:  a 
Usina  Beltrão  depois  de  fabricar  “sete  milhões 
de  quilos  ou  116.660  sacos  de  60  quilos  de  açúcar 
refinado  dos  mais  belos  tipos”,  teve  que  parar, 
em  1902,  “em  virtude  de  uma  causa  dupla,  qual 
um  defeito  de  instalação  e a falta  de  recursos 
para  corrigí-lo,  e a deficiência  completa  de  ca- 
pitais para  movimento  e propaganda  do  produ- 
to, de  tipo  diferente  do  que  sempre  usou  o con- 
sumidor nacional”  (31). 

“Assim,  sem  preço  e sem  mercado,  nos  pri- 
meiros anos  do  nôvo  século,  era  insustentável  a 
situação  açucareira  do  Brasil,  e as  perspectivas 
de  sobrevivência  ficavam  na  deoendê^cia  do 
consumo  interno,  já  em  grandes  dimensões”,  es- 
creve Bento  Dantas  resumindo  o dilema  apre- 
sentado a uma  economia  que  nràticamente  era  o 
suporte  do  Nordeste.  Não  tardaram  os  produto- 
res a convocar,  em  diferentes  estados,  conferên- 
cias açucareiras  destinadas  ao  exame  dos  pro- 
blemas que  os  esgotavam,  e a sugerir  ao  govêr- 
no  a adoção  de  um  elenco  de  medidas  de  ordem 
fiscal,  financeira,  completadas,  evidéntemente, 
com  outras  que  redundariam  numa  efetiva  as- 
sistência tecnológica  e agrícola. 

Sintetizando  o que  lhe  parecia  ser  a situação 


46 


N.°  6 (PÁc.  442) 


brasileira  da  segunda  parte  do  século  passado 
até  o advento  da  República,  diria  Oliveira  Lima 
que. 

“havia  por  baixo  da  prosperidade  finan- 
ceira no  fim  do  Império  um  relativo 
mal-estar  econômico  que  a tornava 
mais  aparente  do  que  real.  A abolição 
arruinara  muitos  agricultores  do  Nor- 
te, no  geral  adiantados  com  os  seus  cor- 
respondentes e apenas  dispondo  de 
atrazados  aparelhos  de  trabalho,  ten- 
do os  senhores-de-engenho  que  lutar 
com  a moléstia  da  cana  e com  os  pre- 
ços baixos  do  produto  pela  produção 
cubana  e européia.  Não  contavam  êles 
com  outro  braço  — prosseguia  o histo- 
riador — senão  o do  liberto  e êste  por 
algum  tempo  quis  gozar  a liberdade.  Os 
trabalhadores  que  desciam  da  caatinga 
para  substituir  os  da  mata  faziam  falta 
nos  algodoais  ou  eram  enxotados  de 
uma  crise  para  outra.  O Sul  ia  desen- 
volver-se, em  contraste,  graças  ao  imi- 
grante, o italiano  especialmente,  que 
afluiu  a São  Paulo  e tornou  uma  reali- 
dade nos  cafèzais  o mito  do  El  Dora- 
do”  (32). 

A propósito  da  ausência  de  corrente  imi- 
gratória para  o Nordeste,  e o que  representava 
a fixação  maciça  de  estrangeiros  particularmen- 
te no  Sul  do  Brasil,  convém  recordar  o que  pen- 
sava Oliveira  Lima  numa  página  de  mocidade, 
escrita  antes  que  conhecesse  Franz  Boas  no  Con- 
gresso de  Americanistas  de  Viena,  no  comêço 
dêste  século,  encontro  que  marcaria,  segundo  Gil- 
berto Freyre,  o início  da  retificação  procedida 
pelo  historiador  nas  “tendências  ou  mesmo  te- 
mor extremo  à miscigenação  de  que  padeceram 
não  só  êle,  na  sua  geração,  no  Brasil,  como 
Eduardo  Prado  e,  por  vêzes,  Sílvio  Romero  e Eu- 
clides  da  Cunha”  (33). 

Eis  o que  dizia  Oliveira  Lima,  em  1895,  sob 
visível  influência  das  idéias  manifestadas  na- 
quele ano,  por  Moniz  Barreto,  em  carta  que  o 
então  jovem  diplomata  transcreveria  no  artigo 
dedicado  à memória  do  amigo,  na  Revista  Bra- 
sileira, de  José  Veríssimo,  em  1897: 

“Assim,  Pernambuco  tem-se,  ao  con- 
tário  de  outros  estados  e apesar  do  seu 
benigno  céu  e da  fertilidade  dos  seus 
campos,  conservado  ao  abrigo  das  levas 
de  imigrantes  europeus.,  que  parecem 
querer  submergir  o Sul  numa  inunda- 
ção de  estrangerismo,  desbotando  a 
idiossincrasia  do  produto  brasileiro,  já 
diferenciado  e semi-integralizado,  de 
seus  característicos  sunerior  ou  amavel- 
mente revelados  na  literatura,  na  polí- 
tica e em  outras  categorias  espirituais. 
No  Norte,  apenas  visitado  por  uma  di- 
minuta emigração,  incapaz  de  sobrepôr- 
se  ao  elemento  nacional  e contudo  su- 
ficiente para  corrigir-lhe  qualquer  mo- 
leza produzida  pela  ausência  de  luta  pe- 
la vida,  vai-se  refugiando  a alma  do 
Bràsil,  manchada  e irritada  do  crescente 


desapêgo  a que  assiste  em  outras  partes 
do  País,  meio  assambarcadas  por  es- 
trangeiros, àquilo  que  representa  o te- 
souro das  nossas  reminiscências  de  Pá- 
tria em  seu  aglomerado  de  trabalho  o 
de  glórias...” 

Outra  vantagem,  agora  de  âmbito  social,  en- 
contraria Oliveira  Lima  para  aplaudir  a inexis- 
tência de  um  fluxo  imigratório  no  seu  Estado: 

“A  quase  completa  falta  de  elemento 
europeu,  tão  numeroso  entretanto  na 
América,  e,  como  é de  ver,  nem  sempre 
recolhido  entre  os  trabalhadores  que 
não  especulam  com  a sua  condição  de 
proletários,  priva  ao  mesmo  tempo  Per- 
nambuco de  alimentar  uma  questão  so- 
cial, na  sua  forma  pelo  menos  de  odien- 
ta reivindicação,  imposta  por  tantas  mi- 
sérias acumuladas  e congregadas  num 
instinto  hereditário  de  lnsubmissão.  A 
grande  extensão  das  propriedades  agrí- 
colas e pastoris,  alistando  para  o ama- 
nho das  terras,  o fabrico  do  açúcar  e a 
criacão  de  gado  todos  os  jornaleiros  dis- 
poníveis; a natural  sobriedade  do  povo; 
os  salários  fartamente  remuneradores 
(sic);  a escassês  sensível  de  gastos;  a 
abundância  feliz  de  mantimentos,  são 
outras  tantas  circunstâncias  de  desafô- 
go,  bem  diferentes  daquelas  em  que  de- 
batem-se muitos  dos  operários  transa- 
tlânticos. Não  tendo  a indústria,  a não 
ser  a sacarina  exercida  nos  engenhos, 
ensaiado  por  enquanto  um  aumento  sé- 
rio, atravessando  portanto  o estado  o 
seu  compensador  neríodo  de  puros  la- 
vores rurais,  o trabalho  executa-se  para 
mais  em  condições  de  higiene  e comodi- 
dade perfeitamente  desejáveis,  respi- 
rando os  obreiros  o ar  sadio  das  matas 
em  vez  de  definharem  na  atmosfera  vi- 
ciada das  oficinas  tristes,  espargindo  a 
sua  lida  uma  serena  emanação  bucó- 
lica em  lugar  do  fermento  azêdo  da  in- 
veja” (34). 

Se  as  condições  de  vida  do  homem  do  cam- 
po em  Pernambuco,  inclusive  suas  relações  de 
trabalho  com  os  proprietários  rurais  e com  os 
usineiros  pareciam  agradáveis  e harmoniosas  a 
Oliveira  Lima,  observador  distante  do  quadro 
real  ainda  que  ligado  familiarmente  aos  cana- 
viais, evidentemente  não  seria  recomendável,  no 
seu  entender,  o rompimento  daquele  equilibrio 
pela  introdução  de  nova  corrente  imigratória  no 
“melting-pot”  racial  brasileiro. 

Daí  sua  manifestação  contrária  à imigração 
japonêsa,  então  cogitada  para  atender  a escas- 
sês de  braços  para  a lavoura,  conforme  se  ve- 
rifica no  ofício  que  Lima  enviou  de  Tóquio,  logo 
levado,  por  cópia,  ao  conhecimento  do  Govêmo 
de  São  Paulo  pelo  Itamarati: 

“Parece-me  pouco  desejável  tanto 
pelo  perigo  que  oferece  de  uma  maior 
mistura  de  raças  inferiores  na  nossa 
população,  como  pela  carência  de  ex- 
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periência  agrícola  com  modernos  pro- 
cessos e utensílios,  que  existe  entre  a 
população  rural  destes  países  asiáticos, 
e bem  assim  pela  funda  diversidade  de 
educação,  costumes  e sobretudo  natu- 
reza psicológica  e objetivo  social  que  se- 
para a raça  ariana  da  mongólica ...” 
Nota-se  nesse  relatório  que  Oliveira  Lima 
ainda  não  se  libertara  daqueles  preconceitos  que 
o levavam  a rotular  como  agitadores  sociais,  in- 
divíduos nascidos  em  certos  países,  ou  continen- 
tes carregados  de  lutas  de  classes  que  nada  ti- 
nham, ou  têm  a ver  com  raça:  prêso  a pre- 
ferências étnicas  continuava  êle  a se  refe- 
rir a “raças  inferiores”  inconvenientes  ao  con- 
vívio comum  com  “raças  arianas”,  e ao  final 
além  de  mencionar  fatôres  como  o exotismo  do 
idioma,  natureza  psicológica  e a enorme  distân- 
cia que  separava  o Brasil  do  Japão  naquele  de 
tempo  de  ligações  através  de  portos  europeus, 
Oliveira  Lima  chamava  a atenção  do  Chance- 
ler Olyntho  de  Magalhães  — “que  foi  o primei- 
ro Ministro  do  Exterior  a imprimir  à sua  pasta 
a feição  econômica  que  tem  necessàriamente  de 
assumir  para  não  emperrar”  escreveria  no  Cor- 
reio da  Manhã  em  agosto  de  1903  comentando  a 
anunciada  reforma  do  Itamarati  — , de  outra 
razão  que  julgava  suficiente  para  desaconselhar 
o aproveitamento,  para  êle  nada  simpático,  de 
japonêses  como  trabalhadores  nas  plantações  de 
café  ou  nos  canaviais  do  sul  do  Brasil: 

“Tem-se  aqui  falado  na  possibilidade 
de  um  trabalhador  agrícoa  ganhar  em 
São  Paulo  2.000  réis  diários  ou  30  yens 
por  mês.  Mais  do  oue  isso,  me  dizem, 
vão  os  japonêses  ganhar  nas  Plantações 
do  Hawaii,  sob  um  clima  tão  ameno 
quanto  o dos  nossos  cafèzais,  a menos 
de  15  dias  de  distância  do  seu  país  por 
um  mar  quase  sempre  bonançoso  e agra- 
dável” (31> . 
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Histórico,  Ministério  das  Relações  Exterio- 
res. 
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ADUBAÇÃO  NITROGENADA 
EM  CANA-DE-AÇÚCAR 

AFONSO  CELSO  MONTELLI  * 


É sabido  que  as  respostas  em  fcultura  de  cana-de-açúcar  com 
referência  às  adubações  nitrogenadas  somente  tomam  importância 
com  relação  aos  aspefctos  de:  a)  quantidade  do  elemento  químico- 
co/área  e b)  época  de  aplicações  e não,  com  o tipo  de  adubo  comer- 
cial utilizado. 

Assim,  o fator  econômico  é o que  toma  maior  importância. 

Os  preços  base  FOB  nas  principais  fábricas  de  adubos  em  São 
Paulo  no  mês  de  Maio  de  1969,  considerando  o pagamento  à vis- 
ta e acima  de  quantidades  superiores  a 50  Ton.  para  os  principais 
adubos  azotados  e já  convertidos  ao  preço  unitário  (kg)  de  N, 
foram: 


Uréia  agrícola 

45% 

NCr$ 

1,00 

Salitre  do  Chile 

16% 

NCr$ 

2,37 

Sulfato  de  Amónio 

20% 

NCr$ 

1,10 

Nitrocálcio  Petrobrás 

27% 

NCr$ 

0,82 

O salitre,  apesar  de  seu  rápido  efeito  e pronta  resposta,  toma- 
se  impraticável  em  lavouras  extensivas  devido  ao  alto  preço. 

O Nitrocálcio,  que  ganharia  a preferência  sob  quase  todos 
os  aspectos,  tem  como  limitante  a procura  ser  muito  maior  que  a 
capacidade  de  fabricação. 

Uréia  e Sulfato  ficam  realmente  como  a opção  entre  os  cana- 
vicultores.  O segundo,  apresenta  a vantagem  de  poder  ser  mistu- 
rado nos  galpões  das  fazendas  com  os  outros  adubos  simples  e ain- 
da armazenadb  ou  obedecer  tempo  de  cura  sem  que  mele  e assim, 
utilizado  tanto  em  adubações  de  fundação  como  em  cobertura,  obser- 
vações essas  que  não  são  válidas  para  a Uréia.  Porém  esta,  econo- 
micamente, apresenta  vantagens  e nada  impede  sua  utilização  por 
muitos  anos  desde  que  na  formulação  completa  utilizemos  adubos 


* Eng.  Agrônomo  da  Açucareira  Pôrti  Real  S.  A. 
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que  forneçam  o S,  ao  contrário  do  Sulfato  onde  haveria  necessida- 
de de  aplicações  de  calcário  no  solo  de  tempos  em  tempos. 

Ratificando  o exposto,  apresentamos  o resultado  de  um  expe- 
rimento sôbre  adubação  nitrogenada  levando  em  consideração  al- 
guns dos  pontos  abordados  instalados  em  solos  da  Açucareira  Pôr- 
to  Real  (Resende  — R.J.)  em  maio  de  1968  e colhidb  após  15 
meses. 


I — TRATAMENTOS. 

Fixou-se  os  teores  de  fósforo  e potássio  em  P2O5  = 100  kg/ha 
( Suferfosfato  Simples)  e K2O  = 96  kg/ha  (Cloreto  de  Po- 
tássio). A variedade  utilizada  foi  CB  45-3. 


Si 

— 

Sulf.  Amon.  Total  no  sulco  40  kg/ha 

S2 

— 

99  99  99  99  99 

60 

99 

Ss 

— 

“ Parcial  ” ” 

20 

99 

+ 20kg  6 meses  de- 

pois em  cober. 

S* 

— 

99  99  99  99  99 

30 

99 

+ 30kg  6 meses  de- 

pois em  cober. 

Ui 



Uréia  total  no  sulco 

40 

99 

Ü2 

— 

99  99  99  99 

60 

99 

Ü3 

— 

” Parcial  ” ” 

20 

99 

+ 20kg/ha  6 meses 

depois  em  cober. 

U4 

— 

99  99  99  99 

30 

99 

+ 30kg/ha  6 meses 

depois  em  cober. 

II 

— 

PRODUÇÕES. 

Ü4 



( 30  + 30  > — 

76,66 

Ton./ha 

S4 

— 

( 30  + 30  ) — 

71,19 

99 

Ü3 

— 

( 20  + 20)  — 

70,95 

99 

U2 

— 

(60)  — 

68,57 

99 

Ul 

— 

(40)  — 

65,00 

99 

S3 

— 

( 20  + 20  ) — 

64,76 

99 

S2 

— 

( 60  ) — 

63,09 

99 

Si 

— 

( 40  ) — 

63,09 

99 

DENTRO  DE  SULF.  DE  AMÓNIO  C20%  N) 

Aplicação  total  — 63,09  ton/ha 
Aplicação  parcial  — 67,97 
DOSES  40  kg/ha  — 63,88 
DOSES  60  kg/ha  — 67,22 
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DENTRO  DE  URÉIA  (45%  N) 

Aplicação  total  — 66,82  ton/ha 
Aplicação  parcial  — 73,88  ” 

DOSES  40  kg/ha  — 68,01  ” 

DOSES  60  kg/ha  — 72,69  ” 


DENTRO  DE  TRATAMENTOS 


Sulfato  de  Amónio  (20% 
Uréia  (45%  N) 

Dose  40  kg/ha 
Dose  60  kg/ha 


N)  — 65,55  ton/ha 

— 70.35 

— 65,95 

— 69,95 


III  — CONCLUSÕES. 

a)  QUANTO  À PRODUÇÃO 

1 ) A análise  estatística  revelou  que  não  existe  diferença  sig- 
nificativa entre  os  tratamentos  em  competição,  sendo  me- 
ro acaso  a variação  existente  entre  os  tratamentos.  Isto 
indica  que  tanto  faz  usar  Sulfato  d'e  Amónio  (20%  N) 
ou  Uréia  (45%  N). 

2 ) O teste  de  Tukey  concordou  com  o teste  F em  que  a va- 
riação entre  os  tratamentos  é mero  acaso. 

3)  Não  houve  significância  neste  ensaio  quanto  à aplicação 
total  ou  parcial  dos  tratamentos. 

4)  Não  houve  variação  significativa  em  relação  a aplicação 
dá,  40  kg/ha  ou  60  kg/ha  de  sulfato  de  amónio  ou  de 
Uréia. 


b)  QUANTO  À AÇÚCAR  PROVÁVEL 

1)  Não  houve  variação  significativa  entre  os  tratamentos, 
mostrando  ser  indiferente  a aplicação  de  sulfato  de  amó- 
nio (20%  N)  ou  Uréia  (45%  N)  nas  doses  de  40 
e 60  kg/ha,  em  relação  ao  açúcar  provável. 
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ECONOMIA  RURAL  E 
DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO 

V — Fatores  do  Desenvolvimento  da  Agricultura 
V-A)  Principais  Componentes  das  Instituições  Econômicas 


M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 
Diretor  Geral  do  ISEO 


II  — MERCADOS 

MERCADO,  no  seu  significado  eco- 
nômico, como  sabemos,  quer  referir-se  a 
situação  de  contínuo  ajustamento  entre 
a OFERTA,  realizada  ou  possível,  de 
BENS  e SERVIÇOS  e a DEMANDA,  efe- 
tiva ou  esperada  dêsses  mesmos  BENS  e 
SERVIÇOS.  Como  os  BENS  e SERVI- 
ÇOS são  bastante  numerosos  e a OFER- 
TA e a DEMANDA  podem  abranger  to- 
dos, somente  alguns  ou,  somente,  um 
dêles,  toma-se  perfeitamente  lícito  falar 
em  MERCADO  ou  MERCADOS  ao  se 
estudar  a singularidade  ou  pluralidade 
das  OFERTAS  e DEMANDAS.  Aqui  nos 
pareceu  mais  adequado  o emprêgo  plu- 
ral do  têrmo,  visto  como,  temos  em  men- 
te a consideração  independente  de  algu- 
mas OFERTAS  e DEMANDAS  específi- 
cas de  BENS  e SERVIÇOS  na  ou  para  a 
AGRICULTURA  e visando  o processo  do 
DESENVOLVIMENTO  desta  mesma 
AGRICULTURA.  Assim  colocada  a ques- 
tão, vejamos: 

1—  MERCADO  DE  CAPITAIS 
e de  CRÉDITO 

As  formas  pelas  quais  o CAPITAL 
intervém  no  processo  produtivo  agrícola 
são  diversas,  de  conformidade  com  o es- 
tágio em  que  se  encontrar  o processo  em 
causa  e dos  fins,  imediatos  ou  remotos, 
buscados  pela  aplicação  dessas  formas 


de  CAPITAL.  Daí,  a necessidade  do  em- 
prêgo desta  ou  daquela  forma  de  CAPI- 
TAL ou,  o que  freqüentemente  ocorre,  a 
simultaneidade  na  aplicação  de  várias 
delas . 

Na  fase  preliminar  da  exploração  agrí- 
cola (11)  e admitindo-se  que  não  haja, 
nesse  momento,  estoque  de  CAPITAL,  a 
TERRA,  com  seus  recursos  naturais  e 
sob  o efeito  da  FÔRÇA  do  TRABALHO, 
deve  gerar  o CAPITAL  AGRÍCOLA  in- 
dispensável e necessário  para  dar  curso 
ao  ciclo  produtivo  seguinte. 

A AGRICULTURA,  por  sua  singula- 
ridade em  usar  sêres  vivos  para  obter, 
como  seus  produtos,  outros  sêres  vivos  ou 
a produção  natural  dêstes,  pode,  e geral- 
mente o faz,  multiplicar  ou  acrescer  a 
sua  POUPANÇA  ou  CAPITAL  inicial. 
Entretanto,  as  leis  mendelianas  da  here- 
ditariedade e do  atavismo  impedem,  pela 
degenerescência  das  espécies  vivas,  que 
o processo  autógeno  de  formação  do 
CAPITAL  AGRÍCOLA  se  eternize.  Isto, 
naturalmente,  levando-se  em  conta,  as 
necessidades  do  DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO  da  AGRICULTURA  e o 
contínuo  melhoramento  de  seus  pro- 
dutos . 


(11)  — Cfr.  COUTINHO  DOS  SANTOS,  M.  — 
Os  Fatôres  da  Produção  na  Economia  Rural, 
in  Brasil  Açucareiro  — vol.  LXX  — n.»  4 — 
Rio  — 1 968. 
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Pelos  motivos  expostos  e,  ainda,  vi- 
sando assegurar  a continuidade  do  pro- 
cesso produtivo  agrícola,  faz-se  mister 
injetar,  na  economia  do  respectivo  SE- 
TOR, CAPITAIS  oriundos  de  outra  pro- 
cedência e que  se  vão  licitar  no  MER- 
CADO específico.  Todavia,  é de  mister 
que  a POUPANÇA  AGRÍCOLA  inicial  e 
as  subseqüentes  possuam  condições  que 
•favoreçam  essa  licitação.  Pelo  comum, 
isso  não  acontece,  pois  a POUPANÇA 
gerada  ao  findar  o ciclo  da  PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA  ficou  inteiramente,  ou  qua- 
se, reinvestida  para  o ciclo  seguinte,  mas 
incapaz,  por  si,  de  lhe  assegurar  integral 
continuidade.  Então  surgem  as  necessi- 
dades de  CAPITAIS  e de  CRÉDITO  e os 
produtores  agrícolas  acorrem  ao  MER- 
CADO próprio  para  tentar  obtê-los . 

A obtenção  de  CRÉDITO  ou  de  CA- 
PITAIS para  a AGRICULTURA  está 
condicionada  aos  motivos  entevistos  e, 
também: 

X — às  disponibilidades  existentes  de 
CAPITAIS  no  MERCADO; 

II  — ao  interêsse  dos  CAPITAIS  exis- 
t entes  em  INVESTIMENTOS 
AGRÍCOLAS; 

III  — à disposição  que  tiverem  êsses 
CAPITAIS  para  correr  os  RIS- 
COS, geralmente  grandes,  dos 
EMPRÉSTIMOS  AGRÍCOLAS. 

Disponibilidades,  interêsse  e disposi- 
ção dos  CAPITAIS  privados  para  aplica- 
ção ou  concessão  de  CRÉDITO  à AGRI- 
CULTURA não  existem,  no  volume  que 
esta  normalmente  carece,  não  apenas 
para  continuar,  mas  e sobretudo,  para 
transformar-se  de  “TRADICIONAL”  em 
DESENVOLVIDA.  Eis  porque  o Estado, 
em  sua  vigilante  ação  supletiva  vem,  em 
defesa  da  AGRICULTURA  e da  socieda- 
de em  geral,  tomar  a si  a tarefa  de  car- 
rear para  o MEIO  RURAL  os  recursos 
que,  de  hábito,  lhe  são  escassos.  Assim, 
e através  de  uma  esclarecida  Política 
Financeira  e Creditícia  se  disciplina  e 
orienta  o MERCADO  DE  CAPITAIS  para 
os  INVESTIMENTOS  do  SETOR  AGRÍ- 
COLA. 

Cumpre-nos  lembrar,  tão  somente, 
que  aos  lineamentos  da  Política  mencio- 
nada não  poderão  estar  ausentes  àquelas 


providências  que  tomem  relativamente 
fáceis: 

I  — as  operações  de  CRÉDITO  e FI- 
NANCIAMENTOS RURAIS  a 
CURTO,  MÉDIO  e LONGO  PRA- 
ZOS; 

II  — a consecução  dêsses  CRÉDITOS  e 
FINANCIAMENTOS  a baixos 
custos  operacionais  e com  a devi- 
da rapidez  nas  transações; 

III  — a instituição  do  CRÉDITO  RU- 
RAL supervisionado  e orientado; 

IV  — a fixação  de  TAXAS  módicas  de 

JUROS,  de  DESCONTOS  e de 
REDESCONTOS  nos  EMPRÉSTI- 
MOS RURAIS; 

V — a obtenção  de  suaves  AMORTI- 

ZAÇÕES nos  EMPRÉSTIMOS  de 
LONGO  PRAZO; 

VI  — a instituição  de  SEGURO  do 
• CRÉDITO  e da  PRODUÇÃO  RU- 
RAL. 

Cremos  que  uma  Política  dirigida 
com  os  objetivos  supraindicados  cnará 
no  MERCADO  DE  CAPITAIS  as  dispo- 
nibilidades, o interêsse  e a disposição, 
que  geralmente  lhe  são  escassos,  pelos 
INVESTIMENTOS  RURAIS  e daí,  por 
via  de  conseqüência,  advirão  os  incenti- 
vos para  a transformação  da  “AGRI- 
CULTURA TRADICIONAL”  e,  portanto, 
para  implantar-se  o processo  do  DESEN- 
VOLVIMENTO AGRÍCOLA. 

2 — MERCADO  de  MÃO-DE-OBRA 
e de  EMPRÊGO 

O MERCADO  DE  MÃO-DE-OBRA  e 
de  EMPRÊGO,  visto  sob  o ângulo  de  in- 
terêsse da  EMPRÊSA  AGRÍCOLA  e 
numa  AGRICULTURA  do  tipo  “TRA- 
DICIONAL”, se  mostra  relativamente 
amplo,  vez  que  a OFERTA  de  MÃO-DE- 
OBRA  geralmente  supera  a sua  DEMAN- 
DA em  tal  MERCADO. 

Algumas  vêzes,  sobretudo  na  época 
das  colheitas,  a situação  descrita  acima 
se  modifica  e inverte.  Contudo,,  isto  se 
verifica  em  períodos  curtos  e não  afeta 
substancialmente  a condição  anterior  do 
MERCADO,  a qual  se  mantém  quase 
inalterável.  Mas,  essa  constância  do 
MERCADO  de  MÃO-D-OBRA  e de  EM- 
PRÊGO deve  ser  alterada  no  momento 
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em  que  se  pensa  na  AGRICULTURA  em 
têrmos  de  DESENVOLVIMENTO. 

Com  efeito,  a abundância  de  MÃO- 
DE-OBRA  que  preenche  as  necessidades 
da  “AGRICULTURA  TRADICIONAL” 
tem  úm  efeito  negativo  quando  se  trata 
de  transformar  essa  mesma  AGRICUL- 
TURA com  vistas  a sua  expansão  e ao 
seu  DESENVOLVIMENTO.  E isto  se  ve- 
rifica pela  simples  razão  de  que  DESEN- 
VOLVIMENTO AGRÍCOLA  pressupõe  o 
emprêgo  de  TÉCNICAS  avançadas  e de 
instrumentos  modernos,  os  quais,  por 
sua  vez,  exigem  MAO-DE-OBRA  QUALI- 
FICADA profissionalmente . Ora,  na 
massa  trabalhadora  e abundante,  que 
constitui  a MÃO-DE-OBRA  RURAL  dis- 
ponível para  as  lides  rotineiras  da 
“AGRICULTURA  TRADICIONAL”,  não 
se  contém,  de  ordinário  e na  escala  re- 
querida, os  elementos  com  a qualificação 
necessária  para  empregar,  devidamente, 
as  TÉCNICAS  avançadas  e os  instrumen- 
tos modernos  a que  nos  referimos  ini- 
cialmente. Então,  a OFERT  A de  EM- 
PREGOS para  a MÃO-DE-OBRA  existen- 
te, vai  se  reduzindo  e tendendo  para 
zero.  Todavia,  no  MERCADO  DE  TRA- 
BALHO persiste  e recrudesce  a procura 
de  MÃO-DE-OBRA,  apenas,  esta  deve  ser 
QUALIFICADA,  profissionalmente,  para 
os  novos  misteres  de  uma  AGRICULTU- 
RA que  se  moderniza  e entra  em  proces- 
so de  DESENVOLVIMENTO. 

A situação  ou  estágio  pelo  qual  passa 
a AGRICULTURA  nessa  preliminar  de 
DESENVOLVIMENTO  exige,  dos  respon- 
sáveis pela  Política  da  Produção  Agríco- 
la, que  sejam  criadas  as  condições  neces- 
sárias para  o provimento,  a prazo  relati- 
vamente curto,  da  MÃO-DE-OBRA  espe- 
cializada de  que  há  mister  no  SETOR 
AGRÍCOLA  e,  para  êsse  efeito,  são  indi- 
cadas, como  producentes,  as  seguintes 
medidas: 

I  — Organização  e incremento  do  en- 
sino profissional  agrícola  nos  ní- 
veis primário,  médio  e superior. 

II  — Garantia  de  EMPRÊGO,  com  sa- 

lários compensadores,  para  o tra- 
balhador agrícola  portador  de  for- 
mação profissional  adequada. 

III  — Exigência  dos  CONTRATOS  de 

TRABALHO  e medidas  que  asse- 
gurem o devido  respeito  aos  mes- 


mos, quer  por  parte  do  EMPRE- 
GADOR AGRÍCOLA,  quer  por 
parte  do  EMPREGADO  RURAL. 

A providência  consignada  no  item  1 
compete  geraimente  ao  Estado  mas,  uma 
propaganua  inteligente  pode  fazer  con- 
vergir o interesse  aas  EMPRÊSAS  AGRÍ- 
COLAS para  o assunto.  A GARANTIA 
de  EMPREGO,  contida  no  item  H é uma 
exigência  muito  relativa  e sem  caráter 
compulsório.  Para  atingí-la  há  que  pro- 
videnciar-se no  sentido  de  que  a forma- 
ção especializada  nas  atividades  agro- 
pecuárias consulte,  de  fato,  os  interêsses 
e necessidades  das  EMPRÊSAS  AGRÍ- 
COLAS. Então,  para  tornar-se  efetiva  a 
GARANTIA  desejada,  torna-se  recomen- 
dável que  as  AUTORIDADES,  responsá- 
veis pelo  ensino  técnico  agrícola,  cami- 
nhem junto  com  os  EMPRESÁRIOS  RU- 
RAIS e tracem,  de  comum  acordo,  as  li- 
nhas mestras  do  programa  que  consulta 
e atenda  o interêsse  de  EMPREGADOS, 
EMPREGADORES  e do  próprio  DESEN- 
VOLVIMENTO DO  AGRICULTURA.  Fi- 
nalmente, o III  item  é da  competência 
do  Estado  que,  através  de  providência 
legal  e dos  meios  coercitivos  de  que  dis- 
põe pode  determinar  e fazer  cumprir  a 
exigência  que  ali  se  contém. 

Em  conjunto,  as  providências  con- 
signadas acima  devem  ensejar  o abaste- 
cimento do  MERCADO  com  regular 
quantidade  de  MAO-DE-OBRA  especia- 
lizada em  assuntos  agrícolas.  As  EM- 
PRÊSAS que  constituírem  a DEMANDA 
dessa  MAO-DE-OBRA  terão,  assim,  opor- 
tunidade em  obtê-la  e o que  se  nos  afi- 
gura de  suma  importância,  poderão  ex- 
pandir-se ou  dar  continuidade  ao  ritmo 
inicial  de  sua  expansão.  Com  isso  man- 
ter-se-ão. o esfmulo  para  a formação  de 
mais  TÉCNICOS  AGRÍCOLAS  e a ma- 
nutenção da  OFERTA  de  MAO-DE-OBRA 
especializada  para  a AGRICULTURA. 
Destarte  poderemos  constatar  a maneira 
de  como  o MERCADO  DE  TRABALHO 
pode  influir  favoràvelmente  no  DESEN- 
VOLVIMENTO AGRÍCOLA. 

3 — MERCADO  da  PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA 

A EMPRÊSA  AGRÍCOLA  vive,  como 
é óbvio,  na  dependência  de  MERCADOS 
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para  a sua  PRODUÇÃO.  Dizemos  MER- 
CADOS, porquanto  e sobretudo,  tratan- 
do-se de  uma  AGRICULTURA  do  tipo 
“TRADICIONAL”,  que  produz  pouco 
para  o CONSUMO  interno  e mais  para 
exportação,  o que  vale  dizer,  para  MER- 
CADOS EXTERNOS . Em  sendo  assim, 
compreende-se  o interêsse  da  citada 
AGRICULTURA,  primeiro  por  êsses 
MERCADOS  e,  depois  de  atendê-los,  pelo 
INTERNO. 

OS  MERCADOS  EXTERNOS  adqui- 
rindo a PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  garan- 
tem às  EMPRÊSAS  produtoras  desta  as 
condições  para  que,  por  sua  vez,  consi- 
gam no  exterior  os  INSUMOS  (12)  de 
que  carecem  no  seu  processo  produtivo. 
Êsse  intercâmbio,  todavia,  mostra-se 
pouco  favorável  ao  DESENVOLVIMEN- 
TO DA  AGRICULTURA,  por  isso  que  os 
PREÇOS,  tanto  da  PRODUÇÃO  vendi- 
da. como  dos  INSUMOS  comprados  pela 
EMPRÊSA  RURAL  são,  pelo  comum,  for- 
mados no  exterior  e,  portanto,  distan- 
ciados de  qualquer  influência  da  EM- 
PRÊSA em  questão. 

Quando  a economia,  de  que  participa 
a mencionada  “AGRICULTURA  TRADI- 
CIONAL”, começa  a industrializar-se  e 
procura  colocar  no  MERCADO  INTER- 
NO os  seus  produtos,  dá-se  conta  de  que 
sua  grande  oportunidade  de  comerciali- 
zação está  no  MERCADO  existente,  em 
potencial,  nas  zonas  agropecuárias . Mas, 
a AGRICULTURA  TRADICIONAL  pra- 
ticada pela  maioria  das  EMPRÊSAS  que 
se  constituiram  em  tais  zonas,  não  con- 
fere grande  PODER  AQUISITIVO  à mas- 
sa trabalhadora  rural  e,  por  isso  a IN- 
DÚSTRIA indígena  que,  também,  se 
constitui  excelente  MERCADO  para  uma 
parte  substancial  da  PRODUÇÃO  AGRÍ- 
COLA, passa  a interessar-se  pelo  DE- 
SENVOLVIMENTO desta  mesma  PRO- 
DUÇÃO AGRÍCOLA. 

De  princípio  e para  conseguir  melho- 
ria dos  PREÇOS  da  PRODUÇÃO  que 
oferecem,  quer  nos  MERCADOS  EXTER- 
NOS, quer  nos  INTERNOS,  compreen- 
dem os  EMPRESÁRIOS  RURAIS  que  se 
impõe  uma  REORGANIZAÇÃO  técnica 
e econômica  de  sua  PRODUÇÃO.  A par- 
tir da  consciência,  mais  ou  menos  gene- 
ralizada, dessa  circunstância  e na  ex- 
pectativa de  PREÇOS  mais  compensado- 
res para  os  seus  produtos  agrícolas,  em- 


preendem os  produtores  rurais  a REOR- 
GANIZAÇÃO de  suas  EMPRÊSAS  agro- 
pecuárias. O processo  de  tal  REORGA- 
NIZAÇÃO determina,  quase  que  compul- 
sòriamente,  a substituição  dos  métodos 
obsoletos  e pouco  rentáveis,  ainda  em 
uso  nos  cultivos  agropastoris,  por  outros 
mais  modernos  e suscetíveis  de  gerar 
uma  elevada  PRODUTIVIDADE  dos  F.P. 
empregados  nas  EMPRÊSAS  AGRÍCO- 
LAS. Ora,  isto  que  representa  uma  ver- 
dadeira revolução  nos  métodos  e nos  há- 
bitos rotineiros  dos  produtores  agrícolas 
e denuncia  uma  tendência  para  melho- 
rar a PRODUÇÃO  de  suas  EMPRÊSAS, 
pode  ser  identificado  como  o início  do 
DESENVOLVIMENTO  do  SETOR  AGRÍ- 
COLA. O Processo  de  tal  DESENVOLVI- 
MENTO se  completa  com  o atendimento 
de  alguns  requisitos,  absolutamente  ne- 
cessários para  garantir  a integridade, 
segurança  e facilidades  no  trânsito  e co- 
mercialização dos  produtos  agrícolas 
singularmente  acrescidos  em  VOLUME 
FÍSICO  e melhorados  em  QUALIDADE 
e,  portanto,  em  boas  condições  para  com- 
petir nos  MERCADOS.  Os  requisitos  em 
referência  são,  entre  muitos: 

I — Construção  de  DEPÓSITOS  e 
ARMAZÉNS  FRIGORÍFI- 
COS destinados  a guarda  e con- 
serva dos  produtos  agropecuá- 
rios. 

n — Edificação  de  CÂMARAS  DE 
EXPURGO  e TRATAMENTO  de 
produtos  agrícolas. 

TTT  — Estabelecimento  e adoção  de 
NORMAS  para  a classificação 
e padronização  dos  produtos 
agropastoris. 

IV  — Remodelação  c ampliação  dos 
SISTEMAS  DE  TRANSPORTES, 
dotando-os,  conforme  a sua  nar 


(12)  — NOTA:  — INSUMO  deriva  do  verbo  la- 
tino INSUMERE  e significa  despender,  gas- 
tar, consumir,  empregar.  Foi  Introduzido 
na  Análise  Econômica  Moderna  como  cor- 
respondente mais  aproximado  do  Inglês 
INPUT  e querendo  significar  qualquer  dos 
F.  P.  empregados  num  PROCESSO  PRO- 
DUTIVO qualquer  para  obter  o PRODUTO 
FINAL. 
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tureza,  de  navios,  vagões  e ca- 
minhões-tanques e frigoríficos 
destinados  a receber  a PRODU- 
ÇÃO AGRÍCOLA. 

V  — Reaparelhamento  dos  PORTOS 
e TERMINAIS  rodoferroviários, 
dotando-os  de  adequadas  e mo- 
dernas instalações  para  receber, 
manejar,  guardar  ou  escoar  fá- 
cil e rapidamente,  os  produtos 
agrícolas . 

VI  — Estabelecimento  de  reduzidas 
TARIFAS  para  o transporte  e 
armazenamento  da  PRODUÇÃO 
AGROPECUÁRIA . 

VII  — Redução  nos  IMPOSTOS  e TA- 
XAS que  incidem  e oneram  a 
circulação  dos  produtos  agrí- 
colas. 


VIII  — Intensificação  e reaparelhamen- 
to dos  serviços  de  FISCALIZA- 
ÇÃO SANITÁRIA  da  PRODU- 
ÇÃO AGRÍCOLA. 

IX  — Estabelecimento  das  garantias 
de  preços  MÍNIMOS  para  a 
comercialização  da  PRODUÇÃO 
AGROPECUÁRIA. 

Em  conjunto,  os  requisitos  suprarefe- 
ridos  devem  permitir  uma  circulação  rá- 
pida, desembaraçada  e em  boas  condi- 
ções para  o CONSUMO,  de  tôda  a PRO- 
DUÇÃO AGRÍCOLA.  Isto  favorece  a co- 
mercialização dos  PRODUTOS  AGRO- 
PECUÁRIOS a preços  compensadores  e 
estimulantes  para  o DESENVOLVIMEN- 
TO da  AGRICULTURA  que,  nesse  caso, 
será  conseqüente  do  MERCADO  da  PRO- 
DUÇÃO AGRÍCOLA. 


PRODUÇÃO  DO  AÇÚCAR  DEMERARA 

com  o emprêgo  do 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 
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a fim  de  atender  os  requisitos  para  exportação 

Este  produto  com  pH  rigorosamente  estipulado,  medido  e registrado 

proporciona  melhores: 

— eliminação  de  substâncias  orgânicas  NÂO  AÇÚCARES; 

— maior  desmineralização,  menor  teor  de  cinza  no  açúcar, 

— menor  inscrustação  nos  equipamentos; 

— maior  polarização; 

— melhor  Fator  de  Segurança; 

— QUALIDADE. 

Solicite 

Literatura,  Assistência  Técnica  e Amostras 

à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 


Avenida  Santo  Amaro,  4693 
Cxa.  Postal  21.152  — Fone:  61.1146 
Enderêço  Telegráfico  APROMON 
SÃO  PAULO 


Escritório  APM/RIO 
Rua  Gal.  Severiano,  90  — Botafogo 
Fone:  26.7675 
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ASPECTOS  DA  CULTURA  DA 
C ANA-DE- ACÚ  C AR 
EM  GRUMUSOLOS 

JOSÉ  LUIZ  DE  GOIS  * 


A cultura  canavieira  de  Sergipe,  está 
em  sua  grande  maioria  instalada  na  zona 
de  grumusolos,  conhecida  regionalmente 
como  massapés. 

A instalação  da  cultura  nesta  região, 
data  dos  primeiros  tempos  da  coloniza- 
ção, continuando  até  os  nossos  dias . Sen- 
do a cultura  canavieira,  a mais  impor- 
tante atividade  econômica  do  Estado, 
tem  sido  sentida  a necessidade  de  acura- 
dos estudos,  objetivando  se  conseguir  os 
elevados  graus  de  produtividade  a que 
êstes  solos  são  potencialmente  capazes. 

A realização  de  estudos  completos,  jus- 
tifica-se tanto  pela  importância  local,  em 
Sergipe,  como  pela  ocorrência  de  man- 
chas f azoáveis  dêstes  solos,  em  outros 
Estados  do  Brasil,  como  sejam,  Bahia, 
Rio  Grande  do  Norte,  Ceará,  Rio  Grande 
do  Sul  e possivelmente  em  muitas  outras 
áreas  desconhecidas,  desde  quando  o 
nosso  território  ainda  não  se  encontra 
totalmente  mapeado. 

Êstes  solos,  se  prestam  admiràvelmen- 
te  para  a lavoura  canavieira,  a despeito 
de  não  possuírem  níveis  de  fertilidade 
particularmente  elevados . 

Possuem  entretanto,  boa  estabilidade 
de  fertilidade,  razão  porque  vêm  supor- 
tando a exploração  em  níveis  econômi- 
cos, durante  anos  consecutivos,  sem  a 
adoção  de  Tecnologia  adequada,  nem  adi- 
ção de  fertilizantes  de  qualquer  natu- 
reza . 

O presente  trabalho  é o fruto  de  ob- 
servações do  comportamento  dêstes  so- 
los, durante  vários  anos. 

DESCRIÇÃO  SUSCINTA  DO  SOLO 

Os  grumusolos  se  caracterizam  por 
possuírem  côr  escura  no  horizonte  su- 
perficial, textura  fina,  baixo  teor  de  ma- 
téria orgânica  (a  despeito  da  côr  es- 


cura), reação  alcaliná  ou  próximo  de 
neutra. 

Êstes  solos  são  geralmente  pouco  pro- 
fundos, possuindo  a seqüência  de  hori- 
zontes A,,  AC  e C,  através  do  perfil. 

O horizonte  Ar  superficial,  possue 
acumulação  de  matéria  orgânica,  o que 
lhe  confere  côr  mais  escura  e consistên- 
cia mais  friável.  Atenção  deve  ser  dada 
ao  fato  de  que  a côr  escura  dêste  hori- 
zonte, é devido  à formação  de  um  com- 
plexo entre  a argila  e a matéria  orgâ- 
nica, mais  do  que  a teores  elevados  desta. 
O horizonte  A,  pode  possuir  sub-horizon- 
tes  diferenciados,  pela  côr,  estrutura  ou 
consistência. 

A transição  do  horizonte  superficial 
para  o mais  profundo  é feito  por  uma 
camada  intermediária  preferivelmente 
denominada  AC  por  caracterizá-la  me- 
lhor, uma  vez  que  não  se  constitue  em 
horizonte  de  acumulação,  que  seria  o B. 

O AC  é o horizonte  transicional  entre 
as  camadas  superior  e inferior,  possuin- 
do características  gradativas,  entre  os 
horizontes  acima  e abaixo.  É comum, 
notar-se  nos  nossos  grumusolos  a inter- 
penetração das  camadas  A e C possivel- 
mente devido  ao  preenchimento  das  fen- 
das que  se  formam  quando  sêcos,  com 
material  da  superfície,  dando  aspecto 
ondulado  na  transição. 

O horizonte  C é formado  pelo  material 
original  desintegrado  e intemperizado. 

Os  nossos  grumusolos  são  geralmente 
originários  de  rochas  calcáreas  sedimen- 
tares, em  sua  grande  maioria.  Existem 
entretanto  em  alguns  pontos  material 
de  origem,  formado  por  depósitos  sedi- 
mentares, possivelmente  aluviais  mari- 
nhos . 


* Eng.°  Agr.«  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
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É conveniente  ressaltar  que  a forma- 
ção dêstes  solos  pode  ocorrer  a partir 
de  vários  materiais  de  origem,  desde  que 
possuam  texturas  finas  e teores  razoá- 
veis de  alcalinos  terrosos. 

Êles  podem  ser  formados  também,  a 
partir  de  rochas  duras,  eruptivas  ou  me- 
tamórficas,  desde  que  de  natureza  bá- 
sica, tais  como  basalto,  diabásio  etc. 

Quanto  ao  clima,  a formação  dêste 
solo  se  verifica  em  uma  variadíssima 
gama  de  condições  climáticas.  Parece 
entretanto  imprescindível  para  a sua 
formação,  a ocorrência  de  estação  sêca 
pronunciada . 

Em  Sergipe  e Bahia,  na  zona  do  gru- 
musolo,  estas  são  as  condições  predomi- 
nantes. Daí  o fato,  das  florestas  desta 
região,  tenderem  para  semi-descíduas, 
em  maior  ou  menor  grau,  embora  com  a 
precipitação  pluviométrica  média  supe- 
rior a 1.000  mm  anuais. 

APROVEITAMENTO  DO  GRUMUSOLO 

PARA  A LAVOURA  CANAVIEIRA 

A utilização  dêstes  solos  na  lavoura 
canavieira  como  anteriormente  foi  dito, 
é bastante  antiga,  em  nossa  região,  e 
em  outras  do  Brasil  e do  mundo.  Claro 
está,  que  se  isto  vem  ocorrendo,  é porque 
há  condições  vantajosas  para  o seu  apro- 
veitamento nesta  atividade. 

Evidentemente  êste  aproveitamento 
está  subordinado  à existência  de  condi- 
ções convenientes  de  clima  e manejo  ade- 
quado, para  se  atingir  elevados  níveis  de 
produtividade. 

Ao  tempo  em  que  se  reconhece  as  reais 
dificuldades  de  trabalhar  êstes  solos,  em 
função  de  suas  características  físicas, 
não  devemos  deixar  de  dar  igual  ênfase, 
à soma  de  fatores  favoráveis  à explora- 
ção canavieira,  desde  quando  reconhe- 
cemos a sua  capacidade  de  produção. 

Em  Sergipe,  temos  observado  que  são 
os  grumusolos  que  possuem  os  mais  ele- 
vados teores  de  nutrientes,  dentro  da 
mesma  zona  climática.  Além  dêste  fato, 
nota-se  razoável  estabilidade  de  fertili- 
dade, devido  possivelmente  à constante 
movimentação  dêstes  solos,  que  faz  com 
que  haja  mistura  de  materiais  das  ca- 
madas inferiores,  e conseqüente  manu- 
tenção dos  níveis  de  nutrientes.  Já  foi 
por  nós  determinada  a existência  de  de- 
sequilíbrio nestes  solos,  dos  nutrientes. 


Enquanto  por  exemplo,  há  suficiência  de 
potássio,  magnésio  e cálcio,  há  deficiên- 
cia de  nitrogênio  e também  relativa  de- 
ficiência de  fósforo,  que  torna  necessária 
a aplicação  dêstes,  para  se  alcançar  ele- 
vados níveis  de  produtividade. 

A deficiência  de  nitrogênio,  nos  pa- 
rece estar  relacionada  à dificuldade  de 
drenagem  dêstes  solos,  que  realmente 
apresentam  baixa  permeabilidade  depois 
de  umidecidos. 

A deficiência  de  fósforo  indica  estar 
mais  relacionado  à insolubilidade  do 
mesmo,  em  meio  alcalino  ou  próximo  de 
neutro,  do  que  a baixos  teores. 

Portanto,  para  a cultura  da  cana-de- 
açúcar  é importante  o eficiente  plane- 
jamento de  manejo  para  se  conseguir 
as  melhorias  das  condições  físicas. 

Em  linhas  gerais  as  medidas  que  jul- 
gamos serem  mais  recomendadas  em 
tais  casos  consistem  em: 

á)  Preparo  do  solo  em  condições  óti- 
mas de  umidade. 

Os  grumusolos  são  geralmente  muito 
duros  quando  sêcos,  e muito  plásticos  e 
pegajosos  quando  úmidos.  Isto,  natu- 
ralmente é função  dos  teores  de  argilas 
existentes  e são  portanto,  variáveis. 

As  condições  ótimas  para  a lavra  dês- 
tes solos,  duram  geralmente  pouco  tem- 
po, e devem  ser  aproveitadas  ao  máximo, 
desde  quando,  lavrando-se  êstes  solos 
muito  sêcos,  há  a formação  de  grandes 
torrões,  que  dificilmente  são  quebrados 
convenientemente  pela  gradagem. 

Se  forem  lavrados  muito  úmidos,  além 
da  dificuldade  de  entrada  das  máquinas, 
há  o perigo  de  compactação  intensa,  o 
que  é altamente  conveniente  para  o de- 
senvolvimento da  cultura. 

Quando  os  trabalhos  de  preparo  de 
solo,  são  feitos  em  boas  condições  de 
umidade,  os  torrões  são  desmanchados 
pela  chuva,  e posteriormente,  ao  iniciar 
o processo  de  sêca,  vagarosamente  ini- 
cia-se a formação  de  grumus  resultando 
numa  estrutura  granular  superficial 
conveniente . 

A obtenção  desta  estrutura  granular 
deve  se  constituir  o principal  objetivo  do 
preparo  dêstes  solos,  por  permitir  me- 
lhor aeração,  eliminando-se  um  dos  prin- 
cipais problemas.  Note-se  que  o sistema 
radicular  da  cana-de-açúcar  se  distribue 
em  sua  grande  maioria  na  camada  su- 
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perficial,  com  25  a 30  cm  de  profun- 
didade. 

b)  O problema  de  drenagem  é outro 
ponto  de  grande  importância  na  utiliza- 
ção dos  grumusolos  para  a lavoura  ca- 
navieira, em  virtude  de  sua  baixa  per- 
meabilidade . 

Nas  primeiras  chuvas,  após  o período 
de  estiagem,  tôda  a água  é absorvida 
normalmente,  até  o fechamento  das  ra- 
chaduras formadas  pela  contração  na- 
tural . 

Após  isto  a velocidade  de  infiltração 
é sensivelmente  reduzida  tendo  como 
conseqüência  o acúmulo  de  água  na  su- 
perfície, redundando  também,  a elimi- 
nação da  aeração.  Daí  surgirem  proble- 
mas correlatos,  dentre  os  quais  destaca- 
se  a diminuição  da  assimilação  de  nu- 
trientes e da  própria  água,  mesmo  quan- 
do esta  última  se  encontra  em  abun- 
dância. E,  conseqüência,  o crescimento 
da  planta  é afetado. 

Sendo  a cana  plantada  em  sulcos,  du- 
rante a estação  chuvosa,  deve  haver  o 
cuidado  de  se  organizar  o sistema  de 
drenagem,  por  meio  de  canais  coletores, 
convenientemente  espaçados,  de  molde 
a impedir  o acúmulo  dágua  na  superfí- 
cie. Mesmo  nas  áreas  de  encostas  con- 
vém ser  dada  atenção  a êste  problema, 
quando  os  sulcos  são  abertos  em  nível. 
Neste  caso,  a locação  dos  canais  de  dre- 
nagem deverá  ser  cuidadosa,  para  evitar 
a erosão,  a que  êstes  solos  são  muito  su- 
ceptíveis . 

O plantio  em  si,  não  possui  peculiari- 
dades em  relação  aos  outros  solos,  bem 
como  os  tratos  culturais. 

A adubação  requer  mais  cuidados, 
tanto  no  que  se  refere  à formulação, 
quanto  no  que  diz  respeito  aos  adubos 
a serem  utilizados. 

Como  vimos  anteriormente,  nem  sem- 
pre existe  bom  balanceamento  de  nu- 
trientes, nos  grumusolos.  Assim,  uma 
formulação  inadequada  acentua  mais  o 
desequilíbrio,  trazendo  como  conseqüên- 
cia, a diminuição  da  produção. 

Outro  fato  de  importância,  é a esco- 
lha dos  adubos  utilizados  na  formula- 
ção. Deve  ser  dada  preferência  a ferti- 
lizantes ácidos,  devido  ao  PH  quase  sem- 
pre elevado  dêstes  solos,  que  tornam  o 
fósforo  inassimilável. 


Tendo  os  grumusolos  baixa  permea- 
bilidade, não  há  a descida  dos  fertilizan- 
tes aplicados,  para  as  camadas  mais  pro- 
fundas. Em  razão  disto,  êles  são  absor- 
vidos num  período  vegetativo,  ou  car- 
reados pelas  fortes  chuvas.  Por  êste  mo- 
tivo, para  a manutenção  de  alta  produ- 
tividade das  socas,  é necessário  que  se 
faça  adubações  anuais. 

A determinação  de  fórmulas,  claro 
está,  é função  das  condições  de  cada  lo- 
cal, dependendo  portanto  de  experimen- 
tação . 

A irrigação  torna-se  necessária,  de 
acordo  com  a duração  da  estação  sêca. 
Normalmente  são  obtidos  ótimos  resul- 
tados com  irrigação  complementar,  prin- 
cipalmente quando  esta  atende  as  ne- 
cessidades hídricas  no  período  crítico  do 
perfilhamento . 

Qualquer  método  de  irrigação  pode  ser 
utilizado,  dependendo  a escôlha  das  con- 
dições locais,  e do  montante  do  inves- 
timento inicial. 

Em  nossas  condições,  em  Sergipe,  a 
irrigação  tem  se  mostrado  eficiente  e 
compensadora . 

Do  exposto  concluímos  ser  compen- 
sadora a utilização  dos  grumusolos  na 
cultura  canavieira.  Nos  níveis  atuais  de 
tecnologia  agrícola,  nenhuma  outra  ati- 
vidade se  mostra  capaz  de  apresentar 
maior  rentabilidade. 

Todos  os  problemas  de  manejo  dêstes 
solos  são  comuns  quando  utilizados  em 
outras  culturas,  e com  resultados  infe- 
riores aos  proporcionados  pela  explora- 
ção canavieira. 
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IRRIGACAO  EM  FACE 
DA  EXPANSÃO 
DA  ESQUISTOSSOMOSE 

ERNEST  PAULINI 


NOTA  DA  REDAÇÃO 

O presente  trabalho,  apresentado  ao  I Encon- 
tro Nacional  de  Irrigação  e Drenagem,  promovido 
pelo  1NDA,  em  Brasília,  assume  importância  funda- 
mental no  campo  sanitarista,  especialmente  se  con- 
siderarmos o grave  problema  do  desenvolvimento 
da  esquistossomose. 


Irrigação  significa  a rega  das  terras 
por  meio  de  canais  convenientemente 
distribuídos.  A definição  indica  clara- 
mente a atividade  do  homem  no  sentido 
de  mudar  as  condições  ecológicas  do  seu 
meio  a favor  de  maior  produção  agrícola. 

Pode-se  dizer  que,  atualmente,  uma 
das  maiores  preocupações  dos  governos  é 
o aumento  da  produção  agrícola,  a fim 
de  produzir  alimentos  suficientes  para 
as  populações.  O aumento  da  produção 
de  alimentos  pode  ser  obtido  pelo  apro- 
veitamento de  áreas  áridas  ou  semi-ári- 
das, providenciando  água  de  irrigação 
durante  o ano  inteiro.  Em  muitos  países 
da  África  e do  Oriente  Médio,  estão  em 
execução  planos  para  irrigar  permanen- 
temente cêrca  de  40  milhões  de  hectares. 
Calcula-se  que  estas  obras  sejam  termi- 
nadas em  10-15  anos  e que  as  novas 
áreas  dêem  trabalho  e existência  até  a 
40  milhões  de  pessoas . Também  em 
nosso  País,  vários  órgãos  federais  e es- 
taduais preocupam-se  com  os  planos  de 
irrigação  e especialmente  com  a recupe- 
ração econômica  das  áreas  flageladas 
pelas  sêcas. 

A modificação  do  meio  pela  introdu- 
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ção  de  cursos  ou  coleções  de  águas  per- 
manentes pelo  ano  inteiro  cria,  eviden- 
temente, condições  favoráveis  ao  hospe- 
deiro intermediário  da  esquistossomose. 
Informações  obtidas  indicam  que,  p.ex. 
em  Quixadá  e no  Vale  do  Curu  — Ceará 
(Y.  Barbosa,  1965,  M.  Z.  Rouquoyrol, 
1965)  o hospedeiro  intermediário  (T. 
centimetralis)  é abundantíssimo  nos  ca- 
nais de  irrigação.  A mudança  ecológica 
do  meio  em  conseqüência  da  irrigação 
ou  açudagem  admitindo  que  os  demais 
fatores,  tais  como  os  hábitos  diários  da 
população  em  relação  à água  e ao  des- 
tino dos  dejetos  permaneçam  inaltera- 
dos, resulta  forçosamente  na  expansão 
da  parasitose . Tal  fato  ocorreu  no  Egito, 
onde  a incidência  da  esquistossomose  foi 
menos  que  10  por  cento  — antes  da  in- 
trodução da  irrigação  permanente.  Êste 
índice  subiu  a 40-50%  em  poucos  anos 
após  a modificação  do  método  de  irriga- 
ção, apresentando  até  caráter  epidêmico 
(von  der  Schalie,  1958;  Mousa,  1962) . 

O elevado  índice  de  esquistossomose 
entre  os  lavradores,  especialmente  entre 
aquêles  que  lidam  com  água  de  irriga- 
ção, é bem  impressionante.  Deane  e col. 
(1953  encontraram  5 horticultores  posi- 
tivos entre  10  examinados  em  Jacarepa- 
guá,  Estado  da  Guanabara,  onde  a trans- 
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missão  desta  parasitose  foi  considerada 
inexistente  ou  impossível.  Em  inquérito 
realizado  no  subúrbio  de  Belo  Horizonte, 
o autor  verificou  que  a positividade  (pelo 
exame  coproscópico)  era  27%  nas  famí- 
lias que  tinham  hortas  de  verduras  com 


sistema  de  valas  de  irrigação  nos  seus 
terrenos,  enquanto  que  nas  famílias  do 
mesmo  bairro  que  não  trabalharam  em 
hortas,  a incidência  era  17  % . A diferen- 
ça entre  os  dois  índices  é estatisticamen- 
te significativa. 


TABELA  1 

Incidência  da  esquistossomose  nos  subúrbios  de  Belo  Horizonte 


Unidades 

Pessoas 

Resultados  positivos 

examinadas 

p/  S.  mansoni 

34  casas  c/  hortas 

378 

103  (27,2%)  x 

151  ” s/  ” 

950 

161  (16,9%)  x 

X2  = 12,1  — diferença  significativa  com  95%  de  probabilidade. 


A situação  mais  grave  que  pode  ser 
atingida  por  uma  população  que  vive  da 
lavoura  à base  de  irrigação  perenal  foi 
observada  por  Prata  e Barreto  (1965) 
em  Caatinga  do  Moura,  distrito  do  Mu- 
nicípio de  Jacobina  (Estado  da  Bahia) . 
Nesta  vila,  a prevalência  de  esquistosso- 
mose atinge  a casa  de  90%,  como  se 


pode  observar  na  Tabela  2,  onde  os  re- 
sultados. obtidos  pelos  autores  acima  ci- 
tados, estão  separados  por  grupo  etário. 
Os  mesmos  autores  observaram  elevado 
índice  de  formas  hepato-esplênicas 
(20%)  em  duas  localidades  desta  mesma 
área. 


TABELA  2 


Caatinga  do  Moura  — .índice  de  positividade  de  S.  mansoni 


Grupo 
etário 
(anos)  ; 

Exames  de  fezes 

Intradermo-reação 

N?  de 

examinados 

% 

positivos 

m de 

examinados 

% 

positivos 

0—1 
2—5 
6—10 
11  — 15 
16  — 20 
21  — 30 
31  — 40 
41  — 50 
51  — 60 
-f  — 60 

167 

304 

365 

343 

256 

306 

292 

198 

144 

93 

7,7 

36.1 

72.2 
80,1 
78,9 

74.5 

75.6 
62,8 
50.0 
40,8 

87 

198 

220 

235 

193 

220 

206 

137 

102 

58 

9,1 

64,9 

82,0 

88,0 

95.8 

96.8 

96.1 

99.2 

93.1 

86.2 

Total 

2468 

62,9 

1656 

82,1 

As  autoridades  governamentais  en- 
frentam, como  os  exemplos  demonstram. 
um  dilema  sério.  De  um  lado,  esta  o im" 
perativo  de  aumentar  as  áreas  cultiva- 
das e produtividade  agrícola,  por  meio 


de  projetos  de  irrigação,  sabendo  ou 
ignorando  que  a modificação  introduz; 
da  contribuirá  para  o aumento  da  es- 
quistossomose na  mesma  área.  Toma- 
se,  desta  maneira,  duvidoso  o beneficio 
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supostamente  alcançado  pela  interven- 
ção do  homem  no  equilíbrio  ecológico 
existente.  Nos  parágrafos  que  seguem, 
queremos  mostrar  o que  se  sabe  sôbre  o 
controle  de  caramujos  em  grandes  cole- 
ções de  água  e em  canais. 

Os  meios,  pelos  quais,  poder-se-ia 
manter  um  sistema  de  irrigação  livre  do 
hospedeiro  intermediário,  são  em  núme- 
ro relativamente  limitados,  pois  encon- 
tramos, ainda  poucas  informações  na 
literatura  especializada  sôbre  êste  assun- 
to. Apesar  de  serem  poucas  as  referên- 
cias, as  observações  nelas  relatadas  apre- 
sentam certo  valor  para  os  projetistas  e 
sanitaristas . Estas  observações  também 
servirão  como  ponto-de-partida  para  os 
estudos  e experimentações  em  nosso 
meio,  a fim  de  vencer  a batalha  contra 
o caramujo. 

As  técnicas  experimentadas  em  vá- 
rias partes  do  mundo  envolvem  métodos 
mecânicos,  físicos,  químicos  e biológicos. 

Barreiras  mecânicas  em  forma  de  té- 


las  metálicas  estão  sendo  usadas  em 
Gezira  (Sudão) . As  télas  apenas  filtram 
a água  do  canal  principal  da  superfície 
até  60  cm  de  profundidade.  O trabalho 
requer  constante  serviço  de  limpeza  e 
manutenção  das  télas  durante  24  horas 
por  dia. 

Êste  sistema  impede  que  grande 
quantidade  de  caramujos,  vindos  de  re- 
prêsas  à montante,  sejam  constante- 
mente introduzidos  nos  canais  secundá- 
rios e terciários,  mas,  é duvidoso  que  a 
retenção  dos  caramujos  por  êstes  dispo- 
sitivos seja  completa. 

Tem-se  a impressão  de  que  a eficiên- 
cia das  barreiras  mecânicas  esteja  na 
casa  dos  90%,  mas,  o trabalho  evolvido 
na  sua  limpeza  e manutenção  é de  tal 
natureza  que  não  justifica  a sua  apli- 
cação indiscriminada. 

Surgirão  talvez  construções  mais 
práticas  e de  limpeza  automática  que 
representem  vantagem  sôbre  os  modelos 
atualmente  usados. 


TABELA  3 

Repopulação  de  um  sistema  de  irrigação  protegido  por  telas 


Dias  de 
observação 

N9  e % 

de  caramujos  capturados 

Observação 

Canal 

principal 

Reservatório 

Canais 

secundários 

0 

Aplicação  de  moluscicida 

7 

o 

2 (100%) 

o 

20 

11  (65%) 

6 (35%) 

o 

21 

Aplicação  de  moluscicida 

40 

0 

0 

0 

61  (*) 

25  (70%) 

8 (22%) 

3 (8%) 

88  (**) 

13  (21%) 

19  (30%) 

31  (49%) 

109 

37  (31%) 

22  (18%) 

61  (51%) 

( * ) Diâmetro  das  conchas  superior  a 14  mm. 
(**)  Diâmetro  de  concha  de  2 a 20  mm. 


Outro  tipo  de  barreira  é a cêrca  que 
impede  o acesso  de  homens  e animais 
aos  reservatórios  de  água,  ou  às  reprêsas. 

Em  certas  áreas  do  mundo  foi  possí- 
vel o controle  da  transmissão  de  trema- 
todos  pela  redução  de  contato  do  homem 
com  a água  e pela  fiscalização  das  áreas 
protegidas.  Tomada  de  água  em  deter- 


minados pontos  dos  reservatórios,  foi 
construída  para  a população  humana, 
mas,  êstes  pontos  foram  rigorosamente 
inspecionados  para  impedir  o estabeleci- 
mento de  focos  de  transmissão  (McMul- 
len,  1962). 

O simples  aviso  sem  fiscalização  cons- 
tante, tem  pouco  efeito  sôbre  os  hábitos 
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da  população,  como  se  vê  na  foto  anexa, 
homem  pescando  sossegadamente  perto 
da  placa  que  proibe  a pesca  na  lagoa  da 
Pampulha. 

Barreira  química  é uma  outra  mo- 
dalidade de  impedir  a introdução  de  ca- 
ramujos, experimentada  com  pouco  su- 
cesso na  África.  O método  consiste  em 
aplicar,  continuamente,  baixa  concen- 
tração de  sulfato  de  cobre  no  canal  prin- 
cipal, com  a finalidade  de  matar  os  cara- 
mujos que  estão  sendo  trazidos  pela  cor- 
renteza . 

Teesdale  em  Kenya  (1961)  obteve 
bom  resultado  com  a aplicação  de  0,1  — 
0,2  ppm  de  sulfato  de  cobre  que  matou 
os  caramujos  expostos  em  gaiolas  até  a 
distância  de  2000  metros  à juzante  do 
ponto  de  aplicação.  No  Sudão,  porém, 
Malek  observou  pouca  eficiência  da  “bar- 
reira química”,  pois,  o efeito  letal  do  sul- 
fato de  cobre  já  se  tomou  imperceptível 
em  cem  metros  abaixo  do  ponto  de  apli- 
cação . 

A idéia  da  barreira  química  requer 
ainda  estudos  adicionais  e que  nestes  es- 
tudos, deve-se  levar  em  consideração  a 
composição  da  água  para  escolher  o mo- 
luscicida  mais  apropriado  que  der  o me- 
lhor resultado  pelo  menor  custo. 

Entre  os  métodos  físicos  de  controle 
de  caramujo,  citamos  a regulamentação 
rigorosa  da  retirada  e a redistribuição 
da  água  num  sistema  de  irrigação.  En- 
contramos duas  observações  valiosas  fei- 
tas por  McMullen  (1962)  para  êste  mé- 
todo. Uma  foi  em  Kenya,  numa  fazenda 
de  cana  de  açúcar,  onde  cêrca  de  1000 
hectares  estavam  sendo  irrigados.  Na 
fazenda  não  havia  colônias  de  caramu- 
jos, apesar  da  abundância  dêstes  fora  da 
fazenda.  A ausência  de  caramujos  foi, 
provàvelmente,  a conseqüência  de  vários 
fatôres:  (1)  emprêgo  de  tubulação  fe- 
chada para  transportar  água  do  rio  até 
a fazenda,  (2)  os  canais  de  distribuição 
foram  construídos  com  declive  satisfató- 
rio, que  permitiu  a rápida  drenagem  e 
secagem  dos  mesmos  após  o trabalho, 
(3)  as  quadras  foram  irrigadas  aoenas 
por  um  período  curto,  e,  seguido  por  um 
intervalo  de  15  dias  de  estiagem,  (4) 
usava-se  herbicidas  para  manter  os  ca- 
nais livres  de  vegetação  . 

Outra  observação  vem  do  Iraque, 
onde  durante  a construção  do  sistema 


de  irrigação  de  Musayeb,  foi  verificado 
que  naquela  parte  da  área  que  recebeu 
água  apenas  por  cinco  dias  e depois  nada 
recebeu  nos  cinco  dias  seguintes,  foi  prà- 
ticamente  livre  dos  hospedeiros  interme- 
diários do  S.  haematobium . Em  outras 
áreas,  onde  não  havia  racionamento  de 
água,  havia  formação  de  brejos,  devido 
ao  vasamento  da  água,  ou  à irrigação 
excessiva,  e aí  os  caramujos  foram  abun- 
dantes . 

Os  exemplos  citados  indicam  que  a 
boa  drenagem  das  áreas  irrigadas  e a 
distribuição  controlada  e intermitente 
da  água,  que  não  permite  a formação  de 
poços  e de  lugares  permanentemente 
úmidos,  são  fatôres  utilíssimos  no  con- 
trole de  caramujos  nas  áreas  irrigadas. 

O controle  de  caramujos  nos  canais 
principais  é um  problema  ainda  não  re- 
solvido. Já  foram  mencionadas  as  bar- 
reiras mecânicas  e químicas.  Certas  evi- 
dências indicam  que  não  há  necessidade 
de  revestir  os  canais  principais  por  pe- 
dra ou  cimento.  É verdade  que  o reves- 
timento reduz  o crescimento  de  plantas 
aquáticas  e semi-aquáticas,  e,  conseqüen- 
temente  diminue  as  chances  de  formação 
de  colônias  de  caramujos  nestes  pontos. 
A ausência  de  vegetação  contribui  tam- 
bém para  manter  a velocidade  da  corren- 
teza mais  elevada  e mais  uniforme  em 
tôda  a seção  do  canal.  Mas  podem  ser 
construídos  canais  sem  revestimento  e, 
mantido  em  operação  por  baixo  custo, 
admitido  que  o solo  e o terreno  permi- 
tam a velocidade  da  água  suficientemen- 
te elevada.  Deve-se  lembrar,  nêste  ponto, 
que  estudos  recentes  de  laboratório  mos- 
traram ( Jobin  & Ippen,  1964) , que  a ve- 
locidade da  água  que  causa  a imobili- 
zação da  B.  glabrata  é 33-80  cm/seg. 
Por  outro  lado,  observações  de  campo 
indicaram  que  a velocidade  máxima 
em  que  a presença  de  caramujos  foi  ob- 
servada, era  de  29  cm/seg.  (Scorza,  Sil- 
va, Gonzalez,  1961) . Os  dados  acima  ci- 
tados possibilitam  para  o projetista,  o 
cálculo  e a construção  de  canais  nos 
quais  a colonização  de  caramujos  seja 
pràticamente  impossível . 

A crítica  que  se  pode  fazer  ao  siste- 
ma de  irrigação  em  Gezira  no  Sudão, 
onde  cêrca  de  meio  milhão  de  hectares  é 
beneficiado,  é que  o declive  dos  canais 
é baixo.  O resultado  é a menor  veloci- 
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dade  de  água  criando  o constante  pro- 
blema de  manter  o sistema  desimpedido, 
necessitando  a retirada  de  vegetação 
aquática  e dos  sedimentos  de  silt  e aréia . 
O custo  anual  da  remoção  de  plantas  é 
140.000  dólares,  o de  retirada  de  areia 
e silt,  700 . 000  dólares  (McMullen,  1962) . 

Além  dos  sistema  de  irrigação,  outro 
problema  sério  para  as  autoridades  sa- 
nitárias é criado  pelos  açudes,  lagoas 
artificiais  formadas  por  represamento  de 
córregos  ou  riachos  infestados  pelo  hos- 
pedeiro intermediário  da  esquistossomo- 
se. Há  grande  tendência  tanto  no  País, 
como  na  África,  para  a multiplicação 
destas  obras,  com  várias  finalidades,  tais 
como:  reserva  de  água  para  homem  e 
rebanho,  criação  de  peixes,  recreação, 
regulagem  dos  regimes  de  água  para  fins 
hidroelétrico  e paisagismo.  Duas  lagoas,  o 
Dique  de  Tororó  — na  cidade  de  Salva- 
dor — e a reprêsa  da  Pampulha,  em 
Belo  Horizonte,  tomaram-se  “famosas” 
pela  publicidade  que  receberam  devido  à 
transmissão  de  esquistossomose,  nas  suas 
águas. 

O combate  ao  caramujo  nos  açudes, 
reprêsas  e lagoas  é ainda  pouco  estuda- 
do. Parece  que  algum  tipo  de  controle 
biológico,  assoeiado  ao  saneamento  da 
bacia  hidrográfica  será  necessário  para 
tomar  possível  a pesca  e os  esportes 
aquáticos  nas  lagoas  e reprêsas. 

O caramujo  Marisa  cornuarietis  vem 
sendo  usado  em  Pôrto  Rico,  com  aparen- 
te sucesso  par  eliminar  a B.  glabrata 
dos  canais,  lagoas  e reprêsas  naturais. 
A Marisa,  pela  sua  voracidade,  não  so- 
mente consome  tôda  a vegetação  aquática 
submersa  e flutuante,  como  também  as 
desovas  da  B.  glabrata  aí  depositadas. 
O resultado  foi  a substituição  completa 
da  B.  glabrata  pela  Marisa,  em  focos 
naturais  de  Pôrto  Rico. 

Entre  os  predadores  menos  conheci- 
dos do  caramujo,  figuram  certas  espé- 
cies de  peixes,  cuja  criação  poderia  ser 
útil  para  fins  comestíveis . McMullen 
(1963)  atribuiu  a ausência  de  colônias 
de  caramujos  em  duas  lagoas  de  criação 
de  peixes  em  Ghana,  à criação  inten- 
siva de  peixes  com  produção  de  10  kg/ 
dia/ha,  enquanto  outras  pessoas  acredi- 
tam que  a criação  de  patos  nos  mesmos 
lagos  fôsse  responsável  pela  ausência  de 


caramujos.  O papel  de  patos  no  comba- 
te aos  caramujos  é controvertível,  ape- 
sar do  fato  de  que  o grande  sábio  Adolfo 
Lutz  já  observara  os  hábitos  malacófa- 
gos  destas  avest  Alguns  anos  atrás,  êste 
autor  observou  a ausência  de  caramujos 
numa  fazenda,  apesar  de  existirem  gran- 
des populações  de  planorbídeos  à mon- 
tante e à juzante,  no  mesmo  córrego.  O 
dono  da  fazendo  atribuiu  êste  fenômeno 
à atividade  dos  seus  patos,  em  número 
de  200. 

Acreditamos  que  existam  situações, 
p.ex.,  em  lagoas  e açudes  particulares, 
onde  a criação  de  patos  poderia  ser  um 
método  útil  para  manter  a população 
planorbídea  em  nível  baixo. 

Nesta  breve  exposição,  foram  focali- 
zados alguns  aspectos  da  expansão  da 
esquistossomose  devido  aos  projetos  de 
irrigação,  açudagem  e de  outras  obras 
que  visam  a acumulação  de  água. 

Observou-se  que  em  certas  condições, 
foi  alcançado  realmente  grande  benefí- 
cio através  da  irrigação,  pois  aumentou 
a produção  agrícola  sem  criar  condições 
favoráveis  para  a transmissão  da  esquis- 
tossomose. Porém,  a maioria  das  reprê- 
sas, açudes,  canais  de  irrigação,  tanto 
em  nosso  País,  como  no  exterior,  é ver- 
dadeiramente criadouro  de  planorbídeos . 
Êste  fato,  ligado  à presença  do  homem 
portador  que  trabalha  nestas  obras,  ge- 
ralmente em  condições  sanitárias  precá- 
rias, transforma  as  obras  destinadas  ao 
bem  estar  do  homem  em  verdadeiro  fla- 
gelo da  população. 

É nossa  obrigação  chamar  a atenção 
para  êstes  fatos  e apontar  possíveis  so- 
luções para  o problema,  mostrando  que 
no  planejamento,  na  fase  de  elaboração 
de  projetos  e na  construção  de  sistema 
de  irrigação,  poder-se-iam  incorporar  cer- 
tas medidas  profiláticas.  Estas  medidas 
“embutidas”  no  projeto,  poderiam  redu- 
zir problema  da  esquistossomose  a um 
nível  insignificante,  cuja  solução  estaria 
dentro  das  possibilidades  dos  postos  lo- 
cais de  saúde. 

É evidente  que  para  atingir  êste  ob- 
jetivo, deve-se  procurar  o entrosamento 
dos  órgãos  federais  e estaduais,  encarre- 
gados do  desenvolvimento  econômico  e 
da  exploração  dos  recursos  de  água  com 
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as  repartições  sanitárias,  notadamente  o 
DNERu.  e o INERu.,  aos  quais  cabem 
a responsabilidade  de  combater  esta  en- 
demia no  território  nacional. 
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PLANO  DE  DEFESA  DA 
SAFRA  DE  1970/71 


NOTA  DA  REDAÇÃO 

Através  da  Resolução  n.°  2 .038,  de  30  de  abril 
passado , o Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  aprovou  o Plano  de  Defesa  da 
Safra  de  1970/71,  que  a seguir  publicamos  na  ín- 
tegra . 

Sobre  o assunto,  recomendamos  a leitura  de 
artigo  publicado  em  outro  local  desta  edição,  sob 
o título  geral  BRASIL  / AÇÚCAR,  além  do  Comen- 
tário Econômico  do  mês,  dedicado  ao  Plano  de 
Safra . 


RESOLUÇÃO  — N?  2.038,  de  30  de  abril  de  1970. 

ASSUNTO  — Aprova  o Plano  de  Defesa  da  Safra  de  1970/71 . 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no 
uso  de  suas  atribuições, 


CAPÍTULO  I 


RESOLVE: 


Do  Período  de  Moagem 

Art.  19  — O período  da  moagem  de  canas  terá  início  em  1 de 
junho  de  1970,  nas  usinas  da  Região  Centro-Sul,  e 1 de  setembro  de 
1970,  nas  usinas  da  Região  Norte-Nordeste. 

§ 1«  — As  usinas  situadas  nos  Estados  e zonas  canavieiras  abaixo 
indicados,  tendo  em  vista  as  condições  climáticas  locais,  ficam  autori- 
zadas a antecipar  o início  da  moagem  para  as  seguintes  datas: 

a)  Região  Centro-Sul 

16  de  maio  de  1970 

Estados  de  Goiás  e Mato  Grosso,  e Município  de  Tupaciguara, 

no  Estado  de  Minas  Gerais; 

b)  Região  Norte-Nordeste 

16  de  junho  de  1970 

Estados  do  Maranhão,  Piauí  e Ceará; 

1 de  agosto  de  1970 

Estados  do  Rio  Grande  do  Norte  e Paraíba; 

15  de  agosto  de  1970 

Zona  Norte  do  Estado  de  Pernambuco,  Vales  do  Coruripe  e de 

Santo  Antônio,  no  Estado  de  Alagoas. 
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§ 2^  — Levando  em  conta  as  conclusões  dos  estudos  que  vêm  rea- 
lizando o I.A.A.,  no  sentido  de  prevenir  os  efeitos  da  incidência  do 
fenômeno  da  geada  sôbre  as  usinas  paulistas  e paranaenses  situadas 
no  Vale  do  Paranapanema,  poderá  o Presidente  do  I.A.A.  baixar  Ato 
estabelecendo  as  normas  para  início  da  moagem,  naquelas  usinas,  a 
partir  da  primeira  quinzena  de  maio  de  1970. 

Art  .2*?  — O período  efetivo  de  moagem,  para  realização  do  volume 
global  da  produção  de  açúcar  autorizada  nesta  Resolução,  será  de  150 
(cento  e cinqüenta)  dias  nas  usinas  da  Região  Centro-Sul,  e de  180 
(cento  e oitenta)  dias  nas  usinas  da  Região  Norte-Nordeste. 

Parágrafo  único  — Para  fins  de  assistência  financeira,  as  usinas 
cuja  capacidade  não  lhes  permita  realizar  a produção  global  que  lhes 
foi  deferida,  no  período  de  safra  de  190  (cento  e noventa)  dias  conse- 
cutivos na  Região  Centro-Sul  e 225  (duzentos  e vinte  e cinco)  dias  con- 
secutivos na  Região  Norte-Nordeste,  farão  à Delegacia  Regional  do 
I.A.A.  a que  estejam  jurisdicionadas,  dentro  do  prazo  de  90  (noven- 
ta) dias,  contados  do  início  da  moagem,  a necessária  comunicação, 
para  que  o I.A.A.  decida  sôbre  a conveniência  de  ampliar  os  prazos 
de  moagem  deferidos. 


CAPÍTULO  II 
Da  Produção 

♦ 

Art  39 A produção  nacional  autorizada  é de  82.659.000  sacos 

de  60  (sessenta)  quilos  brutos  de  açúcar  centrifugado,  com  os  benefí- 
cios da  defesa  e os  encargos  previstos  nesta  Resolução,  e terá  a seguinte 
distribuição: 

Cristal  Demerara  Total 

(sacos  de  60  quilos) 

REGIÕES  E ESTADOS 


NORTE-NORDESTE  

14.069.000 

13.500.000 

27.569.000 

Maranhão 

Piauí  

Ocsixéi • 

Rio  Grande  do  Norte  . . 

Paraíba 

Pernambuco  

Alagoas  

Sergipo  

Bahia  

20.000 

50.000 

100.000 

570.000 
1.200.000 

7.425.000 

2.954.000 

1.100.000 

650.000 

8.775.000 

4.725.000 

20.000 

50.000 

100.000 

570.000 
1.200.000 

16.200.000 

7.679.000 

1.100.000 

650.000 

CENTRO-SUL 

Minas  Gerais 

Espírito  Santo 

Rio  de  Janeiro 

São  Paulo 

Santa  Catarina 

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso  

50.090.000 

3.900.000 

550.000 

8.700.000 

33.500.000 

2.340.000 

575.000 

160.000 
65.000 

300.000 

5.000.000 

5.000.000 

55.090.000 

3.900.000 

550.000 

8.700.000 

38.500.000 

2.340.000 

575.000 

160.000 
65.000 

300.000 

TOTAL  AUTORIZADO 

64.159.000 

18.500.000 

82.659.000 

Brasil  Açucareiro 
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Parágrafo  único  — As  autorizações  de  produção  deferidas  às  usi- 
nas de  cada  Estado  estão  relacionadas  nos  quadros  anexos. 

Art.  49  — Tendo  em  vista  decisão  do  Conselho  Monetário  Nacional, 
ficam  as  usinas  do  Estado  de  Alagoas  autorizadas  a produzir,  acima 
do  limite  oficial  do  Estado,  um  contingente  especial  de  1,5  milhão  de 
sacos  de  açúcar,  que  ficará  bloqueado,  fora  da  comercialização. 

§ l9  — O Presidente  do  I.A.A.  baixará  Ato,  estabelecendo  as  nor- 
nas  para  a produção  dêsse  contingente  de  açúcar,  seu  bloqueio  e 
outras  providências  cabíveis. 

§ 2?  — O Presidente  do  I.A.A.  fica  autorizado  a providenciar,  na 
devida  oportunidade,  a aquisição  do  volume  de  açúcar  referido  neste 
artigo,  mediante  preço  que  será  fixado  pelo  Conselho  Monetário  Na- 
cional e não  terá  paridade  com  o preço  oficial  vigente,  no  Plano  de 
Defesa  da  Safra  de  1970/71,  para  a Região  Norte-Nordeste. 

§ 39  — os  fornecedores  de  cana  participarão  da  produção  autori- 
zada neste  artigo  e dos  ônus  da  mesma  decorrentes,  na  proporção  das 
entregas  que  vierem  a realizar,  além  das  suas  quotas  oficiais  de  for- 
necimento e com  aquela  finalidade. 

Art.  59  — Os  contingentes  de  açúcar  demerara,  deferidos  aos  Es- 
tados de  Pernambuco,  Alagoas  e São  Paulo,  terão  sua  produção  con- 
centrada em  usinas  selecionadas,  consoante  dispõe  o art.  39  da  Lei 
n9  4 . 870,  de  1 de  dezembro  de  1965 . 

§ 19  — As  parcelas  de  produção  de  açúcar  demerara  autoridadas 
a usinas  cooperadas,  na  forma  dêste  artigo,  serão  atribuídas  global- 
mente às  respectivas  cooperativas  centralizadoras  de  vendas,  que  res- 
ponderão perante  o I.A.A.  por  sua  efetiva  realização. 

§ 29  — A Presidência  do  I.A.A.  estabelecerá,  através  de  Atos,  os 
períodos  de  produção  dos  contingentes  de  demerara  referidos  neste 
artigo. 

Art.  69  — As  usinas  não  cooperadas  e as  cooperativas  centrali- 
zadoras de  vendas  dos  Estados  de  Pernambuco,  Alagoas  e São  Paulo 
apresentarão  ao  I.A.A.,  através  dos  respectivos  Sindicatos  da  Indús- 
tria do  Açúcar,  até  15  de  maio  de  1970,  na  Região  Centro-Sul,  e 15  de 
agôsto  de  1970,  na  Região  Norte-Nordeste,  os  programas  de  concen- 
tração da  produção  do  açúcar  demerara,  para  efeito  da  necessária  ho- 
mologação . 

§ 19  — Decorridos  os  prazos  referidos  neste  artigo,  sem  que  os 
Sindicatos  da  Indústria  do  Açúcar  nos  Estados  de  Pernambuco,  Ala- 
goas e São  Paulo  tenham  apresentado  as  respectivas  programações  de 
produção  do  açúcar  demerara,  o I.A.A.,  mediante  Ato  da  Presidência, 
selecionará  as  usinas  que  deverão  realizar  a produção. 

§ 29  — Caso  as  usinas  não  cooperadas  declarem,  para  efeito  de 
distribuição  e seleção,  volume  inferior  ao  total  do  contingente  de  açú- 
car demerara  que  lhes  fôr  destinado,  o I.A.A.  atribuirá  às  cooperativas 
centralizadoras  de  vendas  as  parcelas  não  distribuídas. 

§ 39  — Se  alguma  usina  não  cooperada  deixar  de  produzir,  nos 
prazos  e condições  estabelecidos,  parte  do  contingente  de  açúcar  de- 
merara que  lhe  tenha  sido  deferido,  sua  autorização  de  produção  de 
açúcar  cristal  será  reduzida  da  quantidade  equivalente  à parcela  de 
demerara  não  realizada,  sem  prejuízo  do  disposto  no  íparágrafo  ante- 
rior e do  contingente  de  canas  dos  fornecedores . 

Art.  79  — Dentro  de  30  (trinta)  dias  da  data  de  fabricação,  o 
I.A.A.  providenciará  a retirada  dos  contingentes  de  açúcar  demerara 
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deferidos  na  forma  desta  Resolução,  determinando  a transferência  do 
produto  para  os  armazéns  que  designar,  correndo  por  sua  conta  06 
juros  e despesas  bancárias,  o custo  do  transporte,  armazenagem,  se- 
guro e outras  que  se  verificarem  na  sua  movimentação  e retenção. 

Art.  89  — O açúcar  demerara  destinado  à exportação,  quando 
exigido  pelo  I.A.A.,  será  acondicionado  em  sacaria  especial  de  juta, 
com  as  seguintes  especificações: 


tecido tipo  trançado 

pêso  do  saco 500  gramas 

medidas  internas 92  cm  de  altura  x 65  cm  de  largura 

ourela  3 cm 

cinta  4 cm 

urdidura  12,9  fios  ] 

}-  por  polegada  quadrada 

trama  11,5  fios  J 

fio 10  libras 

costura  fio  duplo  de  algodão  e juta 

• corte 134  cm 


§ l9  — O Presidente  do  I.A.A.,  mediante  Ato,  estabelecerá  as 
especificações  da  sacaria  de  algodão,  destinada  ao  acondicionamento 
do  açúcar  demerara  a ser  exportado  a granel. 

§ 29  — As  Superintendências  de  Armazéns,  da  Divisão  de  Expor- 
tação, nos  Estados  de  Pernambuco,  Alagoas  e São  Paulo,  não  poderão 
receber  nenhum  açúcar  demerara  cuja  sacaria  de  juta  esteja  em  desa- 
cordo com  as  especificações  indicadas  neste  artigo. 

Art.  99  — O I.A.A.  indenizará  os  produtores  pela  diferença  apu- 
rada entre  o preço  de  aquisição  do  saco  nôvo  especial  de  juta,  utilizado 
na  exportação  do  açúcar  demerara,  e o valor  da  sacaria  constante  da 
estrutura  do  preço  do  açúcar  cristal. 

Parágrafo  único  — O Presidente  do  I.A.A.  baixará  Ato  estabe- 
lecendo as  normas  de  pagamento  da  indenização  referida  neste  artigo 

Art.  10  — Nenhum  açúcar  demerara,  destinado  à exportação,  po- 
derá ser  recebido  pelas  Inspetorias  Técnicas  Regionais  dos  Estados  dr 
Pernambuco,  Alagoas  e São  Paulo,  para  qualquer  fim  ou  efeito,  quan- 
do apresentar  deficiência  no  seu  pêso  de  60  quilos  brutos  ou  cstivt . 
fora  das  seguintes  especificações: 


1.  Polarização:  96°  a 98° 

2 Fator  de  segurança:  Expresso  dentro  dos  parâmetros  seguintes 

a)  — no  intervalo  de  polarização  entre 

96,0  e 96,8  será  expresso  pela  equa- 
ção: 

l,4y  + 0,14x  - 14,84  = 0 

b)  — no  intervalo  de  polarização  entre 

96,9  e 98,0  será  expresso  pela  equa- 
ção: 

0,9y  4-  0,26x  - 25,996  = 0 
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3.  Umidade:  Variável  em  relação  à polarização,  consoante  a ta- 
bela a seguir: 


Polarização 

Umidade 
máxima  % 

96,0 

1,000 

96,1 

0,990 

96,2 

0,980 

96,3 

0,970 

96,4 

0,960 

96,5 

0,950 

96,6 

0,940 

96,7 

0,930 

96,8 

0,920 

96,9 

0,890 

97,0 

0,860 

97,1 

0,830 

97,2 

0,800 

97,3 

0,770 

97,4 

0,750 

97,5 

0,720 

97,6 

0,690 

97,7 

0,660 

97,8 

0,630 

97,9 

0,600 

98,0 

0,570 

Art.  11  — Dependerá  da  prévia  autorização  do  I.A.A.  a fabrica- 
ção do  açúcar  demerara  para  consumo  industrial  no  mercado  interno, 
nas  quantidades  necessárias  e em  permuta  com  igual  volume  da  pro- 
ducação  de  açúcar  cristal  deferida  para  a safra,  na  forma  dos  quadros 
anexos  à presente  Resolução . 

Parágrafo  único  — Para  os  fins  dêste  artigo,  os  produtores  sub- 
meterão ao  I.A.A.  o respectivo  pedido  de  autorização,  indicando  o 
nome  da  indústria  consumidora  e a quantidade  do  produto  a fabricar. 

Art.  12  — Nos  meses  de  junho,  agosto  e outubro  de  1970,  na 
Região  Centro-Sul,  e nos  meses  de  setembro  e novembro  de  1970  e 
janeiro  de  1971,  na  Região  Norte-Nordeste,  o I.A.A.  procederá  ao  le- 
vantamento de  novas  estimativas  nas  respectivas  usinas,  para  o efeito 
de  aferir  o comportamento  da  produção,  em  relação  aos  volumes  in- 
dividuais deferidos  na  forma  dos  quadros  anexos,  e redistribuir  os  sal- 
dos de  autorizações  não  utilizáveis. 

Art.  13  — Ficam  as  usinas  proibidas  de  produzir  açúcar  de  qual- 
quer tipo  acima  dos  contingentes  individuais  atribuídos  na  forma  desta 
Resolução,  ressalvada  a redistribuição  dos  saldos  de  autorizações  não 
utilizáveis . 

Parágrafo  único  — Qualquer  parcela  de  produção  realizada  além 
das  autorizações  previstas  nesta  Resolução,  será  considerada  clandes- 
tina para  os  efeitos  dos  parágrafos  29  ao  69  do  art . 39,  da  Lei  n9  4 . 870, 
de  1 de  dezembro  de  1965 . 

Art.  14  — Na  hipótese  de  autorização  para  utilizar  excedentes  de 
matéria-prima,  o I.A.A.  contemplará  os  Estados  produtores  cujas  au- 
torizações de  produção,  deferidas  no  art.  39  desta  Resolução,  sejam 
inferiores  aos  respectivos  limites  oficiais,  dentro  dos  quantitativos  e 
defesa  que  forem  julgados  convenientes. 
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CAPÍTULO  III 


Da  Comercialização 


Art.  15  — A comercialização  do  açúcar 
íegida  pelas  normas  constantes  da  presente 


no  mercado  interno  será 
Resolução . 


fiPP  H ÍvíhíÍÜ  r ?am  ÍÍnS~de  comercialização,  o Território  Nacional 
fica  dividido  em  duas  Regiões,  como  segue: 


a)  — Região  Norte-Nordeste 

Zonas  fisiográficas  do  Norte,  Nordeste  e os  Estados 
de  Sergipe  e Bahia; 

b)  — Região  Centro-Sul 

Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de 
Janeiro,  Guanabara  e zonas  fisiográficas  do  Sul  e 
Centro-Oeste . 


§ 1”  O Território  de  Rondônia  e o Estado  do  Acre,  para  fins 
de  comercialização,  serão  considerados  abrangidos  pela  jurisdição  das 
usinas  localizadas  na  Região  Centro-Sul. 

§ 29  — Fica  o Presidente  do  I.A.A.  autorizado  a baixar  Ato, 
estabelecendo  as  normas  para  a transferência  do  açúcar  destinado  ao 
atendimento  das  necessidades  de  consumo  da  área  referida  no  pará- 
grafo anterior. 

Art.  17  — Na  forma  do  art.  99,  do  Decreto-lei  n9  308,  de  28  de  fe- 
vereiro de  1967,  dependerá  da  prévia  autorização  do  I.A.A.  a trans- 
ferência de  açúcar  de  uma  para  outra  região  produtora,  onde  a pro- 
dução exceda  as  necessidades  do  consumo  ou  onde  houver  preços  dife- 
rentes de  venda,  tendo  em  vista  ser  necessário  proteger  a respectiva 
produção  açucareira,  assegurar  os  interêsses  do  fornecedor,  garantir  o 
abastecimento  do  mercado  interno  e evitar  o abuso  do  poder  econômi- 
co e o eventual  aumento  arbitrário  de  lucros. 

Parágrafo  único  — A violação  do  disposto  neste  artigo  sujeitará 
o infrator  ao  pagamento  de  multa  igual  ao  valor  do  açúcar,  vendido 
ou  encontrado  na  região  sem  a respectiva  autorização,  sem  prejuízo 
da  apreensão  do  açúcar,  que  será  considerado  clandestino  para  os  de- 
mais efeitos  legais,  consoante  dispõe  o parágrafo  unico  do  art.  99,  do 
Decreto-lei  n9  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967. 

Art  .18  — Para  o fim  de  disciplinar  o ritmo  do  escoamento  da 
produção  de  açúcar,  atender  às  necessidades  do  consumo  e complemen- 
tar as  medidas  de  estabilização  do  preço  no  mercado  interno,  consoante 
o disposto  no  art.  51  e seus  parágrafos,  da  Lei  n9  4.870,  de  1 de  de- 
zembro de  1965,  continua  vigente  o regime  de  quotas  básicas  de  comer- 
cialização para  as  Regiões  Norte-Nordeste  e Centro-Sul. 

§ 19  p^a  a Região  Norte-Nordeste  será  obedecido  o seguinte 

critério: 

a)  as  quotas  de  comercialização  compreenderão  o período  de 

setembro  de  1970  a agosto  de  1971; 

b)  — nos  Estados  de  Pernambuco,  Alagoas  e Sergipe  as  quotas 

básicas  serão  fixadas  em  doze  (12)  parcelas  mensais,  cal- 
culadas em  função  do  volume  de  consumo  estimado  para  a 
área,  adotado  o critério  de  dois  (2)  períodos  semestrais, 
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c)  — no  Estado  da  Paraíba  as  quotas  mensais  serão  calculadas 

na  base  de  1/9  da  produção  global  autorizada; 

d)  — nos  Estados  onde  a produção  global  autorizada  seja  inferior 

a 1,0  milhão  de  sacos,  as  usinas  respectivas  poderão  dar 
saída  em  cada  mês  a volume  igual  à quantidade  produzida. 

§ 2?  — Para  a Região  Centro-Sul,  adotar-se-á  o seguinte  critério: 

a)  — As  quotas  de  comercialização  compreenderão  o período  de 

julho  de  1970  a junho  de  1971; 

b)  — nos  Estados  exportadores  (São  Paulo  e Rio  de  Janeiro),  as 

quotas  serão  duodecimais,  estabelecidas  em  função  do  volu- 
me de  consumo  estimado  para  a área,  adotado  o critério  de 
dois  (2)  períodos  semestrais; 

c)  — nos  Estados  importadores  com  produção  global  superior  a 

1,0  milhão  de  sacos  (Minas  Gerais  e Paraná),  as  quotas  de 
comercialização  ficam  estabelecidas  em  parcelas  calculadas 
na  base  de  1/9  da  produção  autorizada  para  cada  Estado; 

d)  — nos  Estados  onde  a produção  global  autorizada  seja  inferior 

a 1,0  milhão  de  sacos,  as  usinas  respectivas  poderão  dar 
saída  em  cada  mês  a volume  igual  à quantidade  produzida; 

e)  — as  usinas  dos  Estados  importadores,  vinculadas  a coopera- 

tivas centralizadoras  de  vendas  dos  Estados  exportadores,  te- 
rão suas  quotas  individuais  de  comercialização  mensal  in- 
corporadas às  quotas  globais  de  comercialização  deferidas  a 
tais  cooperativas,  ficando  sujeitas  ao  regime  que  regula  a 
comercialização  das  quotas  globais  dessas  entidades. 

Art.  19  — A venda  e remessa  de  açúcar  para  os  Estados  exporta- 
dores, pelas  usinas  situadas  nos  Estados  referidos  nas  letras  “c”  e “d” 
dos  parágrafos  l9  e 29,  do  artigo  anterior,  implicará  na  renúncia  ao 
regime  especial  de  comercialização  previsto  nas  citadas  letras,  ficando 
automaticamente  enquadradas  no  regime  de  quotas  duodecimais,  na 
forma  da  letra  “b”  dos  mesmos  parágrafos. 

§ 19  — Ficam  vedadas  a venda  e remessa  de  açúcar,  produzido 
pelas  usinas  a que  se  refere  a letra  “b”  dos  parágrafos  l9  e 29,  do  ar- 
tigo anterior,  para  o território  dos  Estados  exportadores. 

§ 29  — A cooperativa  centralizadora  de  vendas  ou  a usina  não 
cooperada  que  desrespeitar  o disposto  no  parágrafo  anterior,  sofrerá 
redução,  na  respectiva  quota  de  comercialização  do  mês  seguinte,  de 
igual  volume  de  açúcar,  ressalvada  a hipótese  de  ocorrer  infração  si- 
multânea punível  na  forma  dos  artigos  24  e 26  desta  Resolução . 

Art.  20  — Entende-se  como  quota  básica  de  comercialização,  o 
volume  de  açúcar  livre  para  saída  do  estabelecimento  produtor  duran- 
te o respectivo  mês,  na  forma  dos  quadros  anexos  aos  Atos  a serem 
baixados  no  devido  tempo . 

Art.  21  — As  quotas  mensais  de  comercialização  serão  calculadas 
com  base  na  estimativa  das  necessidades  de  consumo  de  cada  área, 
consideradas  para  êsse  fim  as  disponibilidades  gerais  formadas  pela 
soma  dos  estoques  remanescentes  transferidos  e as  autorizações  de  pro- 
dução de  açúcar  cristal  deferidas  às  respectivas  usinas. 
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Art.  22  — As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  «sinas 
não  cooperadas  poderão  usar,  nos  meses  posteriores,  os  saldos  das  quo- 
tas básicas  de  comercialização  não  utilizados  em  cada  mês. 

Art.  23  — A Presidência  do  I.A.A.  baixará  Atos,  quando  neces- 
sário, ampliando  ou  reduzindo  as  quotas  básicas  de  comercialização, 
de  acordo  com  a posição  estatística  e o comportamento  do  mercado. 

Art.  24  — Todo  açúcar  saído  além  das  quotas  mensais  de  comer- 
cialização estabelecidas  consoante  o disposto  nos  artigo  18  e 23  desta 
Resolução,  será  considerado  clandestino,  na  forma  do  que  dispõem  os 
parágrafos  2°  e 39  do  art.  51,  da  Lei  n9  4.870,  de  1 de  dezembro  de 
1965,  observadas  as  normas  do  art.  89  do  Decreto-lei  n9  56,  de  18  de 
novembro  de  1966. 


Art.  25  — Nos  Estados  onde  houver  cooperativas  centralizadoras 
de  vendas,  as  quotas  individuais  de  comercialização  das  usinas  coope- 
radas ficam  atribuídas  globalmente  às  respectivas  cooperativas,  às 
quais  competirá  utilizá-las  de  acordo  com  as  suas  programações  de 
vendas . 


§ 19  — Em  face  do  disposto  neste  artigo,  as  cooperativas  centra- 
lizadoras de  vendas  ficam  responsáveis,  perante  o I.A.A. , pela  fiel 
observância  das  respectivas  quotas  globais,  sob  pena  de  incorrerem  nas 
sanções  dos  parágrafos  29  e 39  do  art.  51,  da  Lei  n9  4.870,  de  1 de 
dezembro  de  1965,  e do  Decreto-lei  n9  56,  de  18  de  novembro  de  1966. 

§ 29  — As  cooperativas  ficam  obrigadas  a entregar  às  Inspetorias 
Fiscais  Regionais  do  I.A.A.,  nos  respectivos  Estados,  até  o dia  25  (vin- 
te e cinco)  de  cada  mês,  uma  relação  das  saídas  de  açúcar  realizadas 
durante  o mês  anterior  pelas  usinas  suas  filiadas. 


§ 39  As  cooperativas  comunicarão  imediatamente,  às  Inspeto- 

rias  Fiscais  Regionais  referidas  no  parágrafo  anterior,  quaisquer  mo- 
dificações verificadas  no  seu  quadro  de  usinas  filiadas . 

Art.  26  — Para  o efeito  de  cumprimento  do  disposto  no  artigo 
anterior,  nenhuma  usina  cooperada  poderá  realizar  vendas  diretas  ou 
dar  saída  a açúcar  sem  a prévia  e expressa  autorização  das  respectivas 
cooperativas,  sob  pena  de  ser  considerado  clandestino  o açúcar  vendido 
ou  saído,  ficando  a usina  sujeita  às  sanções  estabelecidas  00  art.  24 

desta  Resolução. 

Art.  27 Para  o fim  de  estimular  a distribuição  direta  e o con- 

sumo “in  natura”  do  açúcar  cristal  de  tipos  superiores,  com  os  neces- 
sários requisitos  de  higiene  e de  pêso  exato,  as  usinas  e ^ cooperati- 
vas centralizadoras  de  vendas  continuam  autonzadas  a aa« odu non 
ou  reacondicionar  êsses  tipos  de  açúcar  em  Pacotes  ^ Pa^  !f  P or_ 
tico,  de  pêso  inferior  a 60  (sessentaj  qmlos  bmtos  obseiTadas  as  n 
rn  ’ dos  Decretos-leis  n.°s  16  e 56,  de  10  de  agosto  de  1966  e 18  de 
novembro  de  1966,  respectivamente,  bem  como  as  exigenciaseform  - 
lidades  constantes  da  Resolução  n9  1.990,  de  1 de  agosto 
rando  a comercialização  dentro  do  regime  de  quotas  mensais  estabe 

lecido  pelo  I.A.A. 

Art  00 o I A A.  celebrará  convênios  com  as  Repartições  Fa- 

«eáKasssss 

dispõe  a presente  Resolução  e a legislação  aplicavel  a especie. 
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Art.  29  — Tendo  em  vista  a necessidade  de  assegurar  o normal 
suprimento  de  açúcar  cristal  “standard”,  com  polarização  de  99,3°,  às 
refinarias  autônomas  dos  Estados  da  Guanabara,  São  Paulo  e Paraná, 
continua  em  vigor  o regime  de  quotas  mensais  compulsórias  restabe- 
lecido, na  forma  do  art . 25,  do  Decreto-lei  n9  308,  de  28  de  fevereiro 
de  1967,  pelos  Atos  n.os  26/68,  de  23  de  outubro  de  1968,  e 2/70,  de  12 
de  janeiro  de  1970,  baixados  pela  Presidência  do  I.A.A.  e homologa- 
dos pelo  Ministro  de  Estado  da  Indústria  e do  Comércio. 

Art.  30  — O Presidente  do  I.A.A. , mediante  Ato,  fixará  os  volu- 
mes das  quotas  mensais  compulsórias  de  suprimento  às  refinarias  au- 
tônomas dos  Estados  da  Guanabara,  São  Paulo  e Paraná,  que  ficarão 
a cargo  das  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e das  usinas  não 
cooperadas  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo,  tendo  em  vista 
o disposto  no  artigo  anterior. 

Art.  31  — Para  efeitos  fiscais,  as  quotas  mensais  compulsórias, 
referidas  no  art.  29  desta  Resolução,  são  consideradas  parcelas  inte- 
grantes das  quotas  mensais  de  comercialização  atribuídas  às  coopera- 
tivas centralizadoras  de  vendas  e às  usinas  não  cooperadas  dos  Estados 
do  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo. 

Art.  32  — Os  volumes  de  açúcar  cristal  “standard”,  destinados  ao 
cumprimento  das  quotas  mensais  compulsórias,  serão  utilizados  pelas 
usinas  fluminenses  e paulistas  não  cooperadas  e pelas  cooperativas 
centralizadoras  de  vendas,  exclusivamente  para  suprimento  às  refina- 
rias autônomas  recebedoras  do  produto,  situadas  nos  Estados  da  Gua- 
nabara, São  Paulo  e Paraná,  sob  pena  de  serem  aplicadas  às  usinas 
infratoras  as  sanções  previstas  nos  parágrafos  2?  e 39,  do  art.  51,  da 
Lei  n9  4.870,  de  1 de  dezembro  de  1965,  combinados  com  o art.  89, 
do  Decreto-lei  n9  56,  de  18  de  novembro  de  1966. 

Art.  33  — As  refinarias  autônomas  dos  Estados  da  Guanabara, 
São  Paulo  e Paraná,  recebedoras  do  açúcar  cristal  relativo  às  quotas 
compulsórias,  deverão  adotar,  até  o último  dia  do  mês  imediatamente 
anterior,  tôdas  as  providências  de  sua  alçada,  a fim  de  assegurar,  an- 
tecipadamente, os  embarques  das  quotas  compulsórias  correspondentes 
ao  mês  seguinte  e manter  disponibilidades  de  matéria-prima  suficiente 
para  atender  à produção  do  açúcar  refinado  e à sua  distribuição  nor- 
mal nos  centros  de  consumo  cujo  abastecimento  lhes  está  afeto,  fi- 
cando responsáveis,  perante  os  órgãos  governamentais  competentes, 
por  qualquer  eventual  irregularidade  que  venha  a ocorrer  nas  áreas 
de  consumo  a seu  cargo. 

Art.  34  — O açúcar  cristal  “standard”,  correspondente  às  quotas 
mensais  compulsórias  referidas  no  art.  29  desta  Resolução,  somente 
poderá  ser  usado,  pelas  refinarias  autônomas  dos  Estados  da  Guana- 
bara, São  Paulo  e Paraná,  na  produção  do  açúcar  refinado  destinado 
à distribuição  nos  centros  de  consumo  que  estão  obrigadas  a abastecer. 

Parágrafo  único  — A Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  fará 
mensalmente,  em  cada  refinaria,  o levantamento  do  volume  de  açúcar 
cristal  “standard”  correspondente  às  quotas  compulsórias  recebidas  no 
mês  anterior  e da  respectiva  produção  de  açúcar  refinado,  para  os 
efeitos  do  disposto  no  art.  36  desta  Resolução. 

Art.  35  — As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  usinas 
não  cooperadas,  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo,  ficam  obri- 
gadas a programar  a sua  produção,  no  sentido  de  ter  disponíveis  os 
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contingentes  de  açúcar  cristal  do  tipo  “standard”,  com  polarização  de 
99,3°,  para  cumprimento  das  quotas  mensais  compulsórias  destinadas 
ao  abastecimento  das  refinarias  autônomas  e que  lhes  foram  atribuí- 
das na  forma  do  art.  30  desta  Resolução. 

§ 1°  No  caso  de  inobservância  ao  disposto  neste  artigo,  as  coope- 
rativas centralizadoras  de  vendas  e as  usinas  não  cooperadas,  dos  Es- 
tados do  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo,  ficam  obrigados  a entregar  às 
respectivas  refinarias  autônomas  açúcar  cristal  do  tipo  superior,  em 
substituição  ao  tipo  “standard”  não  produzido,  para  cumprimento  das 
quotas  mensais  compulsórias. 

§ 29  — Quando  ocorrer  a entrega  das  quotas  mensais  compulsórias 
em  açúcar  cristal  do  tipo  superior,  na  conformidade  do  parágrafo  an- 
terior, o faturamento  dessa  qualidade  será  feito  ao  preço  oficial  fixado 
para  o açúcar  cristal  do  tipo  “standard”,  com  polarização  de  99,3°. 

Art.  36  — Quaisquer  inobservâncias,  por  parte  das  refinarias  au- 
tônomas, usinas  não  cooperadas  ou  cooperativas  centralizadoras  de 
vendas,  às  disposições  referentes  ao  regime  de  quotas  compulsórias  de 
suprimento,  serão  comunicadas  à Superintendência  Nacional  do  Abas- 
tecimento (SUNAB) , para  as  providências  cabíveis,  nos  têrmos  das  Leis 
Delegadas  n.os  4 e 5,  de  26  de  setembro  de  1962. 

CAPÍTULO  IV 
Dos  Preços  do  Açúcar 

Art.  37  — Os  preços  oficiais  do  açúcar,  em  tôdas  as  usinas  da 
Região  Centro-Sul  e da  Região  Norte-Nordeste,  na  condição  FVU  (pôs- 
to  vagão  ou  veículo  na  usina) , serão  fixados  em  Resolução  a ser  baixada 
oportunamente . 

CAPÍTULO  V 


Dos  Preços  e do  Pagamento  das  Canas 

Art  33  — Os  preços-base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira 
e fornecida  às  usinas  da  Região  Centro-Sul  e da  Região  Norte-Nordeste, 
bem  como  às  normas  para  entrega  e recebimento  dessa  matéria-pnma, 
suas  bonificações  e o critério  de  cálculo  dos  preços  de  liquidação,  serão 
estabelecidos  em  Resolução  a ser  baixada  oportunamente. 


CAPÍTULO  VI 


Das  Disposições  Gerais 


Art.  39  As  usinas,  que  não  observarem  qualquer  das  disposi- 

ções desta  Resolução,  não  se  beneficiarão  das  medidas  de  defesa  nela 
estabelecidas,  inclusive  as  de  caráter  financeiro. 


Art  40 A presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data  de  sua 

publicação  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em 
contrário . 


Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  iml  novecentos 

e setenta. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ANEXO  I — DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL,  DA 
PRODUÇÃO  AUTORIZADA  — SAFRA  DE  1970/71 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE 
ESTADOS  DO  MARANHAO  — PIAUÍ  — CEARA  — 
RIO  GRANDE  DO  NORTE  — PARAÍBA 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


ESTADOS  E USINAS 

Limite  Oficial 
de  Produção 

Produção 

Autorizada 

maranhão 

229  296 

20  000 

Aliança  

29  296 

1 000 

200  000 

19  000 

PIAUÍ 

200  000 

50  000 

cearjC 

200  000 

100  000 

rio  grande  do  norte 

600  000 

570  000 

Estiva»  

200  000 

200  ooe 

Ilha  Bela  

200  000 

200  000 

São  Francisco •' 

200  000 

170  000 

PARAÍBA 

1 613  6*7 

1 200  000 

Monte  Alegre 

200  000 

150  ooo 

Santa  Helena 

276  716 

300  000 

Santa  Maria  

200  000 

100  000 

Santana  

200  000 

80  000 

Santa  Rita  

200  000 

130  000 

São  João  i 

336  931 

300  ooo 

200  000 

1*0  ooo 

(Resolução  n.9  2 038/70  — Art.  3.°) 


ANEXO  in  — DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA 
PRODUÇÃO  AUTORIZADA  — SAFRA  DE  1970/71 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE  — ESTADO  DE 
ALAGOAS 

UNIDADE:  SACO  60  QUILOS 


U S I h*  A S 

Limite  Oficial 
de  Produção 

Froducuo 

Autorizaria 

COOPERADAS 

5 543  554 

5 868  776 

Alegria 

259  586 

283  570 

Bititinga  

221  446 

241  906 

Boa  Sorte  . . 

200  000 

218  *78 

Cachoeira  do  Mirim  

200  000 

218  *76 

Caete  

200  205 

218  702 

Cojnaragi.be  

200  000 

218  *7S 

Campo  Verde  

200  000 

218  *78 

Cansanção  do  Sinimbu 

266  452 

291  070 

Capricho  

299  921 

327  632 

Conceição  do  Peixe  .................. 

271  857 

296  975 

Coruripe  

267  795 

292  100 

João  dc  Deus  • •••• 

200  000 

218  *78 

Laginba  

707  087 

335  46o 

Ouricuri 

278  164 

260  168 

Porto  Rico  

200  000 

160  000 

Santa  Amúlio 

202  596 

221  314 

Santa  Clotilde  

252  950 

276  320 

Santo  Antonio  

200  935 

219  *98 

239  542 

261 456 

Sumoumu  

200  000 

90  000 

Taquara  

200  ooo 

218  *78 

Terra  Nova  

200  000 

218  *78 

Triunfo  

226  440 

247  361 

Uruba  

289  ieo 

315  898 

NÃO  COOPERADAS 

2 029  558 

1 810  22* 

Brasileiro  

372  438 

_ 

Central  Leão  

801  769 

875  846 

Santana  

322  083 

351  843 

Serra  Grande 

533  266 

582  535 

COTA  REVERTIDA  A0  ESTADO  

TOTAL  GERAL  

105  875 
7 678  987 

7 679  000 

ANEXO  II  — DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA 
PRODUÇÃO  AUTORIZADA  — SAFRA  DE  1970/71 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE  — ESTADO  DE 
PERNAMBUCO 

UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


USINA 


COOFEÜADAS 

Água  Branca  

Aliança  

Barão  de  Suassuna  

Bom  Jesus  •••••••••.... 

Bulhões  . . 

Central  N.S.  de  Lourdes 

Cruangi  ... 

Cucaú/Aripibu  •••••*••• 

Estrelinna  

Frei  Caneca 
Ipojuca 

Jaboatão  ••••••••••••••, 

Laranjeiras 

Massauassu/Tiabo-Açu  . . 
Natari  »••••••••••••••.. 

Museurepe 

N.S.  Auxiliadora  ••••••, 

N.S.  das  Maravilhas  .... 

N.S.  do  Canso  «••••••••. 

Petribu  

Bocadinho 

Santa  Teresinha  

Sibfria  

Trapiche 

nXo  COOPERADAS 

Barro 

Brasil  

Ca toiide/Pi rangi  . . . . , 

CnxoDga 

Central  Barreiros  . . 
Central  Olho  d’Agu& 
Cruuatã 

Pedros a , . , 

Puma  ti  

Salgado ..., 

Santo  Teresa  ....... 

Santo  Andre  

São  Jose 

Tiuaa 

União  e Indústria 

-0B  INTERVENÇÃO  I H>  IAA 

Maria  das  Mercê»  ... 

Sorro  Azul  

Treze  de  Maio  

TOTAL  GERAL  


Limite  Oficial 
de  Produção 


Produção 

Autorizada 


9 421  133 

9 003  OH 

458  763 

500  0i 

588  642 

610  0< 

210  694 

210  O 

380  233 

*05  01 

36  3 383 

5*0  0t 

204  290 

215  0( 

424  212 

*$a  01 

861  538 

700  04 

444  560 

430  « 

263  535 

2 TB  (H 

281  622 

305  (8 

315  195 

201  366 

20$  00 

518  975 

500  04 

503  037 

335  04 

248  864 

290  04 

200  000 

60  0< 

343  258 

375  04 

201  060 

240  0( 

332  444 

365  04 

297  417 

290  00 

946  535 

050  OC 

200  000 

100  04 

626  510 

640  00 

7 209  792 

6 376  OO 

312  683 

350  004 

200  000 

18  004 

1 308  028 

1 000  004 

274  680 

275  001 

1 323  881 

1 4,00  004 

374  327 

455  004 

200  000 

39  004; 

228  441 

255  004 

429  200 

4i60  004 

366  868 

200  004 

542  499 

595  00C 

303  492 

312  0041 

376  727 

405  Ooo 

592  462 

607  OOO 

376  504 

405  0041, 

854  314 

821  000 

282  870 

270  ooo 

267  671 

26a  000 

283  773 

263  000 

17  465  239 

i6  200  ooo 

(Resolução  n.°  2 037/70  — Art.  3.9) 


ANEXO  IV  — DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA 
PRODUÇÃO  AUTORIZADA  — SAFRA  DE  1970/71 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE  — ESTADOS  DE  ) 
SERGIPE  E BAHIA 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


ESTADOS  E USINAS 

Limite  Oficial 
dc  Produção 

Produção 

Autorizada 

— 

SERGIPE 

2 334  800 

1 100  000 

Boa  Vista  

200  000 

2 860 

Central  Riachuelo/Carafbas/Lourdes  .. 

418  200 

250  000 

Cumbe  ' 

200  000 

3 690 

Oitcirinhoe/Pedras  ....... ........... 

*00  000 

260  0001 

Proveito  

200  000 

J05  ooo 

Santa  Clara  

200  ooo 

120  004) 

São  Josú  (itsnhi) 

200  000 

23  450! 

Sao  Jose  do  Pinheiro  

316  600 

230  0001 

Vassouras ?. . . 

200  000 

105  000) 

BAHIA 

1 869  449 

650  0001 

Aliança/Terra  Nova . 

1 069  449 

150  04» 

Alt-aaira 

200  ooo 

13  000 

Cinco  Rios  

200  000 

300  00* 

Itape tingui  

200  ooo 

160  ooo 

Passagem «... 

200  000 

127  000 

(Resolução  n.  2 038/70  — Art.  3.°) 


(Resolução  n.°  2 038/70  — Art.  3.9) 


ANEXO  V — DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA 
PRODUÇÃO  AUTORIZADA  — SAFRA  DE  1970/71 
REGIÃO  CENTRO-SUL  — ESTADO  DE 
MINAS  GERAIS 

UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


— 1 * ' — — — — 

D S 1 N A S 

Limite  Oficial 
de  Produção 

Produção 

Autorizada 

ntlADAS  \ COOPERATIVA  DE  MIMAS  GERAIS 

3 721  063 

2 279  oou 

Ana  PIorôncia  

223  943 

200  000 

Ariadnopolis 

200  000 

200  000 

Boa  Vista  

200  000 

250  009 

Campestre  •••• 

200  000 

30  000 

Júlio  Reis  

200  000 

20  000 

Lindíla  

200  000 

15  000 

Halrina  

214  890 

154  000 

Paraíso 

200  000 

61 000 

Pontal  «... 

200  000 

100  000 

Ribeiro 

200  000 

35  000 

Rio  Branco  

282  230 

250  000 

Rio  Doce 

200  00Q 

150  000 

Rio  Grande/Santa  Teresa 

600  000 

450  000 

Santa  Helena  ••••• 

200  000 

90  000 

200  000 

200  000 

São  José  (Ponte  Nova)  

200  000 

70  000 

ILÍADAS  X COOPERATIVA  DE  SXO  PAULO 

491  137 

330  000 

Fronteira  •••• 

205  477 

90  000 

285  660 

240  000 

lX0  COOPERADAS 

1 534  989 

1 291  000 

Alvorada 

200  000 

120  000 

Del  ta-Uberaba  . 

200  000 

50  000 

Jatlboca  

233  358 

326  000 

Mendonça 

200  000 

40  000 

Monte  Alegre  

200  000 

300  000 

Ovídio  de  Abreu  

501  631 

455  000 

DTAL  GERAL 

5 747  189 

3 900  000 

(Resolução  n.  2 038/70  — Art.  3.°) 


ANEXO  VI  — DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA 
PRODUÇÃO  AUTORIZADA  — SAFRA  DE  1970/71 
REGIÃO  CENTRO-SUL  — ESTADO  DO 
RIO  DE  JANEIRO 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


USINAS 


COOPERADAS 

Barcelos  

• Cambai ba 
Carapebua 

Conceição  de  Macnbu 

Laranjeira*  • «< 

Mineiros ••••., 

Movo  Horizonte  

Outeiro 

Paraíso  ........... 

Poço  Gordo .... 

Pureza 

Queimado 

Santa  Cruz  

Santa  Isabel  ...... 

Santa  Luiza 

Santa  Maria 

Santo  Amaro  

Santo  Antônio  . .... 

São  João  ••••••••••. 

São  Pedro 

Tangua  

tfo  COOPERADAS 

Cvpla  

Perto  Real  

(oliio!  

Sú  Jo.« 

S.pme.1.  

MRU  GERAL 


Limite  Oficial 
de  Produção 

6 

880 

575 

636 

723 

338 

566 

211 

122 

200 

000 

200 

000 

» 

269 

838 

200 

000 

600 

804 

621 

565 

249 

430 

244 

879 

357 

267 

501 

943 

200 

000 

201 

654 

316 

460 

376 

440 

223 

507 

504 

351 

200 

000 

226 

026 

2 

455 

623 

475 

396 

200 

000 

403 

085 

858 

788 

518 

356 

9 

336 

198. 

Produção 

Autorind. 


6 429  808 

610  776 
538  566 
211  122 
190  188 
97  811 
260  830 
148  890 
600  604 
565  131 
239  094 
217  358 
357  267 
478  188. 
141  383* 
201  654 
256  483 
376  440 
211  926 
504  351 
195  622 
226  026 

2 270  19* 

475  394 
80  000 
403  085 
793  357 
518  356 

« 700  000 


- DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL  DA 
AUTORIZADA  — SAFRA  DE  1970/71 
REGIÃO  CENTRO-SUL  — ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


USINAS 


cooperadas 


Açucareira  da  .Serra 

Albertioa  

Azanha  

. Barbaceua  

llarra  Grande  

Uarreirinho  

Bela  Vista  

Boa  Vista 

Bom  Jesus  

Boa  Retiro  

Bonfim  

Catanduva  

Costa  Pinto 

Creeciunal  

Da  Barra 

Da  Pedra 

De  Cillo  

Diamante  

Furlon  

Guarani  

Indiana  

Ipiranga  

Iracema  

I ta  quere 

Junqueira  

Maracuí  

Maringá  •••••••• 

Nartinópolis 

Mente  Alepre  

M. 9.  Apareoida  (itapira)  

N. S.  Aparecida  (Ser tãozioho ) 

Nove  América  

Palmeiras «... 

Paredão  

Pouso  Alegre  

Romão  

Santana  

Santa  Adelaide 

Santa  Adí lio 

Santa  Barbara  •••••••• 

Santa  Cruz  ÍAraraquara)  

Santa  Cruz  (Capivari ) 

Santa  Elisa  

Santa  Ernestlua  

Santa  Helena  

Santa  Lídia  

Santa  Lina  

Santa  Lúcia  

Santa  Luiza  

Santa  Rosa  de  Lima  ••••••«. 

Santa  Jeresinha  

Santo  Alexandre 

Santo  Antônio  (Piracicaba)  •£••••••• 

Santo  Antônio/Perdigão  (Sertãozinho) 

São  Carlo9  * 

São  Domingos 

São  Francisco  (Elias  Fausto)  ••••••• 

São  Francisco  (Sertãozinho)  ........ 

São  Francisco  do  Quilombo  

São  Geraldo  

São  Jerônimo  

São  João  

São  Jorge 

São  Jobc  í Maca tuba)  

São  José  (Rio  das  Pedras) 

São  José  da  Estiva  

São  Luiz  (Ourinhoa) 

São  Luiz  (Pirasaununga) 

São  Manoel  •••••••• ••••••••••• 

São  Martinho 

São  Vicente  

Storoni  ••••••• 

Tamoio  

Vale  do  Rosério  

Varjão/Chibarro 

MãO  COOPERADAS 

Amélia  •••••••• 

Campestre 

Ester  * 



Lombar Í/San ta  Rita 

Maluf  

Maria  Isabel  

Miranda 

Modelo  

Piracicaba * 

Porto  Feli*  ...•#••••••••••••• 

#* 

Santa  Clara 

Santa  Maria 

Santa  Roea  

São  Bento  

Vasaununga  •••••• 

Zanln  ••••«••••• *#* 

TuTAL  GERAL  


U Oficiei 
Produção 

Preduçãe 
Auterf tede 

33  710  123 

51  2t4  OOO 

582  844 

340  000 

200  000 

105  OOO 

200  000 

183  000 

420  001 

V*6  OOO 

885  46 1 

0*0  800 

234  873 

?lê  000 

206  549 

191  000 

284  187 

2*3  000 

447  156 

414  000 

262  333 

245  OOO 

538  726 

518  000 

515  807 

478  OOO 

962  313 

891  000 

200  000 

185  OOO 

2 141  406 

1 9"^  000 

648  637 

601  OOO 

675  471 

626  OOO 

490  261 

454  000 

200  000 

185  OOO 

200  000 

183  000 

200  000 

185  000 

200  000 

105  000 

1 240  029 

1 149  OOO 

205  319 

190  000 

732  849 

679  000 

200  000 

105  000 

250  530 

23 2 000 

229  7 32 

213  OOO 

708  219 

656  OOO 

652  759 

603  000 

836  303 

219  000 

315  738 

292  000 

300  467 

278  000 

311  433 

289  OOO 

200  000 

105  000 

200  000 

183  000 

212  311 

197  OOO 

29O  117 

269  000 

200  000 

105  000 

622  843 

377  000 

615  665 

570  000 

337  459 

313  OOO 

729  188 

673  OOO 

200  000 

183  OOO 

497  367 

461  000 

336  497 

312  000 

200  000 

185  000 

520  489 

297  OOO 

200  000 

105  000 

200  000 

185  000 

200  000 

105  OOO 

200  000 

185  000 

200  000 

185  000 

684  511 

634  000 

272  648 

253  000 

208  297 

195  OOO 

311  954 

289  OOO 

325  599 

302  OOO 

640  073 

593  000 

468  211 

434  000 

257  1 56 

238  000 

1 454  9*5 

1 348  OOO 

237  795 

220  000 

935  897 

867  OOO 

200  000 

185  OOO 

200  000 

185  000 

588  688 

545  000 

520  425 

482  000 

373  528 

346  000 

1 557  623 

1 443  000 

379  982 

352  000 

200  000 

183  000 

1 231  370 

1 141  OOO 

200  000 

185  000 

400  000 

371  OOO 

7 835  2«1 

7 276  000 

799  919 

741  000 

361  045 

335  000 

1 050  902 

955  000 

360  203 

334  000 

644  977 

597  000 

200  000 

185  000 

200  000 

185  000 

243  958 

228  OOO 

243  661 

226  000 

742  119 

687  000 

815  374 

755  000 

716  526 

664  000 

200  000 

185  000 

200  000 

185  000 

248  111 

230  000 

200  000 

185  000 

408  549 

379  OOO 

237  937 

220  000 

*1  565  404 

JB  500  OOO 

(Resolução  n.9  2 038/70  — Art.  3.°) 


(Resolução  n.  2 038/70  — Art.  3.°) 


ANEXO  VIII  — DISTRIBUIÇÃO  INDIVIDUAL,  DA 
PRODUÇÃO  AUTORIZADA  — SAFRA  DE  1970/71 
REGIÃO  CENTRO-SUL 

ESTADOS  DO  ESPIRITO  SANTO  — PAR  AN  A — 
SANTA  CATARINA  — RIO  GRANDE  DO  SUL  — 
MATO  GROSSO  — GOIAS 


USINAS 

Limite  Oficial 
de  Produção 

Produção 

Autorizada 

ESPÍRITO  SANTO 

633  474 

550  000 

Paineirar,  

433  474 

93  000 

Sao  Migue  1 • 

200  000 

*07  000 

faranX 

2 339  573 

2 340  000 

Bandeirante  ••••••••••»••••••••••••• 

607  572 

600  000 

Central  Paranv  

917  829 

1 163  000 

Jacarèzinho  

414  172 

420  000 

Morre te a 

200  OOO 

21  000 

Santa  Teiesinha  

200  000 

136  000 

SANTA  CATARINA 

1 036  422 

575  000 

Adelaide  

200  000 

153  000 

Pedreira  

200  000 

60  000 

Pirabeiraba  . .... . . 

200  000 

20  000 

São  Pedro 

200  000 

46  000 

Tijucaa  

236  422 

296  000 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

200  000 

160  000 

Ag.i.  

200  000 

160  OOO 

MATO  GROSSO 

600  000 

65  000 

Áricí 

200  000 

500 

Jaciara 

200  000 

59  500 

Sudoeste  . . 

200  000 

5 000 

GOLÍS 

800  000 

300  000 

Ceres  •••••••••• 

200  000 

5 000 

Goianos ia  ..»••••• 

200  000 

125  000 

Martins  ..... 

20a  000 

35  000 

Santa  Helena 

200  000 

135  000 

(Resolução  n.  2 038/70  — Art.  3.9) 
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ATO  N.  10/70  - DE  20  DE  MAIO  DE  1970 


Dispõe  sôibre  a antecipação  do  início  da  moagem  de  cancu 
nas  usinas  paulistas  e paranaenses  situadas  no  Vale  do  Para- 
napanema . 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

CONSIDERANDO  que,  na  forma  do  parágrafo  2°  do  art.  l.°  da 
Resolução  n.°  2 038  (Plano  de  Defesa  da  Safra  de  1970/71),  de  30  de 
abril  de  1970,  o início  da  moagem  de  canas,  nas  usinas  situadas  no 
Vale  do  Paranapanema,  poderá  ser  antecipado  para  prevenir  os  efeitos 
da  incidência  do  fenômeno  da  geada  sôbre  essas  usinas,  e 

CONSIDERANDO  que  os  estudos  que  vêm  sendo  realizados  pelos 
órgãos  técnicos  do  I.A.A.,  embora  dependam,  para  sua  conclusão,  de 
observações  sôbre  o comportamento-  climático,  no  Vale  do  Paranapa- 
nema, durante  a safra  de  1970/71,  indicam  como  medida  preliminar  a 
antecipação  do  início  da  moagem  de  canas  nas  respectivas  usinas, 

RESOLVE: 

Art.  l.°  — As  usinas  paulistas  e paranaenses,  situadàs  no  Vale  do 
Paranapanema,  ficam  autorizadas  a iniciar  a moagem  de  suas  canas 
a partir  da  data  de  vigência  do  presente  Ato. 

§ l.°  — O contingente  de  açúcar,  produzido  em  decorrência  da  an- 
tecipação de  moagem  prevista  neste  artigo,  ficará  retido  nos  armazéns 
dos  próprias  usinas  ou  nos  depósitos  das  cooperativas  centralizadoras 
de  vendas  a que  estejam  filiadas,  fora  de  comercialização,  até  que  se- 
jam estabelecidas  pelo  I.A.A.  as  cotas  de  comercialização  para  a safra 
de  1970/71,  tendo  em  vista  o disposto  na  letra  “a”  do  parágrafo  2.°  do 
art.  18  da  Resolução  n.°  2 038,  de  30  de  abril  de  1970. 

§ 2.°  — A produção  de  açúcar,  resultante  da  antecipação  de  moa- 
gem autorizada  neste  artigo,  somente  receberá  os  benefícios  do  finan- 
ciamento de  warrantagem  após  o início  oficial  da  safra  de  1970/71 
nas  usinas  da  Região  Centro-Sul,  na  forma  do  disposto  no  “caput”  do 
artigo  l.°  da  Resolução  n.°  2 038,  de  30  de  abril  de  1970. 

Art.  2 P — Caberá  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  adotar 
tôdas  as  providências  adequadas  à boa  execução  dêste  Ato. 

Art.  3.° O presente  Ato  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  assi- 

natura e será  publicado  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta. 


Gen.  Álvaro  Tavares  Carmo 
Presidente 


Brasil  Açucareiro 
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PLANO  DE  SAFRA 


CDMPLEMENTAÇÃD 


RESOLUÇÃO  N.°  2 039  — de  27  de  maio  de  1970. 

ASSUNTO  — Complementa  disposições  do  Plano 
de  Defesa  da  Safra  de  1970/71  e dá  outras 
providências. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no 
uso  de  suas  atribuições, 


DOS  PREÇOS 


RESOLVE: 


Art.  l.°  — Os  preços  oficiais  de  liquidação  do  açúcar  cristal  “stan- 
dard”, com  polarização  de  99,3°,  por  saco  de  60  (sessenta)  quilos  bru- 
tos, na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na  usina),  são  fixados 
em  Cr$  22,49  (vinte  e dois  cruzeiros  e quarenta  e nove  centavos)  na 
Região  Centro-Sul  e Cr$  30,66  (trinta  cruzeiros  e sessenta  e seis  cen- 
tavos) na  Região  Norte-Nordeste. 

Art.  2.°  — Os  preços  oficiais  de  faturamento  do  açúcar  cristal 
“standard”,  com  polarização  de  99,3°,  por  saco  de  60  (sessenta)  qui- 
los brutos,  na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na  usina),  são 
fixados  em  Cr$  30,05  (trinta  cruzeiros  e cinco  centavos)  na  Região 
Centro-Sul  e Cr$  35,77  (trinta  e cinco  cruzeiros  e setenta  e sete  cen- 
tavos) na  Região  Norte-Nordeste,  já  incluídos  em  ambos  os  preços  a 
contribuição  de  Cr$  2,45  (dois  cruzeiros  e quarenta  e cinco  centavos) 
para  o I.A.A.,  criada  pelo  Decreto-lei  n.°  308,  de  28  de  fevereiro  de 
1967  e o valor  do  Imposto  sôbre  Circulação  de  Mercadorias  (ICM), 
calculado  na  base  de  17%  (dezessete  por  cento)  para  a Região  Centro- 
Sul  e 18%  (dezoito  por  cento)  para  a Região  Norte-Nordeste. 

§ l.°  — Na  forma  da  legislação  vigente,  os  preços  oficiais  de  fa- 
turamento do  açúcar  cristal  referidos  no  “caput”  dêste  artigo  somente 
se  aplicam  quando  a circulação  do  produto  se  verificar  dentro  do  res- 
pectivo Estado  produtor. 

§ 2.°  — Quando  a venda  do  açúcar  se  destinar  a saída  para  ou- 
tros Estados,  os  preços  oficiais  de  faturamento,  por  saco  de  60  (ses- 
senta) quilos  brutos,  na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na 
usina)  serão  de  Cr$  29,34  (vinte  e nove  cruzeiros  e trinta  e quatro 
centavos)  na  Região  Centro-Sul  e Cr$  34,51  (trinta  e quatro  cruzeiros 
e cinqüenta  e um  centavos)  na  Região  Norte-Nordeste,  incluídos  em 
ambos  os  preços  a contribuição  para  o I.A.A.,  de  Cr$  2,45  (dois  cru- 
zeiros e quarenta  e cinco  centavos),  e o montante  do  Imposto  sôbre 
Circulação  de  Mercadorias  (ICM) , calculado  na  base  de  15%  (quinze 
por  cento) . 
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guintes  ágios  s^toeTprec^oflciaídrhmrri6  -Uptrior'  os  se- 
“standard”,  com  polarização  de  99  30  *ão  tacS  fücar  crlstal 

cdZtea°  ImpÔSt°  ^utos  Industrializados  VT» 


Tipos 


Centro-Sul 


1 — Cristal  superior 

2 — Cristal  triturado  ou  moído  . . . ! ' 

3 — Cristal  superior  peneirado  

4 — Cristal  especial  ' 

5 — Granulado  americano  comum,  de  pro- 

dução direta,  não  refinado 
5 — Granulado  americano  superior,  de  pro- 
dução direta,  não  refinado 


( 5%) 
( 6%) 
(10%) 
(15%) 

(15%) 

(20%) 


CrS  1,12 
CrS  1,35 
CrS  2,25 
CrS  3,37 

CrS  3,37 

Cr$  4,50 


Norte- 

Nordeste 

CrS  1,53 
Cr$  1,84 
Cr$  3,07 
CrS  4,60 

CrS  4,60 

CrS  6,13 


pieços  dos  açúcares  refinado  amorfo  de  primeira 
refinado  amorfo  extra  (tipos  finos)  e refinado  granulado,  serão  esta- 
belecidos oportunamente,  mediante  Ato  da  Presidência  do  I.A.A. 

Art.  5.°  Os  tipos  de  açúcar  de  qualidade  inferior  sofrerão  desá- 
gios  sobre  os  preços  oficiais  de  liquidação  do  açúcar  cristal  “standard” 
com  polarização  de  99,3°,  como  segue: 


Tipos  Centro-Sul  Norte- 

Nordeste 

1 — Somenos 

2 — Mascavo 

Art.  6.°  — Os  preços-base  de  aquisição  pelo  I.A.A. , do  açúcar  de- 
merara  destinado  à exportação  para  mercados  externos,  com  as  espe- 
cificações técnicas  estabelecidas  no  art.  10  da  Resolução  n.°  2 038,  de 
30  de  abril  de  1970  (Plano  de  Defesa  da  Safra  de  1970/71),  são  fixa- 
dos em  Cr$  20,47  (vinte  cruzeiros  e quarenta  e sete  centavos)  na  Re- 
gião Centro-Sul  e CrS  27,90  (vinte  e sete  cruzeiros  e noventa  centa- 
vos) na  Região  Norte-Nordeste,  por  saco  de  60  (sessenta)  quilos  bru- 
tos, na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na  usina) . 

§ 1°  — Nos  preços  do  açúcar  demerara,  referidos  neste  artigo, 
não  se  inclui  provisão  para  atender  o pagamento  do  Imposto  de  Cir- 
culação de  Mercadorias  (ICM)  sôbre  êsses  preços,  tendo  em  vista  o 
que  dispõe  o art.  23,  parágrafo  7.°,  da  Constituição  Federal  e o que, 
implicitamente,  decidiu  o Conselho  Monetário  Nacional  ao  aprovar  o 
esquema  financeiro  da  safra  de  1968/69. 

§ 2.°  — Mediante  convênios  celebrados  com  os  Estados  produtores 
da  Região  Norte-Nordeste,  o I.A.A.  poderá  ter  a seu  cargo  o recolhi- 
mento do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sô- 
bre a cana  destinada  à fabricação  do  açúcar  demerara,  deduzindo  do 
preço  de  Cr$  27,90  (vinte  e sete  cruzeiros  e noventa  centavos)  fixado 
neste  artigo,  o valor  de  CrS  5,67  (cinco  cruzeiros  e sessenta  e sete  cen- 
tavos) por  tonelada  de  cana  ou  Cr$  3,49  (três  cruzeiros  e quarenta  e 
nove  centavos)  por  saco  de  açúcar,  correspondente  à provisão  tributá- 
ria da  cana  dentro  do  preço  para  a mesma  região,  estabelecido  nesta 
Resolução . 


( 5%)  CrS  1,12  Cr$  1,53 
(20%)  Cr$  4,50  Cr$  6,13 
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Art.  7.° — Os  ágios  sôbre  os  preços-base  de  aquisição  do  açúcar 
demerara  com  polarização  básica  de  96°,  obedecerão  à escala  interna- 
cional de  polarização  do  açúcar  e serão  calculados  com  a exclusão  do 
pêso  correspondente  à respectiva  sacaria. 

Art.  8.°  — O valor  dos  ágios  de  polarização,  referentes  ao  açúcar 
demerara  recebido  através  das  cooperativas  centralizadoras  de  vendas, 
será  pago  pelo  I.A.A.  diretamente  a êsses  órgãos,  que  se  obrigam  a 
creditar  a cada  usina  a parcela  correspondente  à sua  produção. 

Art.  9.°  — Por  conta  dos  ágios  de  polarização  a que  fizerem  jus 
os  produtores  de  açúcar  demerara,  o I.A.A.  poderá  pagar-lhes  um 
adiantamente  de  até  50%  (cinqüenta  por  cento)  do  respectivo  valor 
após  60  (sessenta)  dias  da  data  da  expedição  do  certificado  de  análise 
do  produto. 

Parágrafo  único.  — A liquidação  do  saldo  de  50%  (cinqüenta 
por  cento)  do  valor  dos  ágios,  terá  lugar  no  prazo  de  60  (sessenta) 
dias  contados  do  encerramento  da  safra  no  Estado  produtor  do  res- 
pectivo açúcar  demerara. 

Art.  10  — O pagamento  dos  preços-base  do  açúcar  demerara,  a 
que  se  refere  o art.  5.°,  será  efetuado  semanalmente  pelo  I.A.A.,  con- 
tra apresentação  dos  respectivos  efeitos  fiscais  e dos  certificados  de 
pêso  e de  análise. 

Art.  11 — Nas  vendas  diretas  de  açúcar  cristal  consideradas  de 
varejo  e nas  vendas  às  indústrias,  o produtor  terá  direito  de  usar  a 
margem  de  8%  (oito  por  cento)  fixada  para  o atacadista. 

Parágrafo  único  — Excetua-se  desta  norma  o açúcar  cristal  “stan- 
dard” destinado  ao  suprimento  das  refinarias  autônomas. 

Art.  12  — Para  os  fins  previstos  nos  artigos  3.°  e 5.°  desta  Reso- 
lução, as  usinas  ficam  obrigadas  a especificar,  no  “Livro  de  Produção 
Diária”,  a produção  realizada  em  tipos  superiores  e inferiores  ao  açú- 
car cristal  do  tipo  “standard”. 

Parágrafo  único  — O I.A.A.  adotará,  junto  às  usinas,  as  medi- 
das que  julgar  necessárias  ao  cumprimento  da  obrigação  de  que  trata 
êste  artigo  e comunicará  à Superintendência  Nacional  do  Abasteci- 
mento (SUNAB),  para  as  providências  cabíveis,  as  ocorrências  de 
venda  ou  faturamento  de  açúcar  com  inobservância  ao  disposto  no 
art.  11,  alíneas  “f”  e “h”,  da  Lei  Delegada  n.°  4,  de  26  de  setembro 
de  1962. 


DO  PAGAMENTO  DAS  CANAS 

Art.  13  — Os  preços-base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira  e 
fornecida  às  usinas  do  País,  na  safra  de  1970/71,  serão  de  Cr$  20,47 
(vinte  cruzeiros  e quarenta  e sete  centavos)  na  Região  Centro-Sul  e^ 
Cr$  31,51  (trinta  e um  cruzeiros  e cinqüenta  e um  centavos)  na  Re- 
gião Norte-Nordeste,  já  incluída,  neste  último  preço,  a provisão  de 
Cr$  5,67  (cinco  cruzeiros  e sessenta  e sete  centavos)  referente  ao  Im- 
posto sôbre  a Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  tributo  êsse  que  não 
incide  sôbre  a tonelada  de  cana  na  Região  Centro-Sul. 

§ l.°  — Os  preços  constantes  do  “caput”  dêste  artigo  são  refe- 
rentes aos  rendimentos  básicos  de  90  (noventa)  quilos  de  açúcar 
cristal  por  tonelada  de  cana  na  Região  Norte-Nordeste  e de  94  (no- 
venta e quatro)  quilos  na  Região  Centro-Sul. 
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, § ® preço  de  liquidação  da  cana  será  calculado  em  função 

do  íendimento  medio  do  Estado  observado  durante  a safra,  tomando- 
se  por  base  as  primeiras  3 600  (três  mil  e seiscentas)  horas  efetivas 

de  moagem,  verificadas  no  período  máximo  de  180  (cento  e oitenta) 
dias  consecutivos  de  safra.  uiwsnwj 

através*  dã~ fórmula?  * liquidaçâo'  em  cada  fctad°.  <*■*  calculado 


L = 


Br 


R 


Br 


R 


E 


em  que: 


P 

L = Preço  de  liquidação 
P 

Br  — Preço  básico  da  Região 


R 

Br  — Rendimento  básico  da  Região 


R 

E = Rendimento  do  Estado,  durante  a safra. 


§ 4.° — Quando  o rendimento  do  Estado  fôr  inferior  ao  rendi- 
mento básico,  considerar-se-á  para  cálculo  do  preço  da  cana  o rendi- 
mento básico  da  Região. 

§ 5.° — De  acordo  com  o art.  11  da  Lei  n.°  4 870,  de  l.°  de  de- 
zembro de  1965,  ao  fornecedor  de  cana  será  paga  uma  bonificação 
quando  a usina  obtiver  rendimento  na  safra  superior  ao  rendimento 
do  Estado,  observado  o disposto  no  parágrafo  2.°  dêste  artigo. 

§ 6.°  — A bonificação  de  que  trata  o parágrafo  anterior  variará 
em  função  das  relações  de  rendimento,  calculadas  mediante  a seguinte 
fórmula : 


R 

U 


R 

E 


onde: 

K Relação  entre  o rendimento  da  usina  e o rendi- 

mento do  Estado; 


XJ  — Rendimento  da  usina; 


R 

E — Rendimento  do  Estado. 

§ 70. a bonificação  será  paga  conforme  a tabela  seguinte 
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BONIFICAÇÃO  (EXCLUSIVE  ICM) 


K=R  R 

U E 

/ (k) 

CENTRO-SUL 

NORTE-NORDESTE 

Cr$/t 

Dif.  Prop. 

Cr$/t 

Dif.  Prop. 

1,00.00 

0 

0 

19,97.88 

0 

25,22.00 

1,00.25 

0,00.244 

0,04.99.47 

0,06.30.50 

18,91.44 

23,87.60 

1,00.50 

0,00.475 

0,09.72.33 

17,93.16 

0,12.27.40 

22,63.60 

1,00.75 

0,00.694 

0,14.20.62 

16,86.72 

0,17.93.30 

21,29.20 

1,01.00 

0,00.900 

0,18.42.30 

15,88.48 

0,23.25.60 

20,05.20 

1,01.25 

0,01.094 

0,22.39.42 

14,82.04 

0,28.26.90 

18,70.80 

1,01.50 

0,01.275 

0,26.09.93 

13,83.76 

0,32.94.60 

17,46.80 

1,01.75 

0,01.444 

0,29.55.87 

12,77.32 

0,37.31.30 

16,12.40 

1,02.00 

0,01.600 

0,32.75.20 

11,79.08 

0,41.34.40 

14,88.40 

1,02.25 

0,01.744 

0,35.69.97 

10,72.64 

0,45.06.50 

13,54.00 

1,02.50 

0,01.875 

0,38.38.13 

9,74.36 

0,48.45.00 

12,30.00 

1,02.75 

0,01.994 

0,40.81.72 

8,67.92 

0,51.52.50 

10,95.60 

1,03.00 

0,02.100 

0,42.98.70 

7,69.68 

0,54.26.40 

9,71.60 

1,03.25 

0,02.194 

0,44.91.12 

6,63.24 

0,56.69.30 

8,37.20 

1,03.50 

0,02.275 

0,46.56.93 

0,58.78.60 

- ■ ■ 

5,64.96 

7,13.20 

1,03.75 

0,02.344 

0,47.98.17 

4,58.52 

0,60.56.90 

5,78.80 

1,04.00 

0,02.400 

0,49.12.80 

3,60.28 

0,62.01.60 

4,54.80 

1,04.25 

0,02.444 

0.50.02.87 

0,63.15.30 

3,20.40 

2,53.84 

1,04.50 

0,02.475 

0,50.66.33 

0,63.95.40 

1,55.56 

1,96.40 

1,04.75 

0,02.494 

0,51.05.22 

0,49.12 

0,64.44.50 

0,62.00 

1,05.00 

0,02.500 

0,51.17.50 

0,64.60.00 

B = / (k) . P 

base 

/ (k)  = — 10  K2  + 21  K — 11 

K = R -4-  R 

U E 
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- § 8;°  — A bonificação  de  que  trata  o parágrafo  5.°  dêste  artigo, 
nao  sera  devida  pela  usina  quando  o rendimento  obtido  fôr  inferior 
ao  rendimento  básico  da  região. 


in„oA?'  14  — Fica  revogada  a Resolução  n.o  2 007,  de  22  de  maio  de 

t iLi  ^ em  vis^a  a inexequibilidade  da  aplicação  do  sistema  nela 
0S  r3.DCI0ClClO . 


Parágrafo  único  — As  Divisões  de  Assistência  à Produção  e de 
Estudo  e Planejamento  apresentarão  à Presidência  do  I.A.A.,  no 
prazo  improrrogável  de  120  (cento  e vinte)  dias,  estudo  conclusivo 
sôbre  a matéria,  o qual,  será  encaminhado  ao  Conselho  Deliberativo 
para  os  devidos  fins. 

Art.  15  — Até  o dia  31  de  janeiro  de  1971,  na  Região  Centro-Sul, 
e até  o dia  31  de  maio  de  1971,  na  Região  Norte-Nordeste,  improrro- 
gàvelmente,  os  órgãos  técnicos  do  I.A.A.  promoverão  o levantamento 
dos  rendimentos  industriais  da  safra,  para  o efeito  da  fixação  dos  pre- 
ços de  liquidação  e das  bonificações,  em  cada  Estado,  nos  têrmos  do 
disposto  nos  parágrafos  2.°  e 7.°  do  art.  13. 

Parágrafo  único  — Os  resultados  do  levantamento  a que  se  re- 
fere êste  artigo  serão  aprovados  pelo  Conselho  Deliberativo  no  prazo 
máximo  de  10  (dez)  dias,  contado  da  data  do  encaminhamento  dêsses 
resultados  à Presidência  do  I.A.A. , devendo  o Delegado  Regional, 
em  seguida,  publicar  na  imprensa  local  as  respectivas  tabelas,  fixado 
o prazo  de  15  (quinze)  dias  para  o necessário  pagamento,  ressalvado 
o disposto  no  art.  21  e seus  parágrafos,  desta  Resolução. 

: . • * i i ' 

Art.  16  — Os  fornecedores  de  cana  participarão  das  diferenças 
de  preços  verificadas  nos  estoques  de  açúcar  cristal . “standard”  co- 
mercializados aos  preços  previstos  no  art.  2.°  e seus  parágrafos  desta 
Resolução . 

Art.  17 — Ao  preço  base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira  e 
fornecida  às  usinas  situadas  na  Região  Centro-Sul,  na  safra  de  1970/ 
71,  a que  se  refere  o art.  13  desta  Resolução,  deverá  ser  acrescido, 
quando  houver  a incidência,  o valor  do  Imposto  de  Circulação  de  Mer- 
cadorias (ICM),  de  Cr$  4,19  (quatro  cruzeiros  e dezenove  centavos), 
com  base  na  alíquota  de  17%  (dezessete  por  cento)  para  entregas  rea- 
lizadas dentro  do  território  do  Estado  produtor,  e de  Cr$  3,61  (três 
cruzeiros  e sessenta  e um  centavos),  com  base  na  alíquota  de  15% 
(quinze  por  cento)  nas  entregas  realizadas  para  território  de  outro 
Estado . 

Art.  18  — Em  conseqüência  do  disposto  no  artigo  anterior,  os  pre- 
ços da  tonelada  de  cana  na  esteira,  já  incluído  o Imposto  de  Circula- 
ção de  Mercadorias  (ICM) , serão  de  Cr$  24,66  (vinte  e quatro  cruzei- 
ros e sessenta  e seis  centavos),  quando  incidente  a alíquota  de  17% 
(dezessete  por  cento),  e de  Cr$  24,08  (vinte  e quatro  cruzeiros  e oito 
centavos)  quando  incidente  a alíquota  de  15%  (quinze  por  cento) . 

Art.  19  — Os  valores  de  Cr$  4,19  (quatro  cruzeiros  e dezenove 
centavos)  e Cr$  3,61  (três  cruzeiros  e sessenta  e um  centavos)  na  Re- 
gião Centro-Sul  e Cr$  5,67  (cinco  cruzeiros  e sessenta  e sete  centavos) 
e Cr$  4,56  (quatro  cruzeiros  e cinqüenta  e seis  centavos)  na  Região 
Norte-Nordeste,  correspondentes  à incidência  do  Imposto  de  Circula- 
ção de  Mercadorias  (ICM)  sôbre  a tonelada  de  cana,  a que  alude  o 
art.  13  desta  Resolução,  constituirão  crédito  fiscal  da  usina  recebedora 
dessa  matéria-prima,  consoante  a legislação  tributária  vigente. 
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Art.  20 — O pagamento  das  canas  será  feito  quinzenalmente  e 
compreenderá  os  fornecimentos  feitos  na  quinzena  anterior,  admiti- 
das as  seguintes  deduções: 

a)  as  taxas  estabelecidas  em  lei; 

b)  o Imposto  sôbre  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  quando 
incidente; 

c)  os  adiantamentos  concedidos  ao  fornecedor; 

d)  os  descontos  estabelecidos  em  contratos  firmados  pelo  forne- 
cedor para  pagamento  de  seus  débitos  com  entidades  finan- 

1 ciadoras  em  que  a usina  seja  interveniente; 

e)  as  taxas  e contribuições  destinadas  à assistência  social  e à 
manutenção  dos  órgãos  de  classe,  estabelecidas  em  Lei  ou  con- 
vênios homologados  pelo  I.A.A. 

§ l.o  — Para  o efeito  do  desconto  das  contribuições  de  que  tratam 
a letra  “b”  do  art.  36  e o art.  64,  da  Lei  n.°  4 080,  de  l.°  de  dezembro 
de  1965  e o art.  8.°  do  Decreto-lei  n.  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967,  e 
do  percentual  da  renda  da  terra,  será  levado  em  conta  o preço  da  to- 
nelada de  cana  no  campo. 

§ 2.°  — O fluxo  do  pagamento  das  canas  aos  fornecedores  não 
será  afetado  por  eventuais  acordos  de  permutas  de  cotas  de  açúcar  de- 
merara  por  açúcar  cristal,  efetuados  entre  as  usinas  cooperadas  ou 
não-cooperadas . 

Art.  21 — No  caso  de  aplicação  do  regime  de  comercialização  a 
que  se  refere  o art.  51  da  Lei  n.°  4 870,  de  l.°  de  dezembro  de  1965,  os 
fornecedores  de  cana  participarão  da  retenção  de  estoques  conseqüente 
da  fixação  das  cotas  mensais  de  comercialização,  na  conformidade  do 
disposto  no  parágrafo  5.°  do  citado  artigo,  e receberão,  sob  a forma  de 
adiantamento  por  tonelada  de  cana,  parcela  proporcional  aos  forne- 
cimentos realizados  e ao  financiamento  deferido. 

§ l.°  — Os  fornecedores  de  cana  não  participarão  das  despesas  de 
retenção  e comercialização  do  açúcar. 

§ 2.°  — No  prazo  de  15  (quinze)  dias,  contado  da  publicação  da 
presente  Resolução,  o Conselho  Deliberativo  fixará  as  normas  para  exe- 
cução do  sistema  de  pagamento  de  canas  a que  se  refere  êste  artigo. 

§ 3.°  — Os  fornecedores  de  cana  participarão  dos  eventuais  au- 
mentos de  preços,  sôbre  os  estoques  de  açúcar  cristal  retidos  para  a 
comercialização  em  regime  de  cotas. 

Art.  22  — As  usinas  ou  destilarias  que  pleitearem  operações  de 
crédito  junto  ao  I.A.A. , Banco  do  Brasil  S.A.  ou  outros  estabeleci- 
mentos oficiais  de  crédito,  instruirão  os  seus  pedidos  com  a declara- 
ção de  que  se  encontram  em  situação  regular  com  os  seus  fornecedo- 
res, no  que  concerne  ao  pagamento  das  canas  recebidas,  cuja  declara- 
ção será  firmada  pelo  Delegado  Regional  do  I.A.A.  na  cireunscrição 
em  que  estiverem  localizadas  as  fábricas  sob  sua  responsabilidade  fun- 
cional . 

§ l.°  — Para  os  fins  dêste  artigo,  a inexistência  de  denúncia  à 
Delegacia  Regional  do  I.A.A.  pelas  entidades  representativas  da  classe 
ou  pelos  fornecedores  de  cana,  importa  na  presunção  de  que  a situação 
da  usina  com  seus  fornecedores  está  regular. 
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Art  23— As  usinas  são  obrigadas  a receber  na  safra  dP  1070/71 
os  contingentes  agrícolas  fixados  pelo  I. aT^j^  « fcSSS* 
com  observância,  quando  fôr  0 caso,  do  recalque  aplicado Tcrt&  in 
dustrial  das  usinas,  em  função  da  respectiva  produção  autorizada. 


_ _ § 10K.  N-  determinação  do  contingente  de  canas  a serem  moídas 
para  a obtenção  da  produção  autorizada,  o I.A.A.  levará  em  conside- 
raçao  a cota  de  açúcar  demerara  constante  da  produção  prevista  aDli- 
cando-lhe,  para  êsse  fim,  0 deságio  de  7,5%  (sete  e meio  por  cento). 


§ 2 ° — Nos  casos  de  redistribuição,  entre  outras  usinas,  dos  sal- 
dos individuais  não  utilizados,  os  fornecedores  participarão  dessa  re- 
distribuição na  mesma  proporção  dos  contingentes  agrícolas  atribuí- 
dos pelo  I.A.A.  para  fornecimento  a cada  usina. 


Art.  24  — As  usinas  são  obrigadas  a receber  a cana  dos  seus  for- 
necedores no  período  de  150  (cento  e cinqüenta)  dias  efetivos  de  moa- 
gem na_  Região  Centro-Sul  e até  180  (cento  e oitenta)  dias  efetivos 
na  Região  Norte-Nordeste,  distribuindo-se  as  respectivos  cotas,  durante 
aquêles  períodos,  na  forma  que  fôr  estabelecida  pelos  interessados  e 
aprovada  pelo  I.A.A. 


§ l.°  — As  usinas  são  obrigadas  a submeter  à entidade  represen- 
tativa da  classe  dos  fornecedores,  até  30  (trinta)  dias  antes  do  início 
da  safra,  o plano  de  recebimento  da  cana,  obedecidos  os  períodos  esta- 
belecidos neste  artigo. 

§ 2.°  — A usina  que  não  tenha  recebido  a totalidade  das  cotas  fi- 
xadas nos  têrmos  do  artigo  anterior,  após  decorridos  aquêles  períodos, 
responderá  por  perdas  e danos,  acrescidos  de  multa  de  50%  (cinqüenta 
por  cento)  sôbre  o valor  da  cana  que  deixou  de  receber,  ressalvado  mo- 
tivo de  fôrça-maior  admitido  em  direito  e reconhecido  pelo  I.A.A. 

Art.  25  — As  entregas  de  cana  poderão  ser  feitas  pelo  fornecedor 
diretamente  ou,  em  seu  nome,  pela  cooperativa  de  plantadores  a que 
seja  filiado,  podendo,  neste  caso,  a cooperativa  efetuar  0 faturamento, 
de  acordo  com  as  disposições  legais  vigentes. 

Art.  26  — As  entregas  diárias  das  canas  de  fornecedores  serão  efe- 
tuadas de  conformidade  com  o disposto  no  art.  3.°  e seus  parágrafos, 
da  Resolução  n.°  239/48,  de  20  de  outubro  de  1948,  devendo  a descarga 
dos  veículos,  das  usinas  ou  de  fornecedores,  obedecer  rigorosamente  à 
ordem  de  chegada  aos  respectivos  pontos  de  entrega. 

§ l.°  — As  usinas  são  obrigadas  a entregar,  a seus  fornecedores, 
o certificado  de  pesagem  relativo  a cada  entrega  de  canas. 

§ 2.0  — Quando  fôr  utilizada  balança  com  dispositivo  de  impres- 
são, o certificado  a que  alude  o parágrafo  anterior  deverá  ser  acompa- 
nhado do  talão  mecânico  da  pesagem. 

Art.  27  — Na  conformidade  do  disposto  no  art.  63  da  Resolução 
n.°  109/45,  de  27  de  junho  de  1945,  é assegurado  aos  fornecedores  de 
cana  o direito  de  adquirirem  nas  usinas,  ao  preço  oficial  de  fatura- 
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mento,  na  condição  PVU,  a quantidade  de  açúcar  necessário  ao  su- 
primento de  seus  dependentes  e trabalhadores,  na  correspondência  de 
um  (1)  saco  de  açúcar  para  cinqüenta  (50)  toneladas  de  canas  en- 
tregues . 

§ l.°  — Quando  da  venda  do  açúcar  de  que  trata  êste  artigo,  aos 
seus  dependentes  e trabalhadores,  os  fornecedores  de  cana  somente 
poderão  acrescer  ao  preço  oficial  de  aquisição  as  despesas  decorrentes 
de  carreto  e imposto. 

§ 2.° — Fica  proibida  tôda  e qualquer  transferência,  a terceiros, 
do  açúcar  adquirido  pelos  fornecedores  de  cana  na  forma  dêste  artigo. 

Art.  28  — Aos  fornecedores  de  cana  de  tôdas  as  regiões,  ressal- 
vado o disposto  no  art.  51  da  Resolução  n.°  109/45,  de  27  de  junho  de 
1945,  assiste  o direito  de  adquirirem  mensalmente,  das  usinas  a que 
estão  vinculados,  para  uso  próprio  e na  proporção  das  canas  forneci- 
das, até  3,5  litros  ou  4,900  quilos  de  mel  residual  por  tonelada  de  cana, 
ao  preço  que  fôr  estabelecido  para  êsse  subproduto  no  Plano  de  De- 
fesa da  Produção  de  Álcool  da  Safra  de  1970/71. 

Parágrafo  único  — Fica  proibida  tôda  e qualquer  transferência 
a terceiros  ou  industrialização  própria,  do  mel  residual  adquirido  na 
forma  prevista  neste  artigo. 

Art.  29  — A parcela  de  Cr$  2,62  (dois  cruzeiros  e sessenta  e dois 
centavos)  relativa  ao  frete  de  canas  nas  reggiões  Centro-Sul  e Norte- 
Nordeste,  incluída  no  preço-base,  refere-se  à cana  posta  na  esteira  da 
usina. 

§ l.°  — Quando  as  canas  forem  apanhadas  no  canavial  por  veí- 
culo da  usina,  correndo  por  conta  desta  o enchimento  do  veículo,  o 
valor  do  frete  deverá  ser  deduzido  do  preço-base. 

§ 2.°  — Quando  a usina  efetuar  por  sua  conta  o transporte  das 
canas,  a partir  do  canavial,  utilizando  qualquer  veículo,  inclusive  a via 
férrea,  particular  ou  não,  se  o enchimento  dos  veículos  ficar  a cargo 
dos  fornecedores,  a usina  deduzirá,  do  preço-base,  75%  (setenta  e 
cinco  por  cento)  do  valor  do  frete. 

§ 3.°  — Na  Região  Norte-Nordeste,  quando  a coleta  das  canas  não 
se  fizer  na  forma  prevista  no  parágrafo  l.°  dêste  artigo,  a parcela  re- 
ferente ao  transporte,  da  palha  (local  onde  se  efetua  o corte)  até  o 
ponto  de  embarque  da  via  férrea  ou  rodoviária,  será  estabelecida  no 
mínimo  de  10%  (dez  por  cento)  do  frete  oficial  e no  máximo  de  25% 
(vinte  e cinco  por  cento),  mediante  ajuste  entre  a usina  e seus  for- 
necedores . 

§ 4.°  — Na  hipótese  de  já  existir  acordo  particular  entre  a usina 
e seus  fornecedores,  estabelecendo  bonificação  para  o frete,  o montante 
desta  será  compensado  até  o limite  do  valor  estabelecido  para  o trans- 
porte das  canas  nos  parágrafos  anteriores. 

§ 5.°  — Na  Região  Centro-Sul,  quando  o transporte  das  canas,  a 
partir  dos  pontos  de  embarque  ou  das  balanças  intermediárias,  fôr 
realizado  pela  usina,  esta  deduzirá,  do  preço-base,  importância  corres- 
pondente a 50%  (cinqüenta  por  cento)  do  valor  do  frete. 

Art.  30  — Os  fornecedores  de  cana  que  deixarem  de  integralizar 
as  suas  cotas  oficiais  de  fornecimento,  em  decorrência  de  desvio  de 
canas  para  terceiros,  produtores  de  aguardente  ou  outras  usinas  a que 
não  estejam  vinculados,  terão  as  suas  cotas  de  fornecimento  reduzidas 
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a 3uantldade  de  canas  que  hajam  efetivamente  entregue  à usina  re- 
cebedora, ressalvado  o caso  de  atraso  não  justificado  no  pagamento 
das  canas,  por  parte  da  usina  à qual  se  acha  vinculado  o fornecedor 
ou  qualquer  outro  motivo  resultante  de  falta  da  usina. 

Parágrafo  único  A infração  referida  neste  artigo,  será  apurada 
6 julgada  mediante  processo  de  reclamação  instaurado  a requerimento 
da  usina  prejudicada,  salvo  quando  se  tratar  de  desvio  de  canas  para 
aguardente,  hipótese  em  que  a instauração  do  processo  se  fará  “ex- 
officio”,  pela  Delegacia  Regional  do  I.A.A. 

Art.  31  — As  usinas  são  obrigadas  a entregar,  a cada  um  dos  seus 
fornecedores,  mensalmente,  um  extrato  da  respectiva  conta-corrente. 


DO  FINANCIAMENTO 

Art.  32  — Onde  se  fizer  necessário  e para  assegurar  a defesa  da 
safra  e atender  ao  abastecimento  normal  dos  mercados  regionais,  o 
I.A.A.  promoverá  o financiamento  do  açúcar  cristal  e dos  tipos  su- 
periores refinados,  na  base  de  até  80%  (oitenta  por  cento)  dos  preços 
oficiais  de  liquidação,  na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na 
usina),  do  açúcar  cristal  “standard”  com  polarização  de  99,3°,  desti- 
nado ao  consumo  interno. 

Art.  33  — As  usinas  comprovadamente  em  atraso  no  pagamento 
das  canas  recebidas  nas  safras  anteriores  e/ou  na  presente,  e que  re- 
tiverem as  importâncias  descontadas  dos  seus  fornecedores,  a qual- 
quer título,  para  crédito  do  I.A.A.,  Banco  do  Brasil  S.A.  ou  de  ou- 
tras entidades  públicas  ou  privadas,  inclusive  as  de  classe,  sem  pre- 
juízo das  sanções  que  a lei  determinar  terão  suspensos  os  respectivos 
financiamentos  e a compra,  pelo  I.A.A.,  de  açúcar,  de  qualquer  tipo, 
até  que  realizem  os  pagamentos  ou  recolhimentos  devidos,  ressalvado 
o disposto  no  parágrafo  2.°  do  art.  58  da  Lei  n.°  4 870,  de  l.°  de  de- 
zembro de  1965. 

Parágrafo  único  — Para  os  efeitos  do  disposto  neste  artigo,  apli- 
cam-se as  normas  constantes  dos  parágrafos  l.°  e 2.°  do  art.  22  desta 
Resolução . 


DAS  DISPOSIÇÕES  GERAIS 


Art.  34  — Os  preços  referidos  na  presente  Resolução  têm  vigência 
a contar  de  l.°  de  junho  de  1970,  nas  Regiões  Centro-Sul  e Norte- 
Nordeste. 


Art.  35  — As  usinas  que  não  observarem  quaisquer  das  disposições 
desta  Resolução,  não  se  beneficiarão  das  medidas  de  defesa  nela  esta- 
belecidas, inclusive  as  de  caráter  financeiro. 


Art.  36  — A presente  Resolução  entrará  em  vigor  no  dia  l.°  de 
junho  de  1970  e será  publicada  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  aos  vinte  e sete  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil  no- 
vecentos e setenta. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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DEMONSTRATIVO  DOS  AUMENTOS  RESULTANTES  DO  REAJUSTAMENTO  DOS  PREÇOS  DA  CANA  E DO  AÇÚCARDD 

(Decisão  dto  Conselho  Monetário  Nacional  de  22!5/70) 


CENTRO-SUL 

norte-nordeste 

DISCRIMINAÇÃO 

Preço 

Atual 

Pr  eç  0 
Aprovado 

Aumento 

Preço 

Atual 

Preço 

Aprovado 

Aumento 

Tonelada  de  caua,  posta 
esteira,  exclusive  ICM. . 

17,80 

20,47 

15,00* 

22,47 

25,84 

15,00* 

Valor  da  cana  por  saco 

de  açúcar  

11,36 

J 3,06 

15,00* 

14,98 

17,23 

15,00* 

Valor  da  industrializa  — 
ção  

8,20 

9,43 

15,00* 

8,39 

9,65 

15,00* 

Preço  líquido  para  os 

produtores  

19,56 

22,49 

15,00* 

23,37 

26,88 

15,00* 

Contribuição  para  o IAA. 

1,86 

2,45 

31,72* 

1,86 

2,45 

31,72* 

SOMA 

21,42 

24,94 

16,43* 

25,23 

29,33 

16,25* 

ICM  por  saco  de  açúcar.. 

4,39 

5,11 

16,40* 

5,54 

6,44 

16,25* 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  — 
(PVU)  

25,81 

30,05 

16,43* 

30,77 

35,77 

16,25* 

Preço  líquido  para  os  pro 
dutorps  ................. 

19,56 

28,49 

15,00* 

23,37 

26,88 

15,00* 

ICM  sobre  a cana  por  sa- 
co de  açúcar  

— 

— 

3,29 

3,78 

14,89* 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDA 

ÇÃO  (pvu)  

19,56 

22,49 

15,00* 

26,66 

30,66  1 

15,00* 

PREÇO  OFICIAL  DO  AÇÚCAR 
DEMERARA  (PVU)  

17,80 

20,47 

15,00* 

24,26 

27,90 

15,00* 

BASE  DE  WAHRANTAGEM  .... 

11,74 

13,49 

14,91* 

21,33 

24,53 

15,00* 

DEMONSTRAÇÃO  DO  AUMENTO  NO  PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA 
(Decisão  do  Conselho  Monetário  Nacional  em  22/5/70) 


REGIÃO  CENTRO-SUL  (*) 

Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo  

Aumento  de  15*  

Transporte  

Aumento  de  15* 

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

Cr* 

15,52 

2*.33_ 

2,28 

0,34 

Cr* 

17,85 

2.62 

20,47 

Cr* 

Cr*  . 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo  

20,19 

Aumento  de  15*  

2i2L 

23,22 

Transporte  

2,28 

Aumento  de  15*  

.0,34 

2,62 

SOMA . 

25,84 

ICM  - 18*  sobre  Cr*  31,51  

5,67 

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

31,51 

(*)  Nós  Estados  da  Região  Centro-Sul  não  incide  sobre  o preço  da  cana  o Imposto 
de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM),  que  foi  deslocado  para  a segunda  opera- 
ção, na  forma  da  legislação  vigente. 


DEMONSTRAÇÃO  DO  AUMENTO  NO  PREÇO  DO 
AÇÚCAR  CRISTAL 


(DECISÃO  DO  CONSELHO  MONETÁRIO  NACIONAL  DE  22/5/70) 


• / 

ICM  - 17$ 

ICM  - 15$ 

REGIÃO  CENTRO- SUL 

Custo  da  matéria-prima  no  campo  

Transporte  

Cr* 

11,39 
1 67 

Cr* 

11,39 

SOMA 

Custo  industrial  (Cr*  8,20  + 15$)  ... 

13,06 

9,43 

13,06 

9.43 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

ICM  - calculado  sobre  o preço  final  .. 

22,49 

5.11 

22,49 

4.40 

SOMA 

Contribuição  para  o IAA  

27,6o 

2.45 

26,89 

2 U 5 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU 

30,05 

29,34 

♦ 

ICM  - 18$ 

ICM  - 15$ 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

Cr* 

Cr* 

Custo  da  matéria-prima  no  campo  , . 

Transporte  , . 

15,48 

1.75 

15,48 

1.75 

SOMA 

17,23 

17,23 

ICM  - 18$  sobre  Cr*  21,01  rT 

3.78 

3.78 

SOMA  

21,01 

21,01 

Custo  industrial  (Cr*  8,39  + 15$)  

9.65 

9.65 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

30,66 

30,66 

ICM  — calculado  sobre  o preço  oficial  

6,44 

5.18 

SOMA  

37,10 

35,84 

Contribuição  para  o IAA  

2.45 

2.45 

SOMA 

39,55 

38,29 

Dedução  do  ICM  sobre  o custo  da  matéria-prima  

3,78 

3.78 

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU 

35,77 

34,51 

AÇÚCAR  DEMERARA: 

Jfc  ■ 1 i 

REGIÃO  CENTRO-SUL  

20,47 

- 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE  

27,90 

— 
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NÔVO  CONTRATO  DO 
TERMINAL  MUNDIAL 


Em  carta  de  l.°  de  maio  último,  M.  Golodetz  & Co.,  dle  Nova 
York,  enviaram-nos  as  seguintes  observações  e considerações: 

“A  Bôlsa  de  Café  e Açúcar  de  Nova  York  está  por  iniciar  suas 
operações  nos  têrmos  de  seu  mais  nôvo  contrato,  o de  n.°  11,  que 
oferece  boas  perspectivas.  Pretende  a Bôlsa  substituir  o contrato  de 
n.°  8,  que  foi  gradativamente  se  desatualizando,  e ocasionalmente, 
permite  manifestações  e atividades  não  originalmente  contempla- 
das ou  desejáveis. 

O valor  de  qualquer  contrato  de  mercado  terminal  só  pode  ser 
aferido  pelo  teste  do  tempo  e da  experiência.  Não  obstante,  é justo 
dizer  que  o comitê  que  esboçou  as  novas  regras  de  operações  e es- 
tatutos parece  ter  realizado  um  trabalho  de  alta  qualidade,  prático 
senso  comum  e visão. 

O nôvo  contrato  entrou  em  vigor  na  primeira  semana  de  maio, 
precisamente  no  dia  5 para  as  entregas  de  julho  de  1970  em  dian- 
te. Parece  ser  intenção  da  Bôlsa  abandona*  as  determinações  do 
contrato  n.°  8 tão  rápido  quanto  possível  sem  prejudicar  os  direitos 
adquiridos  nos  têrmos  dos  contratos  existentes.  Como  o nôvo  Con- 
trato n.°  1 1 é prático  e conveniente,  espera-se  que  logo  crie  raízes 
e abranja,  talvez  pelo  fim  de  1971,  tôdas  as  atividades  no  Merca- 
do Terminal  de  Nova  York  para  açúcares  mundiais. 

Nossos  leitores,  afeitos  aos  têrmos  do  existente  contrato  n.°  8 
estarão  melhor  assistidos  com  a indifcação  destas  feições  principais 
em  que  o nôvo  contrato  (N.°  11)  difere  do  antigo  (N.°  8) : 

As  duas  diferenças  cruciais  são:  o contrato  n.°  11  provê  em- 
barque de  açúcar  a granel,  levando  assim  em  consideração  a práti- 
ca comeilcial  agora  comum;  e insiste  no  efetivo  embarque  dentro  de 
dois  meses  e quinze  dias  do  comêço  do  mês  de  entrega.  Nenhuma 
entrega  de  depósito  pode  ser  exigida  em  caso  de  não  haver  o em- 
barque: o embarque  físico  é obrigatório. 

Associada  a essa  última  disposição  está  a inovação  do  Primei- 
ro Dia  de  Notificação  de  cada  mês  comercial  (que  será  o último 
dia  integral  de  negócios  antes  do  dia  15  do  mês  precendente);  e o 
Segundo  Dia  de  Notificação  (que  será  o primeiro  dia  integral  de 
negócios  do  mês  de  entrega  ) . 
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Os  açúcares  disponíveis  incluem  agora  virtualmente  todos  os 
originários  de  cana  que  transitam  internacionalmente,  com  exceção 
dos  de  Cuba,  Moçambique  e Rodésia.  O açúcar  produzido  dentro 
do  âmbito  do  Mercado  Comum  Europeu  não  pode  ser  embarcado 
a qualquer  país  dêsse  mesmo  mercado;  e os  açúcares  pelo  Acôrdo 
Açucareiro  da  Comunidade  Britânica  de  nações  devem  ser  embar- 
cados para  áreas  onde  não  tenham  direitos  ou  quotas  prefenciais. 
Açúcares  anunciados  devem  ser  exportados  e não  pofclem  ser  usa- 
dos no  país  de  origem.  Os  açúcares  anunciados  deve  ter  sido  fabri- 
cado em  período  não  superior  a 18  meses.  A polarização  mínima 
foi  elevada  para  95  graus.  São  tomadas  providências  para  polari- 
zações máximas  abaixo  de  98  graus  onde  os  países  receptores  im- 
põem restrições  a êsse  respeito. 

O comércio  nos  têrmos  do  Contrato  n.°  1 1 será  permitido  para 
entrega  somente  em  janeiro,  março,  maio,  julho,  setembro  e ou- 
tubro.” 

Os  interessados  em  obter  a íntegra  dos  novos  regulamentos  e 
estatutos,  nos  têrmos  do  Contrato  n.°  11,  podem  escrever  para:  M. 
Golodetz  & Co.,  120  Wall  Street,  New  York,  N.Y.  10005,  U.S.A. 


mercado  internacional 
do  acúcar 

9 


Com  data  de  15  de  maio,  de  Londres, 
temos  a habitual  carta  informativa  de 
M.  Golodetz,  que  a seguir  reproduzimos . 

Durante  tôda  a primeira  quinzena  de 
maio  as  condições  climáticas  na  Europa 
foram  favoráveis  aos  agricultores  e o 
plantio  da  beterraba  açucareira  progre- 
diu ràpidamente.  A maioria  dos  países 
da  Europa  ocidental  terminou  agora  os 
programas  de  semeadura  mas  grande 
área  da  Europa  oriental  continua  atra- 
sada. A União  Soviética  já  teme  prejuí- 
zos causados  por  moléstias  às  plantas  e 
espera  que  o problema  não  seja  tão  sério 
como  no  ano  passado.  Resta  agora  ver 
que  tempo  prevalecerá  durante  o perío- 
do de  crescimento  antes  que  possa  ser 
feita  qualquer  previsão  pormenorizada. 
Qualquer  que  seja  o tempo,  não  devemos 
perder  de  vista  o fato  de  que  o real  pe- 
ríodo de  crescimento  será  mais  curto  do 
que  se  esperava  devesse  ser  antes  do 
início  da  safra. 

Cuba  parece  que  deverá  exceder  a 
safra  de  7 a 8 milhões  de  toneladas  que 
previmos  no  comêço  do  ano.  Embora 
não  alcance  a meta  dos  dez  milhões  de 
toneladas,  prevê-se  agora  uma  safra  de 
cêrca  de  8,5  milhões  de  toneladas.  Essa 
quantidade  não  será  um  estorvo  para  o 
mercado,  pois  sabe-se  que  a União  So- 
viética poderá  fàcilmente  cuidar  de  qual- 
quer excedente  dessa  proporção . 

A Índia,  para  preencher  sua  quota 
nos  têrmos  do  acordo  internacional,  tem 
outras  95.000  toneladas  para  negociar. 
Êsse  açúcar  deverá  ser  vendido  por  ofer- 
tas públicas,  mas  não  se  sabe  ainda 
quando  elas  terão  lugar.  A data  da  últi- 
ma oferta  foi  transferida  em  vista  da 
demanda  do  produto  por  Saigon  e o Ira- 
que. Talvez  a índia  esteja  esperando  o 
anúncio  de  um  grande  pedido  de  forne- 
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cimento  antes  de  tomar  conhecidas  suas 
atenções . 

A Colômbia,  enfrentando  aumento 
muito  pesado  do  consumo  doméstico, 
teve  que  se  retirar  do  mercado  mundial 
e não  deverá  preencher  sua  quota  inter- 
nacional. Circulam  rumores  no  mercado 
de  que  ela  poderia  tentar  recomprar  o 
açúcar  já  vendido  mas  não  embarcado, 
mas  tais  rumores  não  foram  até  agora 
confirmados . 

A primeira  semana  de  maio  foi  um 
período  ativo  de  comércio  do  produto. 
Formosa  vendeu  ao  Japão  100.000  tone- 
ladas de  açúcar  bruto  para  embarque 
em  janeiro/ junho  de  1971  e aproxima- 
damente a mesma  tonelagem  para  no- 
vembro/dezembro de  1971.  O preço  a 
ser  fixado  é baseado  no  preço  diário  lon- 
drino, mais  £ 3.15.0d,  a granel. 

A índia  vendeu  a casas  comerciais 
norte-americanas  e de  Londres,  60.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  e 20.000  to- 
neladas de  refinado  para  embarque  em 
junho/agôsto  de  1970.  Os  preços  serão 
fixados  segundo  o preço  diário  londrino. 
Israel  comprou  três  carregamentos  de 
açúcar  refinado  de  procedências  diversas 
para  embarque  em  julho/setembro  a 
US$  92,50  a tonelada  métrica,  custo  e 
frete.  El  Salvador  vendeu  7.000  tonela- 
das de  açúcar  bruto  a uma  casa  comer- 
cial de  Nova  York,  para  embarque  em 
julho/setembro,  a US$0.3,68  F.O.B.,  a 
granel . 

Na  segunda  semana  de  maio  refina- 
dores  britânicos  compraram  um  carre- 
gamento de  açúcar  cristal  a £ 35  a to- 
nelada C.I.F.  Reino  Unido,  quando  o 
preço  diário  londrino  em  vigor  era  de 
£ 41,75  e terminal  de  agosto  em  tômo 
de  £ 38,00. 
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